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CINCOP-l\rTf
PREGÃo ELETRÔNICo No oOí/2025

PRoCESSo ADMINISTRATIVo LICITAToRIo eLerRÔNIco N. Oo5/2025
REGISTRO DE PREÇOS

o consórcio lnterfederativo de Gompras púbricas do Estado de Mato Grosso -
CINCOP/MT, Consórcio Público, constituído na forma de Associação pública, com
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito
no CNPJ sob o no 59.558.305/0001-66 e com sede na Av. Historiador Rubens de
Mendonça, no 3.920, Centro Politico Administrativo, CEp 78.050-902 na cidade de
cuiabá/MT, neste ato representado por seu secretário Executivo, sr. Hélio schneider
Paulus Neto, no uso de suas atribuições, na condição de óRGÃO GERENCIADOR,
comunica aos interessados que realizará LICITAçÃO COMPARTILHADA, na
modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRôN|CA auxitiado peto STSTEMA DE
REGISTRO DE PREçOS para futura e eventual contratação, com fornecimento
parcelado do objeto abaixo indícado para os óRGÃOS PARTICIPANTES desta
licitaÇão, observado as condições do edital que rege este pÍegão e aquelas enunciadas
nas cláusulas que se seguem, nas disposições das

Resoluções no 001, 002, 003, 004, 005, 006, OO7, 008 e 009 e suas alterações, todas
do ano dê 2025 do CINCOP-MT e da Lei Federal n. i4.í33, de 2021.

TIPO: Menor preço por LOTE

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ate às 08:30 horas do dia OglOT t2O2S

DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das
propostâs, encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em
primêiro lugar poderá complementar ou substituir a documentaÇão apresentâda, dentro
do prazo fixado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:30 às 09:00 horas dq dia
0s107t2025.

lNÍclo DA sESsÃO DE D|SPUTA DE pREÇOS: às 09:01 horâs do dia ogto7tzoz'.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasítia (DF)
PLATAFORMA ELETRÔNICA: h llhcita CO

FormalizaÇão de consultas/encaminhamentos:
LOCAL: Sede do CINCOP/MT
ENDEREÇO: Av. Historiador Rubens dê Mendonçg, n'.,.3g20,.€pA,;
78.050-902
Pregoeiro 1: Cristiane Regina Messias
Pregoeiro 2 (Pregoeiro Substituto): Max Farias da Silva

C,Jiabá/MT,

E-mail: licitacao(ôcincoo, mt
Telefone: (65) 21 23-1 27 5

qov.br

CEP
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'l .1. O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e
eventual contratação, com fornecimento parcelado de empresa especiarizada
em fornecimento de mobiliário escolar e cadeiras corporativas, para uso dos
Entes da FederaÇão consorciados, cooperados ou ReÍerendados ao consórcio
lnterfederativo de compras púbricas do Estado de Mato Grosso - crNcop/MT,
órgãos e entidades da administração direta e indireta, na condição de órgão
Participante desta licitação de acordo com o Termo de Referência (ANExo r) e com
os quantitativos estimados (ANExo vll), durante o prazo de varidade da Ata de
Registro de Preços:

í. DO OBJETO

Descritivo de ltens para Registro de preços:

O produto deverá ser confêccionado com uma mêsa centÍal composta por dua§
extremidades plásticas e um tubo axial dê conexão. As enrêmidades, motdâdas em
copolÍmero de polipÍopileno pjgmentado ê injetado. deverão apresenlar acabamento
íosco, assêgurando resislência e durabilidade. O formato hexagonal permitirá o encâixe
de até seis mesas em ananjo cÍcular, olimizando o aproveitamento do êspaço e a
funcionalidade do conjunlo. Deverá ter um rêssalto localizado na parte inferiàr das
extremidades possibilitará a fixaÉo por pressão mecánica ao tubo âxial metálico com
diâmetro mínimo de 35 mm. O tampo deverá serfabÍicado em ABS (ac.itonitrila butadie.o
estireno), com êspessura mínima de 3,4 mm, supeíicie lisa e pigmentada. O porta-livros
integrado deverá ser produzido êm termoplásiico dê alta resistência. com acêbamento
fosco e acesso com dimensôês mínimas de 440 x 6g mm. A cadeira infantil deverá ser
constituída em termoplástico de engenhadâ, especificamente copolimero de polipropileno
r6forçâdo com íbÉ de vidro, atóxjco, com modelo monobloco que iniegrê assento,
encosto ê estrutura de pés em pêçâ única, pe.mitindo o empilhamento de até sets
unidades. A base deverá apÍêsentâr Íormato a/", com sapatas de alta resistência em
polipropilêno (PP)ou polietileno (PE), ga.antindo estabitidade e prot ção ás superÍicies,
com dimensões aproximada dê assento mínimo de 41O rnm (lsrgúa) x minrmo de 270

(píofundidadê); altura do âssento ao solô,. mínimô
encosto mínimo de 330 mm (la.gura) x 240 mm (altura)

exigéncia será considerada essencial paraa aval

construtivas, qualidadê, duíabilidade, acàbâm
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supeííciê lisa e bordas angulares_ Dimensoes mínima dâ mesâ: Altura: 755 mm; Lêrgura:
674 mm; Proíundidade: 555 mm. DêveÍá conter um porta_livros acoplado fo;ato
relangular, garantindo ergonomia e praticidade de uso. A cadeiÉ será confeccionada em
estíutura metálicê tubular com sêção redondá no mínimo de 7..polêgada, dobrêda e
soldadâ, recebendo o mesmo tratamento de superfície com nênotecnolágia cerámica da
mesê. As extremidades dos tubos deverão ser finalizadas com porúeirâs plásticas
ihjetadas, proporcionando proleqão ao piso ê estabilidade âo usuáho_ O assento será
produzido em polipropileno copolÍmero inletado, com acabamento iextudzádo, cântos
anedondados e borda faontal com raio analômico, visando conforto ê segurânça. A
fixação dêverá ocorrer por enc€ixe frontal ê Íxação kasêjra com dois parafusos
autoatanaxantês. O êncosto será confeccionado em peça única, igualmente em
polipropileno copolímero in etado, a Íixaç5o à êstrutura metálica deverá oioner por meio
de encâixes posteriorês com lravamento em pinos retráteis moldâdos em polipiopileno,
sêm necessidade de paraÍusos ou rebites. Dimensões mínima da cádeira assento: 390
mm (largura)x 418 mm (profundidade) e encosto: 394 mm (taÍgura) x 1g6 mm (altura).

OOCUiiEMrAçÃO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acompênhada,
obrigatoriamente e de forma cumulâtiva, de toda a documentaÉo comprobatória dâs
noÍmas lécnicas, ensaios laborâtoriais, certificaçóês e gaÉntiâs exigidas nesta
espêcificaçáo, sob pena de desclassificaÉo automática dâ proposta. lndu;m-se, entre
os documentos obrigatóÍios (sem prêjuízo de oukos que sê íaçam necessários):

. Catálogo técnico do produto, contêndo obrigalonamentê imagens e dêsenhos
cotados que compíovem que o item oíertâdo intêgra sua linha de fabricaçào.
Tal exigência será cônsiderada êssencial para a avaliâgâo da proposta,
juntamênte com os seguintes crjtérios: conformidâde com as especafcâções
técnicas, caaactêrístjcâs conskutivas, quatidade, durâbjlidade, acabamánto,
estéticâ, ergonomiâ e íuncionalidade; ê não apresêntaÉo acanetará
desclâssiÍlcâção do licitantê_

. Certificado dê Conformidade de Acordo com a Norma ABNT NBR 14006 e
Portaria INMETRO no 401/2020 (requjsitos de âvatiaÇêo);

. Declêração de garantiâ ernitida exclusrvamente polo hrrcante, com firma

lica
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mm (largura) x 318 mm (profundidade) ê encosto: 394 mm (targura) x í85 mm (âltura).

DOCUMENTAçÃO OBRIGAÍôR|A: A proposta dêverá ser âcompânhada,
obrigatoriamente e de foma cumulaliva, de toda a documentação comprobatória das
normas técni6as, ensaios laboratoíiais, certificaçõês e garântias êxigidas nesta
ospecificação, sob penâ de dêsclassificaÉo aulomática da proposta. lncluem_se, ontre
os documentos obrigatórios (sem preiuízo dê outros que sê faÇam nêcêssários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens e dêsenhos
colados que comprovêm que o itêm ofeíâdo intêgra sua Iinha dê fabricâção.
Tal exigência seÉ consideradâ essencial para a avaliação dâ píoposta,
juntamente com os seguintes critérios: conformidade com as especificaçôes
técnicas, caractêrísticâs conslrutivas, qualidade, durabilidâde, acabamento,
estética, eruonomia e funcionalidade; a não apresenlação acanetaÉ
desclâssiÍicação do licitante.

. CertiÍlcado dê Conformidade de Acordô com ê Norma ABNT NBR 14006 ê
Portaria INMETRO no 401/2020 (requisitos de avaliaçâo);

. Declaração de garantia emitida exclusivamenle pelo fabricante, com frma
reconhêcida em cartório ou assinatura digital válida, indicando o.evendêdor
âutorizado e assegurêndo garantia mínima de s (cinco) ânos. (COP0056)

sêm necêssidadê dê parâfusos ou rebite s. Dmensôes minima dê cadeira assento: 390

4
uma cádeira. A mesa deverá ser íabricada com estrutura metálaca composta poí tubo
mínima de 20 x 20 mm, soldados a dois tubos mÍnimo de 20 x 5g mm, As pernas serão
confeccionadas em lubo mínimo de 29 x 5g mm, Todâ a eshutura metálicá passará por
lratamênto de superficie com nanotecnologjâ cerámica, seguida da aplicação de pintura
eÉxi eletrostátjca em É, assegurando resistência à coÍosáo e durabilidade. O tampo da
mesa deverá se. moldado em termoplástico pigmentado de alta resistência, com
supêíície lisa e bordas angulares. Dimensôes minima da mesa: Altura: 5g5 mm; Largurâ:
674 mm; Profundidade: 555 mm. Deverá conter um porta_livros acoplado foÀato
retaôgular, garantindo ergonomia ê praticidade de uso. A cadeara será confeccionadâ em
estrutura metálica tubular com seção rêdonda no mínimo de %,polegada, dobrada ê
soldada, recebendo o mêsmo por tratamento de superfíciê com nânotecnologia cerâmica
da lnesa. As extremidades dos tubos deverão ser finêllzadas com ponbi;s plásttcês
injetâdas, proporcionando proteÉo ao piso e estabilidâde ao usuário. O assento seÍá
produzido êm polipíopilêno copolímêro iniêtâdo, com acabamento têxturizádo, cántos
anedondados e borda frontal com Éio ânâlómico, visando conforto e segurançâ_ A
fixação dêveé ocorrer por encaixe frontal ê Íixação traseira com dois paraiusos
âuloâtanaxantes, O encosto será confeccionado em poçâ únlcâ, igualmente em
polipropilêno copolímero injetado, a fixaçâo à estrutuÍa rngtálica dêverá o;orrêr por meio
de encáixes postenores com travamento em pinos relrálois moldados em po{ipropdêflo,
sem nec€ssidade de pêGfusos ou rebites. Drmensões minima.da c€dgira assênto;3g0
mm (largurâ)x 3OO n'm (proÍund.dade) e encosto 394 Írm (hr§üra) x 1&4 mm (altura).

OOCUMENTAÇÂO OBRTGATôR|A: A proposla dêverá ser acompanHa,
obrigatoriamente ê de formâ curnutativa, de toda a docunêntâçãô áúroúiiidá Oa
normas técntcas, ênsaros laboratonais. cettficaçôes e garantiâs exigilss nêsta
especiflcação, sob pena de desclassificaçáo automática da prdposta.,tnàuárn-à, êntsE
os documentos obrigatórios (sem pÍejuizo de oulros que 99iáçain ríecéssáÍio6): , t,

Catálogo lecnlco do produto, contendo óbrigato.j$n!útê imâgeí,s e alsdirhs
cotados que comprovem que o item ofêdado iirtêgra suâ linha dê,iãbricâçãú.

CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL-Oprodutod everá ser constituido por uma mesa e
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deverá ser composto por êstrutura nonobloco, prancheta escamoteável e suporte pona-
livros. A estrutura da câdeira deverá sermoldada em pêça únlcâ ê continuâ. Íabrjcêda em
copolímero de polipropileno aditivado com fibra de vidro, isento de substâncias tóxicas. O
êncosto será projetado com geomêlriâ ergonômica composta por râios e curvas que sê
adaptam de formâ confortável e anatômica a diferentês biótipos corporârs,
proporcionando suslentâção adequada e atêndendo aos critérios de resistência e
durâbilidâde previstos nas normas técnicas de engenharia. Os pés, com dêsign em,V",
deverão se originar da regiáo centrâl do assenlo, contendo cavidades latêrais para
encáixe do suporte da prâncheta quando em desuso. As laterais deverão sêr revestidas
com âcâbamentos plásticos produzidos em copolímero de polipropileno (pp), obtídos por
injêção termoplástica e íixados por sistema de encâtxe. As extremidades inÍeiores dos
pés receberão sapatas fabricâdas em elastômero RSN H),trel, encaixadâs e íxâdâs às
pemas por parafusos, a firn de evitâr conlâto direto com o piso. A câdeirâ deverá
apresentar dimensõês aproximadas do encoslo 395 mm de largura, 290 mm de altuÍa o
assento dêverá ser aproximadamenle 395 mm de largura, 445 mm profundiclade. A
prancheta deverá ser moldada em ABS de alto impacto, com medidas aoroximadas de
550 mm de compnmênto por 360 mm de profundrdêde. O tampo seíá acoplado ao conka-
tâmpo também em ABS e fixâdo ao trilho por sistema dê encaixê que permita ajuste de
distáncia, âssegurando melhor adaptâção ao usuário. O porta-livros será compàsb por
cinco chapas maciças de aço de seção rêtêngular, esse conjunto sêrão fixadas duas tras
de chapa de aço carbono ABNÍ 1020, conformadas por dobra. O êcêbamento metálico
deverá rêceber katamento de supêrfície com nanotecnologia à base de nênocerámica e
posterior pintura elêtroslálica em pó com tintâ epóxi.

DOCUMENTAçÁO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acompanhada,
obrigatoriamente e de íorma cumulativa, de todâ a documêntaÉo comprobatória dâs
normas técnicas, ênsaios lâboratoriâts, certificações e garantias exigidas nesta
especmcaÉo, sob pênâ de desclassiÍcaçâo aulomática da proposta. lncluem_se, entre
os documentos obrigatónos (sem prêjuízo de outros que sê façam necessános):

Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriâmente imâgens ê desenhos
cotados que comprovem que o itêm ofertado integra sua linha de fabricação.
Tal exigência será considêrada êssenciâl para a âvaliaçáo da proposla,
juntamênte com os seguintes cítéios: conformidadê com as êspecmcâções
técnicas, cârácterísticâs conslrutivas, qualidadê, durabilidâde, acêbamento,
estéüca, ergonomiâ e funcionalidâde; a não apresenlação acanetará
desclassiÍicação do licilanle.

Declâração de garantia emitida exclusivamentê pê]

CONJUNTO UNIVERSIT RIO COM PRÂN CHETA FRONTAL - AOULTO - O produto

o fabnca
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termoplástica arqueadê moldadâ em polipropileno copolírn9ro, Deverá,sêicoirf€ircônado

à abrasão e à conosão. A base de sustentêção da pranchêtâ
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êproximadamente 70 mm. Deverá conter su

aproximadas dê 395 mm de largura, 360 mm de
cântos êr.gdondados e borda frontal anatômica.

rebites. A prârcheta será confeccionada em ABS
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injetadó, mínimas de
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DOCUMENTAçÃO OBR|GATóR|A:A proposta deverá sêr acompanhadat
obrigatoriamente e de foíma cumutâtiva, de toda â documentaçáo comprobatória das
normas técnicas, ensaios laboratoriais, cêrtificaçôes e garantias exigidas nesta
especmcaçáo, sob pena de desclassificaçáo automática da proposta. lncluem_se, entre
os docúmentos obrigatórios (sêm paejuízo de oukos quê se Íaçam necêssários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamênte imagens ê desênhos
cotados que comprovem que o item oferlado integra sua linhê de fabricaçâo.
Tâl êxigênciâ será considerada essenciêl pera ê avaliâção dâ p.oposta,
juntamehle com os seguintes crilérios: confomidade com ês especmcações
técnicas, câÍacterísticas construtivâs, qualidade, duÍabilidade, acâbamento,
estótica, êÍgonomia e funcionalidadê; a não apresenlação acanetaÉ
desclassificação do licitante.

. Declâração de garantia êmjlidâ exclusivamênte pelo fabricánte, com íirma
reconhecidâ êm cartório ou âssjnatura digitâl válida, indicando o revendedor

parte traseira com medidas mínimá de 265 mm de largura, gO mm de altura e 2SS mm cte
profundidade, fixâdo por abas estruturais e quatro parafusos plásticos.

profu

fechado

545 de n nto 535p depo tendondidadê, etas. fixaporta
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s ad tá x S reb hostrl dpor esliza es.ni o ivrosporta tera sa a

anos. (COP0059)autodzado e asseguÍando arantia mínima de 5 (cinco)
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estruturâ dos pés dêverá ser confêccionâda em aço carbono, utilizando tubos com
medidas mínima de 30 x 60 mm, jntegrando êrn umâ das extremidades uma base
terÍnôplásticâ arqueada moldada em polipropileno copôlímero, Devêrá ser confeccionado
a estrúurâ gerâl por tubos metálicos com medidas minima de iS x i5 mm. Íodos os
compon€ntes metálicos receberão kãtamento de sup€rfície com nanotecnologia
cêrâmica, seguido de pintura eletrostática epóxi em pó, assegurando elevada resisténcia
à abrasão e á corrosão. A basê de sustentação da prancheta deverá sêr composta por
dois tubos com medidas mínimâs de 20 x 20 mm, Íêforçada por máo francesa e gutas
metálicas de seção circular, pennitindo o deslizamento da prâncheta em
aproxlmadamente 70 mm_ Devêrá contêr suporte pâra mochilas produzjdô com aço
carbono. O assento será moÍdâdo em polipropileno copolímero inletado, com dimensôes
aproximadas de 395 mm dê largurâ, 375 mm de profundidade, âltura do solo de 44S Ínm,
cantos arÍedondados e borda frontal anatômica. O encosto, inteiriço e sem aberturas, sera
iglalmente moldado em polipropileno copolímero injêtado, com acabamento polido e
dimensôes mÍnima de 390 mm de lârgura por 1g4 mrn de altura. Íixado à eslrutura por
encaixe posteriorcom trãvamenlo porpinos rêhátejs plásticos, dispeÂsando parafusos ou
rebitês. A pranchêta tateral podêrá ser conÍlgurada para ô tadô diêito ou esquerdo do
usuáíio, confecclonâda em ABS (acrilonitrila butâdieno esü;êno) injetadq, canfdi{.nlnsÕes
de 615 mm de comprimento por 315 mm de largura, contendq, úrrà*aôá.. türAa a
eskuturâ metálica de aço carbono. O porta-livros, fechado nas ldel?is e,na parb ttaselra
com medidas minima de 265 n.n de targura. gO mm dê attLlra e 255 mm dê pÍofundEade,
Íixado por abas estruturais e quako parafusos plásticos. .

normas técnicas, ensaios laboratoriats, certíficaçóes ê
especificação, sob pena de desclassiÍcêção aulomátjcâ da

estética, ergonomiã e Íuncionâliclêdê: â nâo, âpr68Àrlação acarretará
desclâssificáção do licitante.

. Declâração de garantia emitida exclusivameÀ peÍo'ijricante. com Rrma
Íecon4ec,da em canoÍro ou assinàturâ digitàt válida. irdiÇando o íevendêdor

DOCUMENTAçÃO OBRIGATÓRIA:A P
obrigatoriamente e de íoma cumulativa, de loda a

exigdas. nesfd
plopoata. induerÍÉq entre

os docum

CONJUNTO UNIVERSIi
deveíá ser composto por

LATERAMco RANP HETc L ADU TOL o rod toup
estrutu metálapés lica nlo costo Ía cheta f.ontalp a

(coP0060)ima de 5 {cinoo) anq§.autorizado e assegurando garantiê mín
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metálica por mêio de encaixes laterais reforçados e paraÍusos. assegurando estabilidade.
O conjunto contará com taparoxas Íabricado em MDp ou ÍMDF rêvestido com laminado
mêlamínico branco, que proporcioha resistência a impâctos ê facilitâ a higienização. O
quadío estrutural dâ mesa seé produzido em lubos de aço com mediOas minimas Oe ZO
x 30 mm. Os pés devêráo ser confeccionados êm tubo com medida minima de O3S mm.
êquipados com sâpatas niveladoras em polipropileno, pêrmitindo o ajuste de altura para
nivelâmênto em superfícies irrêgurares. A sr/perfície metárica dêverá receber katamento
de prêparâção enticonosiva por nanotêcnologja cerâmicá (Nanocerâmica), sêguidâ da
aplicaÉo de pintura epóxi etetrostáticâ em pó, assegurahdo durabilidâd; e;roteçâo
conlra agentes enemos, As dimensóes aproximadas da mesa deveráo ser no mínimo de
120 mm de largura x 619 mm de proíundidade x 758 mm de altura. A cadeira deverá ser
composla porencosto moldado em teÍmoplástico (copolímero de polipropileno _ pp). com
acabamento têxturizado e fr_rros distrjbuidos para vêntilação, p.omovendo conforto
téÍmico. O encosto se.á unido à estrutura metálica por encaixe posterior com fixaçáo por
pinos plásticos da mêsma tonêtidade. O assento, também em potipropilêno cop;límêro
injelado e acabamento textunzado, têrá dimensõês mínimas aproximajas de 455 mm oe
largura por 410 mm de profundidade e sêrá fixado por pârafusos meláricos. e estrutura
da cêdeira devêrâ incluir umâ plataÍorma mecánica com coluna a gás, permrtindo ajuste
dê altura e inclinaÉodo assento, fixada poíparafusos sextavados iumaUase pe,,r{onal
em aço caôono de alta resistência, conferindo êstabilidad" 

" ""grrunçu 
p"ã u"o

conlinuo.

DOCUMENTAçÂO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acompanhadâ,
obrigâtoriamente e de forma cumulatÍvâ, de toda a documentaÉo 

"o.proUuiOri" 
a""

normas técnicas, ênsaios laboraloriâis, cêrtificâçôes e gârantiâs êxigadas nesta
especificação, sob pena dê desclêssificaÇão aulomáüca da pàposta. lnduãm-se, entre
os docum€ntos obrigalórios (sem prêjuizo dê outros que se Íaçam necessários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagons o dêsenhos
cotados que comprovêm que o itêm ofertado integra suê linha de Íabricãçáo.
Tal êxigência será consideradâ essencial para a avâliaçâo Oa propo.ta,
juntamente corn os sêguintes cíitérios: conrormidade 

"orn 
â" ."p""m"ãç0""

técnicãs, cáracteristicas construlivâs, qua,idâde, durabjlidad", 
"""O.r"nro.estéticê, ergonomia ê íuncionalidadet a não apresêntaçâo acarÍetará

desclêssiÍtcâç5o do ticitahte.
. DeclarâÉo de gãrantia emilida excllrsivamente telo ÍEbncante, com Íirma

cONJ oUNT DOC ENTE o deverátoprod mco umaposto commesa tampo po
ulmod U a Tâcadei deuste altu m Sel ra, la nadaconfeccio tacorn TN po

modLrla moldado em tepo rm lást dejeçáo Itaa TESp crastên díxa o esta turu a

n h êcida rtórica stas dnatuÉ indica dgita válida, ndedor
ulo driza ê la aaranti rnassegu s 5de os_

9

minrmas aproximadas da cadeira: assênto 39S mm üaaltura do assento

Nco JUNT MESAo OMG RMICA LOUSA 4E CÂDE RAS

encosto: 395 mm (lârgura) x 238 mm (alturâ).

rgúrâ) x 350 íim (profundidade);
solor 385 mm;
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DOCUMENTAçÂO OAR|GATóRIA: A proposta deverá ser acompanhada,
obrigaloriamente e de forma cumulativâ, de loda a documentação co.proUaiJria Oasnomâs técnicâs, ensaios laboratoriais, certificações e garanúas exigidas nesta
êspecaficação, sob pena de desctassificaçáo aútomática da proposta. lnduãm_se, entre
os documêntos obrjgâlórios (sem prejuízo de outros quê se façam nêcessários):

. Catálogo técnico do pÍoduto, contendo obrigêtoriamente imagens ê desenhos
cotados que comprovem que o item ofêrtado integra sua linÀa de fabricâção.
Tal exigência será considerâda essencial para a avaliação ta proposta,
juntâmente com os seguintes critérios: conformidade com as especiticaçOes
técnicas, cârâcterísttcas construlivas, qualidade, durabilidad", 

""aO"lh"n,o,estéticâ, ergonomia e funcionâlidade; a não apresenlação acanetaÉ
desclassiÍicâção do licitante.

. Declâração de garantiâ emitida exclusivamente pelo fabricante, com írma
rêconhêcida êm cartório ou âssjnâtura digital válidâ, indicando o revendedor
auto.izado e assegu.ando garantia mínima de 5 (cinco) anos.

ertC deiÍicado coníorm aded de o êPortaÍi do t\,4N ÍE NRO 66 de
2 COa2 P0062
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DocUMENTAçÃo oBRtcATóRlA: A proposla devêíá.: §ql : ;r"a**r'
obígatoriamênle e de forma cumulativa, de toOa a documà@ó ;r;i"báG; ãnormas tecnicas, ensaios laboratoriais, certificações à ,g.rán6". ;ú;;. n 

"t"especiÍicação, sob penâ de desclassificação automatca Oa pâposta, t;fl e, eatr6os documentos obrigâtórios (sem prejuízo dê outrosque se-t!ç!m nêc!"seiiQur,- ,' - -

. Catálogo técnrco do produto. contêrdo obrigaloÍirments imagEns ê dêsênhos
cotados qLre comprovem que o item otertado infeOâ srra.lióú Oe lâUfi:iXo.
Têt exigência será considerada essencbl parâ ;.."vai"çqo _aà .prâú;ã;
juntamente com os seguintes critérios: conformúadê *rn,*."p.HL"
técnicas, câlacteristicas conskuljvâs, qualidadà, dúabàidâdà,.aàba#rno:
êstética, ergonomia e funcionalidade; a n& apàúnlaçáo ' 

""r*t"Jdesclassif tcâçào do ltctlante.

peciÍl
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DOCUMENTÂçÃO OBRtcÂTóRlA: A proposta deverá ser acompanhadê,obrigatoriamente ê de forma cumutativa, de toda a documentaçã. l"rpãi"iJn"'o""nomas técnicas, ensaios lâboratoriajs, cêrtilÍcâçôes e gaÁntias 
"iiã,0"" "**::1"^"ji::::l sob pena dê ctesctass,ficação aúomática a" piopo",u.-rn"rrãrn1", 

"*."os oocuínentos obrigatonos (sem prejuiro de outros que se façam necessários)j. Catálogo lécnico do produto, conlendo obrigatoriamente imagens e desenhoscotados quê comprovem quê o itêm ofertado intug., 
"ru 

tinÀ'" a"i"b,iãçao.Tâl exigência seaá considerada essencial parê a avaüação a" propo"tu,jLrntamenle com os seguintes crilerios: conformrdade 
";;;.;;;;.técnicas, caêcterísticâs conslrulivas, quatiOaOe, OuraOillaã, ;;;;;*",êstéúca, êrgonomia e funcionalidadê; a nao apres.ntaç"o 

-"";"""ra
desclâssiÍlcâçáo do licitantê.

%
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desclassificâção do licitante.

Dêclaração dê garantia emiti
reconhecida em cârtório ou a

acarelâÍáa náo aprêsenlâçãoestética, ergonomia ê funcionalidâde

d usrvexcl me nle lo ncab npê te rn firm
ss na TAtu tadg d ndo o revend dautorizado nd ntiassêg tmn dàgara 5 co a CO P0070

13

OOCUMENIAçÀO OBRIGATóRIA: A propostá devêrá ser acompanhada.obrigatonamertê e de forma cumulativa, de toda a documentação *.pi"O"iJi" 0""normas técnicas, ensaios laboratoriais, certificações e gârantias 
"rigidu"-n""tuespêciÍtcação, sob pena dê desctassiÍicação autom;tca da piopá"á-f 

"drL"", ""u"os documêntos obrigatórjos (sem prejuizo de oukos que se íaçam nêc";;;;;;,*' '
r catárogo técnico do produto, contendo obrigaroriamênte imagens e desenhos

cotados que comprovem que o item ofêrtado int€grà súa linÀu o" r"oi"uoro.Tal exigência sêrá considerada essenctal para ê avâliaqào au propo",",juntamente com os segujntes criténos: conÍormidade *_ ;.-";;;.;;*"
técnicas, carâcterísticas constíulivâs, quatrdade, durabrtidade,-;;l;;;",",
estéticâ. ergonomia e funcjonalidadê; 

" nao 
"pru".nUçao 

-"ãr*,".a
desclassificação do licitante.

cil %
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estéticá. êrgonomia e íuncionalidaoe: ê não apÍesentaçào acaríetârá
desclassmcaÉo do licitante.

Declaração de garantiâ emitida exclusivamênte pelo fabricantê. com Íirme
recoíhecidà em cârtório ou assinatltra digilal váljdâ, indicândo o revendedor
autorizâdo e âssegurando garantja minima de 5 (cinco) anos.
Certificado dê coníormidade de âcordo com a portaria do tNITETRO N" 166 de
2021. (COP0066)

os n tes Icrité osls idade AS specÍ cações
lcastécn racteca stl1 cas const lva L] a uds, idade, idaderabil caaq Tneba nto

'15

ambientalmente sustentável, atendendo às exigências de segurança, durâbiljdãde ê uso
intensivo. A estrutura será baseada no cpnceito de monob,o;o, com encosto, assênto e
pés moldados em uma única peça poÍ injêçáo, conferindo elevada resistênciâ eslruturat
e durabilidâde. O design deverá possibilitar o êmpilhamento de êté seis unidades, sem
risco de_dêÍormaçóes pêrmanentes. Os pés deveráo aprêsentar fôrmato em,,\/., partindo
da região central do assento, e contar com sapâtas dê alta rêsistência fabrjcadas em
pollpropileno (PP) ou poliêtileno (pE), garantjndo êstabitadade e preservaÉo do piso.
Dimensôes mínimâs aproximades da cadêira assento :SS mm (largurai x :S0 mm
(profundidâde); Altura do assento ao solo: 38S mm; encosto de 3eS mir llargural x Z:A
mm (alturâ).

DOCUMENTAçÁO OBRIGATóRIA: A proposta dêverá ser acompanhâda,
obrigêtoriamente ê de forma cumulativa, de todâ a documentação comorobaiória das
normas técnicas, ênsaios Iaboratonais, certiícaçóes e garantias exigidas nesta
espêcificação, sob pena de desclassificaÇâo âutomática da proposta. lndu;m-se, entre
os documentos obngatónos (sem prejuizo de outros quê se façam necessádos):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatodamente jmagens ê desênhos
cotados que comprovem que o item ofertado intêgra sua linha de íâbricação.Íal exigência será considerada essenciâl pêía a avaliação dâ proposta,
juntamentê com os sêguintês critérios: conformidade com às especiÍicaçoes
técnicas, câracterísticas construlivâs, quâlidade, durabilidade, acabamento,
estéücê, ergonomiâ e funcionalidade; a nâo âpresentação acârretârá
desclâsslficâçâo do Iicitânte.

. Declaração de garântia êmiüdâ exclusjvamente pelo fabricante, com Íirma
reconhecida em cartóno ou assinat!ra digilâl v.alida, in.diçando o revendedor
autorizado e asseguranc,o gaíêntta míntma de S (cjnco) aÍros.

ECAD RA RGE CAMI US Jo E NI L dca e deverála seÍ co anfeccionad
te tal nte em term des ástico ah naopl g teiíicarnen Í]lespec roe edcopol

olen íipol prop od braP) rddereÍorça sen to substâ iês tóx cas

N'rtiÍlCe dca do coníormidade d cordo m a Pôrtada d RO dê166
202 coP0067)
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juntâmenlê com

devefii ser
integralmênle em têrmoplástico de engenharia, especifcamenté capdímero irE
polipropileno (PP) reforçâdo com Ílbra de vidro, isenlo. dê slbstâncisô tóxicâs. ê

dúÍâbilídêde e uso

pés moldados em uma únicê peçâ por injêção

da região centrâl do assento, ê contar com sâpatas de âltê resistência labÁcadàó empoijpropileno (PP) ou polietileno (pE), garantindo estabilidâde ê pres€ívâção do piso.
Drmensõês mínimas aproximadas da cadeira asseato 330 mm (lârgulê) x 270 mú
(pÍofundidadê); Altura do assento ao solo: 355 mm; e|costo de 330 mm (tarourâ) x 238
mm (altura).

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: A proposta dêvdrá sêa acomDanhadâ.
obrigatoriamente e de forma cumulêtiva, de loda â documentaçâo comprobatôna das
normas t(intcas, ensêtos laDoralona,s, cêÍtifcáçôes ê gêrÊn§áS exigidas nestâ
especificação, lncluem-se, êntre
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Declaíação de garantia emitida exclusivamente pelo fabaicânte. com frmâ
reconhecida em cartório ou assinatura digital válida, indicando o revendedor
autorizado e assegurando gâ.antiâ mínima dê 5 (cinco) ânos.

fabri

desclassif€a

lécnrco do rodutoCatálogo n1e bp terigatonamen desmagens nhos
dcola so ue co rovemq e iteo mmp oÍertadoq sla UA ah dnteg cação

aT a dseráêxigê erada esse a a a\apa daiiação sta,propo
mjuntarn os critériossegu da ed pecificações

tética miergo a íidade nâo cârretantação ta
do citante.çao

Cert dêÍicado deconíormidadê acord a Norrn AB NT N BR 6 77 20 3.
atóri d ee lonsa Cad [, n bl coP0068
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fixa

ESAirl ARAP RACADEI NTE bi riá deve ser nstituí m sapo destinada
ala UAUSp nos ern tacadei de roda mantend se as, oc rm dlda tcaergonôm
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cadofâbn npol pro p najetad cinza dimen sões
a m d asprox de 95 rn ed 2 5Ilârg depor n d addprofu dÍxa ao est tu por
ualro bq trtes PO estrutura etámpo tca d usls e serao rmadantaçã base empor

coU"forÍnalo bo de carboôoaço rned ida mínima de epol gada
d d ma eiro, E SS base tá decta dm tuois bos corn Tr idd a m n dê 03 60

rnm inted sa tubigad rnesdopor mo to nta tindo idezga estru ía)turig dapernas
mes eS conÍeccrâo o a das tum bo medida n nl a 30de 60 rnm soldad so a pes
cil osndric com med mtida rma d adapol nteeg âs ápo desticas cabaa mpl ont

dráo DEIF Npa DE das com rebitês OPtpo endopromov ap so eroteçáo p
stabi id e,ad Todos bos d d eEVaço se confecc dosa com la n aspess

d 02 dmesê everá tola b d d ntal rêspeita as
d rn ne oes tmasmln d vá vre e nd ad deprofu laexigidas suânU os mpa cade ra de

arodas do S assegurâ às ormas dadequação acessibileÍgonom idadê
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CADEIRA PRESIDENTE EMTELA COM ENCOSTO DE

olma àrig,itarneo dprodúto everá {aser bricad rmidade Nacom oranlad RN 7
resentarp coslo onôerg alta perfoÍmance su rtepíojelado,parâ po otm âdoiz a

1200

técnicas, características construlivas, qualidade, durabitidade. ac€bamento.

DeclaraÉo de garantjê emitjda exclusi\,ameÍÍà àe'lo Íabíicante; coti1 fiÍinà
reconhecidâ êm cartóno ou assinatura digitat válida, indicenà o ,evááeàoi

DOCUMENTAçÁO OBR|GATôR|A: A proposta deveÉ ser acompanhada,
obrigatoriamêôte e de forma cumulativa, de toda a documentação 

"oar,oU"iiri" aonormas lécnicas, ensaios laboratoriais, certificações 
" guÁísáS l."i$diS, ;;ãespeciflcaçáo, sob pena de desctassiÍicação automática da pôúâ. fraràn,;rG

os documêntos obrigatórios (sêm prejuízo de outros que se laçan neCessáiOsl: :' - ,

. CatÉtogo técnico do produto, contendo obriqafodamerÍÉ iúgB; e áesentios
cotados que comprovem que o itêm ofertâdo irÉ€grà suã linú Oefa*icaçao_
Tal exrgência sera considereda_ essencial- perâ a àvâliação da pro;;â,
juntamentê com os sêguintes critérios: conionnidade i_.".â 

"rp.im"!iarçtécnrcas, caracteristrcas conslrutryas, qualidad€. durúài(&. ;*bâ;r{"
estétjca, ergonomia e Íuncionatidàlà; a nãô apiàô€àÉçã6 ácàÍràtará
desclassútceção do ltcitante.

UND
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região lombar e à cãbeçâ. O encosto será constiluído de moldura eslrutural em ABS de
engenharia. a área de contato será revestida com tela íOO% poliéster, tênsionada e fixada
â moldura sem paíaíusos aparentes. À,,ledida mínima do encosto: 460 mm dê largura por
550 mm de altura. O encosto devêrá ter regulagem dê altura por mecanismo de"catraca,
dispensãndo o uso de alavâncas com apoio lombar, que permitir ajuste independente de
altura. O assênto sêrá produzjdo em compensado multilâminado de madêira com
êspessura mÍnima de '15 mm, com porcas gânas metálicas para fixação. Sobre êsta
êstrutura, será aplicada espumâ f,exívêl de poliuretâno (pU) injêtada sàb aha pressao,
com densidade mínima de SO kg/m3 e espêssura média de 3g mm, aevestida portapeçana
em tecido. Mêdida mínlma do assentot SO5 mm de largura por 44S mm de profundidadê.
Os apoios de braço deverão ser ajustávêis em âltura por botão íavorecendo a ergonomia
contínua. A coluna pneumática será conÍeccionadê êm aço carbono, com cursJmínimo
de 1'15 mm, equipada com sistema amortecedo. de impacto e proteção anticorrosiva. O
mecânismo de movimento sera construído em chapas de aço, com pintura epoxt
eletrostática, permitindo rêclinaÉo sincronizada entre assenlo e encosto na proporção
'111, flutuação livre por botão e travamento em umâ posição. A base deverá ser metálicâ,
com cinco apoios radiáis, fabricâda por processo dê esiampagêm e soldêgem MlG.
Mêdida minima da basei 680 mm dê diâmetro
Os rodízios serâo duptos, com diâmeko minimo dê SO mm, núcteo em poliamida (pA)ê
banda dê rodagem em poliuretano (pU), com êixos em aço cârbono iuUriRcaOos para
redução dê atrito.

DOCUMENTAçÃO OBRTGATóRÁ: A proposta dêverá ser acompanhada,
obrigâtoriamente ê de forma cumulâtiva, de toda a documentaÇão comprobatória das
normâs técnicas. ensaios lâboratonais, ceÉiÍcâçõês e garantias exigidâs nesta
especiticaçáo, sob penâ de desclassjficãção automática da pioposta. lnctuãm_se, entre
os documentos obrigalónos (sem prejuízo de outros que se íaçam necessários):
. Catálogo técnico do pÍodlto, contêndo obrigatoriamênte imageôs ê desênhos

cotados que comprovem que o itêm ofertado inlegra sua linha àe fabncaçáo. Íal
exigência será considerada essencial para a avaliaçâo da proposta, juntamente com
os sêguintês cntérios: conÍormidade com as especificáçóes técnicas, características
construtivas, qualidade, durabilidadê, acabamento, êstética, ergonomia e
funcionalidade; a não aprêsentêção acârretará desclassificação do licita;te.. Laudo técnico ou declaração de conÍormidâde à Norma Regulâmentâdora NR 17 _
Ergonomia;

. Certificado de conformidade dâ cadêirâ conforme ABNÍ NBR .13962:2018 _ À.ilóveis
para Escritório - Cadetas, acompanhado dos laudos completos;

. Certificado de conformidade dê caderra conforme ABNT NER ISS O i4024 20222 t
ABNT ISSO í4020i2022 - Rótuto âmbientat.

o C ítiflcad d Conform d d tá esta acompanhado dos rêspêctl.vos
dê origem floràsaal, êxigir-se-á

ERFLOFYP€FC. Câso a êmprêsa

rêlatórjos com pletos de nsaJOS ra produtos
Ce rtiÍicado de cade de Custódia SC ou c
n ào se a a fabr cante deve ta com prova que o fa bdca nte ou o íomgcedor da matériâ-
p I m a possui tal certiflcação

Dec laração de gara nt a miti da ercl íiaÍna
conh dÍe ec â ca rtór o OU assr natu ta revsndedoÍ

autorizado
o.

asseg Urando praz m nt de 5( (coP0071 )2

O produto deverá ser fabricado em conformidade êôrn â
rmance,apíesentar encosto eígonômico de alta perfo

CADEIRA EXECUTIVA EM ÍELA

pressão,
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Os rodizios serão duptos, com diámetro mínimo de 50 mm, núcteo em poliamida (pA) e
bânda_ dê rodagem em poliurêlano (pU), com êixos êm aço cêrbono iuUrlticaOoÀ para
reduçáo de atrilo.

DOCUMENTAçÃO OBRIGATóRÁ: A proposta deverá ser âcompanhada,
obrigetoriamenle e de Íormâ cumulativa, de toda a documentaÉo 

"olnprof"iOl.i" 
0""normas técnicas, ensaios laboratoriais, cêrtificações e garantias exigidas nestâ

espêciÍicaçâo, sob pena de desclassificação automálicâ da piopo"ta. tncLuãm_se, entre
os dôcuÍnentos obrigatórios (sem prêjuízo de outros que se fâçam necêssários)l
. Catálogo técôico do produto, contendo obíigatoriamente imagens e desenhos

cotados que comprovem que o item ofertâdo integra sua linha;e fabricação. Tâl
exagência será considerada essencial parê a avaliaÉo da proposta, juntamente com
os seguintes crilérios: conÍormidade com âs espêciÍicêçôes técnjcas, característtcas
construlivas, qualtdade, durâbilidade, acabamento, estética, eçonomia efuncionêlidadei a não apÍesentaÉo âcarretârá desclassificação do licita;te.

. Laudo técnico ou declarêção dê conÍormidade à Norma Regulamentadora NR 17 _
Ergonomia;

. CertiÍicado de conformidade da câdeira conforme ABNT NBR 13962:2018 _ lvóveis
para Escritório - Cadeiras, acompânhado dos laudos completos;

. Certificado de conformidade da cadeira conÍorme ABNT NBR lS SO 14024,20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 _ Rótuto ambiental.

. O Certificado de Coníormidade dêverá estar acompanhado dos respêctivos
rclatórios complêtos de ensaios. para produtos de origem forêstal, exigir_se-á
CêrtiÍlcadodê Cadêia dê Custódia, como FSC ou CERFLOFUPEFC. Ca"o 

" "ípi"."não seja a fabicante, deverá comprovarque o fabricante ou oÍornecedorda mjéna_prima possui tal certificáção.

dteci [.4o. d d ma dlma asse 505nlo lade ! rê 544 rntl) por de nrofu d ad dep
Os os d bpo deveGraç0 U velta m al IAIUaj botãpor íavorec ndo ê ergon
coôt n col nua a n máti sêrácap ccconíe da a em carbono comaço cu mTSO n mo
de 5 mm equi stemapada do d m pacto ntproteçâo o
meca srno d movi nto será stcon d ch AS de ap ço. utapint epóxi

rmiUn delêkostática o reclp s izinação adà aentre senlo e nacosto popro tção
aflulU reção botâo rltrava epor nto êm ma pos sêba deveÍáçáo. ser metál ca,

a s dra arspoi bía I d rocesp de tap S d i\,1pag Gag
t\,4 ed d a n Tit a d basa 680 dmrn d etroram

ía

indi6an

Dêc de nttaçà emit adgâ usivcl amente bricap nle Ít
conh d a m rtóri sr UTênatas d itals válidâ, od o edod

utorizad asse dran lmoeg ptazo d 5 crn anos ntco oP00 72de gara (c
3

serdeveráUDOC EM NT o RIGAOBAÇÃ TÔRlA proposta np hêda,
a te debrigaton foama m u lativa de toda a das
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. Catálogo técnico do produto, contêndo obrigatoriamênte imagens ê desênhos
cotados que comproveft que o item oÍertado inlegra sua linha ãê fabricação. Tal
êxigência será considerada êssoncjalpara a avaliação da propostâ,.juntamente com
os seguintes crité.ios: conformidadê com as espêcificações técnica;, caraclerístrcas
constnrtivâs, qualidâdê, durabilidade, acabamênlo, estética, êrgonomiâ e
funcionalidadei a não apresênlação acanetaíá desctassiÍjcaçâo do ticita;te.

. Laudo técnico ou declaração de mnformidade à Norma Regulamentadora NR 1Z _
Ergonomiâ;

. Certificado de conformidade da cadeira confonhe ABNT NBR 13962:2018 _ Móveis
para Escritóaio - Cadeirês. ácompênhado dos laudos completos;

. Cêrt11câdo de conformidade da cadeirê conÍorme ABNT NBR tS SO 14024,20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientãt.

. O Cêrtificado de Confoímidade dev€aiá estar âcompânhado dos respectivos
relalóÍios compJêtos de ensaios. para produtos de origem florestat, êx;giÍ-s+á
CeÍlificado dê Cadêia de Custódia, como FSC ou CERFLOF/PEFC. Ca"o u 

"ípru""nâo seja a fabíicante, deverá comprovarque o fabricante ou o fornecedor da maténa-
prima possui tâl cêrtÍÍcação.

êspecificâção, sob pena dê
os documêntos obígalórios

ssdescla Ícê 0 uto málica daça ncl Uproposta m ntre
5em ll ízo de lÍosprej n cessá rique faç

fabricanteDec a de tanltaa rtiemração da USexcJs Tnêníva le íipelo TÍ] rma
hrecon cidae êm ftórca o inaturaass tê á tcaind ndodis rda, o rêvendedor

utonzaa od a uta do lazo m nssêg imo d 5 cp nco osan de ntiara o 0PO 37ga (c
4

A cádeira deverá sea conÍêccionada em conformidade com ê Norma Regulâmentâdora
NR 17, respêitando integralmente os requisitos êrgonômjcos e de Íun;ionalidâde. O
assento ê o encosto serâo constituídos por duas conchas de compensado multilaminado
de madeiÍa com espessura mínima de S,O mm, usinadas e furâdas para fixaçâo,
incorpoÍahdo porcas lipo gârras metálicâs nos pontos de montagem. Sobrc as conchas
serão aplicadas almofadas de espuma llexível dê
lâminaÉo. A espuma do âssento deverá ter dênsidâde
a do ehcosto de 30 kg/m3, com variação dê até t10%
proporcionando conÍorlo prolongado. Medida mínima
695 mm dê alturâ. l\4edida mínima do assênto

rvados mecanicâmente. Toda a eslrutura melálica
nosivo com nanotecnologia cêrâmica e pinlura epóxi

fabaicáda em aço caóono, estrulura cónica, classê minim

Medidâ mínima da base: 700 mm de diámetro. Os roilízio§
de 50 mm, com núcleo em potiamida (pA) e banàa de

os. assegurando deslocamento sugve.ê siloncioso. .

Laudo técnico ou declaração de conÍormidad€ à No
Ergonomiâ:

processo

*ral

próprios para pisos rígid

poliuretâno (PU) fabricadas por
mínima controlada de 45 kg/mr e
, e espessuê média de 55 mm.

do encosto: 495 mm de largura por
495 mm de largura por 44S mm dê

profundidade. Os apoios dê braço serão co mpostos por eskutura fronlal em tubo de êço
medida mínima de 20 x 40 mm, cu
deverá receber tratamento antico
eletrostática, ou altemativamente
rêsistência. O mecánismo de movimento será
epóxi eletrostáticâ, permitjndo reclinação s
proporÉo 1:1, flutuaçâo livrê por botão e travamento em

CADEIRÂ PRESIDENTE

propostâ dôveÉ aclmpanhâda,

ais, certifcaçôes
cação automá'tica Ce

necesúrios

UDOC ENTM OBRIGA IATÓRAçÃO
enteam debrigatori formâ latrvâ de adtodã

técnnormâs rcas, larosnsa bora tor nestâ
es sobpecificâ e deção, p siíldesclas
os doc obmentos dzo erigalóa outaosrelp sêqu Íaçam

rmá Rúulamentadora NR 17

UN
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O Certificado de ConÍormidade deverá estar acompanhêdo dos respectivos
relatórios completos de ensâios. para produtos de origem florestal, exigar-se-á
Certificâdo de Cadeia de Custódia, como FSC ou CERFLORyPEFC. Ca"o 

".Àpr""unão seja a fabricantê, doverá comprovar que ofabaicânteou ofornecêdorda matéria_
prima possui tal certiÍicação.

Declaração dê garantia emitida exclusivamente pelo fabricanle, com firma
reconhecida em caatório ou assanatura digilal válida, indicândo o revendedor

) anos de garantiâ. (COP0074)autorizado e âssegurando o prazo mínimo de 5 (cinco
5 CAOEIRA DIRETOR

A câdeira devêrá sêr confeccionadâ em conformldade com a Norma Regulâmentâdora
NR 17, rêspeitando intêgratmente os rêquisatos ergonômicos e de fun;ionatidade_ O
assênto e o ênclsto serão constituidos poí duas conchas dê compensado multilaminado
de madeira com espessurê mínima de S,O mm, usinadas e Íuradas para Íixação,
incoÍporando porcas lipo ganas melálicas nos pontos c,e montagem. Sobrê as conchas
serão aplicadas almofadas dê espuma llexível de poljuretano (pU) fâbrjcadas por
lâminação. A 6spumâ do assênto dêverá ter densidade mínima controlâda dê 45 kg/mr e
a do encosto de 30 kg/m3, com vâriação de até !íO%, e êspessurâ média de 56 mm,
proporcionando conforto prolongado. l\4edida minima do encosto: 495 mm de targura por
495 mm de altura. lredida mÍnima do assento: 495 mm de largura poll4s ínm de
proÍundidade. Os apoios de brâço serão compostos por êstrutura fronlal em tubo de aço
medida míníma dê 20 x 40 mm, curvados mecânicêmentê. Toda â eskulura metálica
devêrá recêber katâmênto ânticonosivo com nanotêcnologia cêrâmica ê pintuÉ epóxi
eletroslática, ou a,temativamenle processo dê cromação, garantindo durabilidâde e
resistência. O mecânismo dê movimento será construído em chêpas de âço, com pinturâ
epóxi eletaostáticâ, permitindo reclinação sincronizada entre essento ê encosto na
proporÉo 1:1, fluluação lrvrê por botão e kavamento em uma posiÉo. A coluna será
fabricâdã em aço caôono, estrutura cônica, classe mínima de 3 ê curso mínimo dê .l2O

mm. A base terá cinco âpoios râdiais, fabricada em liga de alumínio injetado sob pÍêssào.
Medidê mínima da basê: 700 mm de diâmetro. Os rodízios deverão ter diâmelro mintmo
de 50 mm, com núcleo em potiamida (pA) e bandâ de rodêgem em poliurêtâno (pU),
próprios para pjsos rígidos, âssegurando deslocamento suave e silencioso.

OOCUiTENTAçÀO OBRIGATóRIA: A propostê deverá ser âcornpanhada,
obrigatoriamênte e de forma cumulâtiva, de toda a documentação comprobatória das
normês técnicas, ensaios laboratoriais, certificações e gârantiês exigidas nesta
especificação, sob pêna de desclasslficação automálica da proposta. lncluêm_se. entre
os documentos obrgatórios (sem preluizo de oulÍos qJe se fâ!âm necessános):
. Cãtálogo técnico do produto, contendo obÍigatoriamêíte imagens e desênhos

cotados quê comprovem que o rtern ofenado integra sua tinhá dê fabíicgçáo. Íd
exigênc a será considerada essencial paÍa a avaliaçào da ,)Iapo8ta, juntamgnt€ com
os seguintes critérios coníormidade com as espêciÍlcáçôes lécnicas, caracieaÍsticas
construtivas, qualidade, durabilldade acabamerüo, estétiaa, ergonomia e
funcionalidade; a não apresêntaçâo âcarretará dêsclsificaçáo do licitiantê.

Laudo técnico ou dectaração de coníorrnidade à Norrnâ RegulaíÍrêntadora NR 17 _
Frgonomra.

O CêrtiÍlcado de Conformtdsde deverá €slar dqs respectivos
relatórios completos de ensaios para paodrrtos exigir"se-á
Certificado dê Cadêia de Custódia, como Fge Câso a êmpresa
não seja a fâbricante, deverá comprovarquo oÍabri maiéd6-
prima possui

. Declaração côm firmâ
revêndêdor
(coP0o75)autorizado e

6

A câdêira deverá ser confeccionadê em coníomidade colli a NoaÍE Regulamentadora
NR 17, respeitando integratmênte os requisitos ergonômicos ê dâ Íunciona|dâde. O

CADEIRA OE APROXI

multilaminado
para Íxação,

assento ncosto s constÍão tu os uasd aconch spor
lamadeide nt d 5 0pessu US

80

oogem

rêconhecida em cartório ou assinatuía dlgital
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serão aplicãdas almofadas de espuma flexível de poliuretano (pU) Íabricadas por
laminaÉo. A êspuma do assento deverá ter densidade mínima controlada de 45 kg/m, e
a do encosto de 30 kg/m., com variação dê ate t.lo%, e espêssura média de 55 mm,
proporcionando conforto prolongado. Medida mínima do encostoi 495 mm dê largura por
495 mm de altura.
l\4êdida minima do assento: 495 mm de largura por 445 mm de profundidâde. Os aporos
de braço serão fixos, moldados êm polapropileno injetado de âltá resistência, integrados à
estrutuaâ metálicâ por soldâgem À,llc. A estrutura metálicá da bêse será produzida em
tubos de aço medida mínima de 20 x 40 mm, o suporte do âssento s€rá confeccionado
em llbo com mêdida mínima de 1' polegâdâ. Todas âs uniõês serão rêalizadas por
soldagem l\rlc, garantindo robuslez. Nas extrêmidades inferiores, seÉo apticâdas
sapatas do apoio ê lampôes tormoplásticos moldados êm potipropileno (pp) pôr injeção,
assegurando proteção âo piso.

cas nos pontos de montagem. Sobre as conchas

OOCUiIENTAçÃO OBRIGATóRA: A proposta dêve,ií sêr acompanhadâ,
obrigatoriamênte e de forma cumulativê. de todâ a documêntaÉo comprobatória das
nomas técnicas, ênsaios lâboratorials, certificações e garantiâs exigidâs nesta
especmcáção, sob pena de desclassificação âutomáljcâ da proposta. lncluem_se, entre
os documêntos obrigatórios (sem prejuízo de outros que sê Íaçam nêcessários):
. Catálogo técnico do produlo, mntendo obrigatoriamente imagens e desênhos

cotados que comprovem que o item ofertado Inlêgra sua linha de fabricaçáo. Íal
exigência será considerada essêncial paÍa â avaliaçáo da proposta, juntamente com
os sêguintes cailérios: cônformidadê com âs êspecificações técnicás, cárâcterísticãs
construtivas, qualidadê, durabilidade, acabamênto, estética, ergonomia e
funcionalidade; a não apresentação acaretará desclassificação do licitante.

. Laudo técnico ou dêclaíação de conformidade à Norma Regulamentadora NR 17 _
Ergonomia;

. O Ceítificado de ConÍormidadê devêíá êstar acompanhado dos espectivos
relatórios completos dê ensaios. Para produtos de origêm iorestal, exigir_§ê-á
Cêdificado de Cadeia dê Custódia, como FSC ou CERFLOFVpEFC. Caso a empresa
não seja a fabricante, dêverá comprovar quê o fabricantê ou o fomecedor da mâtéria_
prima possui tal certiÍicação.

. Declaração de garântia emitida exclusivamenle pêlo fabricante, com firma
rêconhecida em cartório ou assinaturâ digital válida, jndicando o revendedor
autoÍizado e assegurando o prazo mínimo de 5

incoíporêndo porcas lipo garras metát

)anos de garantia. (COP0076)(cinco
7

com íibra de vidro, sobre êssa estrutura será aplicada al
poliuretano (PU) injetada sob pressão. com densadade de

pârtês extemas moldadas em polipropileno injetado. Os apotos de brâço
arustáveis em altuÉ por botão íavorecendo ê ergonomia ôôÍttíatla. Alcolunâ

será construído ern châpas de aço. com pintu.a eÉxielek6tálii:a, @rritindo reclinaçào
sincronizada êntre assento e encosto na proporcÉo l:.i, flutuaçãd livre por botão e
lravan'enlo em umâ postÇáo. A oase deveÍá sêr metalir:a. cofl cilco aootos radtars

gem e soldagom Mlc...Medida í{nima da base: 680
duplos, com diâmetro iíírúnio dê 50 mm núcleo ern

CADEIR]À GIRA RIA ESPALDAR ALTO
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fabricada por processo de estampa
mm de diâmetro- Os rodízios serão

de movimenlo
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cantos suavementê anedondados. O assento sará. coÍifeccionaú enr coeiponsaao
multilaminado de madeira de 15 mm de espessüa, com porcars ggras metár&ã§
embutidas. Sobre essâ base será apticada espuma dê pU.iom denúdaCô coriíUd<ia Ue'
55 kg/m3 (variação de t10%) e espessura médjã dê 40 mm. Medida.minlta daassênto:
500 mm de largura por 458 mm de profundidade. Os àpoú de bÍaço deieráo ser
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DOCUMENTAçÃO OBRtcATóRh: A proposta deverá ser acompantrada,
obrigatoraamênte 6 dê formâ cumulativa, dê toda a documentaçáo comprobatória das
normas técnicas, ensaios laborâtoriais, certificâçôes e garantias exigidas nestâ
especificaÉo, sob pena de desclassifcação automática da proposta. lncluem_se, entre
os documentos obrigalórios (sem prejuízo dê outros que se façam necessários):
. Câtálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagêns e desenhos

cotados quê comprovêm que o ttem oÍertado inlegra suâ linha de fabricâção. Tal
êxigência sêrá considêrada essencial pâra a avâliâÉo da proposta, juntamênte com
os seguintes critérios: conformidade com as especiÍicêçôes lécnicas, caaacterÍsticas
construtivas, qualidade, durâbilidade, acabamenlo, estética, ergonomia e
funcionêlidade; a não apresentação acaretaÉ desclassificação do licitante.

. Laudo técnico ou declaraÉo dê conformidade à Norma Regulamentâdora NR.l7 _
Ergonomia:

. O Certiícado de Conformidadê devêrá estar acompanhado dos respectivos
relatórios completos de ensaios_ pâra produlos de origem íorestal, exigir-se-á
C€dificado de Cadeia de Custódia, como FSC ou CERFLOFyPEFC. Caso a êmpresâ
não seja a fabricanle, dêverá comprovarque ofabricante ou ofomecedorda mâtena_
prima possui tal certiÍicaÉo.

. Certificado de conformidade da cadêirâ conformê ABNÍ NBR 13962:2018 _ tvlóveÉ
parâ Escritório - Cadeiras, acompânhado dos laudos completos;

. Certiícado de conÍormidadê da cadeirâ confoÍmê ABNT NBR ISSO 14024:20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientat.

. DeclaraÉo de garantia emitida exclúsivamenle pelo íabricânte, com firma
reconhecida em cartório ou assinatura digital válida, indicando o revendedor
autorizâdo e assegurando o prazo mínimo de 5

poliêmida (PA) e banda de rodâgem
lubrificádos para reduÇão dê atrito_

êrÍ poliuretano (PU), com eixos em aço carbono

rantia. (COP0077)(cinco) anos de
I

A cadeira deverá ser confêccionadâ êm confotmidade com a Norma Regulamentadora
NR 17. respeitando integralmêntê os íequisitos ergonômicos e de íuncionalidadê. O
encosto será produzido com estrutura internâ môldada em polipropilêno (pp) rêforçâdo
com fibra de vidro, sobre êssa eslrutura seÉ aplicada almofacla de espuma flexlvel de
poliurêlano (PU) in etada sob pressão, com densidade de 45 kímr (variaÉo de rlO%) e
espessuÍâ média de 45mm. Ívledida mínima do encosto: 465 mm de lârgura poÍ 425 mm
de altura. A êstrulura do encosto contârá com blindagem estédica êrn polipropileno, com
cantos suavemente aredondêdos. O assento será conÍÊccjonado sm compênsado
multilaminâdo de madeira dê 15 mm dê espessura, com
embutidas. Sobre essa base serâ aplicada êspuma de pU com

mm de diâmetro. Os rodizros serão duptos, com diâmetro:lôínimo datiio mm. aiideri.e,m
pohàmrda {PA) e bêndâ de 'ooâgem em potruretano (pU), co{fl d)@s sm @ caíboflo
lubrificados para reduÇão de atrito.

DocUMENTAçÁo oBRtcATóRtA: A píoposla iÊverá !á acompanhâda,
obrigatoriamente ê de Íorma cumulativa, de toda I doc!ÍI€ntgçáo.reomprobatória das
normas técnicas, ensaios laboratoriâ s. ceÍtificaçôes ê gEiÉntias exigidas nesta

CADEIRA RIA ESPALOAR BAIXO

'coín
Os apoios dê brr@ deyêíâo ser
ia dônúnüa. A'coluixr pn6umá6c€rgonoltl
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construtivas, quêlidade, durabilidade, acâbâmento, estéticâ, ergonomia e
funcionalidade; a não apresentação acarretará desclassificação do licita;te.
Lâudo técnico ou declarâÉo de conformidâde à Normâ Rêgulamentadora NR 17 _
Ergonomia;

Certificado de cohformidade da cãdeira conforme ABNT NBR 13962i2018 _ L,íóvêis
para Escritório - Cadeirâs, acompanhado dos laudos complelos;
CêrtiÍicado dê confomidade da cadeirâ conforme ABNT NBR tSSO 1 4024:20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientat.

O Certificadô de Conformidâde deverá estar acompanhado dos respectivos
relatórios complêtos de ensâios. para produtos de origem íorestal, ex;gir_sê-á
CertaÍcadode Cadêia de Custódia, como FSC ou CERFLOFVPEFC. Ca"o u 

"-.pr"""nâo sêja a fab.icante, deveé comprovar que olabricante ou o fornecedordê matéria-
prima possui tal cêrtificaÉo.
Declaraçâo de garantia emitida exclusivamente pelo Íabricante, com firma
reconhecidâ em cartório ou âssinatura digital válida, indicândo o revendedor

rânlia. (COP0078)de 5 {clnco) ênos de gaautorizádo e assegurândo o prazo mÍnimo

ía

Catál téc doogo ndoconleproduto obri atoriementêg eds
dcota s m rovemque rte rnp que ofertado ra u hanleg de bric Taiaçâ

caigên siderada sencial aval daâção untamenpro posta
U critérintes conÍorm dseg os de as técnlcaçôespecifica caractes, st cas

I

A cádeira deverá ser confêccionêda em confoÍmrdade com â Normâ Rêgulamentadorâ
NR'17, rêspeitêndo IntegralÍhente os requlsjtos ergonômicos e dê íun;ionalidade. o
ehcoslo será produzido com estrutura interna moldada em polipropileno (pp) reforçado
com íibra de vidro, sobre êssa êstrutuía será ap|cada almofada de espuma flexível de
poljuretano (PU) injetâda sob pressáo, com densidade de 45 kg/rnr (variação dê 110%) e
espessura média de 45mm Medida mínima do encosto: 485 mm de largurê por 525 mm
de allura. A estrufuía do êncosto contará com blindagem êstética em p-olipropileno, com
cantos suâvemente alredondados. O assento será confeccionado em compensado
mullilaminado dê madejra dê í5 mm de espessura, com porc;ts garras rnêtálicâs
embutidâs. Sobre essa base será aphcada êspuma de pU com densidade cont.olada de
55 kg/m3 (variação de tlO%) e êspessura média de 40 mm. lúedida mínima do assêntol
500 mm de largura por 458 mm de profundidâde. Os apoios de braço serão moldados em
polipropileno injetado de êltâ resistência, Medida minima dos apoios de braço: 250 mm
de comprimento, 50 mm de lâÍgura e 3,5 mm de espessura.
A estautura da base sêrá fixa, fab,rcada em tubo de aço 6oÍn mêdida rrínima de Í"
polegada, curvado mecanicamente e soldado pelo processo MtG. Nas extremidades
sêÍáoaplicadassapatasíixasempolipropilêÔoparâproteçãodopiso.

DocUMENTÂÇÃo oBRtcATóRÁ: A proposta oeverá sá ánpar*raca,
obrigatoriamente e de forma cumulativa, de toda a documiinta!áo ro&ptotâa[ia es
normês lécnicas. ênsaios laboêtoíais, certificações o..,gaaanllAs êxtgldag.,nesa
especificaçâo, sob pena de desclêssificaçáo autonÉüca Oa ixoposta. lnduetrrse, entre
os documentos obrigalórios (sem prejuÍzo de outros que se lãi;am nô$sáno§). .
. Catálogo técnico do produlo. conrendo obrigEtoriamênte jmagêns ê dssênhG

cotados que comprovem que o item ofertado integra sla krha.de tabrlàaqão. Id
exigência será consrderada essenciat pa.a a âvdiaçao aa proposia,luntamenb con
os seguintes critérios: conformidade com âé ospecificsçóôs técniàs, àrádtís1ic6s
conslrulivês, qual,dade. duíabrltdade. acatÉmênto, estética, êílonomia ê
funcionaltdaoe a não apÍese-taçáo acâÍÍetará deschssificsção de licita;b.
Laudo técnico ou dêclara€ô de coníormicÍâde à NoÍma Rggt a;igntadora Nâ tZ _
Ergonomia

Cêrtificado de conformidade da cadeira confomà ABNTI BR.13962t20jB - [4óveis
para Escritório - Cadekâs, acompanhado das laudos.cogplê*oq..
Certiícado de conformidade oa cddeÍa conÍorÍne ABNT NBg ISSO 14O?4 20222 E
ABNT ISSO 14020 2022 - Rótuto ambie,]tat.

ESPALDAR ALTOCADÊIRA DE APROXIMA

acompenhsdôo dCerUficê de Con dade d estârá dos VOSrespect
tóri S completos deptúutos -se-áqde ensaios. Paaa Ílorestal.
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ou CERFLOFUPEFC. Caso a empresa
fabricante ou o fornecedor da matéria-

prima possui tal certilicaÇào.

DeclaraÉo de gaaantia emitida exclusivamente pelo fabrjcante,
reconhecida em cartório ou assjnatura digital válida, indicando o

Certiíicado de Cadêia de C
não seja a fabricante, deve

ustódia, como FSC
rá coínprovar que o

garantia. (COP0079)(cinco) anos deautorizado ê assegúrando o prazo mínimo de 5
LONGARINA 3 LUGARES ESPALDAR ALTO

âutorizado e assegurando o prazo mínimode 5 cinco) tia. (CoP00B0)

A cadeira deverá ser confeccionada em conformidade com a Norma Regulamentadora
NR 17, respêitândo integralmente os requisitos êrgonômicos ê de fun;ionâlidade. O
encoslo será produzido com estrutura interna moldâda em polipropileno (pp) reforçâdo
com fibra de vidro, sobre essâ estrutura será aplicada almoÍada do espuma flexível de
poliurêtano (PLl) injêláda sob pressão, com densidade de 45 kg/m3 (variação de t.tO%) e
espessura média dê 45mm túedida minima do êncôsloi 485 mm dê largura por 525 mm
de altuaa. A estrutura do êncosto cúntará com blindagem estética em potipropileno, com
cantos suavemente arredondados. O assento será confeccionado em compensado
multilaminado de madeira de 15 mm de espessura, com porcas ganas metáltcas
embuúdas. Sobre essa base será âplicêda espuma de pLl com densidâde controladâ de
55 kg/m3 (variação dê i1O%) e espessura média de 40 mm. túedida mínima do ass€nrol
500 mm de lârgura por458 mm de profundidade. Os apoios de braço serão moldados em
polipmpilêno injetado dê alta resistência, Medida mínima dos apoíos de braço:250 mm
de c{mprimenlo, 50 mm de largura e 3,S mm de espessura.
A estrulurâ principal dâ longarina devêrá ser Íormada por tubo de aço com medida
mínima dê 40 x 60 mm e espessura c,e 1,2 mm. Cadê êssento seráÍixâdo sobrê suportês
metálicos nervurâdos, fabricados em chapâ de aço ca.bono com espessurâ mínima de
4,50 lnm, conformados por êstampagêm e soldados por processo MIG, garantindo
elevada resistência estrutuaal. Os pés da longarina serão conectados à travessà principal
por meio dê encaixes cônicos, produztdos êm tubo com mêdida mínima do 29 x 5g mm,
igúalmente soldados por procêsso MlG. As extremidades exlemás da êstrutura serào
finalizadas com ponteiras plásticâs moldadâs em polipropileno, assegurando acabamento
estético e proteção contra impaclo. Toda a estrutura metálica deverá ser trâtada com
tecnologia ânücorrosiva por nanotecnologia cerâmica (Nanocerámica), com posterior
aplicaçào de pinturê epóxi eletrostática em pó, assegurando resistênciâ à abrêsão, à
umidade ê âo desgasle por uso conlínuo.

DOCUMENTAçÃO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acomDanha.la
obngatonamelte e de forma cLmu,âttva, de loda a oocurrentaÇão comp.obatóriâ das
normas técnicas, ênsaios laboratoriais, cê.tificaçóes e garaàtias exigidas nesta
especiÍcêção, sob pena de desclassiÍicação aulomática da pÍopGta. lnctuem-se, êntre
os oocumentos ob-gatórios (sem prqutzo de outÍos aue sê hçarr necessáric§).
. Certificado de conformtdade da cadet.a conforme ABNT NBR i303i- Longainas -

pelo modulo de certiÍ.caçáo 5
. Catálogo técnico do produto, contendo obrjgatoriarÍútte iinâgálg à Oesentros

cotados que compíovem que o tem oÍerlado integra alJâ liràâ dê Íâtricaçào. Íel
exrgéncia será considêrada essencial pàra â avajiaÉo da proposta, juõtâmente cqyl
os segurntes criténosi coníormidade com as êspôciícaçsês ióanicâ§, ddiísticas
construtivas, quâlidade, durabilidade. acabãmento,. êstétká, srgonomig ô
funcionalidêde; a ôâo apresentâção acarreta.ã descl$sincaÉ; dílicitáte. ,,,

. Laudo técnico ou declaração dê coníormidade à Norma Regulamer*âd{râ NR 17 _
Érqonomta;

. certificado de confo.midadê da cadeirê contoÍúe AáNfrNBÍi is.sii)' Utiiq:ZU»t
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambiental, ,. .i:,,. .

. O Cenrficádo de Con.ormrdade devêrá estar acorrpanhado dos re§p€cfivo6
relatórios comptetos de ensaios para pDdútos tÉ iiitgeEi, noritatat:éndif_se_a
Certificado de Cadeia de Custódia, como FSC o! CERFLOR/PEFC. Caso a empresa
não seja a fâbricantê, deverá comprovaí qúê o fabrlcántáà odirnecedor da matéria-
pnma possui tal certificaçào.

. Declaração de garantia emitida exclusúâmente pdo Íahbênte, com Írma
reconhecida em cartório ou âssinatura dqital vdidá, lndicando o revendedor

com firma
revendedor

UN 400
10
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O produto deverá seÍ confêccionado em conÍormidade com a Norma Regulamentadora
NR 17, respeitando integralmente os requisitos ergonômicos e de funcionalidade_ O
êncosto dêverá ser confeccionado em polipropileno (pp) injetado, motdado
anatomicamente, com cântos suavêmente ârredondâdos. Medida mínima do encosto 33g
mm de largura por 325 mm de altura. A fixação ocorrerá por duas cavidades iníeriores
que se encâixarâo à estrulura metálica e serão travadas pelo assento, impedindo a
rêmoçâo sem desmontagêm. O assenio será composlo por estrutura plástica injetada êm
polipropileno (PP), com cavtdades inferiores para encâixe à bêsê metálicê ê alma plástica
superiorcom âcâbamento texturjzado_ Sobrê esla estrutura será âplicadâ espuma flexível
dê poliuretano (PU) laminada, com densidade de 30 kg/m3 (iíO%)e êspessurê média de
15 mm, revestidâ êm tecido portapeçâriâ. l\Iedida mínima do assento 440 mm de lârgura
por 480 mm de proÍundidade. O assento deverá apresentâr bordas anatômicas e
acabamento anêdondado. A basê será confeccionadê em lubo de aço com diâmetro
minimo de 1/2" polegada, conlará ainda com tubos venicais para sustentação do encosto
ê tubo horizontal inferioí parâ apoio dos pés. Todê a estíutura se.á montada poÍsoldagem
MIG ê contará com sapatãs ptásiicâs injêtadâs em polipropiteno nas extremidadês,
garantindo estabilidade e proteção ao piso. A estrutura metálica deverá receber
tratamento de supeíície com nanotecnologia cerâmica (nanocêrámica) ê pintura epóxi
elekostática em pó, assegurando alta resistência à coÍosáo, riscos e impactos.

DOCUMENTAçÃO OBRIGATóRIA: A proposta dêverá sêr acompênhada,
obrigatoriamente e dê íonna cumulatjva, de toda a documenta€o comprobatória das
normas técnicas, ensaios laboratoriâis, certincaçôes e garantias exigidas nesta
êspecmcaÉo, sob pena de desclâssiíicação automáticê dâ proposta. lncluem-se, entae
os documentos obrigatórios (sem prejuízo dê ouhos que se façam necessários):
. Catálogo técnico do produto, contêndo obrjgatoriamente imaqens e desenhos

cotados que comprovêm que o item ofertado inlêgra sua ljnha de fabricação. Têl
êxigência será consideÍâda essencial para a avâliação da proposta, juntamente com
os seguintes critérios: conformidade com ês êspecificaçóes técnicas, caractêristicas
construlivas, qualidade, durabilidadê, acabamento, êstética, êrgonomia e
funcionalidade; a não apresênlaçáo acaretará desclassificação do licitante.

. Laudo técnico ou declâraÉo de conformidade à Norma Regulamentâdora NR 17 _
Ergonomia;

. DeclaraÉo de gârantia emitidâ exclusivâmente pelo íabícanle, com Ílrma
reconhêcida em cartório ou assinaturâ digital váidâ, indicando o revendedor
autorizado e assegurando o prazo ínínimo de 5

BANQUETA TRÂPEZ OIDAL

ranlia. (COP0081)(cinco) ânos de
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O produlo d€verá ser confeccionêdo em conformidade com a
NR 17, respeitando integralmente os requisitos ergo
assenlo seftá estruturado em bâsê plástica injetada em po
inferiores para encaixe direlo na estrutura metálica e
acabamento texturizado. Sobre esta êskuturâ

mm, revesiida em tecido poÍ tapeçêriâ i.4edida mínima do assenlo:4.4.0 mrBde

O assento deverá aprêsentar bordas anâtômicâs e a€abaiiiêntO

e apolos supêriores moldados ern pP inletado. Mêdida mínima.das ailoios.da
mm de comprirnenlo. 45 mn- oê largura e 4.0 mm dê êspessurs. A êshJtura pri
formada poÍ travessa em tubo de aço carbono com mêdidàrmírtiina dê S0 x 40 mm, cadâ
assento será suslentado por supoíte indjvidual confeeciorado en ciàpa de aço carbono
com espessura mínrma de 4,50 mm. Íxado por sddagem MlG. 06 fÉs córrcos seÍão
produzidos em tubo com medida mínima de 30 x 60 mnr.
sâpatas nivêladoras motdadâs em potipropilenó; proriroveiiiio
piso. Toda a estruturê metálica deverá sea trâtâda

anedondado.

a

em pdipropilenô. (PP)
encaixe inferior l!'ãvadôl

midima do enalsto: 338 mm dê
compostos por supoites em tutlorao

o costo táSE nad
e onom mcorg cêmente, fixação por

d des À,{edped moçao idantâg
532 dmm a OsItura o deos bpor sep raÇo

LONGARINA 2 LUGARES

480 rnrn de

des receberão
ê proleção ao
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êlelrostática em pó ou, altêmativamente,

ooCUMENTAçÀO OBRIGATóRh: A proposta deverá ser acompanhada,
obrjgatoriamente e de forma cumulativâ, de toda a documentaÉo comprobatória das
noÍmas técnicas, ênsaios laboÉtonais, certificêções e garântias exjgidas nesta
especificação, sob pena dê desclassificaÉo aulomática da proposta. lncluem-se, entÍe
os documentos obrigatórios (sem prejuízo de outros que se íâçam necêssários)l
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens ê dêsenhos

cotêdos que comprovem que o item oÍertado inlegra sua linha de fabricação. Tal
exigência será considerada essencial para a âvaliâção da proposta, juntamênte com
os seguintes cdlérios: conformidade com as especificaçôes técnicas, caíacterísticas
construlivas, qualidade. durabilidade, acabamento, estéticê, ergonomia e
funcionalidade; a não apresentação acarretârá desclassificação do licitante.

. Lâudo técnico ou declaraçâo de mnformidadê à Norma Rêgulamentadora NR .t7 -
Ergonomia;

. DeclâraÉo de garantia emitida exclusivamente pêlo fabrjcânte, com firma
reconhecida em cartório ou ãssinatura digitâl válida, indicando o revêndodor
autorizado e assegurando o prazo mínimo de 5 (cinco) anos de garantia. (COP0082)

(ôãnocerâmica) e recêber pintura epóxi
cromeação por deposição elêlrolítica.

13 LONGARINA 3 LUGARES

O produto deverá ser confecctonado em conformidade com a Norma Requlamentadora
NR 17, respeitando intêgralmente os requ sitos ergonômicos e de funcjonalldade. O
assento será estruturado em base plástica injetada em polipropileno (pp), com cavidades
infêdores para eôcâixe direto na estrutura metálica e alma supêrior também êm pp, com
âcabamento texturizado. Sobre esta estrutura será aplicada espuma llexível de
poliuretano (PtJ) laminâda, com densidade de 30 kg/rn3 (r10%) e espessura média dê 15
mm, revestida em têcido portapêçaria lvedida mínima do assento:440 mm dê lârgura por
480 mm de proíundidade.
O assento dêverá âpresentaí bordas anatômicas e acabamento arÍêdondado.
O encosto será confeccionado êm polipropileno (pp) injetado, moldado
ergonomicamentê, com flxação por encaixe inÍêrior travâdo pelo próprio assêôlo,
impedindo remoção sem dêsmontagem. À,,ledida mínima do encosto: 338 mm dê largura
por 325 mm de altura. Os apoios de bÍaço sêrão composlos por suportes êm tubo de aço
e apoios superiores moldados em PP njetâdo. Medidâ minima dos apoios de braÇo:245
mm de compnmênto, 45 mm de largura e 4,0 mm de espessura. A estrutura principalserá
formada portravessa em tubo de aço carbono com medida.mínimade 50 x 40 mm, cada
assenlo será sustentado por suporte individual confeccionado em úapâ de aço caôono
com espessuía rr:nima de 4.50 m.n. Íixado po. soldagêm MlG. Os pés côn,cos sêrão
prod,rzidos êm tubo com med.da minima de 30,( 60 mm. A6 exúêmllbdes lBc€bÔIão
sapalas nivelado.as moldadas em pol.propile'1o. promovêndo st9bilid€dg e píolsçáo ao
piso. Toda a eslrulura meláhcá devera ser lrataoa por nandêcÍdogia car&nica
(nanocerámrca) e receber pintura eoóxi êletrostatica em po ou, âlternativamente.
cÍomeação por depos,Ção elêtrolrt,ca.

DOCUITIENTAçÃO OBRTGATóRIA: A propostê Oere* ser aômÉntieOa,
obBgatoriamenle e de Íorna cumulativa. de toda a doqm6ítação coínprobatoÍiâ dG
normas técnicas, ensaios laboíatonars, cerlificâçóes ê gâranliâg -exisidâs tlegtâ
especiícâÉo, sob pena de desclassificaçào aúomáüca da proposta. lndqêín-se, entse
os documentos obrigatórios (sem prejuízo de oütos que seiaçarn rleceésáriosi
. Catálogo técnico do prodlto, contendo oúigatoriaúontá iúagins'à desenhe

cotados que compÍovem que o itêm ofertãdo integra:sua linhâ dê Íâb,ricêçà(; Tâl
exigência será considerada êssêncial para.a avali
os seguintes cr lérios: conformidade com a6 espe
const.utivas. quâhdade. durabilidade, acêbâmentô, ergonomia e
funcionâlidade; a nâo aprêsentaçâo acarretarádêscla3§ifi@ãô.do licitante.

Laudo técnico ou declaração de conformidade à Norna R€gut mentadora NR 17 -
Ergonomia:

Cerlúcado de confoÍmidade da cáde.ra conbrme ABNT tlER 13962:2018 - À,,tóvers

para EscÍitório - Cadeiras, acompânhado dos laudos aômiiBóé;
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Certificado de conÍormidâde da cadeira conforme ABNT NBR ISSO i 4024:20222 E
ABNT ISSO'14020:2022 - Rótuto ambienrât.

Dêclaaaçâo de garantia emitida exclusjvamente pelo fabhcante, com firma
reconhocidâ em cârtório ou assinatura digital válidâ, indicando o.evendedor

os de gêranlia. (COP0083)aulorizado e assegurando o prazo minimo de 5 (cinco) an
14

O produlo deveÉ ser conÍeccionâdo em confomidade com a Nolma Regulamêntadora
NR 17, respeitando integrêlíhente os requisitos ergonômicos e de funcionâlidade. O
conjunto assento/encosto será produzido a partir de compensêdo mullilaminado de
madêira com espessura mínima de 12 mm, sobre essê basê serão aplicadâs almôfadas
de espuma fexivelde poliurelâno (pU) moldadâs por injeção com densidade mínima da
êspuma do encosto: 50 kg/m3; dênsidade minima da espuma do assento 60 kg/mr;
e espessura média da espumâ de SS mm. Íodo o conjunto será reveslido em tecido, pelo
processo de lapeçaria, asseguÉndo âcabamenlo anatômico, erconômico e estético.
Medidas mínimas da polkonâ montada 768 mm de largurâ por g2O mm dê aftura. Os
apoios de brâços serão confeccjonados em lubo de aço com mêdida mínima de 25 x 50
ínm, recobertos por capa injetada em polipropileno. Medida mínima da capa de apoio de
braÇo 310 mm dê comprimento por SO mm de largura e espêssura média de 5,5 mm. A
base fixã será confeccionada com os mesmos tubos metálicos dos apoios de braço,
moldadâ mecanicamente para garantir resistência eslrutural. Nâs extremidades serão
âplicadas sapatas Ílxas em potipropileno injetado para êstabilidade e proteção ao piso.
Toda a êstrutura metálicê deverá receber kâtámento ânticorosivo por nanotecnoiogra
cerámrca (nanoceÉmica) e acabamento em pintura eletrostática em pó epoxi,
âssegurando durabilidade conka jmpâctos, umidade e abrasão.

DOCUMENTAçÃO OBR|GATóRÁ: A propostâ dêveÍá ser âcompanhada,
obÍigatoriamente e de forma cumulativa, de toda a documênta€o comprobatória das
normas técnicas, ensaios laboratoíiais, cêrtiíicaçõês e garantias exiqidas nêsta
êspecificação, sob pêna de dêsclassificação automática da proposta. lncluem_sê. entrê
os documentos obrigatóaios (sem prêjuizo de oukos que se façam necessános):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrjgatoriamente imagens e desenhos

cotados que comprovem quê o item ofeíâdo inlêgrâ suê linha de íâbricâção. Tal
exigência será considerada essencial pârâ a avaliação da proposta, juntamente com
os seguintes crilérios: conformidadê com as espêciíicaçôes técnicas, cárâcterÍsticás
construtivas, qualidade, durabilidade, acabamento, estêtica, ergonomia e
funcionalidadei â não êpresentação âcarretará dêsclassificaÉo do licitante.

. Laudo técnico ou declaÍaçáo dê conÍormidade à NorÍna Regulêmentadora NR 17 _
Ergonomia;

Cedificado de conformidade da cádei.a conforme ABNT NgR l3Siú5ii
para Escntóno - CadeiÍas. acoÍpanhado ctos laudos comp{€tos;

Certificado de conformidade da cadeira conforme ABNT NBR l§.Sori14O24t262Z2,É
ABNI ISSO 1a020 2022 - RótLto ambrenlat.

Declaração de garântia emitjda exclusivamente peio fabdcaite. com fiáa
reconhecrda e.n cênóno ou âssrnatura digital válida, indicando o rgvendêdor
autorizado e assegurando o prazo mÍnimo de 5 (ci

POLTRONA FIXA

de
15

O produto deverá ser confeccionado em confoFnldade
NR 17, respeitando integralmente os requisitos eÍgo
encosto deverá ser produzido com estrutura dáílá m
com anatomia ergonômica e cantos suavemênle. a
êncosto d6 455 mm de largura por 435 mm de dtu
estrutura plástica em polipropileno injetado.

com mecanismo de rotação que permitê rebali
Medida míniíha da prancheta dê 305 mm d

acabamento inferior também em potipropileno. Sobro essabasê sàiá aplicada espuma
laminada de poliuretano (PLJ), com dênsidadê de 50 kg/m3 (!i ) 6.espessura médiâ de
25 mm, revestida em lecido aplicado por tapeçáÍia. Medtda íninima do assento de 440
mm de largura por455 mm de profundidadê. A pranchota s€tá fatiricgara em ABS injetado,

CAOEIRÂ DE TREINAMENTO

com

emergência.
de largura e

mento âutomático.êm Ga6o de
e ccHl'rpnnrênlo pot zJ§ mm
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dos brâços: 255 mm de comprjmênto por 4g mm de largura. A estutura principâl devêrá
ser conÍeccionadâ êm tubos de aço de medida minima 1,, polegada dê diâmetro,
moldados por olrvamento mêcânico. O sistemâ de arliculação do a;ento contará com
tubo horizontal e molâ helicoidal de alta rêsistência, possibilitando retrocêsso automático
após o uso, com resistência a ciclos repetitivos. A estrutura metálicâ será submetida a
tratamênto por nanolecnologia cerâmica (nânoceíâmica) e acâbâmenlo com pintura
eletrostática epóxi em pó, assegurando durabilidade contra conosão, riscos ê impâctos.
Os rodízios serão compostos por duas roldânas de mêdida mínima de: S0 mm de
diâmetro, com núclêo em potiamidê (pA) e banda de rodagem êm poliuretano (pU),
adequados para piso rígido.

DOCUI,EI{IÂçÃO oBRIGATóRÁ: A proposta deverá ser acompanhada,
obrigatoriamente e d€ forma cumulativâ, de toda a documenta€o comprobatórja cÍas
normas técnicas, ensaios laboratoriais, certificaçôes e garantias exigidas nesta
espêcmcação, sob pena de desclassificação aulomática da proposta. Incluim-se, entre
os documentos obdgalórios (sem prêjuízo de oukos quê sê façam nêcessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamenle imagens e dêsenhos

cotados que comp.ovem que o item ofertado integra sua linha dê fabricação. Tâl
exigência sêrá consideradâ essencial paÍa a avaliação da proposta, juntamente com
os seguintes crilérios: coníormidade com as especificáções técnicas, característrcas
construtavâs, qúãlidade. durabilidadê, acabamento, estética, êrgonomia e
funcaonâlidade; â não apresenlaçào acarretará desclâssiÍlcação do licih;te.

. Laudo técnico ôu dêclaraçáo de conÍormidâde à Norma Regulamenladorâ NR 17 _
Ergonomia;

. Cêrtificado de conÍoÍmidade da cadeira conformê ABNT NBR .13962:2018 _ Móves
para Escritório - Cadeiras. acompanhâdo dos lâudos complelos;

. Cê.tificado de conformidâde da câdeira conforme ABNÍ NBR ISSO 14024120222 E
ABNT ISSO'14020:2022 - Rórulo ambientat.

. Declârâção de garantia emitida êxclusivamente pêlo fabricantê, com firma
rêconhecida em cartóío ou assinatuÉ digitâl válida, indicando o rêvendêdor
autodzado e âssegurando o prazo mínimo de s

Ía de 0 oespess 5, d tá seapoia braço d retrá rit níecctolipo nêdos
n fixappol ropile dos bucjetado, has licaspor de taplás isténc tvl d ad

gârantia. (COP0085)(cinco) anos de
16

O produto deverá ser confeccjonado em conformidade com a Normâ Regulamentâdora
NR í7, respeitando intêgralmente os requisitos ergonàni@s € de lun;ionalidade. o

mínima do assêntot 53S rnm de largura por 5OS mm de prqiJndidade. O.grEasto dêvêÉ
ser íabricaoo em pohpÍop,leno reÍorçado com Íbra de v,dÍo. com supêrficie rev€stid3 em
lela b.elaslrca. Medida minima do encoslo S2O rrm cte laEura poí SgS mm dê ahurê. A
conêxáo ao mecanismo será feita por láminâ metálicã aÇeplada a, sistemar,dê êatrqça
automática em polamida e aço com ajJstê de allul-à com mârs de sête pqgiçõos 6 curso
mínrmo oe 75 m'n. O apoio de cabeÇa será corfeccjonâdo eÍn pdiaínidê com rofo4o em
Íibra de vidro e revestido com tela bietástrca. permiürá ajustês dê ang./bçâo dê até l,tS.,
alturâ minirnâ dê curso dê 65 mm e avânço frontâl de até 45 mm. Os apoios de braço
lerão estrulura inte.'1a em poltamida uoÍt ÍbÍa de vidÍo e taÍnpo sup€rior êm poliuretarD
(PU) ou polipropilêno (pp), com regutagens dê altuía. cor&,avarro,horiàntal ê.gtâção
lalerâ|. O mecartsmo se.á fabncaoo err chapa (b âço carbono cgn espêssuÉ minima
de 3 mm, com trâtamento anticorrosivo por nanotecnologia'i»áricà e pintura efúxi em
pó. Pêrmitirá rêcltnação sincronlzada entre, assenlo e,enorÉto-:na iríopôÍçfu 2:1,
travamênto em até ciôco posições, sistema antiimpacto e f,Lluaçso livre com aiuste
frontal. A coluna â gás deverá ser11o mínimo do tipo Classe 3, emaçoêrbono, com curso
minimo de 120 mm. A base será compostâ poÍ cioco pás rnoldâda!.êm poliamida com

CADEIRÂ PRESIDENTf TE LA ESPALDAR ALTO co ENCOSTO DE CABEçA

êlasticidadass nlo deve Se nfeccionado tela biel ásli de alta posta por
am h da e rel nd exãoflnylon Hvt perm namtcdr s

strutU ta d a la moldadapo enopo ropp

a ntosnatômica arred d ados ixa de a nespu

brâí de vidro edt\{ ad nima bâseda I6 5 de diám etro-
mm60 corn n cl mid bêepolia

PU sideai ta rí), idpa prsos s

terâo diâmetro
êm poliuretano
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DOCUMENTAçÃO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acompanhada,
obígâtoriamente e de Íoíma cumulativa, de toda a documentaçáo compíobâlória das
normas técnicas, ênsaios laboraloriais, certificaçóes e garantiâs exigidas nesta
especificação, sob pena de desclassiÍlcaçáo automática da proposta. lncluem-se, entrê
os documentos obdgalórios (sem prejuízo de oukos que se façam nêcessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imâgêns e desenhos

cotados que comprovem que o item ofertado inlegra sua linha dê fâbricâÇão. Tal
exigência sêrá considerada essencíâl para a avaliaÉo da propostâ, iuntamentê com
os seguintes critérios: conÍormidade com as espêcificâÇões técnicâs, características
construtivas, qualidade, durabilidade, acabamenlo, estéticâ, ergonomia e
íuncionalidade; â náo apresentação acarêtará desclassiÍcâção do licitânte.

. Laudo técnico ou declarâção de conformidade à Norma RegulamênladoÉ NR 17 -
EÍgonomia;

. CertiÍcado de conÍormidade da cadeira conforme ABNÍ NBR 13962:2018 - Móveis
para Escritório - Cad€irãs, acompanhado dos laudos completos;

. Certiícado de conformidade da cãdêira conforme ABNT NBR ISSO 14024120222 E
ABNI ISSO 14020:2022 - Rótulo ambiental.

. Oêclâração de garantia emitida exclusivamênte pelo fabricante, com firma
r€conhecida em cártóÍio ou assinaturê digital válida, indicando o revendedor
autorizado ê assegurando o prazo mínimo de 5 (cinco) anos dê garantia. (COP0086)

17 CADEIRÁ PRESIDENÍE TELA ESPALDAR ALTO SEM ENCOSTO DE CABEÇA

O paoduto deverá ser conÍeccionado em confonnidade com a Norma Regulamêntadora
NR 17, rêspeitando integralmente os requisitos ergonômicos e dê funcionalidade. O
ass€nto deverá sêr conÍêccionado com tela bielástica de alta elasticidadê, composta por
malha de nylon ê Hytrel, peímitindo flêxão dinâmica sêm deÍormaÇôes permanentês. A
estrutura de apoio seÉ moldada em polipÍopileno e poliurêtano, com geometha
anatômicâ, cantos arÍedondados e faixa de espuma injetâda na borda Írontal. Mêdida
mínima do assento: 535 mm de largura por 505 mm de profundidade. O encosto deverá
seí fabricâdo em polipropileno reforçado com íbra de vidro, com superticie íevestida em
têla bielástica. Medida míôimâ do encosto 520 mm de largura por 595 mm de atturê. A
conexão ao mecanismo será foita por lâmina mêtálica âcoplâda a sistema de c:tkacâ
âutomática em poliamida ê aço, com ajuste de altura com mâis de sete posições e curso
mín,mo de 75 mm. Os apoios de braço terão estrulurâ intêma em poliamtda com íbrâ de
vid.o e tâmpo superior em poliuretano (PU) ou polipropileno (PP), com regulâgens de
altura, com avanço horizontal e rotação lateral. O mecânismo será rábricado em châpê
de aço cârbono com espessura mínima de 3 mm, coír. trdâmgnto anticorÍosivo por
nanotecnologia cerâmicâ e pintura epóxi em pó. Permitirá redinaçâo s
assento e encosto na proporção 2:1, lravamento em atê cinco
impacto e flutuação livíê com ajuste Írontal. A coluna a 9ás
Classe 3, em aço cârbono, com curso minimo de 120 bqse
cinco pás moldadâs em poliêmidâ com íibra de vidro. M

de diámelro. Os rodízios terào diâmetro m ntmo de 60 mm. com núcloo em pollamidã
(PA) e banda de rodagem em poliuretano (PL,), ideais para pisos ígidos.,

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÔRIA: A proposta deveÉ sel acoÍnpanhâô,
obÍigatoriamente e de ÍoÍmâ cLmLlativa. de loda a doci.rÍnêntaçáo corÍlpÍobdóriá dâs
normas técaicas, ensâros laboratoria s, certifita@es.. ê ggrdntias ê. Xbi@s nêsla
espec rcáção, soo pena de desclass,ficação automáticà da proposlã. lnduern-se, ênlÍg
os documentos obrigalórios (sêm prêjuízo dê outíÀs que §à fá(:afli necissií;iios):
. Catálogo técnico do produto, contendo obÍigatoriàmentê..imâgêng s desàlE

cotados que comprovem que o rtem oferlado integaa ssâ,iÍúa.dê fâbri!âÇ@" lal .

e)(igência será considerada essêncial para a avatiação Oá prqeà,liiirtaiiiâniã com
os sêguintês critérios: conformidade com as 6sFrêcificâçÕâs téanii:às, caracterÍstrcas
construtivas, qualidade, durabilidade, acabamênlo;r.: e6tátiia, ergonomia e
Íuncionalidade; a não apresentação acarrotaíÉ deschssl§cqáo dô licitante.

. Laudo técnico ou declaraÉo de coníormrdadê à Norma RegulaíÍÉntadora NR 17 -
Ergonomia:
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Cerlificãdo de conformidêde da câdeirâ conforme ABNT NBR 13962:2018 - [.4óveis
para EscÍitório - Cadeiras, acompanhado dos lêudos completos;
Certificado de conformidadê da câdeira conforme ABNT NBR tSSO 14024.20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rólulo ambientat.

Declaração de garantia emitida exclusivamênte pelo fâbricante, com firma
reconhecida eíh cartório ou assinatura digital válida, indicando o revendedor
autorizado e asseguaando o prâzo mínimo dê 5 (cinco) anos dê garantia. (COP0087)

18 CADEIRA RIA SECRET

O produto dêvêrá ser confecqonado êm conformidâc,e com a Norma Rêgulâmentadorê
NR 17, respeitândo integralmente os requisitos ergonômjcos ê de funcionâlidade. O
assento será confeccionado com êstruturê moldada por inleçâo em polipropileno, Sobre
êssa estruturâ seftá âplicâdã almofâda de êspumâ flêxivel de poliuretano (pU) injetadê
sob pressáo, com dênsidade conkotada de 35 kg/m3 (t1O%) e espessura média de 45
mm, revestidâ com tecido por processo de tapêçarja. Medida minima do assênto 475 mm
de largura por 465 mm de profundidade, com cantos suavemênte arÍedondados. O
êncosto será composto por estrutuÉ de suportê em configuração "X", moldada em
poliamidâ com reforço de Ílbra de vidro. A superÍicie de contato será reveslida com têla
de altê elasticidâdê em Hytrel, catibrada parâ conforto ergonômico e adaptaçáo à
curvatura do dorso. Medidâ minima do êncoslo 550 mm de largura por 655 mm dê altura.
Os apoios de braça deverão possuÍ regulagem de allura por botão fÍontal. O mecanismo
será conshuído com corpo em chapas de aço câóono com espessura mínima de 2,SO
mm, tratado com nanotecnologia cerâmíca e acabamento em pinturâ epóxi eletrostática.
Possuirá duês alavancas pêrê ajuste de êllura (coluna a gás) e controle da reclinação
sincronizada do encosto e ássento, com proporção 2:1, sistema anti-impâcto em todas as
posições e ílutuação livrc com êjuste frontal. A base do deverá ser compostê por cinco
pás moldadas em poliamida aditivâda com fibra de vidro. Medlda mínima da base: 685
mm de diámetro. Os rodi2ios serâo compostos porduas roldanâs de diâmelro mínimo del
50 mm, com núclêo em poliâmidâ (PA) e banda de rodagem êm potiurelano (pU),
indicados para pisos rígidos.

DOCUÍúENTAçÂO OBRIGATóRIA: A proposta deverá seí acompanhada,
obrigatonamente e de forma cumulativa, de toda a documeniação comprobatória das
normâs técnicâs, ensaios laboratonais, certificâçôes e garântias exigidas nêsta
especificaÇão, sob pêna de desclassificação automáticê dâ proposta. lncluêm-se entre
os documentos obrigatórios (sem prejuízo de oukos que se façam necêssáaios)i
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imâgens e desenhos

cotêdos que comprovem que o item oferlado integra slra liihâ de fabricâção. Tal
exigência será considêrada essencral para a avatiação da proposta, luntamente
os segu ntes té TO formidade as peci ficáçóes técnicas,

esléticá,const rU tivas, q uâl d de d u rabi idade acabamento,
Íuncionalidade; a não apresentaÉo acarretará desclassificaçào do licilântei

. Laudo técnico ou declaraÉo de conÍormidade à No
Ergonomia:

rm€. Regulamênlador"â NR 17

. CertiÍicado de coníormidade da cadei€ conÍormê ABNINBR 13Íi62:2018
para Escritório Cadeiras, êcompanhado dos laudos completos;

. Certifcado de conformidade da cadeira conforme ABNT NBR ISSO 14024:20222
ABNT ISSO " 4O2O 2022 Rórulo à.rb entê|.

E

Declaração de garantia emitida excÍusivamenle pdo iábÍicânlq côm
rêconhecida ern cartório ou assinatura digital vâida, indbardo a
autorizaoo e assegurando o pÍâzo mínrmo de 5 (c,rco) anos de gffintia

UN 300

CADEIRA DIRÊÍOR ESPALDAR ALTO

o produto deverá ser confeccionado em conformidàde ôm ã Ndiina 'ieguiamántaáora
NR 17, respeilândo integralmente os requisitos orgonômkros q.do f.uncionalidade. O
âssento deveÉ ser fabricado em compensâdo mulülarninado de íldeiÍâ com espessura
mínima de 15 mm, com porcas garras metalicas embutidâs para fixaçâo. Sobre essa
estrutura será aplicada espuma de pol uretano (PU) injetadâ sob gressáo com densrdade
conkolada de 45 kg/mr (i10%) e espessura ined'ta de 50 mú, revêstida com tectdo

inferiôí em polipropilenoapl cado portapeçaria. O âssento devêrá contaacom câre

2000

revêndedor
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mm de lârgura por 490 mm de profundidade. O
encoslo será confeccaonado em motdura de polipropilêno reforçado por inieÇão, com
revesümento em tela 10070 poliéster tensionada, fixada por encâixe. Medida minima do
encosto 460 mm de largura por 595 mm de altura. A estrutura jnclui€ apoio lombar
anatômico moldado êm termoplástico. Os apoios de brêço sêrão Íixos, produzidos em
polipopilêno inietado, integrados à êstrutura, com Medida mínima dos brâçost 265 mm
de compnmento útil por 50 mm de largura. A coluna pneumálica será confeccionada em
aço c:rrbono, com curso mínimo de 115 mm, equipada com sistemâ amortêcedor de
impacto e proteÉo anticorrcsiva. O mêcanismo de movimento seráconstruído em chapas
de aço, com pinturd epóxi oletrostática, permitindo reclinação sincronizada €nhê assento
e encosto na proporção 1:1, flutuâÉo livre por botão e travámento em umâ posição. A
basê deverá ser metálica, com cinco apoios radiais, fâbricada por processo de
estampagêm e soldâgem MlG. Medidâ mínima da base: 6g0 mm de diâmêho. Os rodrzos
serão duplos, com diâmetro mínimo de 50 rhm, núcleo em poliamidâ (pA) e banda de
rodageh 6m poliuretano (PU), com eixos em aço caóono lubrificados para reduçáo do
atrito.

DOCUMENÍAçÃO OBRtcATóRlÂ: A propostâ devêrá ser acompanhada,
ob.igatoriamente e de forma cumulativa. dê toda a documentação comprobatória das
normas técnicâs, ensaios laboratoriais, certiÍicações e garantias exigidas nesta
especificáção, sob pena de desclassificação automática da proposta. lncluem-se, entre
os documentos obrigalórios (sem prejuízo de outros que se faÉô necessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obaigatoriamêntê imâgêns e desenhos

colados que compíovem que o item ofertâdo integra sua linhâ de fabÍicação. Tâl
exigência será considerada essencial para a avaliaÉo da proposta, luntâmentê com
os s€uintes critenosi confonhidade com as especificaÇóes técnicas, caracterÍsttcas
construtivas, qualidadê, durabilidâde, acabamento, estéticâ, ergonomia e
funciooalidâdê; a não apresentaçáo acarrêtará dêsclassificação do licitantê.

. Laudo lécnico orJ declaração de conformidade à Norma Regulamentadora NR 17 _
Ergonomiâ;

. CêrtiÍlcado dê conformidade da cadeira conforme ABNT NBR 13962:20i8 _ túóveis
para Escdtório - Cadeiras, acompanhado dos laudos complêtos;

. Certiícado de conformidadê da cadeirâ conÍorme ABNT NBR tSSO 14024:20222 E
ABNT ISSO '14020r2022 - Rótulo ambienlat.

. O Certiícêdo de Conformrdade deverá estar acompanhado dos rêspectrvos
rêlalórios completos de ensaios. Para produtos dê origem floíestal, exigir-se_á
CertiÍicado de Cadeia de Custódia, como FSC ou CERFLOR/PEFC. Caso a empresa
não seja a fabricante, deverá comprovarquê o Íabricanle ou o fomecêdor da matéria-
pnma poss.lt tal certiíicaçáo.

. Declaração de ga.antia êmitida exctusivamentê pelo ,áiriô:iitd, iiiin];nrs
.econhecida em cartório ou assinatuía digitat vátida, iitdbasirô ô ,ê/eÍdsôÍ
âutorizado e asseguíando o prazo minimo de 5

inletado. túêdida mÍnima do assento 500

(cinco
2a

curvamento mecánico e unida porsoldagem l\4|G. A

O produto deverá ser confeccionado em conformidade coni a Noràa ÉegrltaniênAaora
NR 17, respeitando integralmente os rêquisitos ê.gonômiaos.:e de funcbnâlidade. O
assento deverá serfabricado em compensado multilaminadê de m€daira com êspã9gula
mínima de 15 mm, com porcas garrâs metálicas embutdâs para fu€çfu. Sobrg.essâ
estruturâ será âplicada espuma de poluretano (PU) injetadá êópressãô, coryr dàsidada
controlada de 45 kg/m3 (r1O%) e êspessura módlâ de SO mh. Íirvésddâ ciim têcido
aplicado por tapeçaria. O asseflto deverá contaroomcarênqêm,lnÍ?Íio.:6ír.polipíoÊilêno
rnjetado Mêdida m nrría do assenLo 500 .l1m cle lêrgura por 490 mm dê profundidadê. O
encosto sêrá confeccionado em motdura de polipàp teno íBfô.gà& por iniefaôr,corn
revestrmento em tela '1000/" pohésle- lensronadâ, Íixada por êncaüe. Medidâ mlnima do
encoslo 460 mm de laÍguía por 595 mm dê altura. A estrutura itclLirá apoio tombar
anatômico moldâdo em termoplástjco. Os apoios de brâçq:soíáo Íxos, produzidos em
poljpropileno iniêtado, integrados à estrutura, com Medtda mlnàna dos braços: 265 mm
de comprimento útil por 50 rrm de largura. A bas€ será co.rposla poÍ estrutura fxa
fabncada em tubo de aço carbono com diâmêtro mÍninro,,de ?S,O mm, produzjda por

CAOEIRÂ DIRETOR APROXIMAÇ

deslizâdorês
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tratamento anticorÍosivo por nanotecnologja cerâmica e revêstimento eletrostatico em pó
epóxi.

DOCUMENTÂÇÃO OBRIGATóRIA: A proposta deveíá ser acomoânhedâ
obrigaronamente e de forma cumulatrva, de toda a documentação comprobatóna das
normas técnicâs, ensaios lâboratoriâis, certificaçôes e garanlias exigidas nesta
êspecificâçáo, sob pena dê desclassificação aulomática da propostâ. lnciuem-se. êntre
os documentos obrigatórios (sêm prejuizo de oukos que sê façam necessános):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigaloriamente imagens e desenhos

colados que comprovem que o item ofertado iniegaa sua linha de Íabricâção. Tal
exigênciê sêrá considêrada essenciâl para â avaliação da proposta, juntamentê com
os seguintes cnténos: conformidade com as especificações técnicas, cárêcterístrcas
construtivas, qualidade, durabilidâde, acabamento, esléticâ, ergonomia e
funcionalidade; â não apresentação acarrelará desclassiÍcaÇão do licitante.

. Laudo técnico ou declaração dê conformidade à Normã Regulamentadora NR 17 _
Ergonomja;

. CertiÍicâdo de coôformidade da câdeira conforme ABNT NBR 13962:20.18 _ Nróvers
pâra Escritório - Cadeiras, acompanhado dos laudos complelos;

. CertiÍicado dê conformidade da cadelra conÍorme ABNT NBR ISSO 14024,20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientãt.

. O Certificêdo de Conformidêdê devêrá estar acompanhado dos rêspectjvos
rêlelórios completos de ênsaios. pârâ produtos de origem florestal, êxiqir_se_á
Certificado de Cêdeia de Custódia, como FSC ou CERFLOR/pEFC. Caso a empresa
não sejâ aÍabricante, devêrá comprovar que ofabricânte ou o íornêcedor da matéÍiâ-
prima possui tal certjficaçáo.

. Declaração de garantia emitidâ exclusivamenle pelo fabricanle, com ílrma
íêconhecida em câftório ou ássinatura digital válida, indicando o revêndedor
autorizado e assegurando o prazo mínjmo dê s

rotêçáo
íixos em len lapol prop ndo o tato d reto ad eta ntn dps ga

stabie rd ead ao reve toslimên dp solo odaT esta TUÍU la etá ca receberá

)ânos de garantia. (COP0090)(cinco
21

mm de largura por 790 mm de alturâ, A extremidade supêíloídeverá

O píoduto deverá ser confêccionado em confoÍnidade com a Norma Regulâmentadorâ
NR 17, respêitando integralmentê os requisitos ergonômicos ê de funcionalidadê. O
encosto deverá ser confeccionado com moldura êm ABS, obtida por injeÇão de
têrmoplástico, com estrutura intema em copolímero de polipropileno reforçado com Íibra
de vidro. A supeíicie de contato será revestida por malha 100% poliéster, Íixadâ
êxclusivamente por êncaixe, sem parafusos aparêntes. Mirdlda míniina do encosto 510

por 515 mm de profundidade, com bordas ârredood?das. Os apoios d6 bía@.deveÉo
possuir regulagens de attura, êvanço horlzonlá e'rota{Éo aiial, ô miianiéino seÉ

675 mm Receberá o mesmo lratamenlo anliconosivo dô mêcãrísmA, Os rodízios serào
duplos, com diâmeko míniÍno de 50 mm, núcleo êm potiaúida (pÂ)àbanda de rodagem
em poliuretano (PU), fixados em eixos de aço carbono:.aant:.pÍo!9ção anticorrosiva,
âdequados para pisos rígidos.

CADEIRA ERGON ICA PRESIDENTE

fabrcado em SAE 0 0t 020âço
3 trâlado lecn
receráOfe toacionâmen d uaspor

Írontal e sistema ar{i
dê.altuía ê.proleçâocorô: ajuit€

conÍecôionada em chapa de aço
idã'mínii'i,ta do diâiiêko ila tiâse:[4tG.

s zada fu d flutproporção nçáo uaçao ajuste
m an a tá tidopacto gas mático,pneupo
na tico iva elehode zpo de base aseapos iÇao

com xadasÍ aa n nt d epas N4êpor s
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. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imâgens e dêsenhos
cotados que comprovem que o item ofertado anlegra sua linhade fabricâção. Tal
exigência será considêrada essencial para a avaliação da proposta, juntame;te com
os seguintes crilérios: conformidade corn as especificâções técnicas, caracterÍsticas
construtjvas, qualidade, durabilidade, acabêmento, estética, ergonomia e
Íuncionalidêdê; a não apresentâção acarretará desclassificação do ljcita;tê.

. Laudo técnico ou declarâçáo de conformidade à Norma Regulâmentâdora NR j7 _
Erconomia;

. Certificâdo dê confohidade da câdeira conforme ABNT NBR 13962:2018 _ Móveis
para Escritório - Cadeiras, acompanhado dos laudos cornpletos;

. CertiÍicado d6 conformidade da câdeira conforme ABNT NBR ISSO i4024:20222 E
ABNT ISSO 1402012022 - Rótuto ambientat.

. DêclarêÉo de garantia emitida exclusivamênle pelo Íâbricante, com firma
reconhecidâ em cartório ou âssinatura digital válida, indicando o revendedor

ocD U MENT o RIGAOB osta deveráropp ap hada.
b a lerigêtori dê formâ cum lativa de tod a taurnen É dasaProbatóri

asnorm tcatécn s, ensa a ratoribo s rt íicâ eçôês garantias nestaexigidas
cs sob de escdÍlapecificaçào, ss filape utom a cacaçà da nclUproposta entre
os doc mentos ob os sem izrigalóri d ÍosUtpreju ía nq acessçam rlos

de gêrêntia. (COP0091)(cinco) anosautorizado e âssegurando o prazo mínimo de 5
22

O produto deverá ser confeccionado em conformidade com a Norma Regulamentadora
NR í7, respeitândo integralmente os requisitos ergonómicos e de fun;ionâlidade. O
âssento deverá ser confeccionâdo ern compensado multtlamtnado de madeira obttdo a
partir de láminas de êucaliplo e pinus, com espessura mínirna de 12 mm, usinado para
conformação do perfil e conlendo porcas-garra melálicâs embutidas nos pontos de
fxação. Sobre êssa eskutura será aplicada almofada de espuma íexivel de poliuretano
(PU), fabricada poÍ tamrnação. com densidade de 30 kg/mr (110%) e espessura média de
35 mm, revêstida com tecido por processo de tapeçana. l\íedida rnínima do assenlo 3Bs
mm cÍe largura por 415 mm de profundtdade, com cântos ârredondâdos. O encoslo deverá
ser confeccionado em compensâdo multilaminado com espesslra mínima de i2 mm,
usinâdo em formâto anêtômico, com almofadâ de espuma de pU laminada, de densidade
controlada de 30 kg/m3 (i10%) e espessurâ média dê 20 mm. l\Iedida mínimâ do encosto:
320 mm de largura por 390 mm de altura, com bordas suavemente arredondadas. A
estrutura deve.á permitjr emptlhamento de até B unidadês. Será composla por lubo de
aço caíbono medida mínima de 20 x 20 mm, moldado por cuúamento mecánico e soldado
por processo lVlG. As exlremidades da estrulura receberão sâpatas plásticas moldãdas
em polipropileno por injeção, garantindo proteçâo ao prso ê êstabil;dadê. Todâ ê estsutlÍa
metálica será submêtida a katamenlo de superfíciê por nanolêciO&gtli Câiânika ê
acabâmento com pintura elêkostática em pó epóx, asseguranda rosistênoia soar?a
aqêntes conosivos e abrasivos.

DOCUMENTAçÀO OBRTGATóR|A: A proposlâ d6verá sêr acomp€nhâdá,
obr'gatoramente e de Íorma cumulal,va. c,e toda a documêntãÇáo compÍobaúria es
normas técnicas, ensaios laboraloriais, ceÍtificêçôes -o -gaÉnlbs êtigidás .fl€§a
especiflcação, sob pena de desclassificaqão automálica da pmposta. tfldr€ql§€, êrúrB
os documentos obngaiórios (sem prejuizo de outrgs que s€ façam n6essáriqsl ..
. Cetálogo técnico do produto, contendo obngâtoriammto imâgens ê d€sênhos

cotados que comprovem que o item oíerlado lntegra sua linha de fakic4ão. t. l
exigêncta será considerada essenciâlpara a áatlaçaô Oà prápÀe.iuúmeng csn
os segurnles cr.ténos: conÍoÍnidade co.n as espêLificaçôês tá:nicõ, caract€íidbas
consrrulrvês. quatrdàde. duíabrlidade. acabam€nlo, 6stéti:a, eÍgGomb ê
ÍuncronêIoade a não apÍesentaçáo acarretãrá deschssificâção Oo ticitante.

. Laldo técnico ou dêclaração de conformidâde à Norma RsgulãÍlentadora NR 17 _
Ergonomia:

CADEIRA 4

o Cert Ílc do de C dad d vera estar
lóra d utosPe.ecompletos prod

Ce rtificad deo dCadeia cU aród OUFSC C
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náo sêia a Íabricante, devêrá
prima possui tal certificaÉo.

comprovarquêofabricânteou ofomecedorda matéria_

Declaíação de garantia emitida exclusivamente pelo fabricantê, com firma
reconhêcida êm cartório ou assinatura digital válida, indcando o revendêdor
autorizado e asseguaando o prâzo mínimo de 5 ) anos de garanlia. (COp0092)(cinco

23 CADEIRÂ PRESIDENTE PLUS SIZE GIRAT RIA

O produlo deveé ser coníeccionado em conformidade com a Norma Regulamêntadora
NR 17, respeitando integralmenle os requisitos ergonômicos e de íuncionâlidadê. A
cadeara deverá suportaí carga estática de até 1g5 kg. O êncosto dêverá sêr confeccionado
em compensado multilaminado dê madêira com espessura mÍnima de 18 mm, úsinado e
furado com porcês-garra êmbutidês. Sobre essâ estruturâ seré aplicada êspuma flexÍvel
de poliuretano (PU), laminâda, com densidade de 40 kg/m! (110%) e esDessura média de
65 mm, revestidâ com tecido por tapeçaria e acábamento em fta de borda. Medúa
minima do êncoslo: 595 mm dê largura por 655 mm de altura. A ligaÇão entrê êncoslo e
assento será feita por lâmina metálica em aço caóono com espêssura mÍnima de 6,30
mm e largura mÍnima de 70 mm. Oassênto sorá conÍeccionado com basê de compensado
multilaminado com espessura mínima de 1B mm, usinado e furado, com porcas-garÍâ nos
pontos de fixação. A êspuma do assenlo sêrá de poliuretano laminado, com densidade
de 45 kg/m3 (t107o) e espessura médiâ de 65 mm, rêvestida com têcido e acãbamênto
em Íta de bordâ. l\4edidê mínima do assento: S95 mm de largura por 480 mm de
profundidade. Os apoios de braço serão fixos, confeccionados €m tubo de aço carbono e
revestidôs por câpas plásticas de polipropiteno com medida minima de 310 mm dê
comprimento por 50 mm de largura. A eslrutura metálica recêberá tratamento
nanoceaâmico e pintuaâ elêtrostática epóxi êm pó_ O mecanismo será confêccionado em
chapâ dê aço cârbono estampâda, com medida ínínima de: 3OO mm dê largura por 23g
mm de profundidade e êspêssurâ dê 4,5 mm. Canloneirâs laterais com espessura mínima
dei 6,30 mm ê largurâ de 50 mm, unidas por soldagem MlG. O mêcanismo têrá alavânca
para acionamênto da coluna a gás ê estrútúra com tratamento ânticorÍosivo por
nanocerâmica. A coluna a gás sêrá conÍeccionada em aço carbono, com diámeko extemo
mínimo de: 50 mm e curso funcional mínimo de: .t 

1O mm, acoplada à base por coniÍic?lçào.
A base terá cinco pás mêtálicas soldadas a anel cenhal tubular por soldêgêm MlG, com
tratamento nan@êÉmico ê pintura êpóxi ou cÍomâgem_ Diámêtro mínimo de base 680
mm- Acompanha blindagem êm polipropileno para acabâmento. Os rodízios seráoduplos.
com diâmeko mínimo de 50 mm, núcteo em poliamrdâ (pA) e bândâ de rodagem em
poliuretano (PU), indicâdos para pisos rígidos.

DOCUMENTAçÂO OBR|GATóR|A: A proposta dey€rá ser acompênhadâ,
obrigatoiamente e de formê cumulativa, de toda a doolmentação eomprobatória das
normas técnicas, ênsaios laboratonais, certiÍlcaçôes e garantias exigids {t€s!i:
êspecificação, sob pena de desclassificaçào automattca da pro{rcstA. Indl]grÍF.s€, eÍltrê
os documentos obrigatórios (sêm prejuízo dê outros que se faêú nedâssáiios): ,

. Catálogo técnico do produto. conlendo obÍigaloriâmente imagens e desenhos
cotados quê comprovem que o item ofertado tntegra §ua linha de fabricação. Tal
êxigêncra será consideradâ essencial parâ a avaliaÉo com
os seguintes crilérios: conformidadê com as êspeciÍicaçõas
construtivas, qualidade, durabiÍidade, acebamento, es*ótha, .ÊrgooomrA o,
Íuncionalidade; a não âprêsentação acârretaÉ deschssificaçâo do liciiante.
Laudo técnico ou declaração de conÍormidadê à NoÍma Rêgulanrentáo.a NÉ 17 _
Ergonomia;

O CertiÍicado de Conform dade deverá.. ostar
Íelaiórios completos de ensalos. Para pôdulos
Certificado oe Cadeia oe Cuslóoia. como FSC ou C

acompaniado d6 respedivos.
dê oíigern ígrêstal, êxigií-.§ê.ri

ERFLOR/PEFC- Caso à oínfii€sii'
não seia a fabíicânte, deverá com provar q uê o íábricanteou Otomér,edor dà.m#ria;
prima possui tal ceffficação.

Declaração de garantia emitida exclusivamênte páio iáÍi:ánte, com firma
reconhecida em cartório ou assinaturâ dlgital va[idà;-iniftgrijo o revendedor

ntiâ. (COP0093)autorizado e âssegurando o prazo mínimo de 5 cin
24 POLTRONA DE A Rro 700
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O produto deverá ser confeccionêd
NR 17, respeitando integralmenle

o em conform
os requisitos

idâde com a Norma Regulamentadora
ergonômicos e de funcionalidade. O

encosto deverá serproduzido êm painel multjlaminado de madejrâ com espessura mínima
dê 15 mm, usinado e perfurado, com elementos metálicos de fixação e garras de retenção.
Sobre êssa bâse será aplicada âlmoíâda ergonômica dê espuma íexível de poliuretano
(PU), injêtada sob alta prcssão, com densidade dê 50 kg/m3 (rioo/o) ê espessuÍa média
de 65 mm, revestida em tecido pelo processo de tapeçaria. A paíte posterior contará com
revestjmento plástico moldado em polipropilêno com ãbe(uras para absorÉo sonora.
Medida mínima do encosto 460 mm de largurâ por 560 mm de altura. O assento deverá
ser confêccionado em compensado multiláminado com espêssura minima de .1S mm,
usinado com precisáo e fixado por quatro dispositivos metálicos de retenção. Sobre essa
base será fixada almofada de espuma flexÍvel de poliuretano (pU), com densidadê de Ss
kg/m3 (110%) e espessura médiâ de 65 mm. A paÍtê inferior será protegidâ por blindâgem
plásticâ moldadâ em polipropileno. [,4edida mínima do assento4T5 mm de largura por rl45
mm dê profundidade. Deveíá conler uma prâncheta escamoteável íabricada em chapa de
madeirâ com espessura minimâ de 13 mm. com superfície revestida em laminado
melalninico de aha pressão em ambas as íaces ê êcabamento em Íita de borda do pVC.
Medida mÍnima da prancheta: 2í5 mm dê largurâ por 2OO mm dê compnmento_ O apoto
de braço deverá seÍ confêccionêdo no mêsmo matêrial da prancheta e inteqrará
mecanismo articulâdo com dobradiças em material termoplástico e eixos em âçocarbono.
Medidâ mínima do apoio de braço: 75 mm de largura por 33S mm de compnmento. Toda
a êstrutura metálica será tratada com nanotecnologia cerâmica e acabâmento com pintura
elelrostática em pó epóxi, assegurando proteção contra conosão, abrâsáo e desgasle por
uso contÍnuo.

OOCUMENTAçÃO OBR|GATóR|A: A proposla dêverá ser acompanhada,
obrigatoriamente e de forma cumulativa, de todâ a documentaçáo comprobatória das
nonnas lécnicas, ensaios laboratoriais, certiÍicaÇões ê garantias exigidas nestâ
espêcificação, sob pena de desclassiÍicação automálica da proposta. lncluem_se, entre
os docum6ntos obrigalórios (sem prejuÍzo de outros que se Íâçam nêcessários):
. Certificêdo dê conformidade da cadeira conforme ABNT NBR 1S878:20i1 _ l\lóvers

- assentos para espêctadores, acompanhado por ensaio para resistência e
durabilidade pelo modelo de certificação 5;

. Rêlâtório de ênsaio dê âbsorçãosonora, emitido porlâborâtório acreditado, rêalizado
em conÍormidadê com a norma tSO 354:2023 - Acústica - túedição da absorçáo

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamênle imâgens e desenhos
cotados que comprovem que o item oÍertado inlegaa 3ua linha de fabÍrcacão. Tâl

igên s eâ consde rada essenctâ pata a aval çao da proposta u ntamen te
OS seg ntes crilé.ios nfo idad a5 ES pecificaçóes técnicõ,

mênlo, ê]i!ótkà;nstrutivas q al idade du tab d ade caba
íuncionalidade; a não apresentação acaÍretâÍá desclassiaiôaçáo do licilante.
laJdo técn,co ou declaídçáo de corjo.Ttdade a À,to..n€ Regulâmentadora NR íz
Ergonomia;

Cerlifcado de coníormrdade da caderra confo.mê ABNT NBR ISSO .l4024.'20222 Ê
ABNT ISSO 14020:2022 Rótulo amb entat.

O Certificado de Conformidade deverá eslâr
relatórios completos de ensaios. para podutos
Certificádo de Câdeia de Custódia, como FSC i}]
não seja a íabricante, deverá comprovar quê o fábrican!ôou otomçoêdo(
prima possui tal certificação.

DeclaraÇao de garanld emildd exclJsivame'ltê pêlo ÍabÍicantê, com firma
hecida ca rtóri ass rnalura digital álidai indicardo a, rêvêndêdoí

(coP0094)a uloàzad e ass eg rand ptaz de 5 tn nlia
25

O produto deverá ser confeccionado êm confoÍmidade ccrín à Nqma Regulameniadora
NR 17, respeitando lntegralmente os requisitos ergonómicqs e dô functonaldadê. A

estálicâ de até 240 kg. O erEosto (ê\rerá.ser produzido em
Ía com espessurat mínima de í5 mrii, ushâdo e peíurado,

POLTRONA OE AUOIT Rlo PLUS S|ZE

cadeira deverá suportar cárga
painel multilaminado de madei

200



ctNcop-MT

fl,,.,h,..
:" e.l

{&-J
\,tr ",qZ

1 .1.1. O te)do "(COP????)", ao final de cada descritivo dos itens deste Edital,
refere-se ao cadastro de bens e serviços do,,ClNCOp,,,MT, trãtâ-sê .de,uÍn., ,,.

controle de uso interno que não deverá ser eonsiderado nri,especificação
do item.
. A necessidade de sua realização deconê da demanda formalmente
apresentada pelos entes consorciados, coopêrados ou referendados ao
CINCOP-MT, visando atender às necessidadês estruturais dâs unidades
escolares e administrativas dos municípios..rTrata-se de itens essenciais
para garantir a adequada funcionalidade dos espaços públicos, com

1 .1.2

com elemêntos mêtálicos de fixaÉo e ganas de
almofadâ ergonômica dê espumâ flexivel de pol

retenÉo. Sobre essa base será aplicâda
iurelano (PU), injetêda sob âlta prêssão,

com dênsidade de 50 kg/m3 (t1O%) e espessLrra média de 65 mm, Íevestida em tecido
pelo processo de tapeçaria. A parte posterior contará com revestimenlo pláslico rnoldado
em polipíopileno com aberluras paÉ absorçáo sonora. Medidâ mínima do êncosto 945
mm de lârgura por 560 mm de altura. O assênto devêrá ser coníeccionado em
compensado multilaminado com espessura mínima dê 1S mm, usinado com precisão e
fixado por quâtro djspositivos metálicos de retençáo. Sobre essa bâse será fixada
âlmofada de espuma flexivel de poliuretano (pU), com densidade de 55 kg/m3 (ríOyo) e
espessura média de 65 mm. A parte infêrior será protegida por blindagem plástica
moldada em polipropileno. Mêdida mínama do assento 965 mm de lârgura por 42S mm de
proÍundidade. Deverá conler umâ pranchela escamoteável fabricâdâ em chapa de
madeira com espêssura mínimâ de 13 mm, corn superficie revêstida em laminâdo
melamínico de êlta pressão em êmbes as faces e âcabamento em fita de borda de pVC.
Medida Íhínima dâ pranchetat 215 mm de largura por 2OO mm d6 compÍimenlo. O apoio
de brâço deverá ser confeccionado no mesmo matênal da pmncheta e integrará
mecanismo articulado com dobradiçâs em malêrial termoplástico ê ejxos em aço carbono.
N4êdida mínima do apoio de braço: 75 mm de targurâ por 335 mm dê comprimento. Toda
a estrutura metálica seá katada com nanotecnologia ceÉmica e acabamentocom pinlura
êletrostáticâ em pó êpóxi, assegurando proteção contra conosão, abrasão e desgastê por
r.rso contínuo.

OOCUMENTAçÁO OBRlcaTóRla: A proposta devê.á ser acompanhada,
obrigatoriamenlê e de forma cumulativa. de toda a documentação comprobêtória das
normês técnicâs, ensêios laboratoriais, certificáçóes e garantjês exigidês nesta
especificâção, sob pena de desclassiÍicação aulomática da proposta. lncluem-se, entre
os documentos obrigatónos (sem prejuízo de outros que se façam necessáíos):
. Câtálogo técnico do produto, contendo obrjgatoriamentê imagêns e desenhos

colados que compÍovem que o item ofertado integra sua linha dê fabncâção. Tal
exigência será consideradâ essencial para a âvêtiaçâo da proposta, juntamente com
os sêguintes critérios: conformidâde com as especiÍcaçóes técnicas, características
coôstrutivâs, qualidade, duÍabílidade, acabâmento, estética, ergonomiâ e
funcionêlidade; a náo apresentação acaretará desclassiÍjcaÇão do licitante.

. Laudo técnico ou declâraÉo dê conformidade à Norma Regulamenladora NR 17 _
Érgonomial

. Cenificado de conformidade da cadêira conformê ABNT NBR ISSO 14024..20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambiental.

. O Certilicado de Coníorrnidade deverá estar acompathado dos respecttvos
rêlatórios completos de ensaios. para produlos de orióêm íorestâ|, exjgií_s€_á
Cêrlrficado de Cadera de Custódra. como FSC ou CERFLOR/PEFC. Caso E eírpÍEsa
não seja a fabricânte, deverá comprovar que o fabncânte ou o fsneçedof ds mdéria-

. Declaraçâo dê garantia emitidâ exclusivamente Íúlo fâkhalttg, com §fma
reconhecida em câdó.io ou âssinatura digital vá[ità, iíOên&i o,rev.eniiiúí
autoizado asseg ura nd ptazo m n imo de (ci
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impacto direto na qualidade dos serviços prestados à população, sobretudo
na educação e na gestão pública.

1.1.3. A aquisição de mobiliário escolar e cadeiras corporativas busca suprir
deÍiciências já identiÍicadas por meio de manifestações técnicas e
administrativas dos entes, principalmente no que se refere à reposição e
modernização de mobiliários obsoletos, danificados ou inadequados, bem
como à ampliação da rede públicâ municipal. De tempos em tempos, torna_
se necessária â substituição ou ampliação dos equipamentos e mobiliários
institucionais em virtude do desgaste natural pelo uso contínuo, mudanças
nos padrões normativos de ergonomia e acessibilidade, além do
crescimento da estrutura física das unidades escolares e administrativas.

1 .1 .4. A contratação centralizada se apresenta como medida eficiente, tanto em
termos de padronização dos itens quanto êm economia de escala,
permitindo redução de custos, celeridade no atendimento das demandas e
racionalização dos recursos públicos. Assim, conclui_se que a aquisição
planejada de mobiliário escolar e cadeiras corporativas conÍigura-se como
solução viável e vantajosa para os entes consorciados, contribuindo com a
melhoria das condições de trabalho e aprendizado, a valorização do
ambiente público e a promoÇão da djgnidade dos usuários e servidores.

1.2. O ptazo de validade da Ata dê Registro de preços será de 1 (um) ano.

'1.3. O prazo de validade da Ata de Registro de preços poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preÇo vantajoso, nos termos do art. g4, caput,
da Lei FederaÍ n. 14.133, de 2021 e de acordo com as disposições do art. C, da
Resolução no OO1l2O2S, do CINCOp-MT.

í.4. o contrato ou documento equivalente decorrente da..ata de rêgistro de preÇos terá
sua vigência estaberecida em conformidade com as.disposiÇões nela contidas, ..

dê
de

O CINCOP-MT e Orgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de rêgistro
preços desta licitação compartilhada.

5

1.6. Os órgãos ou entidades da Administração pública que não participarám
procedimentos iniciais desta licitação ê não integram a ata de iesisúo de
desde que atendidos os requisitos da Lei Fedêral na 14.113312021 e
00112025, na condição de "Orgão Não partiôiparitê âdéÍir' à
Registro de Preços, nos termos e condições pêvistàs

2. ÓRGÃoS PARTICIPANTES

2.1 . São Órgãos Participantes do prêsénte pro:iràsô licitatório o consórcio
lnteíederâtivo De compras púbricas Do Estado ôe tuâto crosso - (clNCop-MT)
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e os órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados ou referendados
conforme lista

2 1.1. Entes da Federação: união, Estado de Mato Grosso e os Municípios: Acorizar,
Água Boa, Alta Floresta, Alto Araguaia, Alto Boa Vista, Alto Garças, Alto
Paraguai, Alto Taquari, Apiacás, Araguaiana, Araguainha, Araputanga,
Arenápolis, Aripuanã, Barão de Melgaço, Barra do Bugres, Barra do Garças,
Bom Jesus do Araguaia, Boa Esperança do Norte, Brasnortê, Cáceres,
Campinápolis, Campo Novo do parecis, Campo Verde, Campos de Júlio,
Canabrava do Norte, Canarana, Carlinda, Castanheira, Chapada dos
Guimarães, Cláudia, Cocalinho, Colíder, Colniza, Comodoro, Confresa,
Conquista d'Oeste, Cotriguaçu, Cuiabá, Curvelândia, Denise, Diamantino, Dom
Aquino, Feliz Natal, Figueirópolis d,Oestê, Gaúcha do Norte, General Carneiro,
Glória d'Oeste, Guarantã do Norte, Guiratinga, lndiavaí, lpiranga do Norte,
Itanhangá, ltaúba, ltiquira, Jaciara, Jangada, Jauru, Juara, Juína, Juruena,
Juscimeira, Lambarid'Oeste, Lucas do Rio Verde, Luciára, Marcelândia, Matupá,
Mirassol d'Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora do Livramenlo, Nova
Bandeirantes, Nova Brasilândia, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova
Lacerda, Nova Marilândia, Nova Maringá, Nova Monte Verde, Nova Mutum,
Nova Nazaré, Nova Olímpia, Nova Santa Helena, Nova Ublratã, Nova Xavantina,
Novo Horizonte do Norte, Novo Mundo, Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim,
Paranaíta, Paranatinga, Pedra Preta, Peixoto de Azevedo, planalto da Serra,
Poconé, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, pontes e Lacerda, porto Alegre do
Norte, Porto dos Gaúchos, Porto Esperidião, porto Estrela, poxoréo, primavera
do Leste, Querência, Reserva do Cabaçal, Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho,
Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis, Rosário Oeste, Salto do Céu, Santa
Carmem, Santa Cruz do Xingu, Santâ Rita do Trivelato, Santa Terezinha, Santo
AÍonso, Santo Antônio do Leste, Santo Antônio do Leverger, São Félix do
Araguaia, São Jose do Povo, Sáo Jose do Rio Claro, São José do Xingu, São
José dos Quatro Marcos, São Pedro da Cipa, Sapezal, Sena Nova Dourada,
Sinop, Sorriso. Tabaporã, Tangará da Serra, Tapurah, Tena Nova do NoÍtê,
Tesouro, Torixoréu, União do Sul, Vale de São Oomingos, VáEea Grande, Vêía,
Vila Bela da Santíssima Trindade, Vila Rica.

2.2 Entes da Federação consorciados: são os entes da federação (União, Estado de
Mato Grosso e Municipios) que ratificaram por lei o protocolo de lntençÕes do
CINCOP-MT e que, independentemente de manifestaÉo Íormal no procedimento
público de lRP, participam dos procedimentos iniciais da licitação para o Sistema
de Registro de PreÇos e, após manifestação, integram a Ata de Registro de
Preços.

2.1.2. Entidade lnterfederativa: Consórcio lnterfederativo. Dê Compras,.públicas Oii
Estado De Mato Grosso - (CINCOP-MT)
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2.3

2.4

Entes da Federação referendados: são os entes da federação (União, Estado de
Mato Grosso e Municípios) consorciados ou que estão identificados no protocoro
de lntenções do CINCOp-MT e que poderâo a qualquer momento ratifiú_lo por
lei, que, independentemente de manifestação formal no procedimento público de
lRP, participam dos procedimentos iniciais da licitação para o Sistema de Registro
de Preços e, após manifestação, integram a Ata de Registro de preços.

Também são órgãos participantes os órgãos ou entidades dos Entes da
Federação (União, Estado, Distrito Fêderal e Municípios), as AssociaÇões de
MunicÍpios de Mato Grosso, após a assinatura de convênio ou Termo de
Cooperação Técnica com o CINCOp-MT, que poderão realizar contrataÇões de
produtos decorentes deste processo administrativo licitatório, através de
solicitação e autorização do órgão Gerenciador.

são Órgãos Não Participantes os órgãos ou entidades da Administração púbrica
que não participaram dos procedimentos iniciais da ricitação e não integram a ata
de registro de preços, mas que, atendídos os requisitos da Lei Federar no
14-13312021, deste Editar e da Resorução no oo1t2o2s, podem fazer adesão à Ata
de Registro de Preços.

2.5.2.Os órgãos e entidades que não participa
desejarem fazer uso da ata de registro de
Gerenciador da ata para manifestação s

2.5.3.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata d

futuras decorrentes da ata, a
Participantes.

2.5.4.As aquisições ou as

o Órgão Gerenciado

2.5.5.O quantitativo decorente das ades

2.5.í.Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preÇos,
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública dos Entes da Federação que não aderiram ao projeto de
Licitaçóes Compartilhadas do CINCOP_MT e/ou não tenham participado do
certame licitatório ê/ou não êstejam previstos no editar como órgãos partrcipantes,
mediante anuência do Orgão Gerenciador.

istro de preços, quando
lldeverão co

ivos dos
s para

ro de preço poderá

ata de
exceder, na totalidade, ao dobro do a item regis na

condições nela estabelecidas, optar
decorrente de adesão, desde que

exceder, por órgão ou entidade,
itens do instrumento convocatório
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registro de preços para o órgão Gerenciador e para os órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

2 5 6 Após a autorização do órgão Gerenciador da utirização da ata de registro de
preços, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou corúratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, sob pena cancelamento unilateral da
concessão, inclusive com cancelamento de autorizaÇão via APLIC ou outro
mecanismo de controle, observado o prazo de vigência da ata_

2.5.7.compete ao órgão não participante os atos rerativos à cobrança do cumprimento
pelo Íornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaÇão,
observada a ampra defesa e o contraditório, de eventuais penaridadês decorrentes
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

2.5 8.E Íacultada aos órgãos ou entidades dos Entes da Federação a adesão a ata de
registro de preços do CINCOP-MT.

3. DAS AMOSTRAS/ENTREGAS E EXECUçÃO

J. I

3.1.1.O licitante detentordo menor lance cí
deverá apresentar as amostras dos i

técnica, disponibilizado no idioma
permitam a perfeita identificação e/ou qualú
(dois) dias úteis após o encerramento da di

3.1. í .1 . O pregoeiro enviará mens
solicitando apresentação da

3.1.í.2. Com a documentaÇão da a
cumpre totalmente todas as à
que Íoi detentor da melhoit
Referência

3. í .1 .3. Não serão aceitos itens

Nos termos do aft. 17, s 30, do art.41, inciso ll e do arl. 42, todos da Lei Federal
n. 14"13312021, será exigida, previamente à adjudicação do objeto, amostra no
formato eletrônico de todos os itens ristados, sarvo os itens eventuarmenre pré-
qualificados, dos quais não será exigida amostra, a fim de que seja possível
assegurar-se que o bem proposto pelo licitante se conforma, de fato, às exigências
estabelecidas nas folhas de dados, no Termo de Referência e no Edital.

mente em primeiro lugar
logo, pros

ermo de

esperada, previstos no ite
soÍução
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3.í.2.A amostra deverá conter descrição detarhada do modero, marca, fabricante,

dimensões, características, especificações técnicas e outras inÍormações que
possibilitem a avaliação do item pela Equipe do clNCop-MT, não sendo admitida
a mera transcrição do descritivo técnico da folha de dados, sem a descrição do
item a ser ofertado, a quar deverá ser a sua rearidade. A amostra também deve
ser apresentada por imagens (fotograÍÍa, ilustraÇão, desenho, figura e outras
formas) que permitam a identiftcagão visual do objeto ofertado_

3.1-2.1. No caso de catárogo com diversos moderos, a Licitante deverá identificar
qual a marca/modelo que está concorrendo na LicitaÇão.

3 í'3 Quando o catárogo for omisso na descrição de argum item de composiÇão, será
aceita declaraÇão descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo,
inclusive, a afirmaçáo do compromisso de entrega do item na forma declarada.

3.1.4.A documentação referida deverá ser enviada através da plataforma Eletrônica do

3.1.5

Licitanet h s:/ilici com

Caso as amostras nos formatos digitais, através de catálogo ou prospecto ou
ficha técnica, não sejam suficientes para sanar todas as iúvidas quanto ao
atendimento às exigências das folhas de dados, do Termo de Referência e do
Edital a serem publicados, poderá ser exigida também amostra física dos itens,
devendo o licitante fazer o envio da mesma no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis após a solicitação do pregoeiro, condicionada, ainda, à comprovaÉo do
envio mediante apresentação de código para rastreamento do produto.

3. í .5.1 . Quando solicitadas, as amostras físicas deverão ser enviadas para a Central
Executiva do CINCOP-MT, Historiador Rubens de
Mendonça, no 3.920. Centro tivo, CEP
cidade de Cuiabá/MT. Após a
no mesmo endereço.

3.1.6.Cada amostra deverá estar identificâda co
Edital, a marca e o modelo do objeto prj$ôs

l:':i'll: '

3.2 A amostra será analisada e, caso
o Laudo de Aceitabilidade.

3.2.1 . Não havend
sendo estas
será descla

o a apresentação d mo não
aprovadas, o licita eiro lugar
ssificado do certa adas as

rdem deamostras dos
classificação,

c
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subsequen
supracitad

itantes
termos

orosamente
asee
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3.3. o contrato decorrente do sistema de Registro de preÇos - SRp será reârizado no

prazo de validade da ata de registro de preços.

3.3.1.A contratação do item, com fornecimento parcerado, será efetuada conforme a
necessidade de cada órgão paíicipante.

3.3.2.A conhatação com os fornecedores registrados será formarizada pero orgão
Participante por intermedio de emissão de nota de empenho de despesa e
autorização de fornecimento de compra.

3.3-3.os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de recebimento da autorizaÇão de fornecimento, que será
enviada por meio eletrônico.

3.3.4.o Fornecedor devêrá entregar os itens constantês da autorização no rocal
indicado pero órgão participante, com a respectiva Nota Fiscar Eretrônica e enviar
o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizaçôes de Fornecimento.

3.3.5.os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada
Órgão Participante.

3.3.6. o objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com as disposições do Editar, do Termo de Referência e do contrato.

3.4. Todas as despesas reracionadas com as entregas em cada órgão ou entídade
participante ocorrerão por conta do Fornecedor.

os materiais a sêrem

3.4.2. Todos os custos relacionados à execução
correrão por conta exclusiva do fornecedo
troca de peças/equipamentos, horas

3.5. O(s) Objeto(s) deverão ser entreg
endereços indicados na Autorização

recomendadas para a eventuais

vencedoras, realizar o
de armazenamento tod

todas as
amentais,

uencras
ntia

anual de
a, sendo

a entrega,
ngua portu

d
operaÉo com segurança e

3.4.1. FicaÉ sob total responsabilidade das
transporte adequado e manter em perfeitas

3.6. Na entrega técnica, o
informações sobre os recursos,
instruções sobre a importância

3.6.1. Deverá acompanhar o equipamento no
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obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção preventiva
aos servidores sem ônus adicional para o equipamento.

4. DO CADASTRO DE RESERVA DE
CONSUMO/REMANEJAMENTO

FORNECEDORES/ESTIMATIVA DE

4.1

4.2

4.3

5.í

O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes
classiÍicados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar com os quais serão
registrados ata de registro de preços.

Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda
apresentada pelos Orgãos participantes e órgão Gerenciador. Esses
quantitativos não vinculam qualquer obrigação do CINCOp-MT ou órgãos
Participantes e não geram qualquer Direito ao Fornecedor.

os orgãos Participantês poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado,
segundo a ordem de classificaÇão, desde que razões de interesse público
justiÍiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de Íornecimento
compatÍvel com o solicitado.

4.4. As aÍterações dos quantitativos dos itens rearizadas através do remanejamento
interno entre os órgãos participantes não poderá causar acréscimo ou
decréscimo nos varores dos itens iniciais previstas no processo ricitatório.

4.4.1. Cabe ao órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realizaÉo do
remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre os Orgãos
Participantes.

5. D|SPOS|çÔESPRELTMTNARES

O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado êm sessão publica, por mêio da
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação _ em
todas as suas fases através do Sistema de pregão, na Forma Eietrônica
(licitaÇões) do Portal de Compras públicas.

5.2. A sessâo eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão corduzidos
pelo CINCOP-MT, por intermédio de(a) seu
e monitoramento de dados gerados ou
constante da página elelrônica do Licitanêt

(ua) Pregoeiro(a), mediante a

6 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÂO

;;'fu,
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6.1. o fornecedor deverá observar as datas e os horários rimftes previstos para a
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa, no site httos://licitanet.com.br.

7.2. Poderão participar deste pregão Eretrônico as êmpresas que apresenrarem toda
a documentação por ela exigida para respectivo cadastramênto junto ao portal de
Compras Públicas.

6.2. As propostas deverão ser cadastradas no sistema eretrônico
(httpsJ/licitanet.com. br), podendo ser enviadas, substituÍdas e excluídas até a
data e hora previstas para recebrmento da proposta.

6.3. o acompanhamento do sistema Eretrônico e responsabiridade do Fomecedor
para todas as fases do presente procedimento Administrativo.

7. CONDTçÔES PARA PART|C|PAçÂO

7.1. Poderão participar desta LicitaÇão todas e quaisquer empresas ou sociedades,
regularmente estabelecidas no país, que sejam especializadas e credenciadas no
objeto desta ricitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e
normas contidas nêste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas
existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.

7.3. Como requisito para participaÇão no pregão, em campo próprio do sistema
eletrônico, o licitantê deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.

7.4. É permitida a participaÉo de empresa em forma de consórcios ou grupos de
empresas e deverá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal n" 14.133, de
2021 , observadas as seguintês normas

l. comprovaçâo de compromisso público ou particu
consórcio, subscrito pelos consorciados;
indicaÇão da empresa líder do consórcio, que sêrá responsável por sua
reprêsentaçâo perante a Administração;
admissão. para eÍeito de habilitação técnica, do somatório dos
quàntrlativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, do somâtório dos valores de cada consorciado,
caso exigido:

lV. impedimento de a empíesa c
de mais de um consórcio ou de

V. responsabilidade solidáriá dos

licitação,

icados em
consórcio, tânto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato.
O licitante vencedor é obrigado a promo
atâ de registro preços, a constituiÉo e
termos do compromrsso rêferido no itêm

ver, antes da iêlebração da
o rêgistro do êôiçórcio, nos
I acima, no pr.azo de até 30
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(trinla)dias, após a homologação, bem como deverá, dentro do mesmo
prazo, encaminhar os dados bancários relativos ao pagamento, de
acordo com o previsto no item 22 do presente Edital.

Vll. A substituição dê consorciado deverá ser expressamente autorizada
pelo Órgáo Gerenciador e condicionada à comprovaçâo de que a nova
empÍesa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitalivos
para eÍeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeilo de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa
substituída para fins de habilitaçâo do consórcio neste processo
licitatório que originou o contrato, quando exigido.

7.5. Não poderá participar da ricitação a empresa que tenha srdo decrarada inidônea
pela Administração pública.

7.6. Com relação à penalidade de impedimento de licitar e contratar, a vedação à
participação na licitação funcionará da seguinte maneira:

7.6.1. caso o responsáver pera apricação de impedimento de ricitar seja o crNCop-
MT, a empresa ficará impedida de participar em licitaçóes do CINCOp_MT e de
todos sêus Entes da FederaÇão consorciados.

7.6.2. caso o Responsáver pera apricaÇão de impedimento de ricitar e contratar seja
Ente da Federação consorciado, a empresa penalizada fica impedida je
participar em licitações e contratar com o Ente da Federação apricador da pena.

7.6.2.1. Caso o Responsável pela aplicação de impedímento de licitar e
contratar seja Ente da Federação consorciado, a empresa
penalizada fica impedida de contratar também com o CINCOp_MT.

7.6.2.2. O impedimento de que trata o item anterior não impede a
participação em licitações compartilhadas do CINCOp.MT.

7 .7 . Pa,. as sanções de suspensão temporária de participação em licitaÉo, aplicâdas
com base na Lei Federal 8.666/93, aplicam-se as disposições dos itens 7.6.1,
7.6.2 e subitens, ressalvada disposição em contrário do procedimênto que
originou a pena.

7.8.

7 .9.

O licitante deverá ter feito a adesáo ao Licitanet, sendo sua a responsa
pela tra.nitaÇào prévia neste sentido.

Não poderá participar da licitação pessoa fisica ou,iuridica que, nos 5 (cinco)
anos anteriores à divulgação do edital, lenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÇão de
adolêscentes nos casos vedados pera regisração trabarhista, dêvendo ser
comprovado mediantê declaração, podendo ser utilizado o modelo constante
deste edital (ANEXO tV).

:ru)
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7.í0. Não poderá participar da licitaÇáo aquele que mantenha vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funÇão na
licitação ou atuê na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente êm linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo ser comprovâdo mêdiante declaração, podendo ser
utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO lV).

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro í, com o auxÍlio da equipê de apoio,
que terá, em especial, as seguintes atribuiçóes:

a) coordenar o processo licitatórioj
b) receber, examinar ê decidir as impugnações e consultas ao Edital,
apoiado pelo responsável pela sua elaboração;
c) conduzir a sessão pública na internet,
d) veriÍicar a conformidade da proposta com os requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório:
e) diÍigir a etapa de lances;
f) veriÍicar e julgar as condiçoes de habilitação;
g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso,
exercer o juízo de retratação no prazo de 03 (três) dias úteis (s 20 do
art. 165 da Lei Federal no 14.'133, de 20211, findo o qual deverá
encaminhar o recursô, devidamente inskuído, à deliberação da
autoridade superiori
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
j) sanear erros ou Íalhas que nâô,elterem â substância das propostas;
k) encaminhar à equipe de apoio os documentos d,ê hsbiiitaçâo, câso
verifique a possibilidade de sanea. €rros ou íalhas +le ilão allerem a
substância dos documentos e suâ validade jurídicâ; e
l) encaminhar o processo devidamente instruldo à autoíiíJâde supeÍior

de alas ou

8.1.2
consorciados
O pregoeiro
afastamentos
mesmas atrib

e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua decisão.
ou dos entes Íederados

tos e/ou
1, com as

9. PUBLICIDADE:

t

contratos administrativos.

8.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestaÉo técnica da assessoiia jllídica ou de
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O Pregão, em sua forma eletrônica (art. í7, s 20, da Lei Federal no 14.133. de
2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede
mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação em todas as suas fases no portal Licitanet, disponíve I no endereço

,t

l
9.1

10.5

10.6

eletrônico: https ://www. Iicitanet.com

14.133 de 2021

brl
A publicidade deste Editar será rearizada mediante divurgação e manutenção do
inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no portar Nacionar de
Contratações Públicas (pNCp), disponível no endereço eletrônico:
https:// pncD.0ov.br/ , nos termos fixados nos art. 54 da ederal no 14.133
2021

9.3 O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial
e na AMM/ÍI4T
Lei Federal no

, bem como em jornal diário de grande circulaçã o (art. 54. a r-. oa

9.4. A Íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos,
os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório
durante a FASE EXTERNA serão divulgados no
endereço eletrônico: httos :l/www.licitanet.com. br/,
CINCOP - MT, disponível no endereço eletrônico:

Portal Licitanet, disponível no
e no Portal Transparência do
httos llcincoo.mt qov.br

10. PLATAFORMA ELETRÔNICA:

1 0.1 O Pregão, em sua forma eletrônica (art. í7, § 20, da Lei Federal no 14.133, de
2021), seá realizada em sessão pública, por intermedio da INTERNET (rede
mundial de computâdores), mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação em todas as suas fases no portal Licitanet, disponíve I no endereço
eletrônico: https:/lwww licitanet.com. br/

'10.2. As empresas licilantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes
da data marcada para início da Sessão pública via internet:

10.3. A participação do licitante no pregão se dará exclusivamente através de Home
Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da prataforma Eteuônica,
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigênciãs de habiritação
previstas no Edital.

1 0.4. o credenciamento dar-se-á pera atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransÍerível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site
h //www.licitanel. com rl
O acesso do licitante ao pregão, pâra efeito de..encaminhamento de proposta,
de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio
cadastramento e adesão aos planos ofertados pela Licitanet.
O custo de operacionalizaçào pelo uso da plataforma, a título de rêmuneraÇão
pela utilização dos recursos da tecnologia da inÍormação Íicará a cargo do
licitante, que poderá escolher entre os planos dê Adesão abaixo:
Para todas as empresas:

AVULSO 30 dias 90 dias ,.180 dias 365 dias
R$ 98,00 R$ 152,00 R$ 287,00 R$ 422,00 R$ 692,00

10.7

9.2.
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10.8.

10.9.

10.í0

't0. í 1

10.12

10.í3

10.14

O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer
CONCORRÊNClA, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto
a LICITANET - LicitaÇões On-line, ou canceladas por solicitaÇão do |icitante.
A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será Íeita através de pedido do
licitante junto ao Atendimento on-Line (CHAT) do site LlclrANET - Licitaçôes
On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata.
E de exclusiva responsabiltdade do licitante o sigilo da senha, bem como seu
uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET _ Licitações
on-line e à Associação Mato-Grossense dos Municípios a responsabrridade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
o cadastramento do ricitante Junto a prataforma de coNcoRRÊNCrA imprica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade
técnica para realização das transaÇões inerentes ao certame.
As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo
telefone: (34) 2512-6500 t (U) 99807-6633 ou peto e_mait
fornecedor@licitanet.com. br.
As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu
cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônlco o
estabelecido na Lei comprementar no. 12312006 e ainda suas arteraçóes na Lei
Complementar nol 47 l2O1 4;

a) A não declaração da licitante em referência Lei Complementar no.
12312006 e ainda suas alterações na Lei Complem enlar 141t2014 caso
se enquadre, implicará no IMpEDIMENTO DA LICITANTE EM
BENEFICIAR.SE DA MESMA.

b) A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às
sanÇões previstas neste Edital e nas demais cominações legais do
certame.

o uso da senha de acesso pero licitante é de sua responsabiridade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretameÍ*e ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do Sistema ou a Comissão de Contrataçâo, pronotora
da licitação. responsabilidade por eventuais danos deconentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiros,

11 .1 . Para participar deste processo, em sua
Federa

10.'15. perda da senha ou a quebra de sigiro deverá ser comunicada ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

í1. PART|C|PAÇÃO:

forma elêtrônica (art. 17. § 20, cla Lei
ntê dêverá preenchêr os seguintesln'14.133. de 2021 ), a licita

req u isitos

11.1.1.Pesso_a jurÍdica cujo ramo de atividade seja coÍnpatíver com o ob,ieto desta
licitação:
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í1.'1.2. ser credenciada junto ao portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico:

https://www.licitanet.com.brl, que atuará como órgão provedoi do sistema
eletrônico;

'l í .1 .3. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico a proposta ofertada, documentos
de habilitação e as seguintes declarações virtuais de que (vide anexo de
declaração unificada):

1 1 . í .3.1 . Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
conformidade com as exigências do instrumento convocat

proposta está em

Lei Federa no 14.133 de 2021
ório; (art. 63. l. da

11.1.3.2. Atendê aos req uisitos do art. 40. §§ 2'e 3". da Lei Federa I n' 14.133. de 2021
para fazerjus aos benefÍcios p revistos nos arts. 42 a 49 da Lei ComD lementar
Federal n" 123 de 2006 hn.4". §§2'e 3" da Lei Federal no 14.133. de
2021)

íí.í.3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art 3 da Lei Federal n"
8.213. de 1991 eem outras normas espêcíficas; (art.63 , tv. da Lei Federal

11.1.3.4

11 .2

n" 14.1 33, de 021\

lnexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com o a
lnterfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato
CINCOP/MT.

Consórcio
Grosso -

A declara
iníração p

ção falsa sujeitará a licitante à ina
revista no art. í55, Vlll. da Lei Fêcle

enquadramento na
de 2021 .

bilitação e ao
ral n" 14.133.

1 1 .3. Todos os custos decorrenres da elaboração e apresentação das propostas serão
de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o consórcio
Interfederativo de Compras públicas do Estado de Mato Grosso _ CINCOP/MT
por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual
desconexão do sistema EXCETO os que previstos no pROJETO BASICO.

11 .4. Não poderão participar deste processo: 
.. il

1 1 .4.1 . Aquele que não atenda às condiÇÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
1 1 .4.2. Pessoas íísicas:

11.4.3. Pessoas jurídicas que não possuam lnscriçáo Estadual/Municipal ou que não
possuam autorização legal para a prestaçáo dos serviços que são objeto da
presente Concorrência :

1 1.4.4. Empresa que possua entre seus sócios agentê publico ünculado ao consórcio
lnterfederativo de Compras públicas do Estado de Mato Grosso - CINCOP/MT;

í 1 .4.5. Quem não cumprir os requisitos formais para

1 1 .4.6. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em
configurar conflito de interesses no exercício ou
emprego, nos termos da legislação que disoipli

ederal no 14 de 2021

empresa que preste assessoria técnica;
de 2021)

processo;

possam
cargo ou

da Lei

grante de
tante de

n" 14. í 33

'1 1.4.7. Terceiro que auxilie a conduÇão dâ contralâção.nâ qualidade de
equipe de apoio, profissional especializadorou íri(liÍonário ou rep

art da Lei Fed
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1 1.4.9. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação ou contratação em deconência de sanção que lhe Íoi
imposta, assim como aqueles que atuem em substituição a outrá pessoa, físicà
ou jurídica, com o intuito de burrar a efetividade dá sanção a era apiicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desdê que devidãmente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da
licitante; (art. 14. lll e § 1" da Lei Federal n" 14.133. de 2021)

1 1.4-í0. aquele que mantenha vínculo de natureza lécnica, comercial, econômica,
financeira, trabarhista ou civir com dirigente do consórcio rnterfederativo de
Compras Públicas do Estado dê Mato Grosso _ CINCOP/MT or.o, ug"ntà
público que desempenhe função na ricitação ou atue na fiscarização o-u na
gestão do conlrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parenô em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14. lV. áa Lei Federal no
14.133. de 2021)

'l í.4.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivoi art.. 14 le ll
2oe3o da Ler Federal no 14.133 de 2021

'l 1 .4.1 1. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal
no 6.404. de 1976 , concorrendo entre sj; ( art. 14 da Lei Federal no 14 1 de
2021)

í í .4.í4. aqueles que se enquadrem nas demais vedações do ârt. 14 da Lei Federal no
14.133 de 2021 .

1 1 .4.í2. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divurgação do editar, tenha
sido 

-condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado-, óor exptoraçao Jã

trabalho infantil, por submíssão de rrabarhadores a cãndições unárogu. à" d"
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela iegislação
Íabalhista; (art. 14. Vl. da Lei Federal no 14..133. de 2021)

11.4.13. organizações da sociedade civil de lnterêsse público - osclp, atuando nessa
condição (Acórdão no Z46i 2014-TC U- plenário);

I 1.5. A veriÍicaÇão dos impedimentos e condi
após a fase competitiva do certame,
(httos://www.licitanet.com.br/) permite
certame licitatório.

ÇÕes de participação ocorrerá somente
momento no qual o Portal Licitanet
a identificação dos participantes do

11.6

se enquadra em qualquer vedação previstâ rEste edital.

11.7. Havendo qualquer impedimento, a licitan
licitação, sem prejuízo das sanções previ

icamente,-excluída da
e em lei

I Disponível no enderêço eleEônicoi https://www.aov
{e--!êbê&e/Lnl!e!!!& rearde1ê!-qr_ç?alç!-dà_$Jp_di_s]:]1p rrcêdglrs,edl

posicao/or!àos €soedÉ.



clNcop-MT
1 í.8. os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que se.iam

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

í2. CONSóRC|O:

13.1.1.A constituição e o funcionamento da
estabelecidas na legislação aplicável, em
1971, a iFederal " 12.690 dê eâ
de 2009:

í3. COOPERATIVA:

í3.1. Nos termos do art. 16 da Lei F no
organizadâ em forma de cooperativa poderá da

ídica

cooperativa obseryarem as regras
F o 5.764 de

n'130

13.1.2

13.í.3

A cooperativa apresentar demonstÍativo de atuação em regimê cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os c@pêrados;
Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto
contratado, vedado à AdministraÇâo indicar nominalmenle pessoas;

, i\_'-..,_.t-I{j

w

12.1. Nos.termosdoart.'15daLei Fqderal nc14.133.de202í,pessoajurídicapoderá
participâr de licitaÇão em consórcio, onserváOas as seguintes noimas:

í 2. í . í . comprovação de compromisso púbrico ou particurar de constituição de
consórcio, subscrilo pelos consorciados;

12.1.2.lndicaçáo da empresa ríder do consórcio, que será responsáver por sua
representação perante a Administração;

í 2' 1.3. Admissão, para efeito de habiritação técnica, do somatório dos quantitativos decada consorciado e, para efeito de habiritação econômico-financeira, àá
somatório dos valores de cada consorciado;

'12.'1.4. lmpedimenlo de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais
de um consórcio ou de Íorma isolada;

12.1.5. Responsabilidade solidária dos integrântes pelos atos praticados em consórcio,
tanto na fase de licitaÇão quanto na de exêcuÇão do contrato.

12.2. o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da cerebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no
ar.t. 15. l. da Lei Federal no 14.133, de 2021. (art. 15. § á". Oa Lei FeOeral ni
14 133. de 2021)

12.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pero
consórcio lnterfederativo de compras púbricas do Estado de Mato Grosso -
CINCOP/MT e condicionada à comprovação de que a nova empresa do
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação
técnica apresentados pera empresa subst tuídá'].'para fins de habiritação do
consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (a4_l§_§§1*dA_!e!
Federal no 14.'133. de 2021)
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13-1.4.o objeto da ricitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas
na.Lei Federal no 12.690. de 2012, a serviços especializados consiantes áo
objeto_social da cooperativa, a serem executádos de forma comprêmentar à sua
atuação.

13.2

14.4.

o
do
Le

licitante organizado
sistema eletrônico,

i Federal no 14.'133.

em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
que cumpre os requisitos estabelecidos no
de 2021 .

arti o16da

14.1 Qualquer pessoa, física
licitaçâo por irregulari
esclarecimento sobre os
dias úteis antes da data
no 14.1 33 de 2021

14.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados
exclusivamente de forma eletrônica pela Plataforma LICITANET em campo
próprio

ou jurídica, é parte legÍtima para impugnar edital de
dade na aplicaÇão desta Lei ou para solicitar
seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)

de abertura do certame (art. 164. caput. da Lei Federai

'14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não
interrompem os prazos previstos no cerlame licitatório.

suspendem e nem

A concessão de.efeilo suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá
ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certa me, e será divulgada no sítio eletrônico
na Plataforma LICITANET (art 64 ara rafo único a Lei Fe eral no 14 133
de 2021\

oportunidade, respeitados os
manifestação dos interessados

direitos adquiridos e assegurando a prévia
(Súmula no 4í3 do STF e art. 71..,§ 3". da Lei

,I5. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA:

í4. TMPUGNAçÃO E ESCLARECTMENTO:

14.7. Decaiá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos),
apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que
não o flzer nos prazos e condiÇões fixados,rilêste i{em, hiiÉtese:"em que tal
petição não terá efetto de impugnagão e não obstâculizará a regular realização
da sessão.

14.6. Acolhida a IMPUGNAÇÃo contra este Editar e seus Anexos, serão procedidas
as alterações e adequações necessárias, bem como desigqgda nová data,paia
a rcali7ação do certame. exceto quando, inquestionavelm-ente, a atteràçao-úo
aíêÍar a íormulação das propostas 1art. SS. E t". Ca t_ei peCeiat n" ta.iãg. ãã,n) 1\

'14.8. Mesmo que a impugnação não seja mnhecida,

não se originam direitos; ou revogá-los, por

a administração pode anular

ou

Federal no 14.133, de 2021 ).
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15.1 O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramentono Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico:
https://rrvl4ru{.licitanet. com. bí, na forma estabelecida no item ,tredenciamento"
deste Edital.

15.2. A. proposta de preços com o preÇo unitário/total para o item
único, deverá ser enviada em formurário espeiífico, mediante o uso da chave de
acesso e senha privativa da ricitante, excrusivamente, por meio do sistema
eletrônico, no pÍazo indicado no item ,,data ê horario,,.

'15 3. o .registro de proposta eretrônica vincurada ao presente certame imprica,
indepêndente de expressa declaração, na(o):

1 5.3.1 . AceitaÇão de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
'l5 3 2 Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de g0 (noventa) dias,

contados da data de abertura da sessão pública;

í 5 3.3. compromisso do ricitante para com o rigoroso cumprimento das especificaçôes
técnicas, prazos e condições fixadas no Termo de Referência tnneio il; 

--'--'
15.3.4. lmpossibiridade de posrerior desistência ou decrÍnio de proposta a partir da data

da sessão eletrônicâ inicial, ou de requerer qualquer acréscimo Oe custos quà
deveria ter sido incluído na sua proposta;

15.3.5. submissão às sanções administrativas previstas neste Edrtar e seus Anexos;
15 3 6. obrigação de participar ativamente do certame (oN LrNE) até a sua concrusão,

encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações
e esclarecimentos solicitados pelo(a) pregoeiro(a).

í5.4 As_prop_ostas 
-registradas no ,,Sistema,, NÃO DEVEM CONTER NENHUMA

IDENTIFICAÇÂO DA EMPRESA PROPONENTE, V|SANdO AtENdEr O PriNCíPiO dAimpessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob' pena de
desclassiÍicaçâo.

'15.5. Quando do cadastramento da proposta, a ricitante poderá parametrizar seu
preço final mínimo, obedecida a aplicação do interv€lo mínimà.cle Oifere"çq:dã
valores que incidirá tanto em relação aos lances lntermediários, qr"ntí",
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. - 

. 

- -
í5.6. os lances serão de envio automático pero sistema, que respeitará o preço finar

mínimo, bem como o intervalo de que trata o ítem anierior.
15.7. o preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durant€ a fase de lances,

porém, não poderá ser superior a lance já rêgistrâdo por ela no sistem". . 
--'

15.8. As licitantes se responsabirizarâo peras transações efetuadas em seu norne,
assumindo como firmes e verdadeiras suas.propostas, assim como os lances
inseridos, bem como pelo acompanhamentor,de iodas as operaçõei et"tuàã""
no sistema eletrônico durante a sessão pública, arcando ôm ,iualsqre,. ônus
decorrentes da perda de negócios diante. da inobservânciá Oe 

'quatfuãi
mensagem emitida pelo sjstema ou de sua desconêxâo.

15.9. caberá à ricitante comunicar imediatamentê iao pÍovedor do sistema eletrônico
utilizado no certame, qualquer.acontecimentó qüe'piosr" .orpromete, á iilità
ou a segurança, para imedlato bloqueio de acesso,
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15.í0. Até a abertura dâ sessão, as licitantes
suas propostas anteriormente apresentadas.

poderão retirar ou substituir

15.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos dêste Edital e seus
anexos, não sendo aceita oferta de serviços com características e quantidades
diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

'15 12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor
registrado.

15.13. lndependente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta
implica submissão da ricitante a todas as condições estipuradás neste Edtar e
SEUS ANE
de 1990.

xos, bem como, na legislação ap licável, inclusive a Lei Federal no 78

15.14.

15.15.

15.16.

15.17.

16.2.

1 6.3

Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou
apresentação de propostas relativas a presente licitação.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros !ue
incidam, direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens-

Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe,
em nenhuma hipótese, desistência de proposta.

Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada
ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do
encêrramento da etapa competítiva, sob pena de quebra do anonimato da
competição e, consequentemente, desclassificação da proposta.

16. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:

'16. 1 . O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no
Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendímento
às exigências de habilitação e execução do Contrato previstas no Edital. O
Licitante será responsável por todas as transaçôes que for-em eHuadas em.seu ,...

nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes" ê verdaOéiás suas
proposlas, lances e aceitaÇão das regras de cumprimento de suas obrigaçõ€§

No preenchimento da proposta
informadas no campo próprio a
unitários e totais de todos os itens

e letrô n ica

s especltiúçõe§,
ofertad os.

O obleto deverá estar totalmente e estritamente dêntra
contidas para os itens do Edital.

das espeeifica@es

Fica vetada a identificaÇão da Empresa em qualquer campo da proposta, tal
como timbres, abreviaÇões (relacionadas a. empresas), telefones e etc., o
descumprimento do mesmo acaÍrclará na dêsclassificação prévia da Empresa
licitante.

16.4
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16.5. O licitante deverá encaminhar proposta, para um ou mais itens do objeto deste
Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário
indicados no preâmbulo deste Edital, quando então encenar-se_á
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

í6.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do Edital.

16.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá declarar, sob pena de decair seu Direito de pêquena Empresa, em
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 30 da LC no í23106,
para fazer jus aos benefícios previstos em lei.

16.8. A declaração Íalsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

16.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema elêtrônico

16.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitantê importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

16.'11. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
encaminhada. Após a data limite, não poderá haver desistência da proposta,
salvo aceitaÇão de justificativa pelo CINCOp-MT, ê poderá ocorrer o
complemento ou a substituição dos documentos de h
fiscal após a fase de lances, se for declarado vencedor.

gularidade

ulado pelo
pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas

to.tt

'16.13

Os documentos que compõem a proposta C a hábiliteão dô liciiante inelhor
classificado somente serão disponibilizados parâ avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

dias, contados da abertura das propostas virtuais.

16.14. Nos preços propostos deverão estar incluÍdos todos os custos.diretos e indiretos
necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDl, efltregas nos
municípios consorciados, encargos sociâi§:r e inclusive as des.pêsas com
materiais e/ou equipamentos fornecidos. mão de obra especializâda ou não,
fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da
Legislação Tributária, Social, Trabalhista e previdenciá.a. da infortunística do
trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a tarceiros ou

.---@-)
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16.14.í. Não haverá possrbiridade de cotação de preços diferentes em razão do rocar
de entrega dos bens, da Íorma e local de acondicionamento ou, ainda, em razão
do tamanho do pedido aulorizado.

1615

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais,
estaduais e federais, bem como custos de utilização da plataÍorma de licitação,
enfim, tudo o que for necessário para a execução total ê completa do objeto
desta licitação.

Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão
considerar até 02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a
totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será dê dois dÍgitos
após a vírgula. Se houve algum dÍgito a mais, não importa a quantidade, será
desconsiderado.

16'16. os participantes não poderão oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto neste Edital.

16.17. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o
cumprimento dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática
de certíficação de conÍormidade de cada item.

í7. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DOS LANCES

17.1. A partÍ do horário previsto no Edital e no site httos://www.licitanet.com.br/, terá
inÍcio a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das
propostas de preÇos recebidas, passando o pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade
das propostas.

17.2. Serão verificadas as propostas apresentadas e
aquelas que não estejam em conformidade com
Edital.

desclassificadas, moüvadarnente,
os requisilos eslabetecidos neste

17 .2.1 . SeÁo desclassif icadas as propostas .apregentadas que conte.nham itens sem
êspecificaÇão de marca/modero (quando necessárbs) e aqr.êras que esiveroà'
em desacordo com as marcas/moderos do.cadasto de bens pr&qualificados do
CINCOP-MT".

17.3. somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de Iances.

17.4. Todas as propostas classificadas serão congideradas lances na Íase, -de disputas
e ordenadas por valor, de forma decrescente.

17.5. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão êncaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eretrônico, sendo a ricitanie
imediatamente informada. on-rine. do seu recebimento e do varor 

"*"ignáoã 
nã

registro.
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í 7.6. Os lances serão ofertados pelo valor unitário/total do item/lote.
17.7. os itens poderão ser disponibirizados por grupo, para otimização dos trabarhos do

Pregoeiro e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para
outros dias, se necessário.

'l 7'8. As licitantes poderão oferecer rances sucessivos, observados o horário fixado para
a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edítal.

17'9. caso o licitante não apresente rances, conconerá com o varor de sua proposta.
17.í0. Durante o transcurso da sessão púbrica, os ricitantes serão informados, em

tempo real, do varor do menor rance registrado, vedada a identificação do ricitante_
17.11. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01

(Um centavo) que incidirá tanto em reração aos rancesintermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oÍerta.

erá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou

17.12. A licitante somente pod
registrado pelo sistema
seja, igual ou superior à
n' 14.1 33 de 2021

melhor oferta registrada (art. 56, § 3", il, da Lei Federal

17.13.

17.14.

17.15.

17.16.

17.17.

17.18.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

Caso se.la ofertado lance inconsistente ou inexequível, a Iicitante poderá, uma
única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após o registro no sislema.

Como medida excepcional, o(a) pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que
implicará a retirada da ricitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão la4ces públicos e sucessivos.
com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (ctez) ndnuüos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo.isistemã duanàq,,,hower la;ce,
ofertado nos últimos dois minutos do período dé duràçâd da iessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, i:le qúe fata oitem anterior, será
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivame.ntê .sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclúlive' no"'' caso de lances
intermediários.

17.19

17.20. Encerrada a Íase competitiva sem que ti4ai,'â pitirrogação automática pero
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pdJ -equipe, de apolo,
justificadamente, admitir o reinício o- 

".-3ao,rrpúúiôa 
,ôe 

iánôe§, êm prol da
consecução do melhor preço.

17.20 1.o prazo estaberecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro poÍ soricitação
escrita e .justificada do licitantê, Íormüladá aÀies de Íindo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro, , ,- ..:1,, .
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17.20.2. Denlre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, como
complementares, destacam-se os que contenham as caraclerísticas do
material ofêrtado. tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além dê outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo pregoeiro, sem preluízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, bem como
complementação dos documentos de habilitação e regularjdade Íiscal, após a
etapa de lances.

17.21. Os lances apresentados 
,e 

levados em consideração para efeito de julgamento
serão de excrusiva e totar responsabiridade de cada ricitante, nao rne'cJúnão ãdirêito de pleitear qualquer alteração posterior.

17.22. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) pregoeiro(a) poderá EXCLUIRqualquer lance cujo varor seja considerado ãupostamente inisório ouinexequíver, ou até que entênda ter sido rançado erroneamente, cabendo ao
sistema o encaminhamento de mensagem autômática ao licitante, o qual teáa
Íaculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance regisirado.

17.23. Após o 
_ 
termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
17.24- As licitantes serão informadas, em têmpo rear, do varor do melhor rance

registrado, durante a sessão púbrica do pregão, sendo vedada a ioentiticaçaà oã
seu detentor.

17.25. constatando o atendimento das exigências Íixadas no Editar e inexistindo
tnterposição de recursos, o objeto será a judicado ao autorda proposta ou lance
de menor preço que foi habilitado.

í8. DESCONEXÃo Do(A) pREGOE|RO(A):

18.1

'18.2. Quando a desconexão do(a) pregoeiro(a)
minutos, a sessão do pregão será suspénsa

interregno mÍnimo de 30 (trinta) minutos eàtre.o iomüniixdo
sessão, no Portal Licitanet, disponíyêl ., no ,:,

htt0s:l licitane t.com.br/.

19. EMPATE FICTO:

No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no,decorrer da etapa cômpêtitiva,do,
Pregão, o sistema poderá permanecer acessível àsJicitantés paia a recepção dos
lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível,. sua atuaçâo no. cã*ame,

a 20 {vinte)
somentê apos a

P,._"^T:,I:, ':i:: 
for ofertado por ticitantê quê não se enquadre nâ condiçâo de

ME ou Epp, o sistema facultará a estas o exercíciodo direito de preíarêncià pará

19.1

I

ti:
\,
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o art. 45. § 30 , da Lei Como lementar Federal n" '123. de 2006

19.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte
forma

fins de desempate, conforme determina o art. 44 § 20. da Lei Com ementar
Federal no 123 de 2006 , momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada

encontrem no intervalo estabelecido no art § 20. da Lei Com lementar
Federal n" 123, dê 2006 , o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa

20. EMPATE REAL:

será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina

Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;
e

Não oconendo a contÍatação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na situação de empate, na oÍdem classificatória, para
o exercício do mesmo direito; e

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de êmpate, será
realizâdo sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME's ou Epp's, que se

19.2.1

19.2.2

19.2.3

19.3.

19.4.

19.5

19.6

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o
sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
do art. 44, § 2o. da Lei Complementar Federal no 123, de 2006, na ordem de
classificação.

Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará
nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) pregoeiro(a).
Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a
classificação inicial
O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n 12N20O6 não sera
concedido nos itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento corno microêmp.esa e empÍes.a de
pequêno porte, assim como às empre§ás qúê, nô anô-calêndáriô de iêaliáação
da licitação, tenham celebrado contratos agfn ê:.Adryinistrêção pública cujos
valores somados extrapolem a receita brúa máxima admitida para Íins de
enquadramento como empresa de pequeno port§, nos teÍitos do art. 40, s 1o,
inciso l, e § 20, da Lei Federal no 14.133t2021.

20.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou ritais p(opostas, desde que não se
enquadre em siluação previstâ nos tts. 44 e 4 Lei Com lem r Federal

mpate previstosino art. 60n" 123 de 2006 , serão utilizados os critér
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da Lei Federal no 14.133. de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio
de lances na fase competitiva.

20.2. Persistindo o empate após apricação dos critérios previstos no art. 60 da Lei
Federal n' í4.133 de 2021, será utiíizado o sorteio como critério de desempate
final.

22. NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER:

21 . í - A Empresa vencedora, deverá enviar ao pregoeiro (a), via sistema, a proposta de
PreÇos adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no
mínimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complemêntares, quando necessários à coníirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

21.1.1.o prazo previsto para apresentação da proposta finar poderá ser diratado,
devidamente justificado e a critério do pregoeiro.

22.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao pregoeiro (a), via sistema, a proposta de
Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no
mínimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à coníirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

a) o nome do proponente, endereço, identiílcação (individual ou social), o no do
CNPJ e da lnscrição Estadual, número de têlefone e e-mail;
b)suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu repíesentante
legal, podendo ser de forma digital, desde que atêndidos os requisitos legais;
c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos
necessários à perfeita execução do objeto, cômposição do .gDL têntêSts ,nO§ t,:.

municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas *, *rt*iui"
e/ou equipamentos fornecidos. mão de obra especializâda ou não, ftetes, sêguros
em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas. enoargos,da Legislaçáo Trôut&ia,
social, Trabalhista e Previdênciária, da infortunisücã do traú;lho ê responsabiridade
civil por quaisquer danos causados a terceiros qu dissêndíos resultantes de
impostos. taxas. regulamentos e postuÍas municipais, estaduais e fedêrais, enfiín,
tudo o que ÍoÍ necessário para a execução totat e completá do obieto desta licitação;
d) o prazo de vâtidade da proposta de prêçús que não podeÉ ser inÍerior á 9O
(noventa) dias, contados da abertura das propostas virtuais;
e) discriminados em moeda corrente nacional S preços dos nêns limltados a 02
(duas) casas decimais para os centavosi
f) discriminado o prazo de vatidade da Ata de ,t 

,(um) ano, podêndo sàr prorrogado
por igual períodoi
g) discriminado o prazo de entrêga dos. itens der até 60 (sêssêIrta) dias do
recebimento da AutorizâÇâo de Fornecimento, exclusivâmente snitida pelo
Ôrgão Gerenciador;

21. PROPOSTA ESCRITA E FORNEGIMENTO:
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h) especiÍicação marca/modelo completa do produto oferecido de acordo com as
apresentadas na Proposta EletÍônica com informaçôes técnicas que possibilitem a
sua completa avaliação, totarmentê e estritamentê conÍorme dêscrito no item 1.1,
deste Edital;
i)valor unitário e valor total com a quantidade estimada;
j) dados bancários, dados do reprêsêntante regar, decraração de domicÍrio eretrônico
e declaração de assinatura por certificação digital, conÍorme modelo (ANEXO ll).

23. VALIDADE/GARANTIA

23.í. Na ausência de previsão na forha de dados ou no Termo de Referência, o prazo
de garantia dos bens ofertados será de no mínimo 3 (três) meses contados a
partir da efetiva entrega dos bens à administração.

23.2. No caso daqueres que o contiverem, o prazo de varidade do irem na data da
efetiva entrega não poderá ser inferior àquele previsto na folha de dados.

25.,1 As exigências guanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o
disposto no Termo de Referência, parte integrante do presente edital (ANEXO
r).

24. CONFORMIDADE OA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

24_1

24.2

Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas)
horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último
lance ofertado, assim como os documenlos habilitatórios, e se necessário, dos
documentos complementares, que sêrá julgada pelo critério de menor preço
unitário/total por item/rote e rearizará a veriflcação da conÍormidade da proposia
em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a
contratação, conforme deÍinido neste edital. ..:;):.: ;.1.1t: ...,;::: .:,1...: ,,11l.:.;1 ,.,;,

O prazo estabelecído no item anterior poderá vêr prorrogado pelo(a) p,regoeiro(a):
por solicitaÇão escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo,
e formalmente aceita pelo(a) pregoeiro(a).

25 Encerrada a etapa de lances. o(a) pregoeiro(a) solicitará, no prazo estabelecrdo
no item 21, o envio dâ proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último
lance ofertado. assim como os documenlos habilitatórios, e se necessário, dos
documentos complementares, que sêrá julgada pelo critério de menor preÇo
unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposia
em relação ao objeto e à compatibilidadê do preço em relação ao máximo para a
contratação, conforme definido neste edital.

2s. NEGOCTAçÁo
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25.2. Definido o resultado do julgamento, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a
negociação ser acompanhada pelos demais licitantes.

25.3. caso a proposta da licitante crassificada em primeiro rugar apresente preço
superior ao máximo para a contratação, o(a) pregoeiro(a) deverá negociar
condiçôes mais vantajosas, pelo sistemâ eletrônico, podendo, a nêgociação ser
acompanhada pelos demais licitantes (art. 6.l, § 1o, da Lei Federal no í4.133, de
2021).

a)
b)
c)

d)
e)

25.4. No caso de desclassificação da proposta da licitante classiÍlcada em primeiro
lugar, a negociaÇão poderá ser feita com as demais licitantes classificadas,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de
classiÍicação. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão urírizados
os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal no 14.133, de 2021
(art.61 , § 1o da Lei Federal no 14.133, de 2021).

25.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito
pelo(a) Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema
eletrônico após solicitação do(a) pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo,,, no
prazo estabelecido no item 21 , contado de sua solicitação.

26. DESCLASSTFTCAçÃO DE PROPOSTA

26. í . Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal no 14..1 33, de 2021)

Contiverem vÍcios insanáveis;
Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
Apresentarem preços inexequíveis e não tiverem sua exequibilidade
demonstrada, quando exigido pela Administra@;
Com preço superior ao estimado para a contrataÉo:
Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências do
edital. desde que insanável,

26.2. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor. no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do pjeço, que se comprove que este e o
bastante para arcar com lodos os custos da contrataçâo e se limite a sanar erros
ou falhas que não arterem a substância das propostas (Acórdão 1217 t2023
Plenário - TCU1.

. .::
26.3. Será desclassiflcada a proposta que não conigir

apontadas pelo(a) Pregoeiro(a)
ou não justificar eventuais íalhas

,,f,t



27. INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA

27.1 . É considerado indício de inexequibiridade das propostas varores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela AdministraÇão.

27.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de escrarecimentos comprementares, poderá ser êfetuada dirigência,
e adotados, entre outros e no que couber, os seguintes procedimentos:

ctNcoP-R/r

a) Questionamentos junto à proponenre para a apresentação de justificativas
e comprovaÇões em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) Verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;
c) Levantamento de informações no Ministério do Trabarho e previdência e

consultas às Secrêtarias de Fazenda Federal, Distrital. Estadual ou
Municipal;

d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verifrcação de

contratos da mesma natureza;
f) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
g) Verificação de notas fiscals dos serviços prestados pelo proponente;
h) Levantamento de indicadoÍes salariais ou trabalhistas publicados por

órgâos de pesquisa;
i) Estudos setoriaís;

i) Anárise de soruções técnicas e/ou condifões excepcionalmente favoráveis
que o proponente detenha para a prestação dos serviços; e

i,M
-t:,li:.1r, jr.:, i;j:,:.:t..,.1 .,:t",,,,,,,,

26.4. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas)
horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último
lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos
documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço
unitário/totar por item/rote e rearizará a veriÍicaçáo da conformidade da proposta
em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a
contratação, conforme definido neste edital.

k)

27.3. A inexequibilidade só será considerada
comprove:

após diligência,rrdo pregoeirôr qüe

27 .4

:

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e ..,.

b) lnexistirem custos de oportunidade capazês dê justificar o vulto da oferta.

A lnexequibilidade da proposta será considerada quando a dirigência comprovar
que os custos da licitanle ultrapassam o valor da proposta, bem como se
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofefta.
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28.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em
primeíro lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) pregoeiro(a)
examinará a proposta subsequente até a apuraÉo de uma proposta que atenda
aos requisitos descritos neste Edital.

28. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes

a) Não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;

28.2.

28.3.

28.4.

28.5.

constatado o atendimento às exigências fixadas neste Editar, a ricitante
classificada em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.

No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar
erros ou falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade jurÍdica, mediante despacho fundamentado,
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitaÉo e classiÍicação (art. 64, s 1o, da Lei Federal no 14.133, de 202.1).

Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública
será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas
de antecedência, sendo a ocorrência regístrada em ata e disponibirizada no portar
Licitanet, disponível no endereço eletrônico: httos://www.licitanet.com.br/.

A proposta de preços classiÍicada em primeiro lugar, ajustada ao último lance
ofertado pela licitante e, se necessário, com os documentos comprementares
solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a
solicitaÇão pela opÇão "Convocar Anexo,', no prazo de 2 (duas) horas, contado de
sua solicitação.

O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual pêríodo. quando:

a) Solicitado pela licitante, mediante justifieatiia aceita pêlo(a) pregoeiro(a);

28.6.

OU

b)

28.7. A proposta

êxigências:

De ofÍcio, a critérÍo do(a) pregoeiro(a), quando constatado que o prazo
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

ó) F azer menção ao número deste Edital, conter a razão social «lo ricitante,
seu CNPJ, dados bancários e endereço coÍpleto;

c) A falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos
dados constantes no sistema eletrônico.
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d) Conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em

moeda corÍente nacional (Real), incluídos todos os lributos, taxas, fretes e
demais encargos perttnentes, conforme Modelo de proposta previsto no
Anexo ll deste Edital;

Os custos relacionados a prestaÇão dos serviços, objeto do
certame, deverão ser detalhados para efeito de eventual
reequilíbrio dos preços contratados;
O preço unitário/total máximo para o item/lote é o que consta do
Termo de Referência - Anexo I deste Edital;
Indicar o número do CNpJ da filial ou do estabelecimento da
licitante que emitirá a nota fiscal referente a prestação dos serviços,
indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa,
liquidação do objeto contratado e realizaçâo do pagamento.

A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as
exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto aoprazode
entrega e condições de garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste
Edital, bem como quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60
(sessenta) dias, contados da data de sua entrega (art. 90, s 30, da Lei Federal no
14.133, de 2021).

29. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

29.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta
classificada em primeiro rugar quanto à adequação ao objelo e à compatibiridade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

29.2. A licitante classificada em primeiro rugar deverá encaminhar a propcta de preços
adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como-as
especificações estipuladas no Edital e seus anexos,

I

28.8.

29.3. Na hipótese de necessidade de sus
de diligências, com vistas ao san
somente poderá ser reiniciada mediantê âviso prêviô no sistema mínimo,
12 (doze) horas de antecedê ncia, e a ocorrência seaá registradã em ata-

complementar, por meio de funcionalidade
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não

29.5. O prazo estabelecido no item anterior poderá
por solicitâção escrita e justificada do licitante,
e íormalmente aceita pelo(a) pregoeiro(a).

29.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitantê digital
pÍazo

para enviar documento
no sistema, no

Proposta.,il.,r

íoÍmulada antes de findo o prazo,
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29.6. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprímento das especificações do
objeto, poderá ser corhida a manifestação escrita do setor requisitante da área
espêcializada no objeto.

29.7. se a proposta ou lance vencedor for descrassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará
a proposta ou lance subsequente, e,
classificação.

assrm sucessivamenle, na ordem de

29.8. o(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eretrônico,
contraproposta ao ricitante que apresentou o rance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

29.9. Tambem nas hipóteses em que o(a) pregoeiro(a) não aceitar a proposta do
licitante vencedor ê passar à subsequente, poderá negociar com o Íicitante para
que seja obtido preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio
do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

29.10. Sempre que a proposta não for aceita, e anles de o(a) pregoeiro(a) passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da evêntual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal no 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

29.11. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no
"chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

30. HAB|L|TAçÃO DA L|C|TANTE CLASSTFTCADA EM PRIHEIRO

29.12. Encerrada a
a habilitação
nestê Edital.

30.1. O licitante classificado em primeiro
nos termos deste Edital, a docume
de habilitação:

análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará
do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto

a)
b)
c)
d)
e)

Habilitação J urÍdicai

do sistema
zo de 02 (du

minha

âêtrônico, os
as) horas, que

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
Qualificação Financeira:
QualificaÇão Técnica;
Outros Documentos.

30.2. Os licitantes encaminharão, exclusivame,ate por mêú
documentos de habilitaÇão exigidos neste Edital, no pra
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será aberto peto (a) AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEtRO (A) responsávet
pelo certame.

30.3. A documentação de habilitação poderá ser:

a) Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente
admitido pela Administraçáo (arI. tO,l, da Lei Federat noí4_133, de 2021); e

b) substituída por registro cadastral unificado disponível no pNCp - portal Nacional
de Contratações públicas (art. 87 da Lei Federal n" 14.133, de 202i) ou no
sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - srcAF (rnstrução
Normativa no 3, de 2018, do secretário de Gestão do Ministério do pranejameÁto,
Desenvolvimento e Gestão).

30.4. o envio dos documentos de habiritação exigidos neste Editar, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

a'.)t..,1'):,.. ;:,.-:-,,:a, : i..i:..,a _t_ 
i..ta.t:,r1,.-

i,jlj: :a/.!tri:11.1,-,i_a.r:i .1r.i.,,1 :.:.:!ri.

30.5. As Microempresas (ME) e Empresas de pequeno porte (Epp) deverão
encaminhar a documentaÇão de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscar e trabarhista, nos termos do art. 43, s 10, da Lei comprementar
Federal no 123, de 2006.

30.6. Na hipótese de o ricitante vencedor sêr empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos
termos do disposto no Decreto Federar no g.660, de 2016, ou de outro que venha
a substituí-lo, ou consurarizados pêros respectivos consurados ou embaixadas.

30.7. os documentos que compõem a proposta e ê habiritação do ricitante merhor
classiÍicado somente serão disponibilizr6o5 ,paià a
para acesso público após o encerramento da

30.8. Como condição prévia ao exame da docu

eventual dê

a)

b)

Cadastro Nacional de Empresas
Controladoria-Geral da Unlão (CGU)
Cadastro Nacional de Empresâir[ni
pela Controladoria-Geral da União (

do pela

, mantido

detentor da proposta classificada em

existência de sanção que impeça,,
contratação, mediante a consulta
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30.1 0

30.12

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativaa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

d) Sistema de lnabilitados e lnidôneoss, mantida pelo Tribunal de Contas da
União:

A consulta aos cadastros será rearizada em nome da empresa ricitante e também
de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal no 8_429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativâ, a proibição de contratar com o poder público,
inclusive por intermedio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário.

caso conste na consurta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências
lmpêditivas lndiretas, o(a) pregoeiro(a) dirigenciará para veriÍicar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas
lndiretas, seguindo os seguintes procedimentos:

a)

b)

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de execução similares, dentre outros;
O licitante será convocado para manifestação prêviamente à sua
inabilitação;
Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação;
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lej Complementar
Federal no'123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

c)

d)

30. í 1 . Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, sarvo em sede de
diligência, para (art. 64 da Lei Federal no 14.133, de 2O2l):

a) ComplementaÇão de informaçôes acerca dos documentos.iá apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame,

b) AtualizaÇão de documentos cuja validade tenha expirado após a datâ dê
Íecebimento das propostas.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edilal e já apresentados, o
licitante será convocado a encaminhálos, em formato digital, vía sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

!tbsló444.ry§!i!14:.b{llpl9uldllqid!4sÍrsulrsr-§iau§rid9.aú
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30.13. somente poderá haver a prorrogaÉo no prazo do itêm anterior, caso o licitante
solicite sua prorrogação dentro do tempo limite concedido.

30.14. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relaÇão à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

30.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNpJ/cpF
diferêntes, salvo aqueles legalmente permitidos.

30.1 6. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a fllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

30.17. Na análise dos documentos de habilitaÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua varidade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eflcácia para fins de habilitaÇão e classificação.

30.18. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no
documento, será considerada a validade de g0 (noventa) dias, a partir de sua
emissão, se outro prazo não estiver fixado em lei.

30.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no,.chat,,a nova data e horário
para a continuidade

30.20. Atendidas todas as disposições deste Editái
lugar será declarada vencedora da licitação.

30.2í. Serão disponibilizados para acesso públi
pa

30.22. É permitida a identificação e assin

o 14.133,

o ou particu oderá ser
nal ou dentação de

ponsabilidad

30.23. A prova de autenticidade de cópia dê:'dqcu
feita perante agente da AdministraÇão, me
declaração de autenticidade por advogado.
12,lvo.da Lei Federal no 14.133. de 2021\

soal (art.

proposta dos licitantes convocados
de envio de lances.

meio eletrônico, mediante
de Chaves Públicas Brasileira
de 2O21);
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31. HABtLtTAÇÃo JUR[DtcA

31.1. A habilitâção jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos
e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita_se à
comprovação de existência jurídica da pessoa ê, quando cabível, de autorização
para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal no 14.133,
de 2021), nos seguintes termos:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
acompanhado de documento comprobatório de seu administrador;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - ElRELl, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradorês;

c) No caso de sociedades por açÕes, registro na Comissão de Valores
ftilobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovêm a
eleição de seus administradores;

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

e) No caso de sociedade simples, inscriÇão do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no país,
decreto de autorização.

3í.2. Os documentos acima deverão
ou da consolidação respectiva.

estar acompanhados de todas as alte

32. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

32.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a veriÍicaçâo
dos seguintes requisitos

(CNPJ), co
caso;

b) A inscrição no cadastro de contibuintês
sede do licitante, pertinente ao seu râmo
objeto contratual;

estadual, relativo ao domicÍlio ou
de fitkidaOe e m*pativel com o

6Disrronlvelem hltps //sôlúcoes.êceila.Íazenda oo,, br Seru,cos cnoireya,,Cíc rêúâ Soticiacao as!?cnoi=
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33. HAB|LtTAçÃo EcoNôMtco_FtNANCEtRA

33.1 . Nos termos do artigo 69, inciso r, da Lei n' 14.13:3t2o21 , e coníorme entendimento

c) A regularidade perante a Fazenda federalT, estadual e municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) A regularidade rêlativa à Seguridade Social e ao FGTSs, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) A regularidadê perante a Justiça do Trabalhoe;
f) A cumprimento do disposto no art. 70, inc. XXX|ll, da Constituição Federal.

Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existência de arguma restrição no que tange à reguraridade
fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocâda para, no prazo de S (cinco)
dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da AdminisÍação, quando requerida tempestivamente pelo
licitante, mediante apresentação de justifi cativa.

A não-regularização Íiscar e trabarhista no prazo previsto no item anterior
acarretará a inabilitação do ricitante, sem preluízo das sanções previstas neste
Edital, sendo Íacultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outro microempreendedor
individual, microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo píazo para
regularização.

consolidado pelo Tribunai de Contas da União (TCU), a apresentaçã
patrimonial e das demonstrações contábeis é requisito para com
qualificação econômico-Ílnanceira dos licitantes,

32.2.

32.3

32.4

33.2

33.3

o

A documentação relativa à qualificação dos 02 (dois) últimos exercícios
econômico-flnanceira nas formas do artigo 69, l, da Lei no14. í 33/202.1 consiste na
apresentaÇão dos seguintes documenlos:

Balanço Patrimonial do 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei devidamente publicados, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituiÉo por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encenados há mais de 03

7 Drsponivet em nfiOs:. sotucoes.ÍeLe,ta iâle oa ror b. s. lM. os., eíndâolnlc.n€yptÉÉlú
3 
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33.4.

33.5.

33.6.

33.7

(três) meses da data de apresenraÇão da proposta, devidamente autenticado na
Junta comerciar da sede ou domicírio da ricitante ou em outro órgão equivarente;

Embora o Microempreendêdor lndividual (MEl) esteja dispensado, pêlo
Código Civil, da obrigação de elaborar balanço patrimonial para fins
contábeis gerais, essa dispensa não se aplica às licitaçôes públicas.

Em conformidade com o Acórdão no 21g6l2124-plenário do TCU, para
participação em licitações regidas pera Lei no i4.í33/2021, o MEr deverá
apresentar, quando exigido, o balanço patrimonial e as demais
demonstrações contábeis referentes aos dois últimos exercícios sociais,
ainda que esteja dispensado de elaboráJos pelo Código Givil.

a) O não atendimento a essa exigência poderá ensejar a inabilitação do
licitante, nos termos da legislação vigente.

O prazo para aprovaÇão do balanço patrimonial e demais demonslraÇões
contábeis para fins de cumprimento do art. 69, rnciso r da Lei 14.13312021 é o
estabelecido no aÍ. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês seguinte ao
término do exercício social (30 de abril). Desse modo, ocorrendo a sessão de
abertura de propostas em data posterior a este limite, torna_se exigível, para fins
de qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos contábeis
reíerentes ao exercício imediatamente anterior." (Acórdão 1gggt2o14, processo
01 5.817 1201 4-8, Ptenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 3Ol 07 t 201 4).

Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através dos
índices de liquidez corrente, riquidez gerar, endividamento totar, apresentada por
meio de declaração, devidamente assinada por um dos sócios e por proflssional
contábir, apenas do úrtimo exercício sociar, indicando obrigatoriamente registro do
mesmo no Conselho Regional de Contabilidade _ CRC, sendo calculados
conforme o abaixo indicado:

b)

DrcN oE E LI Uo DÊz co RR NE ET
dMe ae ca ctd dea edê m dresa epa a obsuasp pag

ed rtoCU fazo com os recup rS dos on ve s. emrsp
ah bi ta ad es o dn ice Íor ma o U ê 0 dnq icando

m a aIS cvos rcu na ste do eU ASS VO clSq p rculântes

i

i
jt

.{f'?}

a) índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, julgada
habilitada a empresa que obtlver a 1,0.

Liquidez Geral - calculado
a empresa que obtiver a pontuaçáo final Ínaior que 1,0.

c) índice de Endividamento Total - calculado pela fónnula abaixo, julgada
habilitada a empresa que obtiver a pontuação finat mengr qüs 1,0.
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33.8.

33.9

O licitante que não apresentar ou que demonstre índices econômicos iguais ou
inferiores aos exigidos deverá comprovar que possui (capital mínimo ou
patrimÔnio ríquido) equivarente a í0% (dez por cento) apenas do úrtimo exercício
social, do valor total estimado da contratação ou do item pertinente;

a) O cálculo dos Índices exigidos no item anterior deverá ser realizado pela
Proponente e incluído na documentação, utilizando os resultados
expressos no balanço patrimonial apenas do último exercício social;

Certidão que comprove a inexistência de faÍência, bem como a regularidade nos
procedimentos de recupêração judicial e extrajudicial, na qualidade de autor e de
réu' expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prena vigência ou
emitida há menos de 30 (trinta) dias.

b) No caso de cêrtidão positiva dê recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido .judicialmente, na forma do art. 5g. da Lei n.o
1í.101, de 09 de fevereiro de 2OOS, sob pena de inabilita
ainda, comprovar todos os demais reqirisitos de habilitação.

34. OUAL|F|CAçÃO TECNTCA

ção, devendo,

34.1. Atestado de Capacidade Técnica,
público ou privado, que comprovem
materiais ou serviços pêrtinêntes e

expedido por pessoas jurídicâs de direito
ter o licitante fornêcido satisfatoriamente os
comp com o objeto destâ

Podendo ser exigido da proposta melho que apresente
autenticada do contrato da prestação do da nola Íiscal,
origem ao Atestado

a) O Atestado de Capacidade Técn aprêsentado de forma
física ou eletrônica, desde que con tes requisitos

ldentificação clara do êmitente e do signatário;
Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais
fornecidos;

Avalia.a capacidade de longo prazo da empresa para quitar
suas dívidas, considerando também os ativos e passivos nâo
circulantes. A empresa é habilitada se o índice for maior que
1,0, demonstrando quê seus ativos totais superam suas
dívidas.

NDIC E DE LIQUIDEZ GERAL:

RLP= Roalizávêt A Lo.qo prao
PC : Passivo Ctrcutânre

E DE ENDIVIDAMENTO TOTAL:
lndica a proporção de recursos de terceiros (dívidas) em
relação ao total de alivos da empresa. A empresa é'
habilitada se o índice for menor que .Í,0. o que sugere que o
enorvrdamento está controlado e não ultrapassa o valor total
dos ativos.

NDIC

ET = Eúivilâ@io Íorát
rc:PãsebC@hnte
ElP = Érig,v.t A toôso prao

El PC + ELP

I

L

ii.
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Declaração de que os serviços Íoram realizados de maneira
satisÍatória.

b) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, devêrá
ser observado o seguinte:

Se apresentado fisicamente, deverá constar a assinatura do
responsável, com firma reconhecida em cartório;
Se apresentado em formalo eletrônico, deverá conter assinatura
digital válida, certificada no padrão da lnfraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (lCP-Brasil), que substitui o reconhecimento de
Íirma em cartório.

34.2. O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter:

a) Descrição clara e objetiva do objeto executado (mobiliário escolar e/ou
cadeiras corporativas);
lndicação das quantjdades fornecidas;
Desempenho satisfatório do fornecimento;
ldentiflcação da pessoa jurídica emitente;
Nome, cargo e assinatura do responsável pela emissão do atestado.

b)
c)
d)
e)

34.3. A exigência visa garantir a aptidão das empresas participantes para o
fornecimento dos bens com o padrão de qualidade requerido, conforme o princÍpio
da seleção da proposta mais vantajosa e a mitigação dos riscos contratuais.

34.4. PaÍa aferição da adequação do atestado de capacidade
nos lotes, ou seja, a presenÇa de característícas
aquilo que se vai adquirir, é razoável a exigência de
50% do quantitativo relativo aos itens de valor
o art. 67, § 2' da 14.13312'1 e a jurisprudênciâ do

34.4.1. A licitante deverá comprovar ter oxecutado 50o/o

proposta:

lícitado

com

3 ESCOLÂR JUVENILCOI'IJUNTO
(coP0056)

UN 15.000 7.500

4 INFANÍILCONJUNTO ESCOLAR
(coP0057)

UN 15.000 7.500

rff','iL
':l

c) A Administraçáo veriÍicará a autenticidade e validade dos atêstados
apresentados, seja por meio da conferência da assinatura digital ou da
documentação física, assegurando a conÍormidade com os requisitos
legais e técnicos.

dos
seguintes itens constantes em cada lote em quê Íor rda melhor

QTD Â SER COI'PROVÀÔ^
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34.6 Os licitantes deverão encaminhar ao CINCOp-MT, se solicitadas e quando Íor o
caso, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, amostra, prospectos e/ou folder
técnico, serviços cotados que serão analisadas pelo setor requisitante, para fins
de verificação e manifestação, sobre a qualidade do equipamento e quanto à
adequação das características com as especiÍjg.aÇAes descritas no termo de
referência, anexo l.

34.7. Deverão apresentar declaração de alinh
produtos ê comprovação de assistência e/
do Estado do Mato Grosso.

34.7.í.Nos casos em que a empresa
produtora direta dos bens objeto
inabilitação, a âpresentação de
indústria, em papel timbrado, firm
mínimo, as seguintes iníormações: . , ,

a) Reconhectmento da e
comercializar e fornecer os
apresentada na licitaÇão; , r,.,,,.

b) Declaração de que o(s) produto(s
industrial. não havendo qualquer

s, nos mold

m)-se em pl

or parte da

izada a
proposta

produção

cante, de

1 CADEIRÂ PRESIOENTÊ EM TELA
CABEçACOM ENCOSTO DE

(coP0071)

UN 1.200 600

19 CADÊIRA DIRETOR ESPALDAR ALTO
(coP008s)

UN 2.000 1.000

34.4.2. somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado êm prazo inferior;

34.4.3. Havendo dúvidas da regitimidade dos atestados, poderá ser soricitado cópia(s)
de contrato(s) ou documentos equivarentes, comprovando a Legitimidade dos
Atestados de Capacidade Técnica apresentados;

34.5 A exigência de amostra física e de atestado de capacidade técnica encontra
respardo nos princípios da eficiência, da sereção da proposta mais vantajosa e da
mitigação de riscos, previstos na Lei Federal no 14JJ32021.
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descontinuar ou encerrar sua Íabricação durante a vigência contratual ou
no período de garantia contratual dos bens;

c) Comprometimento da indústria em prêstar suportê técnico à empresa
distribuidora ou revendedora, durante toda a execução contratual, quantoà reposição de peças, assistência técnica e fornecimento de
documentação técnica e certiÍicações.

34.7.2. A exigência acima fundamenta-se na necessidade de assegurar a plena
exequibilídade da proposta e a capacidade de fornecimênto durante a
integraridade da execução contratuar. Trata-se de medida que visa garantir que
a empresa vencedora esteja devidamente arinhada com o fabricante dos bens,
prevenindo riscos de inadimpremento por descontinuidade de fabricação,
ausência de peças ou impossibilidade de assistência técnica.

34-7 .3.Tal exigência encontra respardo no princípio da segurança jurídica e da sereção
da proposta mais vantajosa à Administração púbrica, previstos no art. so e art_
í Í da Lei no 14.13312021, bem como nos precedentes do TCU, a exemplo do
Aórdão no 2.74612015 - prenário, que reconhece a possibiridade de exigências
técnicas proporcionais e necessárias para mitigar riscos contratuais.

34.8

34.9

Deverá apresentar como condição indispensável para a habilitaçâo e a posterior
execução contratual, a comprovação no momento da apresentação da proposta,
que mantém estrutura de assistência técnica autorizada ê/ou represêntante
comercial com capacidade operacional instalada e em funcionamento no
território do Estado de Mato Grosso, apta a atender prontamente às
demandas de suporte técnico, manutenção, substituição de pêças e eventual
recolhimento de itens, durante o prazo de vigência do contrato e do perÍodo de
garantia.

34.8.1. A comprovação deverá ser feita mediante a apresentaÇão de decla
contendo não menos que:

a)
b)
c)

d)

Dados fiscais da unidade regional e/ou filia (CNpJ, endereço, telefone);
Alvará de funcionamento no Estado a respectiva unidade;
Comprovação de vínculo com pessoa jurÍdica autorizada, qual seja a
indústria e/ou íabricante, quando se.fáiàr Oe repràiitaçâo;
Comprovante de endereço atualizado da estrutura tecnica local,
acompanhado de imagens ou regisfos da capacidade instalada.

Deverá apresentar as certificaÇões e laudos,,râ,.@nstar a
um dos itens que compoes os lotes, corno delineado
relacionadas a apresentação de certiÍjcaç&s e/ou
necessários a comprovar a qualificação técnicâ.

e§pltsifieidade de cada

l!êstÊs, as êxigências
laudos pêrtinentes e
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os laudos obrigatoriamente deverão ser emitidos por raboratório creditado pero
INMETRO permitindo assim a coerente presunção de veracidade das
informações atestadas.

34.10

35. OUTROS DOCUMENTOS

JC. I Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme
modelo constante no Anexo lV - Modelo de Declarações, de que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Editar e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no Edital;

b) rnexistem Íatos impeditÍvos para sua habiritação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Não emprega menor de 1g anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, u prrtil. d" 1+
anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do art. 7", )üXlll, da
Constituição Federal de 198g;

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos fl e rv do art. 1o e no inciso Ir do art. 50
da Constituição Federal de 19gg;

e) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabarhista ou civir com dirigente do crNCop-MT ou que deres
seja cônjuge, companheiro ou parenle em linha reta, colateral ou por
aflnidade, até o lerceiro grau (art. 14, lV, da Lei Federal no 14_133, de
2O21);

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da previdência Social, previstas em lei ê em outras
normas específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal n, g.213-.de
1991 (art. 63, lV, da Lei Federal no 14J33, de 2021).

35.2. O fornecedor enquadrado como microempresa,.ú empresa de pequeno port€
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, qu" *rpi" oa
requisitos estaberecidos no artigo 3' da Lei cofi-rplemenb, Federát no 1r3, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido êstab€lecido em sêus arts.
42 a 49, obseívado o disposto nos ss 1o ao 30 do art. 4o, da Lei Fedéiat no ta.fã:,
de 2O?1

35.3. A declaração farsa rerativa ao cumprimento de quarquer condição sujeitará o
licitante às sanÇõês previstas em rei e neste Êditar, em especiar a infração
administrativa prevista no art. í56, lV, da Lei Federal no 14.133. de 2O21.

36. RECURSO(S) ADMtNtSTRATtvo(S)

I
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36.1

36.2

36.3

36.4

36.5

5b.b

36.7.

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilltação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei Federal no 14.,133, de 202.1.

Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do ju,gamento das
propostas e do ato de habilitação ou inabilitaÇão, em campo próprio do sistema,
manifestar sua TNTENÇÃO DE RECORRER;

A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo
licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de
validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão
final da autoridade mmpetente, sendo rearizado o encerramento da sessão e
adjudicação do objeto pelo(a) pregoeiro(a) em face dos demais itens do objeto da
licitação.

Os recursos e as contrarrâzõês deverão ser encâminhados em campo próprio do
sistema, e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá profêrir sua decisão no ptazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou
procedimento adotado pero(a) pregoeiro(a) durante todo o certame ricitatório, não
sendo meio adequado para impugnar regras do Edital e seus Anexos.

Hlvendo registro de TNTENÇÃO DE RECURSO, o(a) pregoeiro(a) fará JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer ,manifestada, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistêma, em razão da nã
observância dos pressupostos recursais de admissbilidade . ,-:.:,:. .::.-.

Será rejeitada a INTENÇÂO DE RECURSO de caráter protelatório que:

a)
b)
c) Não ataque ato decisório ou procedimental prâticâdo pelo(a) pregoeiro{a)

no certame: e/ou
d) Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegaçâo de

qualquer fato prejudicial ou desconforme com o presêntê Edital e/ou com
a legislaçáo vigente.

36.8. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazoes pelas
demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito Oo .i.t"rà J"tráni"o.
em campo próprio, no prazo de 3 (três) dias úteié; bontados a parti.r da data de

I

I

i
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intimaÇão ou de lavratura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgaçãoda interposição do recurso, respectivamente, sendo_lhes assegurada vista
imêdiata dos elêmenlos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

36.9 Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos
indicados na intenÇão de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.

36.10. Para .iustificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razóes OU
contrarrazões de recurso administrativo. o licitante interessado pode
vistas dos autos ou consultar as informações do certame disponíveis
Portal Licitanet hrt s.ll icitanet.com. brl

rá solicitar
no próprio

36.11

36.'12

36. 13.

os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados.
Para tanto, as empresas jnteressadas deverão enÍar em contato com o(a)
Pregoeiro(a) por intermédÍo do e-mail licitacao@cincoo. mt. qov. br ou, nos dias
úteis, pelo(s) telefone(s): (65) 2j23-1275.

A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no
sistema, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a
adjudicação do objeto e homologação do certame. A critério do(a) pregoeiro(a) ou
da Autoridade Superior, e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou
irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de
recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da
apresentação das Íespectivas razôes (ou de sua apresentação fora do prazo
legal), como mero exercício do direito conslitucional de petição (art. So, XXXIV,
"a", Constituição Federal de 198g).

Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a AdministrâÇão pode
anular seus próprios atos, quando eivados de vÍcios que os tornam ilegais, porque
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo O" 

"oorãnienci",*oportunidade, respeitados os direitos adquindos e assegurando a previa
manifestação dos interessados (Súmula n" 473 do STF " rÃ. t,t, g S", ja lei
Federal no 14.133. de 2021).

36.14. Não cabe RECURSO ADESTVO
contrarrazoar.

dO ,.exêrcício ,do direito dii,,ocasião

36.15. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no ari. 165 sro
da Lei Federal no 14.133, de 2021

Na anállse e julgamento do recurso administrativo, poárá o1a)
em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade

a) baixar
técnica

competente, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria

36.1 6
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36.'17. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contranazões, o(a)
Pregoeiro(a) deverá anarisar fundamentadamente os fatos e fundamentos
arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede de JU|ZO DE RETRATAÇÃO:

a) Reconsiderar, totar ou parciarmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou
b) Manter inalterada a decisão recorrida.

36.1 8

atos

Qualquer que seja a decisão do(a) pregoeiro(a), o processo será submetido,
depois de devidamente instruído pelo(a) pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade
Superior (art. 1 65, s 2", da Lei Federat n" .í4. í 33, de 2O2t), que poderá:

a) Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e
informações contidas nos autos, como também os fundamentos da
decisão do(a) Pregoeiro(a); OU

b) Determinar prévia emissâo de parecer da área técnica e/ou jurÍdico para
subsidiar sua decisão.

36.í9. o acolhimenlo do recurso importará na invaridação apenas dos atos que não
possam ser aproveitados. (art. 165, s 30, da Lei Federal no 14.133, de 20211.

36.20. Após decididos os recursos e constatada a reguraridade dos atos praticados, o
processo licitatório será enviado à autoridade competente do clNCop-MT para
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto
no ad.71 da Lei Federal n" 14.133, de 202i.

37. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

37.1. A sessão pública poderá ser reaberta: ,i,.

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que levê à anulaÉo de
anteriores à realização da sessão pública prec€dentê ou êm que
anulada a própria sessão pública, situação,êií que serâá iepetidos os
anulados e os que dele dependam;

37 .2

b) Quando houver erro na aceitaÇão do preço melhor classiÍicado ou quando
o licitante declarado vencedor nào assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprov at a rcgularização íiscal, social e
trabalhista, nos termos do art.43, §1o, da Lei Complementar Federal no
123, de 2006. Nessas hjpóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriorês ao encerramentó lla etapa dêiiances

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,,chat,) ou e_mail, de acordo
com a fase do procedimênto Iicitatório, de acordo com o endereço eletrônico
registrado na proposta.

37.3
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38. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

38.1. Nos rermos do arl- 71 dalei Federar no 14.133, de 2021, encerradas as fases de
julgamento e habilitaÇão, e exauridos os recursos adminlstrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

38'2. Ao pronunciar a nuridade, a autoridade indrcará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deres dependam, e
dará ênsejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art.
71, § 1o, da Lei Federal no 14.133, de 2021).

38 3. o motivo determinante para a revogação do processo ricitatório deverá ser
resultante de fato superveniente devidamenle comprovado (art. 7í, s 2., da Lei
Federal no 14.133, de 2021).

38 4' Nos casos de anuração e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos
interessados (art. 71, § 30, da Lei Federal no 14.133, de 2021).

39. REGTSTRO DE PREçOS

39.1

39.2.

Homologado o resultado da licitaÇão, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para
assinatura da Ata de Registro de preços - ARp (Anexo lV), no prâzo de 5 (cinco)
dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal da prestaÉo dos serviços
nas condiçôes estabelecidas.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período,
mediante solicitaÇão do Iicitante mais bem crassificado ou dã íornecedor
convocado. desde que:

b) A justificativa apresentada seja aceita pelo CINCOP-MT

39.3. A ata de registro de preços será assinada por me
disponibilizada no sistema de reg jstro de preços.

dêfitio do

io de assinatura digital e



clNcop-MT
39.4

39.5

39.6

20 -7

39.8

39.9

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condiÇões estabelecidas, flca facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentês do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê{o
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro ôlassificado, sêm prejuízo
da aplicação da(s) penaridade(s) do art. ís6 da Lei Federar no 14.133, de 2021.

serão formalizadas tantas Atas de Registro de preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

O prêço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no pNCp
(https://pncp.gov. br/) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos
serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará o CINCOp_MT ou seus
consorciados a contratar, facultada a realizaÇão de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência de execução em igualdade de condições.

A Ata de Registro de preços - ARp terá validade de .l (um) ano, podendo ser
prorrogada por igual período, limitada a 2 (dois) anos.

Ern caso de prorrogaÇão, será garantido o REAJUSTE previsto no edital.

39.10. Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicaÇão de
quantidades inferiores àqueras previstas em cada item do ob.leto da presente
licitação, como também não serão permitidos registros de mais de um preÇo por
cada item do objeto.

39.11 Poderá haver ADESÃo à ARp por quarquer órgão ou entidade Blblica não
participante do presente certame ricitatório, desde que obseÍvados os rimites, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dqo. quantitativos.dos ilerxl.ldo
instrumento convocatório registrados na ata de registro de Feços para o órgão
gerenciador e para os órgàos participantes (art. g6, s 40, da Lei Federal no 14.ú8,
de 2021 e Lei n' 14.77Ot2023\.

39.12. o quantitativo decorrente das adesões à ARp não poderá excêdêr, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na,,atà de regstm dê.preços para
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do'número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 86, s 50, da Lei Federal nl-.t4.133. de
2021\.
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39.13. E expressamente proibida a participação de órgão ou entidade pública que já
participe de outro SRp em andamento, ou integre outra ARp, com ob.jetás
semelhantes ao do presente sRp (art. 92, Vflr, da Lei Federar n" 14..133, de2021).

39.14. o Particurar, titurar do Registro de preços, obriga-se a cumprir integrarmente as
obrigaÇões contidas na ARp, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do
registro, submetendo-sê às sanções administrativas previstas no item ,,sANÇôES
ADMINISTRATIVAS', em caso de inadimplência, observado o devido pro""""o
legal.

40. FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

40 1. Após a homorogação da ricitação, será incruÍdo na ata, na Íorma de anexo. o
registro:

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
âdjudicatário, observada a classiÍicação na licitação; e

b) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

40 2' será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de crassificação dos ricitantes ou
Íornecedores registrados na ata.

40.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licilante mais bem cíassificado.

40.4. Para fins da ordem dê crassificaÇão, os ricitantes ou fornêcedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

40.5

40.6. Na hipótese de nenhum dos llcitantes qu
igual ao do adjudicatário concordar com a

A habilitação dos ricitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registra de prçÇos no ....
prazo e nas condições estabelecjdos no edital; ou

b) Quando houver o cancelãmento do registro do fornecedor ou do registro
de preÇos.

e.,aceitA!:am cotar o obigto
côntrataçáo nos termoé em

com preÇo

igual prazoe nas condições propostas pelo primeiro c{assiÍicado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventüal atilâtaza
edital, poderá:

ção na formã prevista no



4í-1. conforme disposto no art. g4, parágraÍoúnico, da Lei Federar n. 14.13312021 eno
art. 4' § 20, da ResoruÇão no 001t202s do crNCop-MT, o contrato deconente do
Sistema de Registro de preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata
de registro de preços e terá sua vigência estabelecida em conformídade com as
disposições nela contidas.

crNcop*MT
a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociaÇão de melhor condição.

41. CONTRATAçÃO

41.2

41.3

41.4

41.5

41.6

A contrataÇão do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a
necessidade de cada orgão participante, não rhe sendo gerado, pera existência
de preços registrados, a obrigaÇão de contratar, nos termos do art. 7, da
Resolução no 001/2025 do clNCop-MT e do art. 83 da Lei Federa r n. 14.133t2021 .

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Orgão
Participante por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e
autorização de fornecimento de compra, coníorme disposto em Resolução.

Previamente à contrataÇão serão consurtados os documentos dê habiritação da
empresa beneÍiciária da ARp, que deverão ser mantidas pero ricitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, âssim como sereo verifrcadas
as ocorrências impeditivas indiretas.

O CINCOP-MT enviará, por meio do coneio eletr{iíico indicado na proposta, cópia
da Ata de Reglstro de Preços e, em caso de utilização da ARp, o lnsfumento de
Conlrato, devendo o mesmo dâr o aceite em até S (cinco) dias úteis. sob pena de

Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empsesa bqreficiária da ARp
deverá regularizar a sua situação no prazo de até 0S (cinco) dias úteis, sob penade aplicação das penalidades prevista§t.,., na:r:,r,, cláusula ,SANÇ-ôES
ADMINISTRATIVAS'.

Como condição para a efetivaÇâo da contratação; a liciànte adjudicatária deverá
apresentar. no prazo de 02 (dois) dias úteis coatados a partir da convocação,
o seguinte documento. se for o caso, de declaraÉo de que está regLularmente
inscrita no Regime Especiar uniÍicado de Arrecadação de.Tributos e contribuições
devidos pelas ME e Epp - Simpres Nacionar - para efeito do disposto no incisà xr,
ad. 40 da lN RFB no 1234. de 2O12,em 2 (duas) vias, assinada pelo seu
rêpresentante legal. conforme modelo constante do Anexo vll da referida lN.

41 .7
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caracterizaÇão da conduta tipjficada no art. 155, Vl, da Lei Federal no 14..Í33 ,de
2021

42. sANçoEs AoMtNtsrRAflvAs DE LtctTAçÃo

Na hipótesê de a ricitante vencedora não assinar a Ata de Registro de preços ou
o lnstrumento de Contrato no prazo estabelecido, o CINCOp-l\ilT poderá convocar
as licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação para a celebraÇão da
contratação, nas mesmas condiçôes propostas pela licitante vencedora, sem
prejuízo da aplicação das sanções neste Editar, na Lei Federar no 14.133, de 2021
e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 20, da Lei Federal no 14.133, de
2021).

caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, o
CINCOP-MT, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o
caso, poderá (art. 90, s 40, da Lei Federal no 14.133, de 2021):

a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
negociação, com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do
ofertado pela adjudicatária;

b) Adjudicar e celêbrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicação, quando frustrada a negociação
de melhor condiÇão.

41.10. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de preços no
prazo êstabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, ss So e 6., da
Lei Federal no 14.í33, de 2021).

41 .1 1 . Decorrido o prazo de varidade dâ proposta sem convocaÇão para a assinatura da
ARP, Íicarão as licitantes líberadas do compromisso assumido (art.90, § 30, da
Lêi Federal n. 14.í33, de 2021\.

seÍá facultada ao clNCop-rvr a convocaçào das demais licitantes crassificadas
para a contrataÇão de remanescente de execução dos serviços em consêguência
de rescisão contratuar, observados os mesrnos critórios definidos nestê Edital (art.
90, § 70, da Lei Federat no 14.133, de 2ô21).

41.8.

41 .9

41.12

42.1 Comete infração administratjva,
Contratado que:

nos termos da.:ttl:'ei no 14;.133, de 2021, o

a) der causa à inexecução parcial do qentratol 
r:,:

a-'?)§
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i. será considerado inexecução parcial; o atraso injustiÍicado do
cronograma de execuçáo objeto; ato pelo qual será manifestado via
ofício fiscal de contrato ou secretaria gestora do objeto.

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
AdministraÇão ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessê
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

será considerado inexecução total do contrato; se após expedição
da ordem de serviço a contratada que não iniciar a execução do
objeto em até 30 (trinta) dias, ato pelo qual será manifestado via
ofício pelo engenheiro designado como fiscal ou secretaria gestora
do objeto.

deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
não celebrar o contralo ou não entregar a documentação exlgida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçao do
contrato;
fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar,os objetivos da contrataÇão; ...
pralicar ato lesivo previsto no art. So da Lei no t Z.g+0, d:jo Oeltôsto &
2013.

s)

h)

i)

i)
k)
r)

42.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçfus admin
as seguintes sanções:

contrato, sempre que não se
grave (art. 156, §2o, da Lei);

b) lmpedimento de licitar e co
descritas nas alíneas "b", "c,',

Contrato, sempre que não se
grave (art. 156, §4o, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para lici
condutas descritas nas alíneas "h", ,,

d)
e)

0

parcial do

dutas
deste
mals

r, quando prãticadas as
do subitem acima deste

I.
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Contrato, bem como nas alíneas ,,b", ,,c,', ,,d,,, ,,e,,, ,,fl' e ,,g,,, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5., da Lei)

d) Multa compensatória:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) pordia de atraso, na entrega de
material ou execuÇão de serviços/obras, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, até o limite de g,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a ate 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que
exceder o subítem anterior, na entrega de material ou execução de
serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério
do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total
da avença;

Se a multa aplicada e as indenrzaçôes cabívàis toiem éúperiores láo

pagâmento eventualmente devido pelo Contratante ao Conlratado,
desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou

A aplicação das sanções previstas neste Contrâto nãg,exclgi, em,hipótese atgumai
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, sg").

Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a mulra (art. 156. s7o).
Antes da aplicação da murta será Íacurtada a deÍesa do interessado no prazo dê
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

de 0,5% (cinco decimos por cento) alé 10% (dez por cento) sobre
o valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas
alíneas "a", "d" e "f';
de 10% (dez por cento) alé 20% (quinze por cento) sobre o valor
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas ,,c",

"e" e "9";

de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas ,'b,,

e de "h" a "1";

além
sêfá

lI

42.3- o atraso injustificado na prestação do objeto sujeitará o fornecedor à multa de
mora, que será aplicada considerando as seguintes proporÇões:

42.4

42.5

42.6.

42.7

judicialmente (art. 156, s8o).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciar,:a murta poderá ser recorhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do

42.8.

recebimento da comunicação enviada pela autqfidade competenle

I
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42.9

42.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, s1o)

A aplicação das sanções realizar-se_á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando_se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 159 da Lei n" .14.í33, de 2021, paa as
penalidades de impedimento de ricitar e contratar ê de decraração de inidoneidade
para licitar ou contralar.

a)
b)

c)
d)
e)

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela proviêrem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
conÍorme normas e orientações dos órgãos de controle.

integridade,

42.11. os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Adminishação pública que tambem
sejam tipificados como atos resivos na Lei n'12.g46, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159);

42'12' A personaridade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utirizada com abuso do direito para faciritar, encobrir ou dissimurar a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanÇões aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do. mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de íato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a :obriga&cÍiedade Oe anàfse
jurídica prévia (art. 160);

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzê) dias úteis, contado da data
de aplicaÇão da sanÇão. informar e manter atuarizados os dados retativos is
sanÇões por era apricadas. para fins de pubricidade no cadastro Nacionar de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadãstro Nacional A" erpÀsà"
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 1à1);

As sanções de impedimento de ricitar e contratar e decraração cá iniooneioao"
para licitar ou contÍatar são passíveis de reabilitação na íonna do.,art. .163 da Lei
n' 14.133121 .

42.13

42.14.

43. PROTEçÃO DOS DADOS NA L|C|TAçÃO
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43.1. Ao participar da presente licitação, eem atenção ao que dispõe o art. 7o, l, da Lei

Federal no í 3.709, de 201 8 (Lei Geral de proteÉo de Dados - LGPD), as licitantes
ficam cientes e fornecem consentimento para que o CINCOp-MT, com base no
previsto no art. 7", ll e Ill, c/c o art. 23 Lei Federal no .Í3.709, dê 2019, irá realizar
o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às
contrataçóes públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-
los com órgãos de controle, observados os princÍpios previstos no art. 60 da Lei
Federal no í3.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da
adequação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda
de que e permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção
do contrato, para fins de Íiscarização e controre dos contÍatos administrativos, nos
termos do art. 16, inciso I da Lei Federal no 13.709, de 201g.

43.2. A(s) licitante(s) e o clNCop-MT obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal
no 13.709, de 2018 em relação aos dados pessoais a que vierem ter acesso em
decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e
confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratuar,
sendo vedâda a transferência, a transmissão, a comunicaÇão ou qualquer outra
forma de repasse das informaÇões a terceiros, sarvo as decorrentes de obrigações
legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato.

43.3. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A ourRA, em até 24 (vinte e quatro)
horas, a contar da ciência do ocorrido, quarquer incidente de segurança aos dados
pessoais repassados em decorrência desta licitaÇão e a adotar as providências
dispostas no art.48 da Lei Federal no 13.709. de 2018

43.4

44. DOS CREDTTOS ORçAMENTÁR|OS rl

44.1

Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal n" .13.709,

de 2018 (LGPD), na Lei Complemenlar Federat n" j01, de 
-2000. 

(Lei, de ...

Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal no 12.527, de 20íí'(Lei'de Âcesô a
lnformação) e ao princípio da transparêni:ia, .:.a(s). Lioítantê{s) à sóus ,,i.,

representantes íicam cientes do acesso pelo CINCOp-MT de seus dados
pessoais, tais como número do CpF, RG, estado civil, endereço cornêrcial,
endereço residencial e endereço eletrônico, cuia div.ulgação Í!çará,. adsfitâ, em
respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial inÍormado,
ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigêncíâ lêgal. ,,,:r .l:

As despesas decorrentes das aquisiçóes, objeto do presente certame, correrão à
conta de dotaçào específica dos orçamentos de cada órgão participante referente
ao exercício de 2025 e seguintes. O órgão participante, somênte quando da
contrataÇão/empenhamento, deverá especificar a classiÍicação orÇamentária, nos
termos do art. 3, parágrafo único, da Resolução.no 0A1DO2S do CINÇOp-MT.

J---la
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45.1 O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será fêito pelo órgão
Participante em favor da licitante vencedora, mediante lransferência bancária
(TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou
boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal.

45.2- o Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a data de
recebimento dos materiais, objeto destâ licitação, acompanhado da respêctiva
Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.

45.3 Somênte serão autorizados os pagamenlos em contas cujo CNpJ de titularidadê
seja idêntico àquêle da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante
manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a
execução.

45.4. se a Licitante Vencedora íor empresa em forma de consórcios ou grupos de
empresas que tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão
realizados no GNPJ de sua constituição íormar, o qual deverá ser apresentado
como condição de assinatura da ata de registro de preços.

45.5. Poderão ser realizados pagamentos em contas cu.io cNpJ de titularidade seja
diverso daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de soricitação de
alteração entre o CNPJ da marriz e filiais ou de filiais entre si, mediante
comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNpJ.

45.6. As taxas bancárias (TED, Doc, prx ou outras) não poderão ser descontadas do
pagamento previsto neste item.

45.7 Na realização do pagamento serão retidos os Tributos deúdos conforme as
normas em vigor e passíveis de relenção pelo ôigáo partiápanié, devendo',à
fornecedor indicar estes varores no documento fiscal. Referente ao.]RRF.,deverá
ser observada a lN RFB 1 .23412012.

O número do CNPJ - Cadastro Nacional de pessoa Jurídicâ - constante das notas
fiscais deverá ser aquele fornecido na ías€ de habilitação, salvo nos casos
supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e Íiliais.

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação Íinanceira ou técnica.que lhe for itnposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência. sem que isso gere di.eito ao pleito do
reajustamento de preços ou correÇão moneláría. ,,

ru
45. DO PAGAMENTO

45.8.

45.9.
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45.10. os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de
PreÇos, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na àrma do
edital.

45"1 1 . se o Órgão participante não êfetuar o pagamento no prazo previsto no Editar e na
ata de registro de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmenteas obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos qrá d"r",
acompanhar a Nota Fiscar, os varores devidos serão monetariamente atuarizados,
a partir do dia de seu vencimento e ate o dia de sua liquidação, segundo os
mesmos critérios adotados para atuarizaÇão de obrigações tributárias, àonforme
estabelecido no artigo g2, inciso V, da Lei Federal no 14.133,de2021.

46. DO REAJUSTE

46 1. os preços registrados não serão reajustados durante a vigência da ata de registro
de preços, mesmo em caso de prorrogaÇão, podendo ser revisto na forma do item
35, dêste Edital.

47. DAS ALTERAçÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

47 1' A Ata de Registro de preços poderá soÍrer arteraçôes, obedecidas às disposições
contidas na Resolução n OO1t2O2S ou outra que vier a substituir.

47.2. o preÇo registrado poderá ser revisto em deconência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de Íato que eleve o custo dos serviços ou
bens registrados, cabendo ao órgão Gerenciador da Ata de Registro de Éreços
promover as necessárias negociações junto aos Íornecedores.

47.3. Quando o preÇo inicialmente registrado, por moüvo superveniente, tornar_se
superior ao preÇo praticado no mercado o órgão Getenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negoeíaÉq.,para redução de preços e sua

b) frustrada a negociação, o fomece
assumido sem aplicaÇão de penalida

dor será I

de; e
c) convocar os

negociação.
demais

47 .4. Quando o preÇo de mercado se tomar superior aos preços regisrados e o
íornecedor, mediante requerimento devidamer.{e @.prqvadã, nâo ãuder' 

"r.prir.o compromisso. o órgão Gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a @Ínunicação
ocorra antes do pedido de fomecimento, e sêm aplicação da penalidáde
se confirmada a veracidade dos motivos e @mprovantes apresêntados; e
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b) convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

47 5' Não havendo êxito nas negociações, o orgão Gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de preÇos, adotando as medidas cabÍveis para
obtenção da contrataÇão mais vantajosa.

47 6 Em conformidade com a Resoruçã o no 00412025 do crNCop-MT, será rearizada
pesquisa de preços periódica para comprovaÇão da manutenÇão da vantajosidade
dos preços registrados ao longo da vigência da ARp.

477' É possíver rearizar aumento nos quantitativos fixados pera ata de registro depreÇos, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde qiue com
aceitação expressa do fornecedor, Íormalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos
autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiguem
que as estimativas iniciarmente previstas neste editar serão insuflcientes para
atender a demanda durante o prazo de vigência.

48. F|SCAL|ZAÇÃO

48'1. A Íiscarização da execução do objeto contratado será rearizada pero Gestor e
Fiscal indicados pero Município consorciado no momento do protocoro da intenção
de rêgistro de preço.

49. FORO

49.1 As quest
dirimidas
Estadual
que seja.

50.1

50.2

ões decorrentes da execução deste lnstrurnento, que não possam ser
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça
de Cuiabá - MT. com exclusão de qualquei oútro. por mais ptvifúão

Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos dê controle e
administraÇão do Sistema de Registro de preços.

A existência de preços registrados não obriga o O_,1gãoGeánciador (ClNCOp_MT)
ou os órgãos participantes a firmar as cántratafOes qr" a"g" ü0.ãã ,àrirl
facultando-se a realização de licitação específioa. para a:,aquisiçfu pretenOiOá,
desde que motivada, sendo assegurado ao únéficiáCo do regislro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

A Empresa vencedora dêverá declarar ao órgão Gerenciador (AI\EXO ll). o
domicílio eletrônico o qual será destinado ao gárenciamento Oa eia de Registro

50.3

50. DtsPostçÕES FtNAtS
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de Preço e recebimento das autorizações de fornecimento, arerta de avisos,
notifl caÇões e decisões administrativas.

50.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela
apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

elaboração e/ou

50.5. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados na Central
Executiva do CINCOP-MT, logo após sua homologação e disponíveis naplataforma eletrônica do Licitanet e no sítio eletrônico oficial
httos://cincop.mt.o ov.br

50.6. Detalhes não cilados referentes ao fornecimento dos produtos, mas que a boa
técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo
aceitas justíficativas para sua não apresentação.

50'7 o secretário Executivo do crNCop-MT poderá revogar a ricitaÇão em face derazões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suÍiciente para justificar tal conduta, devendo anuláJapor ilegalidade, de ofício ou por provocaÇão de qualquer pessoa, mediante ato
escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal no .14..133, 

de
2021.

50.8. O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários,
devêndo ser enviados ao pregoeiro, até três dias anteriores à data Íixada para
abertura da sessão púbrica, excrusivamente por meio eretrônico via portar indicado
neste Edital, bem como excepcionarmente irão dirimir as dúvidas suscitadas, de
segunda a sexta-feira, das 08:00h às í2:ooh e das 13:30h às 17:30h, atraves dos
telefones (65) 2123-1215, ou pessoalmente na Sede do CINCOP-MT, localizado
na Av. Historiador Rubens de Mendonça, no 3.g20, Centro politico Adrninistrativo,.,,,,...
CEP 78.050-902 na cidade de Cuiabá/MT.

50.9. Após a abertura da sessão, eventuai
necessários deverão ser man

Iicit et.co b

50.1 0

50.11

s dúvidas existentes e esclarecimentos
ifestados atGvés da plataÍorma

Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitados fora,, dos ,

parâmetros descritos no edital (como, por exemplo, atraves de ,à-r"iii, não1"rãã
respondidas.

As previsões dos itens 3g.9, 3g.g e 3g.10 dizem respeito às dúvidas e
esclarecimentos. de manerra que eventuais inconformismos. Oiscoraanciàs ou
pedidos de reconsideração [dentre outros requerimentos] com relação a atos
pralicados nesta licitação deverão ser combatidos atravás de irprgn"ção o,
recurso. respeitando os procedimentos previstos neste edital.

,/#ítÀ



50.12. Não cabe ao Licitanet ou ao crNCop-tvrr quarquer responsabiridade peras
obrigaçóes assumidas pero fornecedor com o ricitante, em especiar com reração à
forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto
à quitação Íinanceira da negociação realizada.

50.í3' o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio foram nomeados através da Resolução no
011t2025.

50.14. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS:

crNcop-MT

a) ANEXO I - Termo de Referência;
b) ANEXO ll - Modelo de proposta de preços;
c) ANEXO lll - Dados bancários, dados do representante legal, declaração

de domicílio eletrônico da Empresa e declaração de assinatura por
certificação digital;

d) ANEXO lV - Declaração de Cumprimento pleno aos Requisitos de
Habilitação;

e) ANEXO V- Declaração de Ausência de Condenação;
0 ANEXO Vl - DeclaraÇão de Ausência de Vínculo;
g) ANEXO Vll- Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte;
h) ANEXO Vlll - Declaração de Enquadramento Receita Bruta;
i) ANEXO lX - Estimativa de Consumo dos Orgãos participantes;
j) ANEXO X - DectaraÇão de Cumprimento do artigo 7o, inciso XXXllt, da

Constituição da República Federatlva do Brasil;
k) ANEXO Xl - Declaração Reserva de Cargos;
l) ANEXO Xll - Declaração de lntegralidade de Custos;
m) AN
n) AN
o) AN

P) AN

EXO Xlll - Minuta da Ata de Registro de preços Consolidada;
EXO XIV - Minuta da Ata de Reg
EXO XV - ManifestaÇão do
EXO XVI - Folha de Dados.

,(s%"
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Cuiabá - MT, 26 dê junho de 2025.10

CRISTIANE REGINA MES§IA§
Presidente da CPL

HELIO SCHNEIDER PAULUS NETO
Secretário Executivo do CINCOp-MT

10 Documenro oísinarererÍônico assrnado drsrrarmente nos temos doArr. 1od"rrn.r.áira,"* r.oerar n. I a.oo:lzozo
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ANEXO I - TERMO OE REFERÊNCIA
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CIN§OP.MT

Processo Administrativo no 005/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

PARA REALIZAçÃO DE REGISTRO DE PREçO NA
MODALIDADE PREGÃO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA EM
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR E CADEIRAS
CORPORATIVAS PARA USO DOS ÓROÃOS OU ENTIDADES
DOS ENTES CONSORCIAD ERADOS OU
REFERENDADOS AO ClNCOP.MT.
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í. DrsPostÇÔES PRELTMTNARES

A fase prepararória da ricitação visa pranejar e compatibirizar a contratação
com o planejamento dê ricitações do consórcio rnterfederativo De compras púbricas Do
Esta_do De J\,4ato Grosso - (CINCOP-MT), com o plano anual de contratações do
CINCOP-MT, quando aplicávê|, e com as leis orÇamentárias, bem como abordár todas
as consideraçÕes técnicas, mercadorógicas e de gestáo que podem interferir na
contralação.

o rermo de ReÍerência (TR) é o documento necessário para a contratação
de bens e serviços que, nos termos da Resolução n" OOSI2O2à do CINCOP_üI,
conlendo os parâmetros e elementos descntivos constantes no art. 6o, rnciso xxlll, e no
art' 40' § 1o' ambos da Lei Federar n. 14.123t2021, sintetiza as principais decisões e
informaçóes acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a sereção
da melhor proposta (com indicação da modaridade ereita, critério delurgamento e módo
de disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação.

Assim, o presente Termo de Referência configura_se como parte integrante
da instrução do processo licitatório já iniciado para atendrmento de demanda dos-entes
da federação consorciados, cooperados ou referendados ao crNCop-MT contratação
de empresa êspecializada em fornecimento de mobiriário escorar e cadeiias
corporativas e foi antecedido pela elaboraÇão de Estudo Técnico preliminar acostado
aos autos deste processo ricitatórro, o quar concruíra pera maior vantajosidade na
contratação do objeto para atendimento da demanda.

2. NECESSTDADE DE CONTRATAÇÃO

Inicialmente, destaca-se que o Consórcio lnterfederativo De Compras
Públicas Do Estado De Mato Grosso - clNcop-MT é um consórcio público. constituído
na forma de Associação púbrica, com personaridade jurídica de direito púbrico e
natureza autárquica interfederativa, nos termos da Lei Federal n. 1i.io7l2oos.
Conforme previsão do art.60, caput, do seu protooolo de Intenções, podem ingressar
no clNcoP-MT a união, o Estado de Mato Grosso e os municípios do Estado oL uato
Grosso, sendo que, atuarmente, o crNCop-MT possui g2 municípios,consorciados ê
1 1 7 com protocolo de adesão assinados, esparhados por todas as regiões do Estado de
Mato Grosso, conforme a figura abaixo: .,, .'i.il

FiguÉ 1: O§úlburçãô dos munictpios @nsoÍciados ão C|NCOP,MT

u:"4*J
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os objetivos e finaridades dos crNCop-Ívrr encontram-se dispostos na
cláusula 4o de seu Protocolo de lntenções, quais sejam:

"4.1. O objeto do Consorcio e exclusivamente a realízação de
licitações, atuando como uma central de compras, conforme previsto
pelo afi. 1.A1 da Lei no 14.133/2021, visando a promoção de liLitaçAes
companilhadas e a gestão assocrbda de compraí públicas para
impulsionar a eficiência e competitividade dos consorciaOoi- q,ii á
integram.
4.2. O CONSORCIO INÍERFEDERATIVO DE COMPRAS PUBI.'GÁS
DO ESTADO DE MAIO GROSSO _ MT tem por finatidades:
4.2.1. A gestão assoc,ada de compras públicas, inclusive mediante a
realização de licitações compadilhadas e a celebração de contratos dà
fornecimento, especiatmente nas áreas de saúde, 

"àr""iiã,infraestrutura. tecnologia e serviços públicos.
4.2.2. Represen.tar o conjunto ou parte dos consorciados que o
integram em matéria referente a sua .Íinatidade ou de inter"r", ,á*ir,perante quaisquer outras entidades de direito público ou privado,
nacionais e intemacionais.
4.2.3. Viabilizar o compaÍtilhamento e/ou o uso conjunto de
infraestrutura, instrumentos, equipamentos e tecnologias, inclusive degestão, de manutenção, de informâtica, de pessoia/ iecnico e àeprocedimentos de licitação e de adÍn,ssáo de pessoa/.
4.2.4. Exercer as competéncias dos enles da federação, nos termos do
ato de autorízação ou delegação.
4.2.5. promover de forma coordenada e aniculada o planejamento das
com pras pú bl ícas regionais.
4.2.6. Fomentar o intercâmbio de experiencias e de informações entre
os enÍes consorcrados.
4.2.7. Víabilizar ações conjuntas em áreas especificas, mediante a
celebração de contratos de fornecimento especificos.
4.2.8. Estabelecer relações cooperativas com outros consorcíos.
4.2.9. planejar e executar ações, programas e proletos destinados apromover e acelerar o desenvolvimento socioeconômico e a eficiência
nas compras públicas.
4.2.10. promover, estimular e realizar medidas destinadas.. ..a
otimizaçào das compras públicas, com vrsras.*.::.:g sciii&:::.;competitividade. ,l
4.2.1 1 . pro.mover a integração cte ações, pmgtimas e projetos
desenvotvidos por organismos govemamentais, nú govem"nníài 

"empresas privadas.
4.2.12. Promover o apeieiçoamenlo institucional,
gestão no setor de compras públicas.
4.2.13. Promover campanhas educativas e mobilizar
para a gestão parlicipativa nas compras públicas.".

. Dentre as soluções oíertadas por este ConsoÍdo público para cumprimento
de seus objetivos e suas finaridades. destaca-se a possibiridade o" o" 

"ntá. 
Jã

federação apresentarem suas demandas ao CtNCôi+lf, tanto de f"-" *pÁ"r,
especialmente para demandas inéditas para o Consórcio. quanto pela uti[zaçao
conlínua das soluções disponibilizadas historicamente pelo CINCOp_MT.

Para atendê-las, o Consórcio público poderá ,A gestão associada de
compras púbricas, incrusive mediante a rearizaÇáo d-e ricitações compartihadas e a
celebraÇão de contratos de fornecimento, especialmente nas áreas de saúde,
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educaÇão, infraestrutura, tecnorogia e serviços púbticos", nos termos da cráusura 4.2.1,
do Prolocolo de lntenções.

Nesse modelo, lratando_se de demandas comuns e recorrentes a diversos
órgãos e entidades dos entes da ÍederaÇão, a soma dos seus quanritativos através darealização de processo ricitatório por consórcio púbrico proporci ona o,,poder de
compra" e promove a "economia de escara", resurtando na economia de dinheiro púbrico
e garantindo a racionaridade, a economicidade e a eÍiciência nas contratações púbricas.

A presente contrataÇão, como evidenciado no ETp visa resorver prooiemas
identificados peros entes consorciados ao crNCop-MT quanto ao Íornecimento de
mobília, que se trata da indisponibiridade e inadequaÇão de mobiriário escorar e
administrativo, gerando prejuízo à qualidade do ambiente educacional, riscos
ergonômicos a arunos e servidores, e rimitaÇão da expansão de atividades pedagógicas
e administrativas.

Essa situaÇão decorre da ausência de padronização, obsolescência fÍsica
dos bens atuais e incapacidade rogística e técnica de muitos entes consorciados para
realizar licitações próprias com escala e economicidade.

Estudos da ergonomia esGolar demonstram que carteiras, cadeiras e mesas
inadequadas afetam diretamente o desempenho cognitivo e o bem-estar físico dos
alunos' podendo resurtar em redução da capacidade de concentração e aprendizagem,
e ainda o aparecimento de desvios posturais e dores musculoesqueléticas pr""o""".

No âmbito técnicô-administrativo, cadeiras inadequadas geram problemas
de afastamentos laborais por LERyDORT (Lesões por Esforço Repetitivo), alem de
redução de produtividade funcional e desconforlo.

Logo, o mobiliário correto é instrumento pedagógico e organizacional
fundamental para a promoção de um ambiente escorar incrusivo, seguro e eficaz, arém
de atender ao disposto nos arts. 30, 4" e 1í da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei 9.394i 1996).

Estamos a falar que a contrataÇão poderá atrngir até 343.036 alunos da rede
municipalll, bem como, 'Í2.g9i professores de forma direta, resultando em um impacto
extraordinário para o processo educacional, pedagógico e admiaistrâtivo dos]l:ôXês
consorciados.

Dessa maneira. considerando tratar_se não apenas de um processo
licitatório individuar, mas que alende a vários órgâos e entidades dos Entes da
Federação, a necessidade de sua realizaçào deconc da demanda.irievitável dos.eirtes
consorciados e cooperados e verificáver peras inúmeras recrama@es popurares sooie
a demora no atendimento do resgate em caso de urgência, visto o quantitativo existentê
atualmente.

Trata-se de uma demanda essencial à melhoria das
infraestrutura das unidades escolares e administrativas dos municípios
direto sobre a qualidade dos serviÇos públicos prestados à popula@.

A necessidade da contratação fundamenta_se nos seguinles

condições de
, com impacto

t1 httos Jla edu.ora.brl

aspectos

ç!ta{}ld
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ReposiÇão e modernização de mobiliárlos obsoletos ou daniÍicados,
garantindo segurança, ergonomia e funcionalidade no ambiente
escolar e administrativo;
Adequação dos êspaços escolares e insütucionais às normas técnicas
e de acessibilidade, promovendo o conforto e a inclusão de todos os
usuários;
Padronização de equipamentos, especialmente relevante em
estruturas compartilhadas ou de cooperação entre municípios,
otimizando a manutenção e a gestão do patrimônio público;
Atendimento à expansáo da rede escolar e administrativa, diante do
crescimento populacional e da criação de novas unidades de ensino
ou setores da administração pública municipal;
Apoio à gestão pública local, por meio de aquisição centralizada que
proporciona economia de escala, otimização dos recursos públicos e
maior celeridade nas contrataçôes.

Dessa forma, a contratação proposta e indispensável para a continuidade eo aprimoramento das atividades educacionais e administrativas dos municípios
consorciados, sendo orientada pelos princípios da eficiência, economicidade e interesse
público, conforme preceitua a legislação vigente.

VeriÍica-se, portanto, que a conlratação de empresa especializada em
Íornecimento de mobiliário escorar e cadeiras corporativas, razáo pera quar os entes
consorciados e cooperados apresenraram solicitação ao clNCop-MT para o seu
atendimento.

2.'t. pRocEDtMENTO A SER REALTZADO PARA AQUtStÇÃo oo oBJETO

A partir da definição de que a aquisição do objeto supracitado realiza o
atendimento da demanda exposta, cumpre reromar as conclusóes já rearizadas no ETp
sobre o modo pelo quar clNcop-MT irá disponibilizar a sua contratação aos entês da
federação.

De início. destaca-se que, nos termos da Resolução no 005/2025 do
clNCoP-MT, os itens a serem ricitados serão de quaridade comum, não superior à
necessária para cumprrr as Íinalidâdes às quais se dêstinam, ruzâo pela qual sua
aquisição encontra-se autorizada, conforme disposiçãô do art. 20 da Lei Federal n,
14.133t2021.

Descarta-se, sumariamente, a realizaçãor de contratação direta pelo
CINCOP-MT para aquisição dos bens, eis que não enquadrável em qualquer das
hipóteses previstas nos arts. 74 e 75 da Lei Federal n. 14-1322021. Especialmente
quanto às hipóteses em que a licitação seria inexigível pela inviabilidade de competiçào,
verificou-se na pesquisa de preços realizada a existência de ampla variedade'de
fomecedores para os diversos itens que constituirão o o.bieto deste process licitatório,
viabilizando, assim, a sua competitividade. .:r:i,r,

A respeito da possibilidade de realização de credenciamento, verifica-se que
o presente caso não se subsume a qualquêr das situaçôé§ previstas no câput do art. 79
da Lei Federal n. 14j3320?1. eis que, respectívamente: a) não e vantajosa para a
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Administração a realização de contrataÇões em condiÇóes padronizadas, especialmente
quanto ao preço dos itens, em ruzão do detrimento da economia de escala; b) os bens
serão utilizados diretamente pela administração pública, não sendo possível a seleção
pelo beneficiário da prestaÇão; e c) não há flutuaÇâo constante do varor da prestaçãâ e
das condiÇôes de contratação deste bem.

Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, tampouco do
procedimento auxiliar de credenciamento, imperioso o cumprimento do dever
constitucional de rearizaÇão de ricitação, a quar ocorrerá na modaridade pregão, visto
que, nos termos do art. 60, inciso XLl, e do art. 29, caput, da Lei Federal n. 14.13312021,
configura-se como " modalidade de ricitação obrigatoria para aquisição de bens e
serylÇos comuns" e deve ser adotado ,,sempre que o objeto posiuir padrões de
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos peto ediial, por meio
de especificações usuars de mercado", situação evidente no presente cenário em razão
do objeto licitado: bem de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no
edital.

Realizando-se a licitaÇão pela modalidade pregão, o art.60, inciso XLl, daLei Federal n. 14.133t2021 dispõe que, discricionaria-menre, o seu " critério dejulgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto,,, optando_se, no
presente caso, pelo critério de menor preço por lote em virtude da impossibilidade de
se adotar o orÇamento sigiroso - o quar será merhor detarhado adiante - com o critério
de maior desconto, nos termos do arl. 24, parágrafo único, da Lei Federal n.
14.133t2021.

Ocone que, tratando-se da aquisição, por centenas de órgãos e entidades
dos entes da federação, de uma diversidade de itens para alendimento de suas
demandas internas, imediatas ou não, as quais podem variarem quantidade no decorrer
do tempo, verifica-se que, para a mais adequada satisfação da demanda apresentada,
em termos quantitativos e lemporais, torna-se imperiosa a utilizaçâo do sistema de
Registro de Preços (SRP).

O Sistema de Registro de preços é definido pelo art. 60, inciso XLV, da Lei
Federal n. 14.13312021 como o " conjunto de procedimentos para rearização, mediante
contratação direta ou ricitação nas modaridades pregão ou concorrência, de registro .

formal de preços relativos a prestação de serviços, a obra§.ê a aquisiçáo a tocaçáo a9
bens para contratações futuras". sua principar vantagêmi.,está no rao oe iu. á,.,"existência de preços registrados impricará compromisso de fomecimento nas
condiÇões estaberecidas, mas nào obrigará a Administraçáo a contntar'(arr. g3 da Lei
Federal n. 14.133t2021).

Com isso, permite-se que a administração adquira os bens conforme a
manifestação da demanda durante o prazo de visência oâ,ràta ae reg,liiiiá"de preó|:rl:rrr":'
resultado do processo licitatório, o quar "será de 1 (um) ano e poderã ser pror,ogáao,
por igual período" (art. 84 da Lei Federar n. 14.133t2021), garantindo o Íomeciriento
contÍnuo de bens para atendimento da demanda, prêsênte e futura, dos entes da
federação.

No âmbito de atuação do CINCOP-MT, o Sisêma de Registro de preÇos
encontra-se regulamentado pela ResoluÇão n. OO1!2O25, a qual definiu, no art. 5;, a
licitação compartirhada como aquera "rearizada peto ctNCop'-MT da quaÍ, nos Íerrnos
do edital, decorram contratos administrativos celebrados Wr órgâos o,u entidades dos
enÍes da Federaçáo consorciados, não consoreiados, caep,êrados e/ou reforendados,'.

j:t
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nico-sanitárias, livres de
e e exposição solar. Da

gistro de
ado o

Nesse modelo licitatório, existem duas etapas. A primeira, centralizada, é
realizada pela Central de Compras do CINCOp_MT, voltada ao planejamento, seleçáo
do fornecedor e, tratando-se de SRp, formalização da ata de regisiro de pr"ço". A
segunda, descentrarizada, é vortada na aquisição efetiva dos bens e serviços peros
diversos órgãos e entidades dos entes da federação, O"norinuOos 

-ôrgããs

Participantes, sob sua gestão e responsabilidade.

- Assim, os Órgãos participantes cerebram os contratos administrativos para
fornecimento de bens ou serviços e, ao crNCop-MT, definido como órgão Gerenciador,
cabê, em suma, a prepara ção e a realízação do processo licitatório e ã gerenciamento
da ata de registro de preços, revisando_a ou aplicando pênalidades pêlo seu
descumprimento, conforme disposto no art. 60 da Resorução n. oo1r2o2s do crNCop-
MT.

Rêssalta-se que a intenção com estas definições é uma gestão
compartilhada e mais eficaz aos entes da federação, visanào minorar os lastospúblicos, potencializando a eÍiciência administrativa, através da racionarÉação
administrativa ê otimização de processos repêtitivos.

Ante o exposto, verifica-se que o procedimento licitatório mais adequado
para a aquisição do objeto supracitado é a realização de licitação compartilhada, na
modalidade pregão, pero critério de menor prêço por rote e auxiriada pero sistema
de regislro de preços, atuando o CINCOP-MT comà órgão Gerencíador.

3. PROV|DÊNC|AS a SEREM ADOTADAS PELA ADMINTSTRAçÃO E
CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Como providências mínimas a serem adotas, sem exclusão de outras que
vierem a ser necessárias para o preno atendimento da demanda, é importante que os
orgãos Particlpantes contratantes verifiquem a eventual necessidade da manutenção e
medidas de conservação dos espaços e rocais que irão abrigar os produtos. Ressarta-
se a importância de espaÇos com a
agentes contaminantes externos e i

mesma forma, é importante manter-

O mesmo se aplica durante o transpo
quais devem atentar para fragilidade das embalag
ao excesso de peso ou mau acondicionamdiito
produto. Destaca-se também, o cuidado p
instruções de uso descritas pelo Íabricante;

Ressalta-se que, como em
compartilhada efetivada por consórcio p
federação a realização de algumas provid

Caberá ao CINCOP-MT, regut
Preços, porquanto poderá ser prorrogado
preÇo vantajoso, nos termos do art. 84, d
aplicação de índice de reajuste após o pe

.133, de 20
MESES

e registro
na su lidade,

motívo, possam vir a contaminar ou comprometer a

Em caso de prorrogação da
quantidades inicialmente registradas

eventual

AS

{loaa
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independentemente do quantitativo utirizado no período de vigência, não sendo possíver
cumular com as quantidades não utirizadas. A vigência paraà execução dos contratos
decorrentes desta Ata de Registro de preços observaÉ o disposto na Lei Federar no
14.133, de 2021.

Cada administração que ora realizar a contratação para aquisição de
eventuais itens advindos desta contrataÇão deverá promover a designação Íormar dos
fiscais e gestores de contratos vincurados às futuras contrataÇÕes decorrentes desta ata
de registro de preços, conforme disciprinado nos arts. 1fi a,rcda Lei no 14.133t2021.

Devendo observar o mínimo de cautela quanto as provjdências
administrativas:

Análise adequada da capacidade orÇamentária e Íinanceira;
Celebrar instrumento jurídico adequado a convalidar a aquisição;
Capacitação técnica dos fiscais e prepostos indicados, por r"io d" 

"rrroespecífico sobre fiscalização de contratos de fornecimento seriado;Ter manual de fiscalização padronizado, com indicadores de
desempenho, modelos de relatórios e critérios objetivos de verificaÇão da
conformidade;
EstruturaÇão de canal institucional para recebimenlo de comunicações
de não conformidade e controle de prazos de atendimento por parte da
contratada;

a)
b)

c)

d)

e)

f) lntegração entre setores técnicos e o jurídico para apoio à equlpe de
flscalização em casos de divergência técnica ou necessidade de sanção.g) A adequaÇão dos ambientes (se for o caso) que irão receber os itens
quanto da montagem;

h) Deverá ser certificado que o ambiente definido para montagem, comporta
os itens a serem montados de forma que, o layout fique confortável para
os usuários e proporcione também um espaço agradável;

i) Deve-se veriÍicar se as dimensões dos itens contratados e os. acessos...
(portas, vâos) disponíveis para passagem durante a enkega estão em
acordo;

cláusulas contratuais, em consonância
responsabilidade da Administração pela ge

4. DEFtNtçÃo Do oBJETO

com o princípio da
stão dos iú§trumentós

O presente processo licitatório tem como iiiáfirrade a realizaÇão de pregão
eletrônico, o qual possui como objeto o REGrsrRo DE pREÇos para futura e eveniuarcontratação de empresa especializada êm forneciúento de mobiliário escolar ecâdeiras corporativas para uso dos órgãos ou entidadês dos Entes da Federação
consorciados, cooperados ou reÍerendados ao Consórcio lnterfederativo Oe Compias
Públicas Do Estado De ÍVlato crosso _ (CINCOP_MT), na condição au órgaá"
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Particípantes desta licitação, dê acordo com os quantitativos estimados e durante o
prazo de vigência da Ata de Registro de preços.

os materiais ricitados integram os cicros pedagógicos estruturantes da
educação básica dos entes participes e estão vinculados à política pública permanente
de educação, conforme previsto na Base Nacionar comum curricurar (BNCC) e nos
respectivos Planos Municipais de Educação.

4.2. NATUREZA

os itens que constituem o objêto do presente processo ricitatório são
classificados como bens de natureza ôomum, de fornêcimento contínuo e, nos termos
da Resolução nô 00512025 do CINCOp-MT, de qualidade comum.

4.3. JUSTIFICATIVA PARA
coNTRATAçÃo

O PARCELAMENTO OU NÃO DA

Nos termos do art . 47, s 2o, da Lei Federal n. 14.133t2021 , que nas licitações
e contratações públicas deverá ser observado o parcelamento do objeto em tantas
parcelas quanto forem técnica e economicamente viáveis, com vistas a ampriar a
competitividade, estimular o aproveitamento das capacidades do mercado e evitar a
concentração indevida de fornecedores. Esse comando legal está alinhado à súmula no
247 do rribunal de contas da União, segundo a quar a não adoção do parceramento
somente será admitida quando houver preluízo à economia de escara, ao conjunto do
objeto ou à viabilidade técnica da contratação.

Destaca-se que, conforme entendimento sumulado do Tribunal de Contas
da união e manifestado na atual legislação licitatória, o parcelamento conÍigura-se como
regra, sendo uma exceção o agrupamento em lotes, dispensando maiores digressôes
acerca de sua adoção:

e não por preço global, nos ediiá
obras, ser'/iços, compras e alie

economia de es
pafticipaçáo de-

cala, tenda
licitant

para a execuçao,
possam fazê-lo com
as exigências de ha

Contudo, a própria legislação
itens em lotes, desde que devidamente ju
quê a separação compromête a econo

são da

mento de
nstrado

tica ou a
eficiência contratual

rupamento lote:

"Súmula TCU n.

que não haja prejuizo para

4.3,1. Justificativa técnica e
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o presente processo ricitalório visa atender g2 municípios consorciados ao

CINCOP-MT, com abrangência territorial de 903.357 km2, o que reprêsenta um dos
maiores territórios estaduais do Brasil. Essa extensa cobertura geográfica impõe
desaÍios logísticos significativos, especiarmente no tocante ao transporte,
armazenamento, entrêga e montagem do mobiliário escolar.

A opção por realizar a licitação com adjudicação por item isolado implica que
fornecedores eventuarmente vencedores de apenas um ou poucos itens terão de arcar
com custos logísticos elevados para realizar entregas pontuais em locais muito distantes
entre si, o que tende a:

Desestimular a concessão de descontos substanciais, uma vez que os
fomecedores projetarão em suas propostas os riscos e custos de
logística pulverizada;

Aumentar o risco de atrasos nas entregas, pois os fornecedores
poderão aguardar o acúmulo de diversas demandas para justificar
economicamente o deslocamento, postergando a entrega de itens
essenciais e comprometendo a rotina pedagógica e administrativa dos
municípios;
Aumentar a chance de inadimplência ou falhas parciais na execução
contratual, diante da complexidade da operação individualizada por
item e da dispersão dos pontos de entrega.

4.3.2. Vantagens do agrupamento em lotes

4.3.3. Conclusão: fundamentação legal e decisão técnica

..:.,..:....

A alternativa técnica mais racionar consiste no agrupamento dos itens em
dois grandes lotes, organizados por afinidade funcional e operacional (Lote .Í _
Mobiliário Escolar; Lote 2 - Cadeiras Corporativas). Essa eslrutura permite:

Economia de escala efetiva, já que o fomecedor poderá, em uma únjca
operaÇão logística, entregar múltiplos jtens a um mesmo município ou regiáq,r:dik edo
custos com transporte, montagem e pessoal técnico; ,:

Maior atratividade da ricitação, ao permitir que foínecêdores formem
propostas mais competitivas e rentáveis, inclusive viabilizando o oferecimento de
descontos reais e significativos no preÇo final;

Otimização do prazo de entrega, pois a concentração dê itens viabiliza o
planejamento logístico em rotas intêgradas. reduzindo o tempo dL resposta e permitindo
o atendimento simultâneo de diversos municípíos:

ReduÇão do risco de Íragmentação técnica e estetica, garantindo
padronização de ambientes escolares e administrativos, tanto na funcionalidade quanto
na identidade visual dos móveis;

FaciÍidade de fiscalização e recebirnento, evitando a dispersão de
fornecedores e a multipricidade de contratos, o que racionariza a atuação dos gestores
municipais e reduz o risco de falhas operacionais.
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Portanto, embora o fracionamento do objeto em itens possa ser
tecnicamente possível, sua adoção não se revela vantajosa neste caso concreto, pois
geraria perda de eficiência logística, aumento de custos e prejuízos operacionais aos
entes consorciados. O agrupamento em lotes, ao contrário, proporciona maior
economicidade, racionalidade e celeridade na entrega dos bens, atendendo de forma
mais eflcaz ao interesse público e aos objetivos estratégicos da contratação.

4.3.4 Aumênto da complexidade da gestão e fiscalização contratual

A celebração de múltiplos conlratos ou múltiplos fornecedores geraria:

. Maior carga de trabalho administrativo para os órgãos participantes;

. Aumento dos custos indiretos de fiscalização e recebimento;
Maior risco de
administrativos.

inconsistências na execução e de Iitígios

4.3.5 Risco à efetividade e ao interesse público

A despadronizaÇão, o aumento de custos, a fragmentação da entrega e a
complexificação da gestão podem comprometer a plena satisfação das necessúades
públicas' contrariando o interêsse púbrico primário que deve orientar a ricitação.

Diante do exposto, a contratação foi estruturada em três rotês fechados,
de Íorma tecnicamente justificada, agrupando os itens por afinidade de uso e
características de produção, sem parcelamento êm itens individuais.

Essa estratégia:

Preserya a padronização estética e funâhnal
Garante maior economta de escala;

. Otimiza a logística de entrega e a gestão contratual;

. Minimiza os riscos administrativos e opêracionais;

. Promove o atendimento êficientê, seguiúre tempestivo dos municíplos
consorciados

LOTE 1 CADEIRAS ESCOLARES BLOEO E CONJUNTOS
TECNOLOGIA INJETADA EM POLIPROPILENO/ABS

coMMONO

LOTE 2 F/MDoM B L o F BA cRI DAS MMEso D P E coM
F AN L D DA TEE Nc CA FE NU c No

LOTE 3 Ac oEI RAS co POR TtvRA AD IMINAS,

O modelo adotado respeita o princípio da aÍrpla competitividade, uma vez
que os lotes foram organizados de forma a não restringir injustificadamente a

- -41L..-
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participação de licitantes, observando, assim, a regisração apricáver e a jurisprudência
consolidada do Tribunal de Contas da União.

Desta feita, é evidente que o processo com apenas 03 (três) lotes, cumpre
o estabelecido no art. 11 da Lei no 14.13312021, que prevê que as contratações devem
atender ao interesse público de maneira eficiente, evitando fragmentação excessiva,
conforme preceitua a referida rei "A ricitação destina-se a garantir a sereção da proposta
apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração pública, atendendo ao
interessê público-"

E evidente que uma licitaÇão em lote, busca garantir a padronização da
entrega, de modo que os itens tênham o mesmo ,,padrão estético,,, viiual e
CONCEITUAL harmoniosos, independente da matéria prima que seja composto o
objeto especííico, assegurando que mesmo com a diversidade de materiais os produtos
se integrem no contexto do ambiente.

Além disso, buscou-se reduzir o número de fornecedores envolvidos no
processo, com o objetivo de minimizar possíveis desajustes logísticos e preservar a
rotina das unidades beneficiadas. A fragmentação excessiva no fornecimento poderia
acarretar atrasos, divergências na entrega e incompatibilidade entre os produtos, o que
comprometeria a eficiência e continuidade dos serviços.

Neste caminho, não se pode envidar que os itens que compôe os lotes
possuem a mesma natureza, objetrvo e guardam relação entre si, assim, é licitamente
possível e necessário o agrupamento em 3 lotes.

A licitação por lote favorece a competição e a redução de custos. A
separação dos itens, por sua vez, podê acarretar custos adicionais, comprometendo a
eficlência do processo devido ao aumento do frete e outros encargos rogísticos. Tar
situação prejudica o interesse público, uma vez que o custo global seria
consideravelmente mais elevado.

Além disso, a licitação por lote evita atrasos e problemas com a execução
contratual, pois permite que a Administração m um número menor de
empresas, reduzindo a burocracia e garantindo sobre o
prazos e da qualidade dos produtos

Outrossim, como já dito não se revela i
objeto em cotas específicas destinadas a microem
conforme previsto no art. 48 da Lei ComplemeÍlta

seja um instrumento legíti

padronização, previsto na que
impõe a uniformidade de especificações t rçoes de

ciso lll doa da LC no

-comadde até 25 uma cota
ção do núm e itens no

1.

ilidâde de ração de

lIruj{'.i-ã,/

Decreto Federal no 8.538, de 6 de

contralaçôes públicas, sua aplicação,
significativamente a execução integrada

manutenção e garantia entre os itens
A criação de cotas

12312006 e do inciso ll do art. de cada
item licitado êm duâs partes distintas
principal de até 75%) - pode acarretar,

medida resulta, inevitavelúêniê;certame. Tal



&§N§&p-e§§
múltiplos contratos para fornêcimento de produtos potenciarmente distintos - ainda que
semelhantes - com especiÍicações estéticas ou estruturais divergentes, varoies
unitários diferentes e cronogramas rogísticos autônomos. Essa fragmentação
compromete não apenas a padronização visual e funcional do mobiliário, mãs tamuLma racionalidade da entrega e a eficiência da gestão contratuar, aca'etando ônus
operacionais signifi cativos para a Administração.

Há, ainda, um relevante risco de ordem mercadológica, uma vez que muitas
microempresas e empresas de pequeno porte não dispõem da robustez financeira, da
capacidade operacionar ou da estrutura rogística compatíver com a comprexidade e a
abrangência do fornecimento exigido. Essas limitaÇões, próprias de seu porte, podem
ensejar atrasos na entrega, descumprimentos contratuais, ou mesmo resultar emlicitações parcialmente fracassadas, especialmente em contextos com ampla
distribuição geográfica e elevada demanda quantitativa.

Assim, à luz dos fundamentos expostos, e considerando a natureza do
objeto, seu grau de padronização, a exigência de logística coordenada e a necessidade
de êxecuÇão contratuar uniforme, concrui-se que Jdivisão do certame em cotas para
ME/EPP não se mostra vantajosa para a o crNCop-MT neste caso especÍÍico, podendo
comprometer a economicidade, a eficiência e a prena consecução do interesse púbricc

4.4. QUANTITATIVOS
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mumam

a

CONJUNTO SEXTAVADO MONOBLOCO . INFANTIL
O produto deverá seÍ confeccionado co I,eõmposta por duas
exhemldades plástjcas e um tubo axial de conêxão i.êxiériridadês, ntoldad
copolímero de polipropileno pigmentado e injetado,
Íosco, assêgurando resistênciâ e durabilidade. O fo .malo
dê âté sêis mesãs em arranjo ckcular, otimjzando o
funcionalidade do conjunto. Dêverá ter um rêssalto
exkemidades possibilitará â Íixação por pressão mêcân
diâmetro mínimo de 35 mm. O tampo devêrá sêr
êstireno), com espêssura mínima de 3,4 mm. su
integrado deverá ser produzldo em têrmoplástido ,ale_.al

fosco e acesso com dime
constituÍdê em termoplásti co de engenhâria, especificâ

unidades. A base deverá apresentar formato :!,:".oom
polipropileno (PP) ou potietitêno (pE), garant ndo êstâbrl
com dimênsões âproximada de assento Í
mm (profundidade); altura do asse
encosto mínimo de 330 mm (largura) x 240

DocUMENTAçÁo oBR|GATóRA. A pro
cumulativa e obrigêtória, de toda a docume

hada. de forma
rente às normas
pecificação, sob

técnicas, ensalos laboratoria s, cêrttÍi caçoês e

Após abertura da Intenção de Registro de preço (lRp), foi possível
consolidar os itens constantes no processo ricitatório e mensurar os quantitativos a
serem licitados, conforme demanda dos órgãos ou entidades dos Entes àa Federação,
exposta na tabela abaixo.

1

ao

fibracomreforçado de vidro, comatóxico,
êncosto estrutura de pés untca,peça
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gatórios (sem prejuízo de outms que se íaçam necessários):
Catálogo técnico do prodoto. contêndo obrigatoriâmentê imagêns e desenhos
cotêdos que comprovem quê o item ofertado integra suâ linhâ de fabricação. Tal
exigência sêrá considerada essencial pâra a avaliaÉo da proposta, juntamente com
os seguintes critériosi conformidade com as êspecificações técnicas, câracteísticas
construtivas, qualidadê, durabilidade, acabamento, estética, êrgonomia e
funcionalidade; a nâo apresêntaçáo acaríêtará desclassiÍicaçâo do licib;tê.
Certificado de conformidade de seguÉnça de brinquedos conforme ABNT NBR
300:2004 (versão 2011) e portâria TNMETRO no 3O2t2021:

Certaficado dê conformadade de âcordo com a Norma ABNT NBR 161??t2013, com
relatório de ensaio (Cádeira l\4onobloco).

Declarâçáo dê garântia emitidê exclusivamente pelo fabricanle, com Íirma
recohhecida em cartório ou assinalurâ digital válida, indicando o revendêdor

a de d scl SSpen éÍica dificêç3 ncl epostapro -s tÍeen docu ntos
obri

(cinco) anos. (COP0054)autotizado ê assegurando gâÍantia mínima de 5
2

estrutura rnetálica tubulâr com seção redondâ no minimo dê 7;,polegada, dobrada e
soldâda, recebendo o mesmo tratamento de supeíicie con nanotêcnol;gia cerâmica da
mesa. As extremidades dos tubos deverão ser finalizadas corn ponieiras plásticas
injêtadas, propoÍcionando proteçâo âo piso e eslâbilidadê ao usuário. O assenlo sera
produzido em polipaopileno copolimero injetado, com acâbamênto texturizado, cantos
arredondâdos e borda fronlal com râio anatômico, vjsando conforto e segurança. A
fixaçáo deverá ocorrer por encaixê frontal ê fixação traseira corn dois-parafusos
aotoalanaxanles. O encosto será confeccionâdo em peça única, rgualmente em
polipropilêno copolímero injetado, a flxêção à estrutura metálicâ deverá oioner por meio
de encêixes posteiores com travamento em pinos retráters moldados em polipiopiteno,
sem necessidade de parêfusos ou rebiles. Dimensôes mínima da cadeirâ assento:390
mm (largura) x 418 mm (profundidadê) e encostor 394 mm (largura)x 186 mm (altura).

OOCUMENTAçÂO OBR|GATóR|A: A proposta devêftá ser acompanhadâ,
obrigatonamente e de forma cumulativa, de toda ê documentação com,dórà dâ,
normas técrrcas, ênsaros taboralona,s. ceÍtificaçôês e garzmtbs âxigidas n€§te
especmcação, sob pena de dêsctassiÍtcação automálica da úpr.6À.. mauãm_.s*:iatre
os documentos obrigêtónos (sem prejuízo de outros que se façar:i,iácessários!: il .

. Catálôgo técnico do produto, contendo obngatoriamôile imagêns e deseohG
cotados qoe comprovem que o item olertado integra soa linha de

técnicâs, cêractêristicâs construlivâs, q!âlidade,
estétrca, êrgonomia e funcionalidadê; â não aprcsêntação acãÍrêtani
desciass ícaçáo do tic tante.

CeniÍrcàoo de ConÍo,nidaoe oe ALoÍoo com a Norma ABNT NBR i4m6 e
Podana INiúETRO no401/2020 (requisitoa dê avatiaÉo):' .',:':t '

Declaraçâo de garantia êmltida exclusivamente pêlo Íakicante, com flrma

fabicaçso.
Tal êxigência será considerada e para â

ntes crité.ios:juntamentê com os segui

74

Nco UJ NTO ESCO ADLAR LU oT rod to tádevep seÍ stituído uma mesapor
cauma d tra mes devera fabriser cad c m estrutura elálica bolucomposta po

inm atm de 2A 2 ra0 T! asoldados sdoi bostLr m tmn d 20 58 mrn S lapernas
a asd tu bo de 2 T9 5I oda a ustrut mla caetá lapassa po
dtratamento s ecpê nanotecnoi a mcerâ ca ds a daseg d laapl cação pintu

e ekostátiepox ca m rando resipo, slênc a aassegu corrosão due rabi oidâde. datampo
mesa deverá mold ado sticoa Íntermopl ntado d a tap s stên c a co
s lisacte bordasuperfí D rn ne m n TN daêsóesangulares a:Altu 575 Lamm, L]rg
6 didade: 55 5 conte0everá VTOSí1â-l d formatop

)atU tindorelang dcga rgo de so.llprât ta étá fecc ada

h êcida dóro as natuÉ digila válida,
utotiz d ASe ndo ntisêg ima 5degara

do o revêndêdôr
(coP00s5)

3

fabri eshut

Toda

NJUCO ESNTO LARco JUVE ILN o utO ser mesapor
caduma ira mes deverá cada ra rn a bopost por

dntma 20 02 SO d d s da S bos mtntmo de 20 ASrn serãope
nfeccionadas tubo m n ed 29 58 m êstÍutúa:l cametá ssarápa por

trata mento de rn êpêíície notecn og cêràmiaÉ de nl raUção p
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mesa deverá ser moldado em termoplástico pigmentado de âlta resistência, com
supeíície lisa e bordas angulaíes. Dimensóes mínima da mesa:Altura: 644 mm; Largura:
674 mm; Profundidade: 555 mm. Deverá conter um porta_lívros acoplado formato
retangular, garantindo ergonomia e praticidade dê uso. A cadêira seré confeccionada em
êstruturâ metálicá tubulãr com seçâo rêdondâ no minimo dê 7." polegada, dobÍada e
soldada, recêbêndo o mesmo por tratâmenlo de supêrficie com nanotecnologia cerâíhica
da mesa. As êxlrêmidades dos tubos devêrão ser finalizadas com ponteiàs plásticas
jnjetadês, propoÍcionando protêçáo ao piso e establlidâde ao usuário. O assento será
produzido em polipropileno copolímero Injêlâdo, com acabamento têxlu.izado, cântos
arÍêdondados ê bodâ frontâl com râio anâtômico, visando conforto e segurançâ. A
fixaçáo deveÉ ocorÍer por encaaxe frontâl e llxaçáo traseira com dois parafusos
autoâtanaxântes. O encosto será conÍeccionado êm peçê única, igualmênte em
polipropileno copolímêro injêtado, a fixação à estruturâ melálica deverá ocorr$ por meio
de encaixes posteriores com trâvamento em pinos retrátêis moldados em polipiopileno,
sem necessidade de parafusos ou rebites. Dimensôes mínima de câdeira assento: 3gO
mm (largura)x 318 mm (profundidade) ê êncosto: 394 mm (largura) x t85 mm (altura).

DOCUMENTAçÃO OBRIGATóR|A: A proposta deverá ser acompanhada,
obrigatoriamentê e dê íorma cumulativa, dê toda a documentação comprobatória das
normês técnicas, ensaios laboratoriâis, certificações e garantias êxigidas nesta
especiflcação, sob penâ de desclassiicação automática dâ proposta. Incluêm-se, entre
os documentos obrigâlórios (sem preiuízo dê outros quê se façâm nêcessários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriêmente imagens ê desenhos
cotados que comprovem que o item ofertado intêgra suâ linha dê fabricâção.
Tâl exigência será considerada essenctal para a avattação da proposta,
juntamehte com os sêguintes cítérios: conÍormidade com as especificações
técnicas, câracterísticas construtivas, qualidade, durabilidade, acabamento,
estética, ergonomia e Íuncionalidade; a nâo apresênlaÇão acanetará
desclâssificâçáo do ticitânte.

. Certificado de Conformidade de Acordo com a Norma ABNT NBR 14006 e
Portaria INMETRO no 401/2020 (requisitos de avaliâção)i

. Oeclâração de garântia emilida exclusivamênle pelo fabricânte, com Ílrma
reconhecida êm cartóno ou assinaturã digilal válida, indicando o revendedor
eutori2ado ê assegurando garantia mínima de 5

epóxi eletrostática em pó, assegurando resrslênc a à corrosão e durabilidâde. O tampo da

(cinco) ânos. (COP0056)
4

uma cêdeira, A mesa deverá ser fabricada com eslrutura metálicâ compostâ por tubo
minima de 20 x 20 mm, soldâdos a dois tubos mÍnimo de 20 x Sg mm, As pemas sêráo
confeccionadas em tubo mínimo dê 29 x SB mm.
tratamento de supêrficiê com nanotêcnoloqia ceíâ
epóxi eletrostática êm pó, ass€gurando resistência
mêsa dêverá ser moldado em lermopláslico
supeíÍcie lisa e bordas angulares. Dimensões mi

, garantindo êrgonomiê e praticidâde dê uso_ A
eslrulura ínetálica tubular com seção redonda ôo mín
soldada, recebendo o mêsmo porkatamento de supedíci
da mesa. As extremidades dos tubos deveráo ser Íinal

as, proporcionando proleÉo âo piso e estabilidâde ao
produzido em polipropileno copolimero injetado, coÍn ad9mento texturizêdo, canto§
ânedondados e borda frontal com raio analómico, vtsando coÍlÍqto ê segurança A
fixação deverá ocorrer por êncaixê frontal o Íixação.iâeira com dois parafusos
aLltoatarraxa']les. O êncosio será corÍeccionado e.n peF única. igualmer*e em
polipropileno copolímero injetado, a Íixação à êstrutura mátiliiâ dôveé oco*áitúâeio
de encaixes postêr ores com travamento em pinos retrátêêi np{dados em polípiopileno,
sem necessidade dê parafusos ou rebites. D mensões mlniriia da cadeira assento: 390
mm (largura) x 300 mm (protundidade) e encosto: 394 mm {êrgüE) x 184 mm (attura).

DOCUMENTAÇÁO OBRtcaTôRtA: A proposta
obrigatoriamentê ê de formâ cumutêtlva, de toda a do

Íetangular será

com

pigmentado de alta resÍstêncja, com
nima da mêsa: Altura:585 mm; Largura:

674 mm; Profundidade: 555 mm. Deverá conter um po{a-livrcs acoplado formato

injetad usuário. O sento será

normas técnicas, ensaios lâboraloriais, ceítificaçôes

CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL - O prod uto deverá ser constituído por uma mesa e

comprobatória das

sor acompanhada,

exigidas nesta

ponlêiras 9lásticas



t,

CINCOP-MT

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriâmênle imagens e dêsenhos
cotados quê comprovem quê o item ofertado rntegra sua linha de fabricação.
Tal exigência sêrá considerada essêncial para a avâliação Ca proposta,
juntamente com os segujntes critérios: conformidade com as especiÍicações
técnicas, caracteíisticas construtivas, quâlidade, durabilidade, acâbamento.
estéticê. ergonomia ê luncDnalidêde: a não apresentaÉo acarÍetará
desclassificâ€o do Iicitantê.

. CêrtiÍcado de Conformidâde de Acoído com a Norma ABNT NBR 14006 e
Portariâ INMETRO no 401/2020 (reqúisitos de âvatiaÇão);

. OêdaraÉo de gârantia emitidâ exclusivamentê pelo fâbricantê. com firmâ
reconhecida em cârlório olJ assinatuE digital válida, indicando o revendêdor

especificação, sob pena dã
os documentos obrigatórios

desclasslfi cação aulomáticâ
(sem prejuÍzo de outíos que

da proposta. lncluem-se, entre
se façam necêssáíos):

os. (COP0057)aulorizado e assegurândo garantia minima de 5 (cinco) an
5

copollmero de polipropileno aditivado com fibra de vidro, isento de substâncias tóxicas. O
êncosto será projêtádo com geometria ergonômica composta por raios ê curvas que se
adâptam de ÍoÍna confortável e anatômica a diíerentês biótipos corporars,
pÍoporcionando suslentâção adequada e êtendendo aos critérios de resistência e
durabilidade previslos nas noÍrnas técniczrs de engenharia. Os pés, com design em,.V-,
devêrão se originar da região central do assenlo, contendo cavidâdes latÀrais para
encaixe do suporle dâ prancheta quândo em desuso. As latêrais deverão sêr revêstidas
com acâbamentÀs plást,cos produzidos êm copolímero dê potipropileno (pp), obtidos por
injeçâo terÍnoplásticâ e Ílxâdos por sistemâ de encaixe. As extrehidades inferjores dos
És recêberão sapâtas íabricadâs em êlastômêro RSN Hytrel, encaixadas e fixadas às
pemas por parafusos, a fim de evitar contato dkêto com o piso. A cadeira dêverá
apresentar dimensôes aproximadas do encosto 395 mm de largura, 290 mm de altura o
assento dêverá ser âproximadamênte 39S mm dê lêrgurâ, 44S mm profundidade. A
prancheta deverá ser moldada em ABS de alto impacto, com medtdas aproximadas de
550 mm dê comprimento por 360 mm de proíundjdâdê. O tampo será acoplado âo contra_
tampo tâmbém em ABS ê fixâdo ao trilho por slstema dê encaixe que pêrmilê ajuste dê
distância, assegurando melhor adaptâção ao usuário. O portâ-lavros será composto por
cinco chãpas maciçâs de aÇo de sêção retangular, êsse conjunto seÉo fixadas duas trras
de châpa de aço carbono ABNT í020, conformadas por dobra. O acabamenlo metático
devêrá receber tratêmento de superfície com nanotêcnologiâ à base de nanocerâmica e
posterior pinturê elekostáticá em pó com tinta epóxi.

DOCUMENTAçÃO OBRtcATóRtAr A proposta
obrigatoriamente e dê forma cumulaliva, de loda a d
normãs técnicas, ensaios laboratoriâis. cêrtificações e
especiíicação, sob penâ de desclêssiícação aulomática da

Catálogo técnico do produto, contêndo olEigalorlamerúê ímqers e
cotâdos que comprovem que o item ofertêdo i

juntamênte com os seguintes critérios: conformidade coÍr
técnicas. caraclerísticas construtivas, qaralidade,
estética, ergonomiâ e funcionatidade: a não

autorizado e assegurando garantia mínirnâ de s

ntegra sua.
Tal exigência será considerada essenciai pâra a

ON UJ NTO U RSITNIVE PRÂcoM NC H ET FRONT AL ADU TOL o rod utop
evetád com lastrutu n ob etachporpo§to scamoteávêl epta slr Portaporte
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entreproposta-
OS doc mentos b os sern iz drigatór utrosp rel sêque necessáriosfâçam ):

ân§. (COP0058)(cinco
digital
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reconhec da rtóri ass inatura
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Declaraçáo de garantia em tida exclusivãmênte peto taúáirte, com

UN

da proposia,

durabilidade. acabamento-

estruturâ dos pés deverá ser confecclonada êm áço carbono,
uma das

tubos com
uma base
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componentes metálicos receberão tratamento de supeíície com nanolecnologia
cerâmicâ, seguido de plntura eletrostática epóxiêm pó, assegurando elevadâ resistênoa
à abrâsão e à corÍosão. A base de sustentação da prancheta deverá seÍ composta por
dois tutos com medidas mínimas de 20 x 20 mm, reforçada por mão fran"."" 

" 
guu"

metálicas de seção circular, permitindo o deslizãmento da prancheta em
aproximadamente 70 íhm. Deverá conler suporte parê mochilas produzido com aço
caóono. O assento será moldado em polipropilêno copolímero injetado, com dimênsões
aproximadas de 395 mm de largura, 360 mm de profundidade, altura do solo de 365 mm.
canlos anedondados e boÍda frontal anatômicâ. O encosto, inteiriÇo esem âberturês. será
iguâlmentê moldado em polipropileno copolímero injetado, com acabamento polido e
dimênsôes mínimâ de 3BO mm de largura por 1g3 mm de âltura, flxado à estrulura por
encaixe posterior com travamênto por pinos rêtráteis plásticos, dispensando paraÍusos ou
rebites. A pranchetâ será confeccionada em ABS injetado, com dimensões mínimês de
545mm de comprimsnto por355 mm de pÍoíundidade, contendo porta_canetas. A fixaçao
se dará por encâixe sobre trilhos deslÉantes. O poÍta-livros. fechâdo nas laterais e na
parte kaseira com mgdidas mínima de 265 mm dê largura, gO mm de âltura e 255 mm de
profundidade, Ír(ado poí âbas estruturais e quako parêfusos plásticos.

DOCUMENTAçÃO OBRIGATóRIA:A propostâ dêverá ser acompanhada,
obrigâtoriamênte e de forma cumulativa, de toda a documêntação comprobatóía das
normas técnicâs, ensaios laboraloriais, certjficâçôes e garantias êxigidas nestâ
especiíicação, sob pena de desclassiÍicêção automátjcâ da proposta. lnclu;m-sê, entre
os documentos obrigalórios (sem prejuízo do ouhos que se façam necessários):

. Câtálogo lecnico do produto, contendo obrigâloriamente imagens e desenhos
cotados que comprovem que o item ofertado integra suâ linha dê fâbricaÇâo_
Tal exigência sera considerada essêncial pãra a avaliação da proposla,
juntámentê com os seguintes critérios: conformidade com as especifcaçôes
técnicas. característicãs construlivas, qualidade, durabilidade, acabamónto,
estéúca, êrgonomia e Íuncionêlidade; a não apresentação acâretará
desclassificaçáo do licitante_

. Declaração de garântia emitida exclusivarnente pelo fabricante, com firma
reconhectda em cartórjo ou assinatura digital váljda, indicândo o rêvendêdor

(cinco) anos. (COP0059)aulorizado e assegurando gârantia minima de 5

a estrutura Oeral por tubos metáli cos com medidas mínima de 15 x í5 mm. Tôdos os

7

medidas minima de 30 x 60 mrn. integrando em uma dâs ext êmidedês uma base
têrmôplástica arqueada moldada em polipropileno copolimeío, Dêverá sêr confeccionado
a êStrutura geral por tubos metálicos com medidas minima dê 15 x 15 rym. Todos c
componenles metáltcos recebeáo t.atarnenlo oe superftcig coín nano{€cnobgia
ceémica, sêguido de pintura eletrostática epóxr êm pó, asseguraÍúg elevada resbtêncà
à abÉsão e à conosão. A base dê sustentação da prâncheta
dois tubos com medidâs minimas de 20 x 20 mm, reforçada
metálicas dê seÉo circular, permjtjndo o des
âproximadamente 70 mm, Deverá conter suportô frê
carbono. O assento será moldado em polipropileno copolímôm
aproximadas de 395 mm de largura, 375 mm dê profundidadê,
cantos arredondados e borda f.ontal anâtômicâ. O encosto,
igualmente moloado em polpropileno coporimero rnjetaclo, com
dimensôes minima de 390 mm de largura por 1&4
encaixe posterior com travamento por pinos retráteis
rebrtes. A prancheta lateraÍ poderá ser configurada para o lado ditêÍo ou
usuário, confeccionada em ABS (acrilonltrila butâdiêno esúrêílo)
de 615 mm de comprjmento por 3í5 mrn de lárgura, cofltêndo porb_cân€d.âs, tixada à

devêrá ser coapostâ por
por mão frôncesa e guias

lzamênto dâ

parafusos ou
esquerdo do

iniêtado, coíÍ diÍn6nsôês
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deverá
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UN
deverá ser composlo por pés, estrutura metálica, âssento
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Catálogo técnico do produlo, contendo obrigatoriamente imagens ê desenhos
cotados que comprovem que o item oÍerlado integrâ sua linha dê fabricaçâo.
Tal êxigência será consrderada essencial para a avaliação da proposta,
juntamente com os seguintes critérios: conformidade com as êspecifcaçôês
técnicâs, câracterísticás conslrutivas, quâlidade, durabilidade, acabamento,
oslética, êrgonomia e funcionaljdade; a não apresenlação acanetará
desclâssiÍcação do ticitante.

Oeclaração de gaaantia emitida exclusúamente pelo fabricante, com Írma
reconhecida em cartório ou assinatura digitâl válidâ, indicando o revêndedor

(coP0060)e 5 (cinco) anosaulorizado e assegurando gârantia minimâ d

normes técnicás, ensaios laboraton
especificação, sob pena de dêsclassiÍj
os documenlos obrigalórios (sem prejur

ais, cerlificeçôês
caÇão automáticâ
izo de outros que l

e garantiâs exigidas nesta
da proposta. lncluem-se, entre

se fâçam necessârios):

8

mêtálica por m€io de €ncaixês laterais reÍorçados e pârafusos, asseguÍando estabilidadê.
O conjunto contaá com taparoxas fabricado em l\4Dp ou MDF reústido com laminâdo
mêlamínico branco, que píoporciona resistência a impactos e facilita a higienização_ O
quadío estrutural da mesa será produzido em tubos de âço com rnediOas riinlmas ae ZO
x 30 mm- Os pés deverâo ser confeccionados em tubo com medida mínima dê O35 mm,
eqúipados com sapatâs niveladoras em polipropileno, permitindo o ajusle dê alturâ para
nivelamênto em superfícies irregulares_ A supeíície metálica devêrá recêbêr tratamento
dê prepaÉçâo anliconosiva por nânotecnologia cerâmica (NanoceÉmica), seguida da
aplicação de pinturâ epóxi etetrosiática em pó, assêgurando durabilidad; e;roteçâo
conlra agentes extemos, As dimensões aproximadês da mesa deverão ser no mínimo de
120 mm de largura x 619 mm de profundidade x 758 mm de altura. A cadeira deveÍá ser
composta por encosto motdâdo em termoplástico (copolímero de potipropileno - pp), com
âcabamento toxurizado e íuros distribuídos paÉ ventilação, promovendo coÁforto
térmico. O encosto sêrá unido à estrutura metálica por encaixê posterior com fixação por
pinos plásticos da mesma tonalidade. O assento, também em polipropileno copátímero
injetado e acabamento têxturizado, terá dimensões minimâs aproximadas de 455 mm de
largura por 410 mm dê profundidadê e sêrá fixado por parafusos meláiicos. A estrutura
dâ câdêirê deverá incluir uma plataformâ mecánica com colunê a gás, permitindo ajuste
de âltura ê inclinâção do assênto, fixâda porparafusos sextavados Jumabase pentajonal
em aço caôono de altâ resistência, conferindo estabilidâde e segurânça pê; uso
conlínuo.

DOCUMENTAçÁO OBRIGATôR|A: A proposta deverá ser acompanhada,
obrigatonamente e de íorma curnulatjva, de toda a do@mentaÉo comprobalóriâ clfs
normas técnicas, ensatos laboratoriais, certificações e garaatias axi§idas nsslS
espêciÍlcação, sob pena de desctassjÍlcação aulomálica dê proposta_ tndrinrce, emrs
os documentos obíigêtófios (sem preJuízo de oulros que se façam necêssáio§):

. Catálogo técnico do produto. conlendo obngatoriameÍtle imagens e desenho§
colados que comprovem que o item ofertado irÉ€grâ §ua linha de faàricâçáo.
Tal exigênciê será cons derada essencial paíâ a â\.aliaçáo da proposta,

NTCONJU Do ENTE o rod lo d everáp a maL]posto mes comp tampo
modul m laade duste alt ta rnal SA es G conÍeccio comnada ta po
modula dâd n rmpor ást dêçâo alta istênTesp cia dlxa á ruest tatu

especificaçõesca{lr
de,

clusivãmente pêlo

juntarnente os ntes critériossegu conÍormidâdê
té srca catactêristicas skuliv daâs, qual
estótica â drgo âdê ê r}ao

cldes sl do ct ntecâção

aDecl de rantiaaaçao rt os
h rio a alura digita

lo tizado dn o n tia mt dsseg gara ntma
9

mesa deverá ser

) injetado, com
s êquipadas com

modular entre
amínico de alta

e 6 mm. Na face
poliproprleno de

1.204
CONJUNTO MESA COM F ICA LOUSA E 4
deveaá sêr composto por uma mesa e quatÍo cadêiliis
conÍeccionada com tampo moldado em termopláslici, de
.ecorles longitudinâis e transversais distribuÍdos pela su
sistemas de acoplamonlo do tipo "Connect", í,erm
mesas. o tâmpo será revestido na íace sup€rior com
prêssão (fórmicê lousâ), com acabamento fosco ê
inferior, haverá encaixes especíÍcos para fixâção dos

I
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DOCUMENTAçÃO OBRTGATóR|A| A proposta deverá ser acompanhada,
obrigatoriamente e de forma cumulatjva, de toda a documentação 

"o.pr.oÀ"iàri" 
ou"normas técnicas, ênsaios laboratoriais, certificaçôes e garanlias exigidas nestaespêciÍlcação, sob pena de dêsclassiÍicação autom;tca da piopo"t". rnlruãr_*, 

"nt."os documentos obrigatórios (sem prejuízo de outros que se façam nec"""Jiãr;,--' 
-

. Catálogo técnico do produto, contêndo obrigatoriamente jmagêns e desênhos
cotados que comprovem que o item oferlado integra sua linú de fabricaçao.
Tal exigência será considerada essencial para a 

"ratiaçao 
aa propo"fa,

juntêmente com os seguintes critérios: conformidade 
"orn 

à" 
""p.án"ãçu""técnicês, cêracteristioas construtivas, qualidade, durâbilidadu, 

"*O"r"nto,estética, ergonomia e funcionalidade; a nao apr""ent.çao acãrreta.a
desclassiÍcação do licitante.

Declarâção de garanlia emílida exclusivamente pelo fabricante, com firma
reconhecida em cartó.io ou assÍnatura digital válida, tndicando o revendêdor
autorizado e assegurando garantja mínima de S (cinco) anos.
Certificado de conÍoÍmidade dê acordo com a portaria do INMÊTRO N" 166 dê
2021. (COP0062)

rotêção
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795 mm (proÍundidade) e Attura total: 585 mm. As

p
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polipropileno (PP) reforçado com Ílbra de vidro,
ambientalmente seOUras.

reglão cêntral do assento, com sapatas de

do ao

normas técnicas. ensâ,os laboralonais.
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Declaração de gaÉntia emitida exclusivamentê pelo fabricantê, com firma
reconhecida em cartório ou assinatura digital válida, indicêndo o revendêdor
autorizado ê assegurando garantia mínima de S (cinco) anos.
Certificado de conformidadê de acordo corn â Norma ABNT NBR 16177:20.13,

ntaU m nte com ses u n critérites rrnconfo idades com esas oespec Ílcâç
técn ractêcaicas nstrutcost cas a dadesiva bdura idadequ eacabam nto

aon idade a não ap acaÍetarántação

com relatório de ensaio (Cadeira fulonobloco ). (coP0063)

estética, êrgonomia e func
desclassifi cação do licitante.

3.000
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. Declaração de garantia emitida exclusivamente
reconhêcida em cartório ou assinatura digital v

constituído por mesa de refêitório para g e 10 Íugarês, a êskutura princtpal da mesa sêrá
composta por um quadro metálico em tubo de aço carbono com medida mínima de 20 x
30 mm, conformado poÍ três kavessas longitudinajs e duas cêbeceiras t.ansversats,
proporcionando robustez ê estabilidade. Nos quêko cantos inferiores do quadro devêrào
sêr soldados cones mêtálicos, fabricados em tubo com medida minima de 2,. polêgadas
de diâmetro, destinados ao encaixe das pêrnas por meio de buchas plásticâs cônlcas
expansíveis. As pernas deverão sêr conÍêccionadas em tubo cilíndrico mínifio de 1y2,,
polegada de diâmêtro, com sapâtas niveladoras moldadas êm polipropilêno (pp),
permitindo ajustes de altura parâ nivelamento e estabilidade do conjunto. Todâ a estrutura
metálica será submelida â tratamento dê superfície com nanotecnologia ceaámicâ
(nanocerâmica) e poster:or pintuÉ epóxi eletroslática em pó, asseguraido proteçào
conka corrosão, abrasão e agentes externos. O tâmpo sêrá formado por módulos
moldâdos êm termoplástico de alto impacto, fixados à êstrutura por mêio de encaxês
estruturais. A superficie supêriordeverá ser rcsistente a uso intensivo, impâctos, umidade
e âgentes de limpeza, mêntendo a integridadê do conjunto e fâcilitando a mânulenção.
As dimensões mínimês da mesa altura: 7SS mm; largurat 81S mm e compÍimento: 2478
mm.

OOCUMÊNTAçÃO OBRTGATóR|A: A proposta deverá sêr acompanhada,
obrigatoriamênte e dê forma cumulativa, dê toda â documentaçào comprobatóíia das
normas lécnicas, ensaios laboratoriais, certificações e garantias êxigidas nesta
especificação, sob pena de desclassjficâção automática da proposta. lncluim_se, entre
os documêntos obrigatórios (sem prejuízo de oukos quê se façam necessários):

. Câtálogo técnico do produto, contendo obrigaloriamentê imagêns e dêsenhos

MESA DE REFE RIO PARA íO LUGARES - ADULTO - O mobiliário dêverá sêr

cotados q iterÍrcomprovem rtad ía sq UA hn dea Íabriinteg cação
alT s tá cons d radaexigênc ncesse a raa ava ao daa slap taç ropop
n tê enm cote m OS uJu seg

técn sticaracteí castcas,

caestéti mt a eelgo

autorizado ê assegurando garantia minima de 5

desclassificâção do licitantê
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polegâda dê diâmetro, com sapatês nivetadôiáai,,mo
permit,ndo aiustes oe altura para nivelamento ê estâbjlida
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DOCUMENTAÇÃO OBRIGATóRÁ: A proposta deveé ser acomDanhâdâ.
obrigaroriamentê e de Íorma cumulalivâ. de loda a docurrentação comprobatól.ia das
normas técnicas, ensaios laboratoriats, certificações e garantias exigidas nesta
especiflcação, sob pena dê desclassificação aulomática dâ proposta. lncluêm_se, êntre
os documêntos obrigatórios (sem prejuízo de oukos que sê Íaçam necessários):

. Catiálogo tecnico do produto, contendo obrigatonamente imagêns e desenhos
cotados que compÍovem quê o item otertado integra sua llnha de fabricação.
Tal exigência será consideEda essenciai para a avaliêção da p.oposta,
juntâmente com os seguintes crité os: conÍormidade com âs espêcificações
técnicas, caractêrísticas conslrutivas, quâlidadê, durabilidade, âcabamento,
estética, ergonomia e funcionalidade; a não apresenlação âcarretaré
desclassiícação do licjtante.

. Declaração de garantia emitida exclusivamente pêlo fabricante, com frrma
rêconhecida em cadório ou assinatura digital válida, indicando o revendedor

) anos. (COP0070)autorizado e asseguÍando garantia mínirna de 5 (cinco

3.000UN
T3

constituído por mêsa dê íêÍeitório para g ê íO lugâres, a êstrutura pÍincipâl da mê§a sera
composta por um quadro metálico em tubo de aço carbono com medida minima de 20 x
30 mm, conformado por três kavessâs longitudinais e duas cabecêiras transversais,
proporcionando robustez e estabilidade. Nos quatro cantos nferiores do quêdro deverão
sêr soldadôs conês metálicos, fabricados em tubo com mêdida mínima dê 2,,polêgadas
de diâmetro, destinados ao encaixe das pernas por meio de buchas plásticas côntcas
expansiveis. As pernas deverão ser confeccionadas em tubo cilíndrico mífiitno de 1y2,,
polêgada de diâmelro, corn sapatas niveladoras moldadas em polipropileno (pp),
permitindo ajustes de altura pâra nivelâmento e estabilidade do conjunto. Toda a estrutula
metálica sêrá submetida â tratamento dê superfície com nanotêcnologiâ cerâmlca
(nanoceÍámica) ê posterior pintuÍa epóxi elêtrostática em pó, asseguraÃdo proteção
conka conosão, abrasão e agentes externos. O tampo será foímado por módulos
moldados em termoplástico dê alto impacto, fixados à estrutura por meio dê encaixes
estruturais. A supeíície superior dêvêrá ser resistente a uso intensivo, impaclos, umidade
e agêntes dê limpeza, mantendo a inlegridade do conjunto e facjlitândo a manutênçào.
As dimensões mínimas da mesa altura: SBS mm; largura: g1S mm e comprimento: 247g
mm,

a cumulâtiva, de loda â documentaÉo comprobatória das
laboratorials, cerUficações é'i:Oáiâitiàs êxigidas nesta
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polipropleno (PP) ou potietiteno (pE),



il # í.h
í as.
Í .ô

Li5^
crNcop-MT t1

§

DoCUMENTAçÃO oBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acomoanhadã
obrigatonamenle e de Íorma cumulativa, de loda a documentação comp.obalória das
normas técnicas, ensaios laboratoriais, cerlificaçõês e garantias exigidas nesta
especmcação, sob pena de desclassificaÉo aulomáticê da proposta. tncluàm_se, entre
os documênlos obrigalórios (sem prejuízo de outros que se Íaçam nêcessários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obngatoriamente imagens e desenhos
cotados que comprovem que o item ofertado integra sua linhâ de fabricâção_
Tal exigêncja será consideraala essêncial pâra a avaliaÉo da proposla,
juntamente com os seguintes critérios: conformidade com âs especiÍcâções
técnicâs, cârâcteríslicas construlivâs, qúalidâde, durabalidâde, acabamento,
estética, ergohomia ê Íuncionalidade; a não apresentação acarrêtara
desclassiÍicação do licitante.

Oêclaração de garantiê emitida exclusivamênle pelo fabricantê, com firma
reconhêcida em cartóaio oLl êssinatura digitâl válida, tndjcando o revendedor
aulorizado e assêgurando garantia minima de S (cinco) anos.
Cêrtificado de conformidâde dê acodo com a portaíiâ do TNMETRO N. 166 de
2021. (COP0066)

(profundidâde); Altura do assento
mm (altura).

ao solo: 465 mm; encosto de 395 mm (targura) x 287

15

integralmente êm termoplástico de engenhariâ, especiÍlcãmente copolímero de
polipropileno (PP) reforçado com Ílbrâ de vidro, isento de substâncias tóxjcas e
ambientalmente sustentável, âtendendo às exigências de segurança, durabilidade e uso
intensivo. A estruturâ será bâsêada no conceito dê monoblo;o, com êncosto. assento e
pés moldados em uma única peça por injeção, conferindo elevada resistência eslruturat
o durabilidadê. O design devêrá possibilitar o êmpilhamento de até sêis unidades, sem
risco de deformaçõês pemanentes. Os pés deverãô aprêsentar formato em,,V,, partindo
da região central do assento, ê contaÍ com sapatas de ahâ resistência fabricadas em
polipropileno (PP) ou potietilêno (pE), garantindo êstabitidade e preservaÉo do piso.
Oimensões mínimâs aproximadâs da cadeirê asscnto 395 mm (largurai x 350 mm
(profundidade); Altura do assenlo ao solo: 385 mm; encosto de 395 m; (lârgura) x 238
mm (altura).

DOCUMENTAçÃO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser âcompânhada,
obrigatoiámenle e de forma cumulativa, de toda a documentação comprobâtória das
normas técnicas, ênsaios laboratoâais, certiÍlcãçóes e garantias exigidas nesta
especiÍicaçào, sob pena de desclassiÍicêção automática da pÍoposta. lnclu;m_se. entre
os documentos obrigatórios (sem prejuízo de outros qu

aulonzado e assegurando garantia mínima de 5 {cinc!) anos;
Certiflcado de confo.mrdade de acordo com a porla.ia do INMETRO N. 166 de

cessár os
Catálogo tecnico do produto, contendo obrig

2021 (COP0067)

CADEIRA ERGON tcA - uso JUVEN|L - À cadeira deverá ser confêccionada

16 CADEIRA ERGON ICA - USO INFANTIL . A

obloco,

lmintegrâ
pol leÍop rop braf drçâdo vidro, §rbstâncíâs

ma bi tân eent ntávelsuste dâten n sad d d bigênciâs d da esegiraanÇa,
ntên stvo êstrut Íau taSE baseada o deito encom costo ssea nto

admold aumpés únrcâ n npeçá p JeÇa resislênc esta turu ral
d |.abiU o nidade dev rá b itadesig poss llSels ad d Ttlaté SEes,

fl desco tespedeíormaçôes Os dpês nrti dpa
da ã ntce dGl asso nlôes ntar rrco de ía TCAbsapatas ad s

ser 25.000

cotados quê comprovem que o item

em teÍmoplástico de engenharia, esp(lilicãrnentê de



h
§

CINCOP.MT J!
)ní)
l.ra f

para usuários em cadeira de rodas, mantendo_se a conformidadê ergoaômica e
garantindo funcionâlidade, estabilidade e acessibilidade plenê. O tampo da Áesa devera
ser confeccionado êm chapa de aglorrerado corn medida mínima de j8 mm de espessura,
rêvestido supêriormente com laminado melaminico branco cristal de alta resislêncra,
garantindo superfíciê lisa, durávele de fácil higienizaçâo. As bordas sêrão protegidâs com
fita dê PVC com mínimo de 3 mm de espessura, com acabamento arredondado para
segurança e confo,lo do usuário. Abaixo do tampo sêrá acoplado um porta_livros
Íabricado em polipropileno (pp) inletado, na cor cinza, com dimensões minrmas
aproximadâs de 495 mm de largura poÍ 29S mm de profundidade, fixado à eskuturâ por
quatro rebites tipo POP. A êstrutura metálica de sustentaçêo seíá fomada por bâse em
formê1o "u", confeccionada em tubo de aço carbono com màida inínimâ de l Z,,polegada
dê diâmetro. Essa base será conectada em dois tubos corn mêdida mínima dê 30 x 60
mm, intedigadas por tubo do mêsmo formato, garantindo dgidez êsrutural_ As pêmas da
mesa serão confeccionêdas em tubo com medida mínima de «)x 60 mm, sddados a pés
cilíndricos com medidâ minima de j %. polegada, com pontekas plástcasde acâbamonto
pâdrão FDE/FNDE, fixadas com rebites tipo pop, promoveÍdg goteÉo ao pi6o e
estabilidade. Todos os tubos de aço deverão ser confeccioridos com espêssura mlnima
de 1,20mm. A mêsâ dêvêÍá orêreceí totat tiberdade de acêsso íontâl, r€§pêitando as
dimensões mínimas de vão livre e píoíundidade €xigidas.iraaâ q§rários gm câdeira dê

MESA PARA CADEIRANTE , O mobiliário deverá ser constituído por mesê destinadê

rodâs, assegúrando sua âdequaÉo às normâs de e acêssibilidade.

DOCUMENTAçÂo oBRIGATÓRIA: A .sêÍ a@mpanhada,
obrigêtoriâmente e de forma cumulâttva, de toda a comprobatória das
noamas técnicas, ensaios laboraloriâ s, ce
êspeciÍcação, sob pena de dêsclassificação
os documentos obrigatórlos (sem pÍejuízo de oukos que os)l

. Catálogo técnico do produto, conlendo oMga ô desenhos
cotados qúe comprovem que o item ofudado linha de fabícação.
Tal exigência será .ons dêrada essenciêl ã avaÍiâção da propostâ
juntamente com os seguintes critérios: corÍo rmidade çqn âs especificações
técnicas, características conslrutivâs, quálidadê, dú-abilidade, acabamento,
estética, ergonomia e funcjonal

OOCUÍIiENTAçÃO OBR|GATóR|A: A proposta dêverá ser âcompanhac,a,
obrigatoriamente e de forma cumulatjva, de todâ a documentação comprobaiória das
normas lécnicas, ênsaios laborâtoriais, certificaçôes e garantjas exigidas nesta
especiÍicâção, sob pena dê desclassificação automática da proposta. lncluàm_se entre
os documentos obrigaiórios (sem preiu,zo de outros que se façam nêcessários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamentê imagêns e desenhos
cotados qúe comprovem que o item ofertado integra sua linhâ de fâbricaçáo.
Tal exigênciâ será considerada essêncial pêra ê âvalêção da proposta,
juntamente com os sêguintes critéios: cohtormidade com as espêciícaçóes
técnicâs, caaâcteristicas conslrutivas, qualidade, durabilidade, acabamento,
estética, êrgonomia ê Íuncionalidade; a não apresentação acanetará
desclassificação do licitante.

. DeclaraÉo de garantia emitida exclusivamente pelo Íâbricânte, com írma
reconhêcida êm carlório ou assinalura digital válida, indicando o rêvendêdor
autorizado e assegurando garantia minima de 5 (cinco) anos.

. Certificádo de conformidade de acordo com a Norma ABNT NBR 16177t2013,

o ieti opol PEpropi (PP pol estatindo tib adedga dopres açà prso
D sões m a adas da lap eass nto 330 m raU 72 0larg

ndrofu d d Att dota ssep nto m355 m encosto d 330 ra(la tg
mm altura

com rêlatódo de ensaio (Cadeirâ [4onobloco ). {coP0068)

nEt JDESC
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idade; a nao 4yesenlação acarÍetará

1

exigidas nesta
lncluem-se. êntre
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Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fablcante, com firma
reconhecida err cartório ou assinâtura digital válida, indicando o revendedor
autorizado e assegurando garantia mínima de 5 (cinco )anos. (COP0069)

1200I CADEIRA PRESIDENTE EM TELA COM EI.ICOSTO DE CABEÇA

O produto deverá sêl fabricado em conformidade com a NoÍma Regulamêntadora NR 17,
apresentar encosto eÍgonômico de alta performance, projetado pâra suporte otimizado à
região lombar e à cabeça. O encoslo será constituído de moldura estruturâl em ABS de
engenharia, a área de contâto será revestida com tela 100% poliéster, ienslonada e Ílxada
à moldura sem paraÍusos apalêntes. Í\,4edida míninra do êncosto: 460 mm dê largura por
550 mm de altura. O encosto devera ter regulagêm de altura por mecanismo de catraca.
dispênsando o uso de alavancâs com apoio lombar, que pêrmitir ajuste independentê dê
altura. O assênto será produzido ern compensado multilaminado dê madeira com
espessurê mínima de 15 mm, com porcas garras metálicas para fixaçáo. Sobre esta
estrutura, será aplicâda espuma flêxível de poliurêtano (pU) injêtada sob alta pressão,
com dênsidade mínima de 50 kgy'm3 e espessura média de 38 mm, revestida portapeÇaria
em tecido. l\4edida mínima do assento: 505 mm de largura por 44S mm de profundldade.
Os apoios dê braço deverão ser ajustáveis em altura por botão favorccendo a ergonomra
contínuâ, A coluna pneumática será conÍecctonêda em aço carbono, com curso mínimo
de 1'15 mm, equipâda com sjstemâ amortecêdor de impâcto e proteção ânticorrosiva. O
mecanismo de movimento será construído em chapas de êço, com pintura epoxi
eletrostática, permilindo reclinâÉo sincronizada entre assento e encosto na proporção
111. flutuação livre por botão e travamento em uma posação. A base devêrá ser metálica,
com cinco apoios radiais, fabricada por pÍocesso de estampagem e soldagem lVlG.
l\4edada mínima da base: 680 mm de diâmetro.
Os rodízios serão duplos, com drâmetro mínimo de 50 mm, núcteo em poliamida (pA) e
banda dê rodagem em poliuretano (PU), com eixos êm aço carbono lubrificados para
redução de atrito.

UN

DOCUMENTAçÃO OBRTGATóR|a: A prcposta dêverá ser âcompanhada,
obrigatoriamente e de formâ clmulativa, de toda a documentação comprobatória das
noÍmas técnicês, ensaios lâboraloriais, cêrtiÍicações e garantias exigidas nesta
êsp ciícação, sob pe de descl ass ficaçã auto mática c uern -se
os d ocumentos ob I satóflos (sem prel u izo de utros q os )

catá ogo técn do prod ulo tend b rigatori
cotados qU mprovem q U o te m rtad o i s
êxigência será considerada essenciaÍpara a avaliâção
oS sêgu ntes crtéT os: conforrnidadê com as es
construtivâs, quaÍidade, durabilidade, acabamê
funcionalidade; a não apresentação acarretará.des

Laudo técnico ou declaraÉo de conformidadô:àtiÍ{o
Ergonomiâ;

CertiÍlcêdo de conformidade da cadeira
para EscritóÍjo - Cadêiras, âcompanhado

Certifrcado de coníormidade da cadera conÍo.me
ABNT ISSO 14020:2022 - RótLlo ambrental.

O Certificado dê Con'ormidade deverá estar
relatórios completos dê ênsaios. Paía produtos
Ceíificado de Cadeia de Custódia. como FSe'ôu
não seja a fâbricanle, deverá comprovar q.'iré'ojabri cêdor da matéria-
prima possui tâl cerliflcação.

Declarâção de garantia emit da cl nte, com firma
o o revendedorrecon hecrd a m cartório assi nêt

autorizad e asseg urand ptaz TN I ni

u

ntia. (COP007'l)
2 CADEIRA EXECUÍIVA EM TELA 1200

êntre
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O píoduto deverá ser fabricado em conformidadê com â Norma Regulamentadora NR 17,

aprêsentaÍ encosto ergonômico de alta performance, projetado pâra suporte otimizado à
regiáo lombar e à cabeça. O encosto será constituido de moldura êskutural em ABS de
engenharia, a área dê contato será revestida com tela 100% poliéstêr, tensionada ê Íixada
à moldura sem parafusos apârêntes. Medida mínima do encosto: 460 mm de lârgura por
385 mm de altura. O encosto deverá ter regulagem de altura por mêcanismo de catraca,
dispensando o uso de alavancas com apoio lombar, que permitir ajuste indêpendente de
altura. O assento será produzado êm compensado mulülaminado de madeira com
espessura minima de 15 mm, com porcas gaíÍas melálicás para Íixaçáo. Sobre esta
êstrutura, será aplicada espumâ flexível dê poliurelano (PU) inletada sob alta pressào,
com dênsidade mínima de 50 kg/mr e espessura média de 38 mm, revestida portapeçaria
em tecido. Medida mínima do assento: 505 mm de largura por 445 mm de profundidade.
Os apoios de braço deverão ser ajustáveis em âlturâ por botão favorecendo a ergonomra
conlínua. A coluna pneumática sorá confeccionadâ êm âço carbono, com curso mínimo
de 115 mm, equipada com sistema amortecedor de impacto e proteÉo ânticorrosiva. O
mecanismo de movim€nto será construído em chapas de aço, com pintuía epóxi
êlêtrostática, permitindo reclinaÉo sincronizada entre assento e encosto na proporção
1i1, íutuação livre por botão e travamento em uma posiÉo. A bâsê deverá ser metálaca,
com cinco apoios radiais, fabricâda por procêsso dê estampagem e soldagêm MlG.
l\4edida mínima da base: 680 mm de diâmetro.
Os rodízios serão duplos, com diâmetro mínimo dê 50 mm, núcleo em poliamida (PA) e
banda de rodagem em poliuretano (PU), com eixos êm aço cârbono lubrificados para
rêdução dê atrito.

DOCUMENTAçÁO OBRIGATÓRn: A prcposta deverá ser acompanhada,
obígatoriarhente e de forma cumulativa, de toda a documentaÉo comprobatória das
normas técnacâs, ensaios laboratoriais, cêrtificaçõês e garantias exigidas nesta
especificação, sob pena de desclassiÍicaçâo automética da proposta. lncluêm-s€, entre
os documentos obdgatórios (sem prejuízo de outros que se façâm necessários):

. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens e desenhos
cotados que comprovem quê o item ofêrtado integra sua linha de fabricâÇão. Tal
exigência sêrá considêrada essencial para a avaliaÇão dâ proposta, juntâmente com
os seguintes critérios: conformidade com âs especificáções técnicas, caracterÍstjcas
construtivâs, qualidade, durabilidâdê, âcêbamento, êstética, ergonomiâ e
fuhcionalidade; a nào apresentaÉo acaffetâÉ desclêssiÍlcâção do licitante.

. Lâudo técnico ou declaraÉo de conformidade à Normâ Regulamentadora NR 17 -
Ergonomiâi

CêrtiÍlcado de conformidade da câderra conformê ABNT NBR 13962:2018 - N,4óvei§,

parâ tscntório - Cadei'as, âcoÍpalhaalo dos laudos co'npletos;

Cerlificado de conformroaoe oâ cáoe'ra co1íorne ABNT NBR ISSO 144,24:2O2n E

O CêrtiÍicâdo de Conformidade devêrá eslar acõmpãnhàiíj dos .tÉ.§pêctiv6
rêlatórios completos de ensaios. Paía produtos dê Origêrn ioÍstal, êxlgiÍ€ê.á
Certiícado de Cadeia dê Custódia, como FSC ou CEEFLOFyPE-C. Caso a empro§ê
não sêja a fabricante, deverá comprovar queioÍabricaítê ou otáílec€dor§ matérià;
pnma possur lal certficaÇâo

firÍnâDeclarêção de gârântia emitida exclugivamonte .. pêlo
reconhecida em cartório ou assinatu ra . digital
autoízado e assegu.ando o prazo mínimo de 5 (ci

3 CADEIRA APROXIMAÇÃO EM TELA

O produto deverá seí fabricado em conformidaOà com a úina n§ii nd" Xn f Z,

apresentar encosto ergonôrnico de alla performanc€, proiêlado psaa suporte olimkedo à
Íegiáo lombar e à cabeça. O encosto sêrá consliluÍdo dê rÍEbuÍa €§truluÍâl em ABS de
êngenharia, a árcâ de contato será revestidâ com têla 1O0oÁ polléstêr, tonsionada e Í€da
à moldura sem parafusos aparentes. lúedida míníma do êrEosto: 460 ínm de largura por
385 mm de altura. O encosto deverá lêr regulagem dô alfura por Íy!É'canrsmo de catraca,
dispensando o uso dê âlavancas com apoio lombar. que pêImittr ajuste rndependente de
altura. O assento será produzido em compensâdo multilemtnâdo de madeúa corr
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mm, com porcas garras metálicas para fixâÇão. Sobrc esta
estrutura, seÉ aplicadâ espuma flexível de poliuretano (pU) injetada sob alta pressáo,
com dênsidade mínima dê 50 kg/mr ê espessurâ média de 3g mm, revestidâ por tapeçaria
em tecido. Medida mínima do assento: 505 mm de largura por445 mm de profundidade.
Os apoios dê braço deverão sêr ajustáveis em altuÍâ por botâo Íavorecendo a ergonomia
contínua. A êstrutura bâse fixa sêrá produzida em tubo de aço com mêdida mínimâ cte
25,00 mm dê diâmelro, com espêssura minima dê 2,00 mm, confo.mados porcurvamento
mecânico ê soldados pelo processo MlG.

DOCUMENTAçÃO OBRTGATóRIA: A proposta deverá sêr acompanhada,
obrigatoÍiamente e dê Íoíma cumulativa, de toda a documêntaÉo comprobâtóriâ das
normas técnicas, ehsaios laboratoriaas, certificaçôes e garantizts exigidas nestâ
especiÍcaçáo, sob pena de desclassificáção automática dê proposta. lncluêm-se. entre
os documentos obrigatórjos (sem prejuízo de outros que se façam necessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigâtodamente imagens e desênhos

cotados que comprovem que o item oíertado integra sua linha dê fabricaçâo. Tal
6xigência seá considerada essencial para â avaliêÉo da proposta, juntamente com
os sêgujntes crjtérios: conformídade com âs especificaçôes técnicas, caracteristicas
construtivas, qualidade, durabalidade, acêbamento, estélicâ, ergonomia e
funcionalidade; a não apresentaÉo acarêtará desclâssificâção do licitante.

. Lâudo técnico ou declaração de conÍormidade à Norma Regulamentâdora NR 17 _
Érgonomia;

. Cêdiíicado de conformidade da cadeirâ cónforme ABNT NBR 13962:2018 _ Móve§
pârâ EscritóÍio - Cadêiras, acompanhado dos laudos completos;

. Certificêdo de conformidade dâ cadeira conÍorme ABNT NBR tSSO 14024.20222 E
ABNT ISSO '14020:2022 - Rótuto ambientat.

. O Certificado de Conformjdâde deverá estaí acompanhado dos respecttvos
relatórios coínpletos de ensaios. para produlos dê origem forestal, exigir_sê.á
Certificadode Cadêia de Custódia, como FSC ou CERFLOR/PEFC. Câso a empÍêsa
não seja aÍabricantê, doverá comprovarquê o fabricánte ou ofornecêdoída matériê_
prima possui tal cêrtiÍicãÉo.

. DêclaraÉo de gaaantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com firma
rêconhecida em cartório ou assinaturâ digitâl válida, indicando o revendedor
autorizado e âssegurando o prazo mjnimo de s

êspessura mínima dê 15

) ânos de garantiâ. (COP0073)(cjnco
4

A cêdeira dêverá ser confeccionâda em conformidade com â NonÍa Requlamentadorâ
NR 17, respeitando integrâlmente os requtsitos ergonômicô.e d6 funcionalidade. O

eÉxi elekostática, permitindo íeclinação sincíonizada ênb€ ssonb s encoslo

CAOEIRA PRESIDENTE
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a do encosto dê 30 kg/m3,

deverá receber tratamento anticonosivo com nânotecnologia ,eÉmicâ e pinluÍá epóxi
cromeaÉo, gar"ntindo

proporÉo 1:1, flutuâção livre por bolão e tÍavamento em uína posição. A cduna s9rá
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normâs técnicas, ensaios laboratorjais, certificêçóes ê garantias exiqidâs nesta
especificação, sob pêna de desclassificação aulomática da propostâ. lncluem_se, entre
os documentos obrigâlórios (sem paejuízo de oukos que se façam necessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamentê imageôs e desenhos

cotados que comprovem que o item ofertado integÍa sua linhá de fâbricação. Tal
exigência será considerâda êssêncialpârâ a avaliâção da proposta, juntamente com
os seguintês critédost conformidade com as especiícaçôes técnicas, característtcâs
construtivâs, quâlidadê, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e
funcionâlidade; â não aprêsentaçáo acaaÍêtará desclâssiÍjcaÉo do licitante.

. Laudo técnico ou declarâção de conformidâde à Norma RegulamenlâdoÍa NR 17 _
Ergonomiâ;

. O CeniÍicâdo de ConfoÍmidade deverá estar acompanhado dos respectivos
relalórios completos de ensaios. pa€ paodulos de origem florêstal, exigar_se-á
CêrtiÍicâdode Cadeiâ dê Custódiâ, como FSC ou CERFLOFyPEFC. Câso a emprêsa
não seja afabricantê, deveaá comprovarque ofâbricante ou o fornecêdor da matéria_
prima possui tal cêrtificação.

. Dêclaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com firma
reconhêcida em cartó o ou assinatura digital válidâ, indicando o rêvendedor

e garanlia. (COP0074)autorizado e assegurando o prazo mínimo de 5 {cinco) anos d

ocD MEU OBR G RI d la serp roposla hn aadacompa
obn deatoriamênle dats toda docutva, dbatóÍiantaÉo as

5

A cêdeira dêverá ser conÍeccionâdâ em conformidâdê com a Norma Regulamentadora
NR 17, respeitando integralmente os requisitos ergonômicos e de funcionalidade. o
assento e o enôosto serão conslituidos por duas conchas de compensado multilaminado
de madeira êom espessura minima de S,O mm, usinadas ê furadas pala Íxação,
incorporando porcas lipo ganas meÉlicas nos pontos de montagem. Sobre as conchas
serâo aplicâdas almofadas de espuma íexivêl de poliuretâno (pU) fabricadas por
laminâção. A êspuma do assento deverá ter densidade mínima controlada dê 45 kg/m3 ê
a do encosto de 30 kg/m3, com variâçáo de alé t1O%, e espessura média de 55 mm,
proporcionando coníorto prolongado. [4edida mínimâ do encosto: 49S mm de largura por
495 mm de altura. Mêdida mínima do âssento: 495 mm dê largura por 44S mm de
profundidade. Os apoios de brâço serão composlos por estrutura frontâl em tuto de aço
medida minima de 20 x 40 mm, curyados mecanícâmente. Toda a eskutura metáltca
dêverá receber tratâmento ênticonosivo com nânolecnologia cerámica ê pintura epóxi
êletrostática, ou allemativamente processo dê cromâçáo, galrântindo durabilidâde e
resistência. O mecanismo de movimonto seÍá construido êm chapas de aço, com ptntura
êpóxi elekostátjca, permitindo rêclinaçáo sincronizada enkê assento e encosto
proporção 1:1, flutuação livrê por bolão e travamento
fabricada em aço carbono, estrutura cônica, classe mín
mm. A base teaá cinco apoios radrêis, fabricada em Íiga dê alumanio
Medida mínima da base: 700 mm de diâmetro. Os
de 50 mm, com núcleo em poliamida (pA) e ban
próprios para ptsos rigidos, assegurando deslocamentô suave ê silêflcioso_

conslrutivas, quâlidade, durabilidade, acâbamento, e§!élica, ergonomia e
funcionalidadet a não âpresentação acaÍetáú desclásilioáiáo do licitante.

. Lâudo técnico ou decláração de conformidadê à Noaína

em

1irna de
injelado sob pressâo.

cotâdos teq pro Ílque íeúâdo
cran sêrá dasidera cialessens a avalpata

os crlérintes oS d comadesegu as caracterilécnicas st casespêciÍicaçõês

CADEIRA DIRETOR

Ergonomia;
Regulamentadora NR í 7

DOCUMENTAçÀo OBRTGATóR|A: A proposta deveÉ ser empanhâda,
obrigatonamente e dê forma cuínutativa, de toda a documeatâçào cotltpaobâtôria da§
normas técnrcas, ensaios taboratorrais, cêrtiffcaçõês r:.ô gãiânIas ,,êxsidailr, nesta
especificação, sob pena de desclassificação aulomátca dâ propoGta. lúlerÍFse. entrâ
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Dêclarâção de garantia emitida exclusivamente pelo fabricênte, com firme

fabric

o CeíiÍicado ed Conform d d e tàdeve aco a nstar hado dos ctivosrespe
comlatóri etos de SAenp ios ta deLrlos em Íloresta 'Sprod e-aorrg exrg

C cêdorlif d Cade d Custódia 0uFSC RFCE oL R/PE C Cas a empresa
áo a nte deverá b nteprov q da matéria-

mafl talp pos cêrtificação

h d m dór oca SSa atn la! váli da d candodigitêl ndêdor
torizado e AS orândo ntseg Tno 5de cptazo an d arantia CO 0 70 5g

A câdêira dêvêrá ser confêccionada êm aonformidade com a Norma Regulamentâdora
NR 17, respeitando integralmente os requisitos ergonômicos e de Íunãionatidaãe. o
assento e o encosto serão constitúldos por duâs conchas de compensado multilamjnâdo
de madeira com espessura mínima dê 5,0 mm, usjnadês e furadas para fixação,
incorporando porcás lipo ganas melálicas nos ponlos de montagem. Sobrê as conchas
serâo aplicadas atmofadas de êspuma f€xívêl de poliuretan; (pU) fabricadas por
laminação- A espuma do assento deverá ter densidade mínima controlada de 45 kg/mr e
ã do encosto de 30 kg/m!, com vaíâção de alé r1O%, e espessura média de 5ã mm,
proporcionando conforto prolongado. l\,,|êdida minlma do encosto: 4g5 mm de largura por495 mm de altu.a.
Medidâ mínima do assentoj 495 mm de largura por zl45 mm de profundidade. Os apoios
de braço seráo fixos, moldados em potipropiteno injetado de âlta resistência, integrados à
estrutura metálica por soldagem tútc. A estrutura metálica da base será prodüida em
tubos de aço mêdida mínima de 20 x 40 mm, o suporte do assento será confeccionado
em.tubo com medida mínima de 1" polegadâ. Todâs as unióes serão realizâdas por
soldagem MlG, ga.antindo robustez. Nas extremidades inÍeriores, serão êplicádas
sâpatas de apoio e tâmpões temoplásticos moldados em polipropileno (pp) porinjêção,
assegurando proteÇão ao Diso.

Laudo técnico ou declaração de coníoÍmidade à Norma Regülâmoniadora NR 17
Fígonomra;

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATóRIA: A proposta deverá ser acompanhada,
obrigatohamenle e dê formâ cumulativa, de toda a documentação comprobaiória Oas
normas técnicas, ensaios laboraloriais, certiÍicações e garantias exigidas nêsta
especiÍcação, sob pena de desclassiÍcação aulomática da p.opo"t". lnduãr_"", 

"nt "os documentos obrigatórios (sêm prejuízo dê outros que sê façanr necessános):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamentê imagens ê desênhos

cotados que comprovem que o item ofertado integrâ sua linha de fabricaÉo. Tal
exigênciâ será considerada essencial para a avaliação da proposta, juntamente com
os seguintes caileriost conformadade com as especificãções técflicás, caractêrístrcas
construtivas, qúalidade, durabilidade, acabamsnto, gstética, ergonomia,9.
funcionalidade; a não apresentaçáo acaíretará desclassificâÇag do &;ntê..ri 
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embutidas. Sobre essa base será aplicada espuma de pU com densidade contmlada de
55 kg/m'(variação de tí0%) e espêssura média de 40 mm. I\,,têdida minima do assento:
500 mm de largura por 458 mm de profundidadê. Os apoios de braço devefáo ser
reguláveis em altura, a estrutura intema seé êm chapa de aço minimo de 6.00 mm. com
pârtês extêmas moldadas êln polipropileno injetado. Os apoios de braço deverão ser
ajustávêis em altura por botão íavorecendo a êrgonomiâ contínua. A coluna pnêumática
será confeccionâda êm aço carbono, com curso minimo dê 115 mm, equipada com
sjstemâ amonecedor de impâclo e proteção anticonostva. O mêcânismo de movimento
será construído em chapas de aço, com pinlura epóxieletrostáttca, permitindo reclinação
sincronizadâ êntre âssento ê encosto na proporção 1:1, fluluação livre poí bôtáo e
travamenlo êm uma posição. A base deverá ser metálicã. com cinco apoios radiâas,
fabncada por processo de êstampagem e soldagem túlc. lúedida minima da basê: 680
mm de diâmêtro. Os rodízios serâo duplos, com diâmetro mínimo de 50 mm, núcleo em
poliamida (PA) ê banda de íodagem em potiuretano (pU). com erxos em aço caôono
lubrificados para redução de alrito.

DOCUMENTAçÃO OBRTGATóRA: A proposta dêverá ser acompanhada,
obrigatoriamente e de fomâ cumulativa, de toda a documêntação comprobatória ctas
normas técnicas, ensaios laboratodais, certificáçôes e garantias exigidas nêsta
especificação, sob pena de desclassificação aúomática da proposta. lncluãm-se, entre
os documentos obrigatórios (sem prejuÍzo de outros que se façâm nêcessários)l
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamênte jmâgens e desenhos

cotâdos que comprovêm que o item ofertâdo inlegra sua linha àe fabricação. Ial
exigência será considêrada essenciâl pârâ a avaliação da proposta, juntamente com
os seguintes critérios: conformidade com as especifcações téchícas, caracterÍsticâs
construtivas, qualjdade, durabilidâde, acabêmento, estética, ergonomia e
tuncaonalidadê; a não apresentação acarretará desciassificação do licita;te.

. Laudo técnico ou declaíação de conÍormidâdo à Norma Regulamentâdora NR 17 _
Ergonomiâ;

. O Certificado de Conformidade deverá estâr acompanhado dos respectivos
rêlatórios complelos de ênsaios. para produtos dê origêm floÍêstal, exigir-se_á
CertiÍlcado de Cadeia de Custódia, como FSC ou CERFLOR/PEFC. Ca"o 

" "i,p,"""não seja a fâbricânte, deveé comprovâr que o fabricante ou o fornecedorda mâtéria-
pdmâ possui tal certificação.

. Certificado de coníormidâde da cadêira conÍormê ABNT NBR 13962t2018 _ Móvêls
para Escritório - Cadekas, acompanhado dos laudo6 co.npletos:
CertiÍcado de coníormidâde da cadeira conÍorme

Declaíação de gaÍanria emitida e^ctJsivamentê peto íâbtrirantê,

multllaminado de madeira de 15 mm de espessurê. com porcas gaíras rrelálicas

rcvendedoÍcon êch ad ftórca assr nat Ía d ita/ VAs olida,
AU torizado randouasseg nt d 5plazo

ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto êmbiênlal

ílrma
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A cadeira deverá ser confeccionada ern conformidade car* â NorÍna Begulgmeat€dora
NR 17, respêltando intêgratmente os requisitos 

"rgonôriilâ" 
e Oet,,ilrnlionariááe" O

encoslo será produzrdo com estrut!.a interna mddada eln polipropilôno (pp),efofç€do
com fibra dê vidro, sobre essa estrutura será aplicâda alnnÍada de espLrma'flexÍá Oe
poliuretâno (PU) injetada sob pressão, com densidadê de a.:5 kg/m. (vãiiAção de i10%) e
espessura média de 45mm. I\,,ledida mínima do êncosto. 465 mm da lâ€urê por 425 mm
de alturâ. A estrutura do encosto contará com Uindagêm estáica êrn fripropileno, com
canlos suàvern€nte aneoondddos O as
murtiraminado de madeira de 15 mm .-:"::'Ã#":":§"p*,il;""KH:
embutidas. Sobre essa base será apticada espuma ae pU:ôm Oensiàe contáúia ce
55 kg/m: (variaçáo de t1O%) e espessura médja de 40 mm. Modida minrma do assenrol
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seÍ:í construÍdo em chapas de aço. com pintura epóxi eletrostática, permitindo reclinaÉo
sincÍonizada enbe assento e êncoslo na proporção 1:1, ílutuaçáo Íivre por botão e
kavamento em uma posiÉo. A base deverá ser metálica, com cinco apoios radiais,
fâbricâda por procosso de estampagern e sotdagêm Mtc. [4edida mínima da base: 680
mm de diâmetro. Os rodízios sêráo duplos, com diámêtro mínimo de SO mm. núcleo em
poliamidê (PA) e bânda de rodagem em polilretano (pU), com êixos em aço cêóono
lubrificâdos parâ rêdução de atíito.

DOCUMENTAçÃO OBR|GATóRÁ: A proposta devêrá ser acompanhada,
obrigatoriâmentê e dê forma cumulatjvâ, dê toda a documentação comprobatóda das
normâs téônicas, ensaios laborâloriais, certificações e garantias exjgidas nêsta
espêciÍicação, sob penâ de desclâssiÍicâção aúomálicã da proposta. lnduÀm_se, entre
os documentos obrigatórios (sem prejuizo de outÍos que se façam necessários):
. Catálogo técôico do produto, contendo obrigâtoíiamente imagens e desenhos

colados quê comprovem que o item oÍertado inlegra sua linha dê fabricação. Tal
exigência sêrá consjderada essêncial para a âvalaação da proposta, juntamente com
os seguintes cÍitérios: conÍormidade com as especificaçõês técnicas, caractêrísticas
construtivas, qualidade, durabilidade, acâbamento, estética, ergonomia e
tuncionalidade; a não apresêntação acaretaÍá desclassificâção do licita;te.

. Laudo técnico ou declaração de conÍormidade à Norma Regulamentâdorê NR 17 _
Ergonomia;

. Certificado de conÍormidâde da câdeira conforme ABNT NBR 13962:20íB _ Lilóve§
para Escritório - Câdeiras, acompanhado dos lâudos completos;

o Certificâdo de conformidade da cadeirâ confonne ABNT NBR ISSO 14024t20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto âmbientat.

. O Ceítficado de ConfoÍmidade deverá estar acompanhado dos respectivos
relâtórios completos de ensaios. para produtos de origem florestal, exigir_se_á
Ceíificado de Cadêia de Custódia, como FSCou CERFLOR/PEFC_ Ca"o u 

"-.pr"""não seja a fabricante, deverá comprovar que ofabricante ou o Íornecêdor da materia_
primâ possui tal certificaçáo.

. DeclaraÉo dê gâíantia êftitida exclusivamênlo pelo fabricante, com firma
reconhecida em cartório ou assinâtuÍa digital válida, indicando o revendedor

sislêma amonecêdor dê impaclo ê proleçáo anticorrosiva. O mecanislno de movimênto

os de garantia. (COp0078)(cinco) anautoÍizado ê assêgurando o prazo minimo de 5
I

intêrna moldada êm pot prop êno (pp) reíorç:ãdo
ía sêrá aoltcaoa almoÍdda oê espuma flêxivei ds
com dersidaoê de 45 kglm, (variaçáo de t10%) e
nima do ercosto: 485 mm dê largurê por S2S mm
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Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens e desênhos
cotados que compÍovem que o item ofertado integra sua linhâ de fabricação. Tal
exigência será considêrada essencial parâ a avaliaçáo da píoposta, juntamente com
os soguintes critérjos: conformidade com as especiÍicêçóes técnicas, caaacterísticâs
construtivas, qualidade, durabilidade, âcâbamênto, estéticâ, orgonomia ê
funcionalidade; a náo apíesentaÉo acarretará ctesclassiÍlcaçáo do lacitantê.

Laudo técnico ou dêclaração dê conformidade á Norma Regulamentadoía NR 17 _
Ergonomia;

Certificado de conÍormidade dâ câdeira conformê ABNT NBR 13962:2018 _ l\4óveis
parâ Escritório - Cadeiras, acompânhado dos laudos completosi
Certiícado de conformidade da cadeira conÍorme ABNÍ NBR ISSO .1 4024,20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientat.

O Cêrtificêdo de Conformidâde devêrá estar acompanhado dos respectivos
relatóíios completos de ensaios. Para produtos de origêm f,orestal, exigir_sê-á
CeÍtiíicadode Cadeia de Custódia, como FSC ou CERFLOFyPEFC. Caso a êmpresa
não sejê a fabricante, deveé comprovârquê oÍâbricantêou o foínecedoí da matéria-
prima possui tâl certilicâção.

Declaração dê garantia êmitida exclusivamente pelo Íabrjcante, com Íirmê
reconhecida em cartório ou assjnatuÉ digital válida, indicando o revêndedor
autoízado e assegurando o prazo mínimo de s rantia. (COP0079)(cinco) anos de ga

10

A cadeira devêrá ser confeccionada em conformidade com a Norma Regulamentadorâ
NR 17, respeitando integralrnente os requisitos ergonômicos e de funcionalidade. O
encosto selá produzido com estruturâ intema moldada em polipropilêno (pp) reforçado
com fibra dê vidro, sobre essa estrutura será aplicada almofada de êspuma f,exív;t de
poliuretano (PU)injetada sob pressão, com densidade de 45 kg/m3 {variação de tlO%) e
espessura média de 45mm Medida mínima do encostot 4gS mm de largura por S2S mm
de âltura. A esttutura do êncoslo contará com blindagem êstética êm pàlipropileno, com
cantos suavemente arredoôdados. O assento será confeccionado em compensado
mullilaminado de madeira de 15 mm de espessura, com porcas garras metálicas
êmbutidas. Sobrê êssa base será aplicada espuma de pU com densldade controlada de
55 kg/m3 (vêriaçâo de t10%) e espessura média de 40 mm. iredida mínima do assênto:
500 mm dê largurâ por458 mm dê profundidâde. Os apoios de braço serão moldâclos em
polipropileno injetado de alta resistência, Medida minimê dos ápoios de braÇo:250 mm
de comprimento, 50 mm de largura e 3,5 mm de espessura.
A estrutura principal da longârina deverá ser formadê por tubo de âço com medida
mínima de 40 x 60 mm e espessura de 1,2 mm. Cada assênlo será fxãdo sobre suportes
metálicos neMJrados, fâbricâdos êm chapa de aço carbono côm espes$ga,mlr{liii, dê
4,50 mm, conformados poÍ êstampagem e soldados por procrisso útô, gara;iihdo
elêvada resistência estrutural. Os pés da longarina serão cone(iados à trâvsá lríaEipal
por meio de encaixes cônicos, produzidos em tubo com m€dlda rrÍitlm..ii:aS * Sglrnm,
iguêlmente soldados por processo l\.,llc. As extremidadei oxt€mais da oinnu,a agÍáo
finê,izadas com ponteiÍas plásticâs moldadas em polipropilello, assêgurandoacabâoânto
estético e protêção conka impacto. Todâ a esküluÍa mO*tica aà,grg ea|tataaá:i»m
tecnologiâ anticorrosivâ por nanotecnologia ceémica (nànoceràalca), aom p6tqt
aplicação de pintlra eúxi eletrostática em pó, 6§ogurando rgsislôncia..á abrasão, à
umidêde e ao desgasle po. uso contínuo.

DOCUMENTAçÁO OBR|GATóR|A: A proposta devôé rser a@npânhada,
obrigatoriamente e de formâ cumulativa, de toda a docijirientaiá com6irOatoú.aas
normas lécn cas, ensaios laboratofiars, certificações e g€ranüas exigidas $êsta
especiflcação, sob pena de desclassiÍlcação automática dã propostA. lndr€|I!€ê,riêâtrê
os documentos obr gâtórios (sem prejuízo de outros que sé'Íaçam *cessàiiiÀ1, ,-,

. Certiícado de conformrdade da cadeira conÍorme
pelo modulo de cenificaçao 5.

Câtálogo técnico do produto, contendo obilratoriirênto imageos ê desenhos
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Laudo técnico ou declaraçáo de conformidade à Normê Regulamêntadora NR 17 _
Ergonomia;

Certiícado de conÍormidadê da cadeira coôforme ABNT NBR ISSO .1 4024.20222 É
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientat.

O CeíiÍicádo dê ConÍormidadê devêrá estar âcompanhâdo dos respêctivos
relatóios completos de ensaios. para produtos Oe origem norestat, ex'lgÀe-J
CertiÍicado de Cadeia de Custódia, como FSC ou CERFLORyPEFC. Cê"; 

" 
;p;";

não seja a Íabricante, deverá comproverque ofâbricanteou o forneceOo, Oa ,ateia-
píma possui tat cêrtificâção.

construtiva ual ddas, d biq lidade baaca stética rgonom
níu nalcto rdad ãoel a ta a tretatá dpresen ção sifclas odÇao licitante

aDecl de aranttaçã emit adga UScl nlervame bÍa ncape nte rn Ílrm
h ecrda rtóri sias UTAnâl d vâ lidatál ind nds edrevend

auto ltzad ass ra d ooe9 m dp 5 danos nliala coP0080ga
11

O produto deve(á sff confeccionado em conformidade com a Norma Rêgulêmentadora
NR '17, respeitando integralrnentê os requisitos eÍgonômicos 

" O" t nãion"fiã.0". Oencoslo deverá ser confêccionado em polipropileno leey in;etaOo, iofOaOo
analomicâmente, com canlos suavêmente aredondados. l\4edida mínima do encosto 33gmm de largura por 325 mm dê attura. A fixação ocorrerá por duas 

""rioãa""'ãr"nor""que se encaixarâo à eskulura mêtálica e sêrão travâdas pelo assento, i.p.Ainao 
"rêmoÉo sem deshontâgem. O assênto será composto por estrutura pláíi;, i;;;;" urnpolipropileno (PP), com cavidades interiores pâra encâixê à bêse metática e atía flsticasuperiorcom acábamento texturizado. Sobre esla estrutura será aplic"à" *prr""nàrr"f

de poliuretano (pU) taminada, com densidade de fO tg/m. (ttO%je espe*lã ,ái" o"
15 mfi, revestida em tecido por tapêgaria. Mêdida mín jma do assento n+o mm Je Lrgrrapor 480 mm de profundidade. O assento deverá apresentar bordas un"tOai"r" .êcabaoento anedondado. A base será conÍeccionada em tubo de afo ;;;,;;"rr"
minimo de 1/2'polêgada, contará âindê com tubos verticajs para suíeni"çao Jo-ái"o*o
:,y0.^n:l::T,llr:n:Í 

para apoio dos pés. Toda a esrrurura será màni;;;;;"-",d"n",Mru e conlarâ com sâpalas ptástrcâs injetadâs em polipropilêno nas ;xtrêmidades,garantindo estêbiridade e prcteçâo ao piso. A eskuturê metáricê oevera receoer
tratamento de superfícje com nanotecnotogja cerâmicê (nanocerâmi"u1 . pinlra ãporielelrostática em pó, assegurando âtta rcsistência à corrosão, riscos e i;;;;"- - '

DocUMENTAÇÂo oBRtcAÍóRtÂ: A proposta deveÍá ser acornpanhada,
obrigatoriamente ê de forma cumutativa, de toda a docúme açã" l".pà-ú"i-" 0""normas técnicas, ensaios laboratoriais, cerlrficaçôes e gaÀntias arig,À.oa"t
especr.rcaÇào sob pena de c,esctassÍrcação âutom;ticâ da p,oposta. lndu;;. #os documentos obrigatóros (sem prejuízo de ortro" qr. 

"" 
td,noúã"j,--' l. Catálogo técnico do produto. conrendo obrigatoriam€Íúe imager|s ê desenho§

cotados que comprovem qLre o item oíertado integra sua linha â fubr,".çã;.-i;;
exigênciê sêrá conside.ada essêncialparâ a avâliação da lropGta, juntuma*a çornos segurnrês crilénos conformrdade com as êspeoftcâçôes técôicá§r 

"a""a"riOor"construtivas, quatidâde. durabitdãde, acabâmento,,',áábâ;r..êísoúá efuncionêlidade; a não apresentação acârretrâÉ deschssficaçáo doliç a-Je.. Laudo técnico ou declaração de conform,dade à Nonha Regulamenladora NR.i7 _
Ergonomia,

BANQUETA TRÂPEZOIDAL

garalitiâ.

Dec a de ntraraçá mt adga usvamê pelo comfabaicaniê, fi.ma
h decr m a(órca natas urâ digital válids, ,
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DOCUMENTAçÃO OBRTGATóRIA: A pÍoposta deveÉ ser acompanhada,
obngatoriamêntê e de fo.mâ cumulativa, de toda a documentação *.pãUriJn" o"anormas lécnlcas, ensaios laboratoriais, certificáções e garantias exiglÀ nesta
espêcificâção. sob pena de dêsctassiÍlcação âutomática da pioposta. tn"frãro", 

"nt."os documentos obrigâtórios (sêm prêjuizo dê outros que se taçam nec.;;;;j,--' '

. Catálogo tecnico do produto, contendo obrigatoriamente tmâgens e desenhos
cotêdos que comprovem que o item ofertado integra sua finna ãe froacaçãá. faf
exigência será considerada essêncial pâra a evaliação da proposta, junteme;te com
os seguintes crilérios: conÍormidadê com as especiÍicaçÕes técnjcas, carâcterísticâs
construlivas, qualidade, durabilidadê, ãcabamento, estélicâ, êrgonomia efuncionalidadê; a não aprêsentação acarêtará desclassificação do licita;te.. Laudo técnico ou declaração de conformidade à Norma Regulámentâdorâ NR 1Z _
Ergonomia;
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O produto deverá ser confeccionado em confonnidade com a Norma Regulamentêdorâ
NR 17, respeitando integrelmente os requisitos erconômicos e ae tunãionatiãaA1. oassento sorá êstruturado em base plástica injêlada em polipÍoírileno (ep1, com caviJades
infe.iores para encaixê direlo na êstrutura mêtática e alma superior à*â;; pp,.".,
acabamento texturizado. Sobre esta estrutura será aplicada espuÍria f,êxível depoiruretano (PU) lami.aoa com densrdadê de 3O tg,rn, t, f OX) e egp;;ã 616]i;;;;;
mm, revestida em tecido portapeÇaria Medida minima do assér*o:,140 ú de lâ;g;;;480 mm
o assenlo devêrá apresentar bordas ânatômicas edàuamexq êredond#:íundidade'O encosto será confeccionado em potiffoiriteno {Ffi) inj6jiáló, miriúo
ergonomicamenle, 6om ílxação por encaixe inÍerior travãdo polo- póp.i. ;;;,impedindo remoçáo sem desmontagem_ Medtda mínima do eacáo, 33L;r1;;;r"
poÍ 325 mm de attuía. Os apo,os de braço seráo crtllpostos por supon." u, trUo ã a.e apoios superiores motdados em pp injetado. ueoi jà rntnini. oos 

"poiàé 
À**, ,ou

mm de compnmenlo, 45 mm de largura e 4,0 mm de esp6§su€. Â eslrulura princiü seraformada por travêssa em tubo de aço caôono com medida mtníana de SO.X 40 mm,iagda
assênlo será suslentado por suporte individuat confdccion€dotáii dla*eOo 

"ço 
úiú]o_-_com espessura mínima de 4.50 mm fixâdô por sddagem MG. Os pés cônbo6 §e{ãOproduzidos em tubo com medjda mínima de 30 x 60 mm. As sxt êmidad"" o*Ààao

sapatês nivetadoras moldâdas em potipropiteno, promovondo 
-e6tabifra"o. " 

proi"iãà uopiso. Toda a estrutura melálica deverá ser tratâde por .r;úotecnotogia 

"e;i"a(nanocerâmica) e rêceber pintura epóxi elôtrostática 9m pó ol]. uf f"áut,rur"nr",
cromeação po. depostÇào eletÍotttica
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. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens e dêsenhos
cotêdos que comprovem quo o item ofertado intogra suâ linha de fabrjcação. Tal
exigência será considerada essencial para a avaliaçáo da proposta, juntamente com
os seguintes crilérjos: conÍormidade com as especificaçôes técnicâ;, câracterístrcas
construtivas, qualidade, durabilidade, acabamento, estéticê, ergonomia e
tuncionalidadei a não apresentâÉo âcanêtârá desctassiÍlcaÉo do licib;tê.

. Laudo técnico ou declaração de conformidade à Norma Regulamenlêdorâ NR 17 _
Ergonomia;

. CertiÍicado de coníormidáde da cadeira conforme ABNT NBR 13962:2018 _ l\.,!óveis
para Escritório - Cadeirâs, acompanhado dos laudos completos;

. Certificado de conformidade da câdeira conÍorme ABNT NBR ISSO 14024120222 E
ABNT ISSO 1402012022 - Rótulo ambientat.

Dêclaração de garânlia ematida exclusivamentê pelo fabricantê,
reconhecida em cartório ou âssinâtura digital válida, indicândo o

MDOCU NTE Bo RIGA IAR deveráproposta acom npa hadâ,
ma n1 debrrgatori forma m lalivê todde a taumên ça dascomprobatóri
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(coP008s)
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Declarâção de garântia êmitida exclusivamente pelo fabricante, com Íirma
reconhecidê em cârtório ou âssinaturâ digital válida, indicando o rêvendedor
autorizado ê assegurando o prazo mínimo de s ) anos de garantiâ. (COP0084)(cjnco

15 CADEIRA DE TREINAMENTO

autorizado e assegurando o prazo mínimo de 5 (cin

O produto dêverá sêr confeccionado êm conformidade com a Normâ Regulamentadora
NR 17, respeitando intêgralmente os requisitos ergonômicos e de funcionaladade. O
êncosto deverá ser produzido com eslrutura plásticâ moldada em polipropilêno injetado,
com anatomia ergonômíca e cantos suavemente aÍedondados. Medida mínima do
êncoslo dê 455 mm de lârgura por 435 mm de altura. O assento sêrá composto por
estrutura plástica êm polipropileno injetado, com reforço intemo por nervuras e
acabamento inferior também em polipropileno. Sobre essa base sêrá aplicêda espuma
laminada de poliurêtâno (PU), com densidade de 50 kg/m3 (rlOoá)e espessura media de
25 mm, revestida em tecido aplicado por tapeçaria. Medida mÍnima do assento de 440
mm de laagura poÍ455 mm do proÍundidade. A prânchela sêrá fabócada em ABS injetado,
com mecanismo de rotâÉo que permite rebatimento âutomático em caso de emergência.
Medida mínima dâ p.ancheta de 305 mm de comprimento por 235 mm de lafuura e
espêssura de 5,0 Ínm. O âpoia braço dêvêÍá ser do tipo retrátÍ|, confeccionadàs em
polipropíleno injetado, fixados por buchas plásticas de alta resistência. t\,4edidê mÍnrma
dos braços: 255 mm de comprimento por 48 mm de largura. A estrutura principêl deveÍá
sêr confêccionâda em tubos de aço de mêdida mínima 1', polêgada dê diâmetro.
moldados por curvâmento mecânico. O sistemâ de arliculaç,ão do assenlo contará com
tubo horizontâl e mola helicoidal de alta resistência, possibilitando rêtrocesso automático
após o uso, com resislência a ciclos repetitivos. A estruturê metálicâ será submetidê a
tralamento por nanotecnologia cerâmicê (nanocerâmicê) e acâbamento com pinlura
eletrostática epóxi em pó, assegurândo durabilidade conka corosão, nscos e impactos.
Os rodízios seráo composlos por duas roldênas de medidâ mjnima de:50 mm de
diàmetro, com núcleo em poliamida (pA) e banda de rodagem em potiuretano (pU),
adequados para piso rígido.

DOCUMENTAçÁO OBRIGATóRIA: A proposta devêrá ser acompanhada,
obrigatoriamente e de forma cumulativa, de toda a documentação comprobâtoria das
normas técnicas, ensaios laboratoriais, ceíificações e garantiâs exigidas nêsta
especificáção, sob penê dê desclassificação aulomética da proposta. lncluem_se, entre
os documêntos obrigatórios (sêm prejuízo de oukos que se façam necêssáÍios):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente magens e desenhos

cotâdos que comprovem que o item ofertado inlegra sua linha de fabricação. Tal
exigência será considerada essenciâl para a avâltação da ploposla, luntamente com
os seguintês critérios: conformidâde corr as especiÍicações técnicas, características
construtivâs, qualidade, durabilidade, acabamerta, esté_tiÇa, §_&onoÍiá, e
funcionalidade; â náo apresentaçâo acarretará desclassifi@lilo fuffi9. "'i'.

Laudo técnico olr declaraÇáo de conÍormrdade à Norma Regulamenladoaa NR.17 _
Ergonomra:

Certificado de conÍorrnidade da cadeira confornre ABNT NBR 13962:20ig _ Móveis
para Escritório - Cadeiras, acompanhâdo dos laudos completos;
Ceíiiicâdo de conformidade da cade ra confoÍme ABNT NBR ISSO 14g24:20222 e
ABNT ISSO 14020:2022 Rótllo amb entat_

Declaràçêo de garanlia ernrlrda excrusivamenle pelo fáDÍicanlê, com íirma
reconhecrdâ êm cartóro ou ass natllrâ digital válida, indicando o revendedor
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O p.oduto deverá ser conÍeccronado em conformidade 6om..a No,Íila Rêgulêmêntâijoía
NR 17, respeitando integralrnente os requsitos ergonômicos e á; funôiónalidâd; O

lâ biôlásticã dê alta olasticidâde, composta por
o dinâmlca sem dâformâçóê§ permanentes. A
polipropilêno ê poliuretãrb, corn geometda
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tela bieláslicã. Mêdida mÍnima do encoslo 520 mm de largura por 595 mm de altura. A
conexão ao mecanismo será feita por lámina metálica ac,oplada a sistema de catraca
âutomática em poliamida e aço, com ajuste dê altura com mais de sete posiÇões e curso
mínimo de 75 mm. O apoio de cabeça seÉ conleccionado em poliamida com reforço em
flbra de vidro e revestido com tela bielástica. Permitirá ajustes de angulação de âté j.15.,
altuÍa minima de curso de 65 mm e âvanço fiontâl de até 45 mm. Os apoaos de bráço
terão estruturâ interna em poliamida com fibra de vidro e tampo superior êm poliuretano
(PU) ou polipropileno (PP), com regulagens de altura, com âvanço horizonlal e rotaçâo
lateaal. O mecanismo sêrá fabricado êm chapa de aço cêóono com espessura mínrma
de 3 úm, com tratamênto anticorrosivo por nanotêcnologia cerâmicê e pintura epóxi em
É. Permitirá rêclinação sincronizada êntrê assento ê êncosto na proporÇão 2:1,
travamento em até cinco posições, sistema anti-impacto e flutuaÉo livre com ajuste
frontal. A coluna a gás devêrá sêr no mínimo dotipo Classe 3, em aço cârbono, com cursô
mínimo dê 120 mm. A base será composta por cinco pás moldadas em poliamida com
íibra de vidro. Medada minima da base: 685 mm dê diámetro. Os rodízios terão diâmetro
mínimo de:60 mm, com núcleo em poliamida (pA) e banda de rodagem êm poliuíetano
(PU), ideais pâra pisos rígidos.

DOCUMENTAçÂO OBRTGATôR|A: A proposta dêverá ser acompanhada.
obrigatoriamentê e de formâ cumulativâ, de toda a c,ocumentaÉo comprobâlória das
normâs técnicas, ensaios laboratoriais, cêrtificaçôes e garantiâs exigidas nesta
espêcmcaÉo, sob pena de dêsclassificêção automálica da proposta. lncluêm-sê, entre
os documentos obrigatórios (sêm prejuízo de outros que se façam nêcessáÍios):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriâmente imagens e desenhos

cotados qúe comprovem que o itêm ofertado integra sue linhâ dê fabíicação_ Tal
exigência será considerâda essencial para ê avaliação da proposta, juntâmente com
os s€guintes crilérios: conÍormidade com as espêcificaçôes técnicas, câÉcterísttcas
construtivas, qualidâde, durabilidade, acâbamento, estéticá, êÍgonomia ê
funcionôlidadei a não apresentação acanetará desclassificação do licitante.

. Laudo técnico ou dêclaraçâo dê conformidade à Norma Regulamêntadora NR 17 _
Ergonomia;

. Certiílcado de conformidade da cadeira conformê ABNT NBR 13962:2018 - Móvêis
pâra Escritório - Cadeiras, acompanhêdo dos laudos completos;

. CertiÍicado de conformidâdê da cádeirâ conforme ABNT NBR ISSO 14024.20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótuto ambientât.

. Declarâção de garantia emitida exclusivamente pelo fabricânlê, com Íirma
reconh€cida em cârtório ou assinatura digitâl váidg, iadicando o revendedor
autorizado e assegurendo o prazo mínimo de 5 (cinco anos de rantia. (COP0086)

17 CAOEIRÂ PRESI DENTE TELA ESPALDAR ALÍO SEM E DE CABEç.C

O produto deverá ser confecc onado em conformidade com a Ninma Bégulêíiôntâdcfê
NR 17. respetando ntêgratmente os reqursrlos eÍgonórú:Os e de funcioÍrafdêdê. O
assento deverá ser confeccionado com tela biêtástica de composta por
mâlha de nylon ê Hytrel, permit ndo íe)(ão dlnámica sem
estrutura dê âpoio será moldada em pollpropileflo e pollurclano, com geometnà
anatômicâ, cantos ârredondados e Íaixa dê êspuha in
mínrma do assento: 535 mm de rargu€ por 505 mm de

Jrontali Medida
encoslo deve.á

tela bielástica. l,4ed ida mínimâ do encoslo 520 mm de 595 mm de altura. A
conexão ao mecanismo será íeitâ por lâmina metáica a sistemâ dê catraca
automática em poliamida e aço. com ajuste de alt(,rA setê taslçõeô 0 cuf$
mÍnrmo de 75 mm. Os apoios de braço t
vidro e tampo supe oí êm poliurêlano
altura, com avanço horizontal ê rotação
de aÇo caóono com espessura mínima de 3 mm, com trala&snto anticorÍosivo oor
nanolecnologia cerám ca e pr.tLra epoxr err oó. pêrmilrrá aêclinêção Sincronizâda entÍe
assênto e encosto na ptoporção 2:1, lravameÍto êm até cinco posições, stslema ânli-
impêcto e flutuâçáo livrê com ajuste frontat. A coluna a gáileve*isorno min mo do tipo
Classe 3, em âço carbono. com curso mínimo dê í2O rffn, A h6ê será composta por
cinco pás moldadas em poliamidâ com fibra dê vàlao. lvl da base: 685 mm
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DOCUÍI|ENTAçÂO oBRlcATóRtA: A proposta devêÉ ser acompanhada.
obrigatoriamento e de formê cumulativa, de toda a documentâÉo 

"oaprobuiOri" 
A""nomas lécnicas, ênsaios laboratoriais, certificaçôes e garantias exigidas nestâ

êsr,eciÍicação, sob pena de desclassificâção âutomática oa pioposta. lnduãm-se, entre
os documentos obrigatórios (sem píejuízo de outros quê se Íaçam necessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens e desenhos

colados que comprovem quê o itêm ofêrtado inlegÍa sua linha ãe fabricaçâo. Tal
exigênciâ será considerada essencial parâ a avaliação dâ proposta, juntamente com
os s€guintes crilérios: confomidade com as êspeciÍlcaçôes técnicas, caractêristrcas
construtivas, qualidade, durêbilidade, acabamento, êstética, eeonomlâ e
funcionalidade; a não ap@sentaçáo ecarretará desclassificação do licita;te.

. Laudo técnico ou declaração de conformidade à Norma Regulâmenladora NR t7 -Erqonomia:

. Cêrtaficado de conÍormidade dâ cadêira conÍorme ABNT NBR 13962:2018 _ [íóveis
para Escritório - Cadeiras, acompanhado dos laudos completos;

. CertaÍicado de conformidade da câdeira conforme ABNT NBR tS SO 14024:20222 E
ABNT ISSO 14020i2022 - Rótulo ambientat.

de diâmetro. Os rodí2ios terão diâ
(PA) e banda dê rodagem em potiu

rhetro mínlmo de: 60
retano (PU), ideêis pa

mm, com núcleo em poliamidâ
ra pisos rígidos.

com firma
revendedor
(coP0087)

fabricanleclaDe deração rantiaa rtem da usexcl vamenle pe
hecida cartór lnaturaass ta át d lnd acdrg ndo

utoa tizado ndo rnlazo imasseguaâ p o 5de c ân s de ntiataga
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50 mm, com núcleo êm poliâmida
indicados para pisos rígidos.

(PA) e banda de rodageÍt em poJillJetânq
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e da cadeira conformê ABNT NBR 13962:2018 _ [4óveis
acompànhado dos laudos completos;

Cêrtificado dê conÍormidade da câdeira conformê ABNT NBR ISSO 1 4024:20222 E
ABNT ISSO'14020:2022 _ Rótuto ambiêntat.

CertiÍicado de conformidad
para Escritório - Cadeiras.

fabricanteOeclara d tiaçao tidâgata l]stva nte pêi fi
nheclreco da calró ío ass n a ratu la duáldigi cando ndedor

autorizado ndoassegurâ tm 5depQzo de ranlia COga POOBs
CADEIRA DIRETOR ESPALDAR ALTO

O produto deverá ser conÍeccionado em conformidade com a Norma Regulamentadora
NR 17' respeitando integrârmente os requisitos ergonômicos e ae tunãionatiJaie. oassento deverá ser fabricado em compensêdo multilaminado de madeira com espãsrra
mínima dê 1s mm, com porcás garÍas metáticas embutides para n,,"çJ sáolJ-""""
estrulurê.será aplicada espuma de poliuretano (pU) injêtada sob pressao, com densiOaOe
controlada de 45 kg/m3 (t1O%) e espessura media de 50 mm, rêvestida com tecidoêplicado por tapeÇariâ. O âssênto devêrá contar com carenagêm inferio, 

"a 
potipiopit"no

injetado. Medida mínima do assento 5OO mm de targura por-490 mm d" proiunáJá". Oencosto será confêccionado em moldura de polipropileno reforçado por inieçaq-com
rêvestimento em tela 100% poliéster tensionada, fixada por encaixe. r..,i"JiOà'"iÀirnu ooencosto 460 mm de targura por 595 mm de altura. A estrutura in"fria 

"poiá 
io.Oar

anatômico moldado em termoplástico. Os apojos de braço serão Íixos, pr;uziOos empolipropileno injetado, inlegrados à eslrutura, com Medida minjma dos braço", ,ii.,
de comprimento útir por 50 mm de rargurê. A coruna pneumática será 

"onÍ*"ta"uu ",naço cârbono, com curso mínimo de 115 mm, equipâda com sistemâ amortêcedor deimpacto e proteÉo anticoraosivê. O mecanismo de movimento sêrá con"truiOã er-ci-rpu"
de aço, com pintura epóxi eretrostática, pemitindo recrinação sincroniruo" 

"nti" 
r"".nroe êncosto na propoaÇáo 1:1, flutuação livre por bolão e travamento em ura posiçao. ebasê dêverá ser metáticâ, com cinco apoios radiais, fãbricada po, pá"""iã o,estampagem e soldagem MIG_ Medida mínima da base: 680 mm de diâmetro. Os àOizios

serâo duplos, com djâmetro minimo de 50 mm, núdeo em poriamioa 1cÁj e uaiãa oerodagem em poliuretâno (pU), com eixos em êço cârbono tubrificados para ,"Ouçãà O"
atrito.

DOCUMENTAÇÂO OBRTGATóR|A: A proposia deverá ser acompanhada,
obrigatoriamente e de Íorma cumulativa, dê toda a documêntaÉo 

"".ptt"iOri" ar"nomas lécnicas, ensaios laboratonais, certiícações e garántias exiglOas nestaespecificação, sob pena de desctassificaçáo automáticâ aa pioposta_ f""frãr*", .*.
os documentos obígêtórios (sem prejuízo de ortr.o" qr" 

"" 
Êç*n *"essáriàs):. Catálogo técnico do produto, contendo obrigaloriamente rmagens e deseÍ*logcotados que compÍovem que o rlem oÍertado inlegrâ sua,,nf,a ã. f"U"i."çao.ã

exigência será considerada essencjal para a âvaliação dâ progcta, irnta*rrfá,ornos seguintes critérios: conformidade com âs especilcaçôeE técnicâs, camrtêríâti:es
construtivas. qualidade, durabatidade, acabamentii, estó,tic., ô;;ã;tuncionálidade; a não âpresentação acarrêtará desctassiricâÉo do liciáte.. Lâuclo técntco ou declarâÇão de Lonformtdad€ à No.m6 Rêgulamentêdorâ NR i7 _
Frgonomta

Certiflcado de conÍormtdade da cadeira conÍorme ABNT NBR 13962:20ig _ Móvàispara Escritório - Cadeiras, acompanhado dos láudos (bmploto§; .., :r::--

CertiÍlcad d níorm d d d câd ei ta confoame AENT NBR ISSO 4024:2A222
ABNT SSO

E
4020 2022 Rótu a b en
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O produto dêve&i ser conÍeccionado em conformidade com a Norma Regulamêntadora
NR '17, respeitando intêgralmente os requisitos ergonômicos e de funcionalidade. O
assento deverá serfabricado em compensado rnultilaminado de madeira com êspessura
mínima de 15 mm, com porcas gaÍÍas melálicas embutadas para Íixação. Sobre essa
estruturê sêrá aplicada espumê de potiuêtano (pU) injêtada sob pressão, com dênsidade
controlada de 45 kg/m3 (110%) ê espessura médla dê 50 mm, revestida com tecido
âplicâdo portêpeçaria. O assento deverá conlarcom cârenagem inferior em polipropileno
injêtâdo Medida minima do assênto 5OO mm de larguÍa por 4gO mm de profundidade. O
encosto será confoccionado êm moldura d6 polipropileno reÍorçêdo por injeção, com
revêsímento em têlâ 100% poliéster tensionada, Ílxada por encaixê. Medida minjma do
encosto 460 fim de largura por 595 mm de altura. A estrutura incluirá apoio lombâr
anatômico môldado em têrmoplástico. Os apoios de brâço serão Íixos, produzidos em
polipropileno injetado, integrados à estn tura, com Medida mínima dos braços: 265 mm
de comprimento úil por 50 mm de larcura. A bâse será composta por eskutura fixa
fabricada em tubo de aço carbono com diâmetro mínimo de 2S,O mm, produzida por
curyamento mêcánico e unida porsoldagêm MlG. A estrutura incluká qualro dêslizadoros
fixos em polipropileno, êvitiando o contãto dkêto do metal com o piso, garantindo
estabilidade ê proteçáo ao reveslimento de solo. Toda a estrulura mêtálica receberá
tratamênto anticoraosivo por nanotecnologia cerámica e revestimento êletrostático em pó
êpóxi.

OOCUMENTAçÃo OBR|GATóR|A: A proposta deverá ser âcompanhâda,
obrigêtonamênte e de forma cumulativa, de toda a documentâÉo comprobatória das
normas técnicas, ensajos laboraloriais, certificaçóes ê gárantias exigidâs nesta
especificação, sob pena de desclassificação automática da proposta. lncluem-se, entre
os documentos obrigatórios (sem prejuízo de oulros que se façam necessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obíigatoriamênte imagêns e desenhos

cotados que comprovem que o ttem ofertado integra sua linhâ de fabricação. Íal
exigência será considerada essencial para a avaliação da propostâ, juntamente com
os seguintes crilérios: conformtdade com as especiÍlcaçôes técnicas, caaacteaístrcas
construtivas, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia ê
funcjonalidade; a não apresenlação acarretará dêsclassiícâção do licita;te.

. Laudo técnico ou declaraÉo de conÍormidadê à Norma Regulamentadora NR 17 _
Ergonomia;

. Certificado dê conformidade dâ cadeira conforme ABNT NBR 13962:2OiB _ l\lóvels
pa.a Escritório - Cadejrâs, acompanhado dos laudos completos;

. Certiflcado de conformidade da cadeira conformê ABNT NBR ISSO 14024:20222 E
ABNT ISSO 14020 2022 - Rótuto ambrentat.

. O CertiÍcado de Conformidade deverá estâr acomp-?lha& @ t:fspêçlyç§
relalódos comptetos de ensaios. para produtos Oe dlipm tiilesta;,,,i*fiÊiee
CertÉicado de Cêdeia de Cusródra. como FSC ou CERFLOR/pEFC. Caso a eÀpesa
não seja a fabricante, deverá comprovar que ofabrican!ô.ú o Íoiec€dqtda mà&ia_
parna possui tat cerliílcação.

. Declaração de garantra emrhda exclusivamonte pêlo Íakicant€, com fiÍína
reconhêcida em cartório ou assinatura digital váldâ, 'itldicarÍlo o,'àve*i,àao,
autorizado e assegurândo o prâzo mínimo dê s cinco) ao6 de
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O produto deverá se. coníecc onado em conformidade com ãiNormâ Regukm€ntdo'9
NR 17. rêspetando ntêgÍatmette os reoursitos ergo^ômicos o de tuncional;dade. O
encosto deverá ser confeccionado com mojdula em AE§, obtida por injêção..de
terrnoplástico, com estrutura inlema em copolíúero de polipôi:tteno ii:lorçaOti oútOra
de vidÍo. A suoerftcre dê contato será Íevestda por malhá l0O% potiésteÍ, íixada
exclusrvamente poa encaixe, sem parafusos apârêntes. Medlda mlnimâ do encosto 510
mm de largJra por 790 rn.n oe altLra. A eytÍemidade sLperioÍ dêvêrá apÍesenlaÍ saliércra

CADEIRA ERGON ICA PRESIDENTE
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(PU) injetada sob pressão, com densidade dê 45 kg/m 3 (!10olo)e espessura média de 35
mm, revestida com tecido por tapeçaria. llledida mínima do assento 545 mm de laÍgura
por 5í5 mm dê profundidade, com bordas arrêdondadas. Os apoios de braço deveráo
possuh íegulagens de altura, avânço horizonlal e rotaçâo axial. O mecanismo seía
fabricado em aço SAE '!010/1020, com corpo pdncipat em chapa de espessurâ mínrma
de 3 mm, tratado com nânot€cnologia cerâmica e pintuÍa eletrostática epóxi em É.
OÍer€ceú êcionamento poÍ duas alavancas, permiündo ajuste de altura e reclinação
sincronizadê (proporção 1r1), Íunção dê Ílutuação livre com ajuste frontal e sistêmê anti-
impacto. A coluna a gás será do tipo pneumático, com âiuste de âlturâ ê prolêção
anticorÍosiva por elekodeposição de zjnco. A base sêrá confeccionada êm chapa de aço
com pás Íixadas a anel cenkal por soldagem MlG. Medida mÍnima do diâmetro da base:
675 mm. Recebêrá o mesmo lratamento ânticorÍosivo do mecanismo. Os rodízios sêrão
duplos, com diâmeko mínimo de 50 mm, núclêo em poliamida (pA)e banda de rodagem
em poliuretano (PU), fixados em eixos de aço carbono com proteção anticonosiva,
adequados para pisos rígidos.

DOCUMEMIÂçÂO OBRTGATóR|A: A propostâ deverá sêr acompanhadã,
obaigatoriamente e de foma cumulativa, de toda a documentaÉo comprobatória das
normas técnicas, ensaios laboratoriais, certificêções e garantias exiqidas nesta
espêcificação, sob pena dê desclassjficação aulomática da proposta. lnduÀm-se, entre
os documentos obÍigatórios (sem prejuízo de outros que se façam necessários):
. Catálogo técnico do produto, contendo obrigaloriamente imagens e desenhos

cotados quê comprovem que o item ofertâdo intêgra sirâ linha de Íabricâção. Tal
êxigência seaá considerada essencial para a âvaliação da proposta, juntamente com
os seguintes critérios: conformidade com âs especiÍicaçôes técnlcâs, caÍâcterÍsticâs
construtivas, qualidade, durâbilidâde, acabâmento, estéticâ, ergonomia e
funcionêlidade; a não aprosentação acarÍetará desclassiÍicação do licita;tê.

. Laudo técnico ou declaraÉo de mnformidade à Norma Regulamentadorà NR 17 _
Ergonoínia;

. Cerlificado de conformidadê dã cadêira conforme ABNT NBR .13962:20.18 _ tltóveÉ
para Escíitório - Cadekas, acompanhado dos lâudos compl€ios;

. Certificâdo de conformidade da cadeira conforme ABNT NBR tSSO 14024:20222 E
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótr.rto ambientâ1.

. Oêclaração de garantia emitida êxclusivamentê pelo fâbricãntê. com firma
reconhecidâ om cêrtório ou assinatuía digital válida, indicândo o revêndedor
autorizado âssegurando ptazo m ni o de 5 an os de s ranlia co 00I

c D E RA 4 P

O produto deverá ser confecctonado em conÍormidade com. a Norma RegulameIll,AdO,ra
NR '17 resDe,taldo rnreg.almente os .eou sitos ergonômicos e de funciondkjâde. O
âssenlo devera Ser conÍecciorado em comDenSaC,o mutl.lamindo dê mâdeha ObúrO A
panir de lâminas de eucatipto e pinus, com espessura mÍniiía de ,t2 rnin, usjnado para
conÍormação do perfil ê contendo porcas-garra metállcas ombü1idas...nos ponto§..dq
fixâção. Sobre essa estrutura será aplicada almofadê de eaFuma iexivâ Oe po$urefano
(PU), Íabricada por lam nação, com densidade de 30 k9/m3{*.lOo/o}e sspâssuramédb de
35 mm, revêstrda com tecido por processo de tapeçaria. tuààioa riiàimàifo asiàntô 3gs
mm de largura por415 mm de protundid
sêr confeccionado em compênsado m
usinado êm formato analômim, com al mofada de espuma de PU lamina&, de d€flsidade

Medida mínima dii encosto:conlrolada de 30 kg/m3 (r10%) e espessura média de 20 mri.
320 mm de largura por 390 mm de altura

âté 8
bordâs suavemente

estrutura deverá permitir empllhamento de u
aço caúono medida rnínima de 20 x 20 mm, moldado por
por processo lMlG. As êxtremtoades dâ estÍuluta Íeceoe
em polipropileno por injêção, garantindo proteção âo piso e €labilidâde. Toda a estrutura

por, nanoQçnolog a cêrámica e
assegiurando resislência contra

metáIca será súbmetida â katamento de
acabâmento com pintura eletrostática em
agentes corrosivos e abrasivos.

supêíÍciê
pó êpóxi,

800
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A propostâ deverá ser âcompanhada,
obrigatoriamenle e de íorma cumulativa, de toda a documentaÉo comprobatória das
normas técnicas, ensâios laboratoriais, certificaçõês e garantias exigidas nesta
ospeciÍicaÉo, sob pêna de desclâssiÍicação automática da ploposta_ lncluem-se, entrê
os documentos obrigatórios (sem prêjuizo de oukos que se fâçam necêssários)l
. Catálogo técnioo do produto. contendo obrigatoriamente imagens e desenhos

cotãdos que comprovem que o itêm ofertado intêgra sua linha de fabncêçáo. Tal
êxigência será considerada essencial para a avâliaÉo da proposta, juntamente com
os seguintes crilérios: conÍormidâde com âs especificações técnicâs, caracteristtcas
construtivas, qualidade, durêbilidade, acabamenlo, estéticâ, ergonomia e
Íuncionalidade; a não apresentação acarretará desclassificação do licitante.

. Laudo técnico ou declâÍâçâo dê conÍormidâdê à Norma Regulamentâdora NR i7 _
Ergonomia;

. O Cenmcado dê ConfonÍidade deveÉ estar acompanhado dos respectuos
relâtóíos completos dê ensaios. para produtos de origem florestal, exigir-se_á
Cedificádo dê Cadeia de Custódia, como FSCou CERFLOFVPEFC. Caso a empresa
náo seja a Íabricante, deverá comprovarque ofabricênte ou ofornecedorda matéria_
prima possui tal certificação.

. DeclaraÉo dê gaíêntia emitida exclúsivamênle pêlo Íabricantê, com Íirma
rêconhecida em cartório ou assinatura digital válidê, indicando o rêvend€dor
autorizado e assegurando o prazo mínimo de 5

OBRIGA RIA:

(cinco) anos dê garantiâ. (COP0092)

DOCUMENT

23

O produlo deverá ser conÍeccionêdo em coôformidade com a Norma Regulamentado.a
NR 17. respêitando rntegralmente os íequisitos ergonômicos e de funcionalidade. A
cadeira deverá suportar carga estáticâ de até j 85 kg. O êncosto deverá serconÍeccionado
em compensado multilamtnado de madetra com espêssura minima de 1g mm. usinado e
furado com porcas-garra embutidas. Sobre essa eskutura será aplicada espuma flexível
de poliuretano (PU), lâminada, com densidade de 40 kg/m3 (t1O%)e espessura média de
65 mm, revestida coÍn tecido por tapeçaria ê acabâmento em ítâ de bordã. ÀIeclida
minima do encosto: 595 mm de largura por 655 mm de altura. A ligação ênke encosto e
assênto será feita por lâminâ metálica em aço carbono com espessurâ mínima dê 6,30
mm e largura minima dê 70 mm. O âssento será confeccioôado coín base decompensado
mullilâminado com espessura min ma de 18 rnm, usinado e íurado, com porcâs_gaÍÍa nos
pontos de fixaçâo. A espuma do assento será de polruretano laminado, com densidade
de 45 kg,/m3 (110%) e espessura média de 65 mm, Íevestida com tecido e acabamento
em fita de borda. lúedida minima do assento: 595 rnm de lafgúra por 4gO mm de
profundidade. Os apoios de braço serâo íixos, coníeccronados êÍÍt tubo de êço carbono e
.êvestidos poa capas plásticits de polipropileno com rÍledida mínima de 310 mm do
compnmento por 50 .nm de largura. A estrutu.a metática Iocebslá tÍataheÍÉo
nanocêrámico e Ontura elelrostática epóxi em pó. O mecanisrno ÉêÉ confecciooado eÍn

mm. Acompanha blindagem ern polipropileno para a6aban&üo
com diâmetro mlnimo de 50 mrr. núcteo em pdbmida (pA)
poliuretâno (pu), indicados pâra pisos rÍgidos. 

.., r.:,,,.

colados que comprovem que o item oÍe dê Íâbricação. Tal

RIA

de laruu

caôono,

c ade estaôoao adhapa ço d d mpa de: 300 mm
mm de rofu idd de e u 4p ra de m5 m Ca tonspess latorais aom

6 ,30 u d€ 50 nU id so N4lae por dagem
ctoa na da ucolpaQ estrutu mgás
ram icê acoluna ta nfec nâdagas comaço

cêntra MÍG,

d 50 Íu ncion d 0 m
b sea citêrá etál icas soldadês aapas nel

TA mta n1 nanocerâo TN co ta 0 cpinlu êpóx basê 680rcmêge

CADEIRA PRESIOENTE PLUS SIZÉ GIRAT

antioaro§iyo

OOCUMENTAÇÃO OBRTGATóRIA: A proposta deverá seÍ empaÍlhâdâ,
obrigatonamente e de forma curnulativa, de toda a docrJmontêçà) comprobatóna das
normas técnicas, ênsaios laboratorrais, certificaçoesrt! gaiáüas exioidas nesta
especiflcação, sob penâ de descJassrficaçào adomáüca da propcia. lnctuem-se, entre
os documentos obrigatôrios (sem prejuizo de outr6 que sà.ÍaçâÍilr,gcossários):
. Catálogo tecnico do produto, contendo obr,gatoriamoÍtg iÍEagens e desenhos
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os seguintes crilérios: conformidade com as especiflcaçóes técnicas, ôaracteristicas
construtivas, qualidade, durabjlidade, êcâbamento, êstética, ergonomia ê
funcionalidade; a não apresentaçâo acarretará desclassificação do licita;te.
Laudo técnico ou declaíaÉo dê conformidade à Norma Regúlamêntadora NR 17 _
Ergonomia;

O Certjficado de Coníomidade deverá estar acompanhado dos respectivos
relatórios completos de ensâios. para produlos dê origem florestâ|, exigir_se_á
Cêrtiíicado de Cadeia de Custódia, como FSC ou CÊRFLOR/PEFC. Ca"o u 

"i,p.""unão seja afâbricante, devêrá comprovarque ofabricante ou ofornêcedor da matéria_
prima possui tal cerlificâçáo.

Declêraçâo de garantia emitidâ exclusivamente pelo fâbdcanle. com Ílrmâ
reconheclda em cartóno ou assinatura dtgttal váltda, tndicando o Íevendedor

tia. (COP0093)(cinco) anos de garanautorizado e asseguÍando o prazo mínimo de 5

exigência será consideradâ essenciâl pâra a avâliaGâo da proposta, juntamente com

24 POLTRONA OE AUDIT Rto

O produto dêvêrá sêÍ confêccionado em coníomidadê com â Normâ Regulâmentâdora
NR 17, respeitando inlêgralmente os requisitos ergonômicos e de fun;ioaalidade. O
encosto deverá ser produzido em painel multilêminado de madeira com êspessura minrma
dê 15 mm, usinado e perfurado, com eiêmentos metálicos deÍlxâçâo ê garias de retenço
Sobre essâ base será aplicada almofada eagonômica de espuma flext:vel de poliuretano
(PU), injetada sob alta prêssão, com densidade de S0 kg/m3 (r10%)e espessura média
de 65 mm, revestida em tecido pelo processo de tapeçaúa. A parte postêrior contará com
revestimento pláslico moldado em polipropileno com abêrtúras para âbsorção sonora.
Medida mínima do encoslo 460 mm dê largurâ por 560 mm de altura. O assánto deveni
ser confeccionado em compensado multilaminado com espessurê mínima de 15 mm,
usinado com precisâo e flxado por quatro dispositivos metáljcos de retênçâo. Sobrê essa
base sêrá fixada almofada de espuma flêxível de poliuretano (pU), com jensidade de 55
kg/mtr {110%)e espessura médra de 65 mm. A partê iníenor sêrá protegida por btindâgem
plástica moldada em polipropileno. [redida mínimâ do assento 47S mm-de lârgura por445
mm de profundidade. Deverá conter uma pranchela escamoteável íabricaaa ãm clapa ae
madeira com êspessura míntma de 13 mm, com supeíície revestida em laminado
melamínico de altê pressão em ambas as faces e acâbamento em flta de borda de pVC.
Medida minima da prancheta: 215 mm de largura por 2OO mm de comprimento. O âporo
de brâço dêverá ser confeccionâdo no mêsmo material da prancheta e integrârá
mecanismo articulado com dobradiças em material lermoplástico e eixos em aço carbiono.
Medida mínirna do apoio dê braço: 75 mm de lârgurê por 335 mm de comprimênto. Todã
a estrutura lnetálica será lratadê com nanotecnologia cerâmicaêacahâmento com pintúra
eletíostática em pó epóxi, asseguràndo protêçáo conka coÍÍosâo. abràsão e desgaste pqr
uso conlín[n

DOCUMEi{TAçÃO OBR|GATóR|A: A proposra deveÍá sêI acompânhada,
obrigatoriamente e de formâ cumutativa, de toda a documenlição 

"ornp-b;;" d";
normas lécnlcas, ensaios laborâtoriais, certificações .ê garantiaa exigidasr.nêsta
especiflcação, sob pena dê desctasstficação âutonÉ[ca àa proposta- lndrÁrn-se, enfe
os docúmêntos obflgatórios (sem prejuÍzo de outros que se íaça{n nAeessáfios): ,.'. CerlrÍrcado dê conÍormtdade da .ade.ra .onforme ABNT NgR ,5878:201i _ Àroveis

- assentos paÍa espectaoores. acompanhado por eôsaio parâ resistêÍrcl8 ê
durabilidade pelo modeío de certificação S;

. Retatono de e.lsaro de êbsorçáo sono.a emitido por laboratório âcrêditado, rêêlizado
coníormidade m a rma So 3 :2023 Acústica [.{ediçáa da

"l*rç"9
Catá og téc d produto
cotad que compÍovem q

exigênc a S la cons dETada essenci a pa tâ a avaliaçâô da p.oposb , j
especiÍÇ?çõe§r'tócnirãs

nta ntê
os seg ntês ritér os co níormidad corn AS ca raclerístic a s
c n strutivas q Ll idade durab d d e acabámento. estética ergonomia
fu n cio a idad a nã p ntação aca rrelará dêsc lassifiqação dô cita nte
Lâudo técnico ou declarâçáo de conformidgde
Ergonomia;

I

I

,l

I

I

I
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cadeire conÍorme ABNT NBR ISSO 14024:20222 E
lo ambiental.

O Cêrtificado de ConfoÍmidadê devêrá estar acompanhado clos respectivos
relatórios completos dê ensaios. para produtos Oe orige, norestat, exigi;ê-á
Cêrtiílcado dê Cadeia dê Custódia, como FSC ou CERFLOFypEFC. Câ"" 

" 
;;p;";

não sejê a íabricante, deverá comprovarque ofabricante ou o fornecedor da materia-
prima possui tal cêrtiÍicâção.

CertiÍicado de conformidade da
ABNT ISSO 14020:2022 - Rótu

Dec de ntraç€ mttidgara US tya nle ía bpeJo m
TEconh d a e rtór oca ou assr nat íaU d ital válidas nd cândo Íevendedor
au torizado aando oasseg ditprcz 5 ciôco a nos d lan lia. COga P0094

25 POLTRONA DE AUOIT RIO PLUS SIZE

O produto deverá ser confêccionâdo em conÍormidade com a Norma Regulamentadora
NR 17, rêspeitando jntegratmente os requisitos ergonômicos 

" O" frn""io*iia"à". ecadeira dêverá suportar cãrga estiáticâ de até 240 kg. ô encosto deverá 
"";p;;;;;;" ".pâinel,multilaminado de madeira com €spessura mínjma de 15 mm, usinado e perfurado,

com êlementos metálicos de fixêÉo e ganãs de retenção. Sobrê essa Ou"" 
""á 

upi""O"
almoÍadâ ergonômica de espuma flexívet de poliureta;o (pU), injetad, 

"àÀ "iã 
pl"*a"

com densidade de 50 kg/m3 (t.to%) e espessura media de 65 mm, revêslida em tecidopêlo processo de tâpeçária. A partê posterior contará com revestimentà prl"t".rÀ"0"
em polipropileno com abeÍturas para absorçào sonora. Medida mrnimu Oo un"o"L g+S
mm de largura por 560 mm de âltura. O assento deveÉ 

".. "onf"""ion"io 
,rncompensado multilaminêdo com espessura minima de 15 mm, usinado com precisâo eÍlxado por quatro dispositivos metálicos de retenÉo. Sobre 

"""u 
U""" 

""A 
RruO"âlmofada de espumâ flêxívet de potiuretano (pU), c;m densidade de Síf.g/r;f=tõy"l 

"êspessura media de 65 mm. A pane inferior será protegida por blind;gem plásticâ
moldâda em polipropileno. Medida mÍnima do assento ô6s nim oe targr,." po". q2a'; ouproÍundidade. Devêrá contêr umâ pranchela êscamoteável f"triá" '", 

"r,up" 
a"mâdeirâ com espessura mínima de i3 mm, com supeíícjê revesttda em b;inâdomelamínico de afta pressão êm ambas as faces ê acâbâmento em Ílt" O" torO" ã" pVC.

Mêdida minima da prãnchetâ: 215 mm de lârgura poí 200 mm de coil;;;"1;.ô 
"p".dê brâço deveaá ser conÍeccionado no mesmo material da pranctet" e lnieg.rrá

mêcanismo articulado com dobradiçâs em matêrial termoplástico e êixo" 
", ufo *L'ono.

Modidâ mínima do apoio de braÇo: 75 mm dê largura poi 335 mm de 
"oÍnrriniunro. 

i_"
â estrutura metálica será tratâdâ com nanotecnologia cer.âmica e âcaba.ento com pint,_rr"
eletrostáticâ em pó epóxi, êssegurando proteçâo contra conosão, abra"ão.d;;":i; po.
uso contínuo.

'{€ 
ir,w

firma

ABNT ISSO 14020:2022 - RólLto a.nbrêntal.

O Certificado de Conformidade deverá sster acompanhado dos respectivos
lorestal, exigir-sê-á

I

I

I

I

relalórios compÍetos de ênsaios. para produtôs de
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'Tratando-sê de sistema de Registro de Preços, os quantitativos acima discíiminados não obrigam ê contratação pêla
administração pública, nos têrmos do art. 83 da Lei Federal n. 14.1g3l2o2j e do art. 7 da nesotuçao n" ooláozà ooCINCOP-MT.

4.s. pRAzo DE MGÊNC|A DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

O prazo de vigência da ata de rêgistro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, no. i"_o,
do art. 84, caput, da Lei Federal n. 14.133t2021 e do art. 4, caput, áa Resolução no
0O112025 do CINCOP-MT.

Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, asquantidades inicíalmente registradas serão renovadas na sua totalidade,
independentemente do quantitativo utirizado no período de vigência, não sendo possíver
cumular com as quantidades não utilizadas, conforme art. 4, § 1o, da ResoLção no
O0112O25 do CINCOP-MI.

A opção pela metodologia acima _ renovação dos quantitatívos em razão da
prorrogação da ata, a despeito de devidamente regulamentada pelo CINCOp-MT,
,ustifica-se pelo fato-de que o pranejamento de compraJ deverá considerar a expectativa
de consumo anuall2 e, dessa íorma, a estimativa feita para a ata de registro dL preços
é anual- Nesse contexto, sendo vantajosa a manutenção da ata, a= prorrogaçaá e
adequada para administração, podendo prorrog"r, po.. mui" ,. 

"no, 
o quantitativo anual

anteriormente previsto.
Alem do mais, esta medida _ prorrogação de ata com a consequente

prorrogação dos quantitativos - impede que as atas de registro de preços sejam
superestimadas visando a existência de saldo na sua prorrogação.

Essa temática vem sendo examinada pela doutiina, tendo Ronny Charles
atingido à seguinte conclusão:

"[...] Tambem parece inadequado defenler qqe náo seÍia possr!,ê,
renovar os quantitativos porque a pforrogação brta apenas como
utilidade a conclusão do resíduo previsto na Ata. Oe, paítindo do
pressuposto gue o planejamento foi sér,o e anual, o resíduo a ser
contralado significaria apênas um pequano percentual do
previsto na ata de registro de preços. Sê fosse para tratar a
prorrogaçâo da ata de maneira eslrita, equipanndo-a à continuidade
dê um contrato de escopo, não faia

màis uiia prorrogação se darià por
inicial da ata de registro de preços, já que na

exéeução
acrescído deve ser o estritamênte ,6cêssár,b é conctusáo do objeta
(fornecimenlo)
Ao definir que prorrogai.çâo dà ata dé regisÍio de preços se
dará pelo mesmo períado o legislador pareae ter indicado
uma modelagem de ienova

DeclaraÉo de garântia emitida exclusivamenle pelo fâbricante, com firma
rêconhecidâ em cartório ou âssinatura digital válidê, indicêndo o revendedor
autorizado ê assegurando o prâzo mínimo dê 5 garanlia. (COP0095)(cinco) anos de

r1 AtÍ. 40 da Lei Federal n. 11.133/21

à outrora admitida para os

L

,r.'"13.*21q,4 â

tçt^.r,.$l
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seNiços continuados, nas prorrogações admitidas peto inciso lt do
aftigo 57 da Lei n. A.666/9A.
Nessa ,nha de entendimento, a decisão administrativa de
prorrogação da ata de registro de preços, que apenas deverá
ocoffer quando o preço for vantaioso, permitiÍá a renovação do
referido instrumento por mais um ano, admitindo a renovação de
seus quantitativos. Exemplificando: se o planejamento da pretensão
contratual identificou uma necessidade anual de 10.000 unidades,
após o final da vigência ordinária de 01 ano, o instrumento poderia ser
prorrogado por mais um ano, com a renovaçáo do quantitativo,
admítindo que no segundo ciclo de vigência (renovação) mais 10.000
unidades fossem contratadas pelo gerenciador e eventuais
pafticipantes.
Em suma, parece-nos que o legistador, ao se referir à prorrogação da
Ata, optou pela possibilidade de renovaçáo do instrumentà, o que
repeÍcute na possibilidade de renovação dos quantitativos
inicialmente preyistos para o ciclo anual original
( hft p s : /hon nych a rl e s. com. b r/pro rrog a ca o -d a_ata - e re novacao_dos_
quantitativos-fixados_nalicitacao/, sem grito no origin al).

Em idêntico sentido dispõe o enunciado 42 do 20 simpósio de Licitações e
contratos da Justiça Federar: no caso de prorrogação do prazo de vigência da ãta de
registro de preços, atendidas as condições previstas no art. g4 da Lein. 14.13312021,
as quantidades registradas poderão ser renovadas, devendo o tema ser tratado na fase
de planejamento da contratação e previsto no ato convocatório.

Ademais, o PARECER n. OO4S3I2O24ICGAe/SCGP/CGU/AGU, emitido
pela Advocacia Geral da União é no sentido de que:

,,EMENTA:

l- Consulta, apresentada pelo Ministérío do Desenvolvimento e
Ásslstóncla Social, Família e Combate à Fome, a respeito da
possibilidade de renovação do quantitativo ínicialmente regisitrado em
caso de prorrogação de vigéncia da ata de registro de preços.
ll Fixação da interpretação do ad. 94. da Lei no 14.1$f2ô21 WLLC),
e dos arÍs. 22 e 23, do Decreto n:11.4ir2, dé 2021,::. .,r,r,, r,,]., ,r]i.-

t_ Conclusào pela possibilidade de renovação cto quanütafuo
iniciatmente registrado em caso de Worrogação d6 vigéncia da ata
de registro de preços, desde que: a1 seia comprouado à preço
vantajoso; b) haja previsão expÍe_.ssa n9.6dita, e na ata..do reg.ieÍro áe
preços: c) o tema tenha sido tratâdo no planejamento dà coníataçãô;
d) a prorrogação da ata de registÍA dé,r/€lç,os ocarn depho do pgo

Nos termos do art- 84, parágraio unico, oà Lei Feoera t n. ílq.láiílozt e ao
art. 4, § 20, da Resolução no OOI|ZO2S do CINCOp-MT, o prazo de vigência dos
contratos decorrentes do sistema de Registro de proços não sê confunde ám aquele
da ata de registro de preÇos, mas deverá seÍ assinadodurânte a vigência,da ata e terá
sua vigência estabeleclda em conformidade com as disposições nú contidas.

4.6. ESPECTFTCAçÃo Dos PRODUTOS

,I

ii.



CINCOP-MT
A especificação dos produtos requerida pelo art.40, s ío, inciso l, da Lei

Federal n. 14.13312021 está estabelecida nas folhas de dados, nos descritivos e no
presente TermÕ de ReÍerência, observados requisitos de qualidade, rendimento e
durabilidade.

Os itens licitados compreendem mobiliário escolar e cadeiras corporativas,
divididos por lote, conforme detalhamento abaixo. A descrição técnica de cada item será
complemêntada por suas respectivas folhas de dados, que integram este Termo de
Referência para todos os fins legais e conlratuais.

Todos os produtos ofertados deverão ser novos, de primeira linha, em atual
fase de íabricação, acompanhados de manuar técnico e documentaÉo que ateste
conformidade com as normas da ABNT, lnmelro e demais exigências legais e
regulamentares pertinentes.

A seguir, estão descritas as espêciÍicaÇões técnicas mínimas por lote:

LOTE 1 - MOBILIÁRIO ESCOLAR

Compreende itens destinados ao uso em unidades de ensino da rede
pública municipal, abrangendo:

Conjunto aluno (mesa + cadeira): estrutura metálica com pintura
epóxi, assento e encosto em polipropileno injetado, mesa em MDF
com bordas arredondadas, ergonomia adequada à Íaixa etária
conespondente, coníorme NBR 14006 e NBR 15878.
Conjunto proÍessor (mesa + cadeira): características similares ao
conjunto aluno, com dimensões ampliadas e gaveteiro lateral opcional.
Cadeira escolar empilhável: êstrutura metálica reforçada,
empilhável, assênto e encosto em polipropileno texturizado, com
sapatas antidêrrapantes.
Mesa escolar individual: tampo em MDF, estrutura metálica soldada,
bordas boleadas e sistema antirruídÀ...

LOTE 2 - CADEIRAS CORPORATIVAS

Cadeira giratória com braço: base,,giratórialcom cineo rodízios em ....

nylon, pistão a gás para regulagem de altura, êncosto e assento
estofados em espuma injetada. revestimento em tecido poliéster ou
couro ecológico, apoio para b1aço eq,polipropjleno.
Cadeira fixa para visitante: estrúura em aço pintado, assento e
encosto estofados. sem rodízios, com sapatas de proteção.
Cadeira de auditório com pranchela: estrutura metálica, assento
rebatível, prancheta laleral retrátil, estofamento mm espuma injetada
e tecido de alta resistência.

Iodos os ilens deverào apresentar garanüa mínima de 5 (cinco) anos,
comprôvação de conformidade com normas da ABNI aplicáveis e, quando exigido,
laudos técnicos de ensaio emitidos por laborató itado pelo lnmetro
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5. DESCRTçÃo DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Lei Federal n. 14.13312021 traz ainda em seu texto legal, como um desêus objetivos, a anárise de soruÇão/contrataÉo mais vantajosa para compras púbricas,
de modo particular na fase preparatória do piocesso licitatório, considerando o ciclo devida do objeto, conforme dispõem o art. 'r1, inciso r, e o art. 1g, inciso vIr, ambos doreferido texto legal:

.,Ati. 
11 . O processo licitatóio tem por obietivos:

I - Assegurct a seleçào da proposta aptâ a gerar o resu ado de contratacàomais vantajoso para a Administação púbtiia, inctusive ,;q;;;;;;f";;;;
ciclo de vída do objeto;

^ft. 
18 A 

.fase .preparalóia do processo licitatoio é caracterizada peloplanejamento e deve compatibitizarse com o ptano de contrataçAei-iiu[t-ááque trcta o inÇiso Vll do caput do aft. 12 desta Lei, 
"".pr" àii ããOor"aiácom as leis orçamentáias, bem como abordar todas as consra".r"à""

técnicas, mercadotosicas e de gesrão sue poa", niii"ii ná-iàr1í"iiíii
compreendidos:
[..] V I _ a modalida-de de licítação, o ctitérío de julgamento, o modo de disputa
e a adequação e eficiência da forma de combiiaçáo desses parârutri",-íàÃ
os ,ins de seieçáo, d€ proposta apta a gerar o resultado a" 

"*tot çri íài"vantajoso para a Admínistração púbricà, considerado oao o cico aà iiaiàáobjeto:.

Reforça-se que a regísração ricítatória traz que este tema é conteúdo a seracrescido ao Estudo Técnico preriminar, apresentando a descrição da soruçao coro *todo:

"Atl. 1B [...]
s 1. O e:ty.d:_t:!igo prcltmtnar a que se refere o inciso I do caput deste aftigodeverá ewdenciar o problema a set resolvido e a sua melhor soluçao, de nàâáa permitir a avaliação da viabiljdade técnica e econômica d" 

"ànti"t"çàá, 
áconterá os seguintes elementos:

[...] Vll _ descnção da sotuçào como um todo, nclusive das exioên.E\
retacionadas à manutençáo e à assistência tecnica, quanáololZ;;:i,,-"-

E, conforme leciona Marçal Justen Filhol3 acerca da descrição da soluçãorealizada no Estudo Técnico preriminar, nera "não e câbívêl lgnora. ó,iLrá,:á. wàTdo obieto, nem as características que ex,am providências ÀÀpbmentar"" trb;;r"".ao recebimento da prestação principal,'. ..' .,;..

AssÍm, para fins de deÍinição das etapas e;igidas para a análiserdo cido devida do objeto, extrai-se do art. 34, s 1o, da Lei FeOeral ri]i4:iáyr0rià;;,;;;;;;
fatores vinculados ao seu ciclo de vida,', eslão a " maputaoção,, tútàçãa,rcpaÉ-içãi,
depreciaÇão e impacto ambientar do objeto ticitado". Da mesma forma, á" ái.pãi 

"Jüãa descrição da solução como um todo em seu art. íg, s 10, inciso Vll, 
" 
lUSLl.çã;il;;

as"exigências relacionadas à manutençáo e à assrsÍêricla t,cnica, quaidáã;;;;:i
Buscando uma integraÇão da legislação licitatórà com ", 

-Ourãi"
normativas existentes. cumprenencionar ainda que ã Lei Feoerat 

^. 
iz.áoeãoiõ. qrãinstituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, êm se{t art 30, inciso lV, O*i* ã'iJ"de vida como a "série de etapas que envotvem o o"s**irir"ni" àãlr"ir,"lãobtençào de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, ; ";#r;;; ;

J#ttli$:?J,TSá.::,filflT i;; * t iciraçôes e contÍarâçô6a Adminiskartuàs: r ei .4. Í332021. sào
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um bem, que
o Ílm de sua
os meios de

s'"/

disposição Íinar". por fim, o Gura Nacionar de contratações sustentáveis, eraborado pera
consurtoria-Gerar da união, em sua 5a edição, de ag;sto de 2022, buscarearizar umadivisão mais objetiva do cicro de vida, fazenáo-a em q-uatro etapas essenciais: produção,
distribuição, uso e disposição/destinação final.

Com Íundamento nos pontos supracitados, observa_se que a descriÇão dociclo de vida deve considerartanto as características intrínsecas ao uso dos bens quanto
as etapas que ocorrem desde a sua produção até a sua disposição finar, com a anárise,conÍorme a necêssidade, do impacto ambiental em cada uma dessas etapas.

Para fins do presente processo ricitatório, adotou-se como base a divisãoÍeita pela consurtoria-Gerar da união em seu óuia Nacionar de contrataçõesSustentáveis, subsídio recentíssimo e que já consideror, * 
"ru 

elaboração, tanto asdisposições da regisração ricitatória quanto aqueras da porítica Nacionar de Resíduossóridos Anarisando, contudo, o singular destaque oaoo peL Lei Federar n. 14.13312021às questôes relativas à manutenção do bem ao descr"rl, o.., ciclo de vidâ (art. íg, §10, inciso Vll, e art. 34, s 1o), optou_se por abordáJas em uma etapa à parte do uso,estando, assim, dividido o ciclo de vida em: produção, disÍiÀuição, uso, manutenção edisposição final.

[.

ilr.

tv.

V

Manutenção: E a fase em que ocorrêm as atividades,de roparo;..
armazenagem, limpeza e conservação rdo pioduto paia ,n"ntê_lo
Íuncionando adequadamênte e prolpngar sua,viOa. útii. Ocorre,,tantopor parte do usuário do produto, através áas úformàg0"" 

" 
.rportàlecnico a serem fornecldos pelo,. fabficante/fomeceOor, qUantq

diretamente por este. ao realizar a assistência técni"r, o *;;;;;;
mesmo a substrtuiÇão.

Disposição Íinal: É a úftima fase do cicÍo de,*ida,,áe
se ref91e_à forma como o produto é descartado epós
vida útil. Deve dispor sobre as possibiÍidades para tal,
realizá-las e os impactos ambientais de cada uma.

5.í. PRODUçÃO

t. Produção: É a primeira Íase do ciclo de vida de um objeto. Nessa
etapa, são realizados todos os processos necessários para criar oproduto, incluindo o seu planejamento, a obtenção dã matérias_
primas, a fabricação, a montagêm ê os testes.

Distribuição: E a fase seguinte, na qual o produto é transportado edisponíbilizado ao consumidor final. Essa etapà iÀaui o
armazenamento, o transporte, a embalagem e a entrega do produto
pelo fornecedor.

Uso: E.a Íase principal, em que o consumidor utiliza o produto por
um período ou o consomê, se Íor o caso. Consldera_se aqui a sua
função, facilidade e instruções de uso, quem o utilzará,.vila útil e
seguranÇa.
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A produção dos mobiriários escorares e cadeiras corporativas inÍcia-se na
transformação da matéria prima virgem em componentes que posteriormente se
transformarão em cadeiras, mesas e demais itens. Essa etapa inclui:

a) Aquisição de matéria prima virgem bem como, aquisição de
componentes prontos tais como paraÍusos;

b) Modiflcações de matéria prima virgem como por exemplo, resina ABS,
em componentes para formação de mesas e cadeiras;

c) Montagem de componentes, encaixes e soldas
d) Realização de testes de qualidade, seguranÇa e conformidade com os

requisitos da legislação vigente (ex: lnmetro, Contran e Anvisa);
ê) Emissão de Laudos e conformidades.
f) Procedimentos finais de acondicionamento e embalagem.

Todo o processo deve ser conduzido por empresa especializada e com
experiência comprovada em fabricação de móveis escolares.

5.2. OtSTR|BUíçÃO

A distribuição do mobiriário deve garantir a integridade física e funcionar dos
produtos, desde o local de fabricação até a entrega ao ente federado destinatário. Essa
etapa contempla:

Transporte rodoviário adequado e seguro.
Embalagem e proteção adequada;
Entrega técnica no local indicado pêlo consorciado, com verificação dos
itens fornecidos, testes de qualidade e funcionalidade.

a)
b)
c)

5.3. USO

O uso do mobiliário é a etapa mais retevanê ao cicto á,viaa, poís aitá
diretamente relacionada a quaridade do tempo e aproveitamento das crianças em sara
de aula. seu bom desempenho escorar é diretamente influenciado pero meio em que a
criança esta inserida durante o horário escorar e o mobiriário perrencente a este
ambiente é fator importante nesse resurtado. A eÍiciência no uso depende de:

a) Qualidade dos materiais utilizados na produÇão.
Conformidade com os requisitos ergonômicos e segurança;
Facilidade de manutenÇão e limpeza pela equipe. de servidores
responsável.
Compatibilidade com os crilérios mínimos adotados na compra, bem
ôomo, ao uso em sala de aula e/ou ambiênte escolar.

b)

c)

d)

A vida útil média estimada de um mobiliário,,êsi»lar gtra em tomo de 5 a í0
anos, podendo variar conforme as condições de uso e manutenção.

rí.'$
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5.4. MANUTENÇÃO

A manutenção preventiva é importante para assegurar que os mobiliários se
encontram razoavermente nas mesmas condições em que foram entregues. para isso,
é necessário observar os seguintes critérios prévios:

Garantia mÍnima de 5 anos para os mobiliários
Disponibilidade de assistência da fábrica quando houver necessidade.
Fornecimênto de manuais técnicos, cronograma de manutenção e
orientações sobre uso adequado e conservaÇão;
Facilidade de reposição de peças e componentes, com identificaçâo clara
de íornecedores e prazos compatíveis com a demanda dos entes;

a)

b)

c)

d)

A disposição finar do mobiriário escorar e cadeiras corporativas ao término
de sua vida útil deve observar critérios de sustentabiridade, segurança e conformidade
com a legislação ambiental. Essa etapa deve considerar:

5.5. D|SPOS|çÃO FTNAL

a) Avaliação das condições do mobtliário e possibilidade de
reaproveitamento parcial ou reciclagem j

b) Destinação ambientalmente correta dos resíduos gerados, como
parafusos e componentes.

c) Registro documental de todas as etapas do descarte, com emissão de
certiÍicados e comprovantes de destinação final, quando exigido.

A adoÇão de boas práticas na disposição final contribul para a
responsabiridade socioambientar da Administraçãô púbrica e para a mitigaÉo de
impactos negativos ao meio ambiente. ,t,. ,,,,. ,,,, .,,.., .,;- 

'..,,' ,,,, .:

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Os bens a serem fornecidos deverão 
"e, otriga;ar*n* no*",

acondicionados de forma apropriada em suas embaragené orilinais, deviriámánte
lacradas de fábrica. será exigido que estejam.em íase.regurar de p.oauçao, não sendo
admitidos produtos descontinuados, obsoletos ou fora de linha pelo fabrieanta Todos.,.
os materiais deverão ser entregues com os acessórios indispensáveis à,sua coneta
instalação e pleno funcionamento, acompanhádos de docúmentação técnica compreta
e atualizada, incluindo manuais de operação, guias cre instaração.:e dêmats instruções
pertinentes

Poderão participar desta licitação'ioOás ã quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estaberecidas no país - incrusive consórcios o"'"rpiárÀ
desde que atendidas as disposições do art. 15 da Lei Federar n. r+.rszizoii,Á"i" 

"il Â
especlalizadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

'todas 
as

.í i.- . .\
^2, r^ r\ji '<.lo^ ,d:r\t\.§,.ú "GU it"''-..*R/

'\ .;J
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exigências, especiflcações e normas previstas nos documentos deste processo
licitatório e nos regramêntos e normativas existentes no Brasil sobre a área de
fornecimento.

A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exígências de habilitação e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a
contratação constam também do próprio descritivo dos itens a sêrem licitados e nas
folhas de dados presentes nos aulos deste processo licitatório e que também estarão
anexas ao edital.

E necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e
comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao orgão Gerenciador através do
Sistema de Controle de Execução de Licitação Compartilhada do CINCOp_MT.

Para flns dê aferimento da habilitação, em especial quanto a qualificação
técnica, juntamente da proposta as empresas interessadas em participar do certame,
deverão apresentar:

a) Catálogo técnico do produto, contendo obrigatoriamente imagens e
desenhos cotados que comprovem que o item ofertado integra sua linha
de fabricação. Tal exigência será considerada essencial para a avaliaÇão
da proposta, juntamente com os seguintes critérios: conformidade com
as especiÍicaçôes técnicas, características construtivas, qualidade,
durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade; a não
apresentaÇão acarretará desclassiíicaÇão do licitante;

b) DêclaraÇão de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com
firma reconhecida êm cartório ou assinatura digital válida, indicando o
revendedor autorizado e assegurando garantia mínima de S (cinco) anos.

c) Assistência técnica autorizada no âmbito do Estado do Mato Grosso;
d) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, que comprovem o Íornecimento em contrato
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

e) ApresentaÇão de laudos emitidos por laboratórios creditados e
certiÍicados específicos aos itens descÍilos nos lotês;

f) Amoska para exame de conformidade quando do dassificado em
primeiro lugar;

g) Apresentação de declaração de alinhamênto com o fabricante noe casos
em que a empresa licitante não seja a indúshia fabricante ou produtora
direta dos bens objeto o' 

"onToÉo'. ..,,,, .-1:1:1.. ::.:,...:,.:...,.. .

6.1. PARTICIPAçÃO EM CONSÓRC|o ETPRE§ARIAL

Considerando a natureza do objêto..e a coiii§texiOaaá,bgÍStià:envotviOa na
distribuição e instalação do mobiliário nos diversos entês consorciados, êste Estudo
Técnico Preliminar reconhece a pertinência e conveniência da previsão, no edital. da
possibilidade de participaÇão de empresas sob a forma de consórcio, nos têrmos do art.
33 da Lei n' 14.13312021 . A formação consorciar entre licitantes coníigura inslrumento
legítimo para a ampliação da competitividade, promq.yqndo a união de,,aapacidades

? ,,-

i,:r*-dQJ. r!.tr;:.ry
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técnicas, operacionais e financeiras que, de forma isolada, poderiam não alcançar os
requisitos de habilitação ou a eficiência necessária à execução do contrato.

A medida prestigia, portanto, o atendimento integral do objeto e contribui
para a pluralidade de soruções aptas a arcançar a merhor proposta ao interêsse púbrico,
sem prejuÍzo da observância das exigências legais, como a comprovaÇão de
responsabiridade soridária entre as consorciadas e a vedação à participação simurtânea,
individual e consorciada, de um mesmo licitante.

E ainda, por compreender a dimensão ê amplitude da contratação, íaz_se
necessário que a contratada, tenha obrigatoriamente rede de assistência 1écnica no
Estado do Mato Grosso, disposto seja com distribuidor e/ou represenrante devidamente
qualificado, e todos os produtos cumpram com as normas técnicas e de ergonomia
comprovado mediante documento adequado, bem como, seja fornecido atesúdos de
capacídade técnica compatíveis com o volume de itens que slrão adquiridos.

6.2. ATENDIMENTO ÀS NORMAS TÉCNICAS

Sabe-se que ,'a Administração pública, ao especificar os oóletos das
licitações e dos contratos administrativos, deve fazê-ro em consonância às normas da
ABNT. Não há espaço de discricionariedade para recusar as normas da ABNT, aindaque, eventualmenÍe, se entenda que e/as sâo desrecessáras ou restritivas à
competição".14 Para arém deras, as normas técnicas de outras entidades também dêvem
ser observadas, conforme dispõe o art. 39, inciso Vlll, do CDC:

Vlll - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço
em desacordo Çom as normas expedidas pelos orgãos oficiais
competentes ou, se normas especiíicas não exislirem, pela Associaçào
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entjdade. crcdençiada &b
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e euatidade tndustnat
(Conmetro):.

A obrigatoriedade de observância às normas técnicas também dêcoare da
interpretaÇão sistemática da Lei Federar no 14.1i3r2021, 

".p""i"rr"nr"- 
qráni'"-i

necessidade de garantir qualidade, segurança, eÍiciência e isonàmia'nas *"rã;OU.;
públicas.

Não se configura discricionariedade da Administação a adoção ou rÉo
dessas normas; ao contrário, constjtui deverjurídico vinculante.

Assim, como requisito essencial da contralaç5s,:às itenstíáitadós deverao
atender às legisrações e normas técnicas apricaveis, que estabereçam r"qritito. J", 

--

"Art- 39. E vedado ao fomecedor de produtos ou serviços, dentre outras
práticas abusivas:
tI

Dimensões e ergonomia;

' NIEBUHR. Joelde Menezes. L|citaçáo pública e.o.rtrato adminiskalivo. 6. ed

Í

434
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. Materiais utilizados e processos de fabricação;. Resistência e sêgurança dos produtos;
. procedimentos de manutenção e conservaÇão;. Requisitos de sustentabilidade e descarte ambientalmente adequado.

As normas técnicas a serem observadâs, sem prejuízo de outras que vierema ser apricáveis conforme o objeto específico, incruem, a titurá exemptificativo:

. ABNT NBR 15878 _ tVobiliário escolar _ Requisitos e métodos de
ensaío;

. ABNT NBR 9050._ Acessibilidade a ediÍicações, mobiliárío, espaÇos e
equipamentos urbanos;

. NR-17 _ Norma Regulamentadora dê Ergonomra;. ABNT NBR 13962:20í8 _ Cadeiras 
" 

,"""" para escritórios _
Dimensões e requisitos;

. ABNT NBR 13966:200g _ Móveis para escritório _ Mesas _

Classificação e caracterÍsticas físicas dimensionais e requisitos emétodos de ensaio;
. ABNT NBR .15448-í:20 

OA e 15448_2:2008 _ Embatagens ptásticas e
degradáveis e/ou renováveis;

. Normas INMETRO _ Conforme reguíamentações técnicas êspêcíÍicas
de conÍormidade obrigatória;

outras normas pertinentes poderão ser exigidas no Termo de Referência enos documentos técnicos integrantes do edital, em consonância com a evoluÇãoregulatória e a natureza espêcííica dos bens a serem contratados.

6.3. MARCAS E MODELOS DE REFERÊNGn CERT|F|CAÇôES, LAUDOS,
EXAME DE CONFORMIDADE E ATESTADO DE CAPACiDADÉ Ticú;
Nos itens do Termo de Referência, serão,,ildicadqs mar_eas e/ou,,rnodebsde referência, utirizados excrusivamente como parâmetro Je,quatidade mínkna, pàiaorientar a descrição técnica do ob.ieto, assegurar a isonàmia entre os lhitantes epadronizar o desempenho e a durabilidade dos-bens 

" 
,"r", r*n""iois: '"''" =

A indicaÇâo de marcas e modetos para os materiais jr"iiÍiJ_; para auxiliara descrição do ofieto a ftm de tornar mais bem 
"orprg.noàu,â ia"nUn"àia, oãI"l,i,de Íorma a sêryir como referência, nos termos Oo nrt. +i Ua f_g 14. 1 33/202,, . ,Ademai§,

a indicação visa garantir a aquisição, pela Admínistração, de pmutoS com parâmetros
mínimos de qualidade, reconhecidos pelo mercado;,,,,a"*ii"Or" ú". :;;;;;';;fiscalização, conforme a legislação brasileira.

Em conformidade com o art. 4.1, inciso l, da Lêi Federat n, i4.133!2021, serápermilida a oferta de produtos equivalentes, similares ou Oe qrat,OaOe i;;;i;;;Ã;aos moderos de referência indicados, desde que comprovada sua compatiuitioaaetécnica.

c:
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Para garantir a adequada anárise das propostas e o preno atendimento aos
requisitos exigidos, será obrigatória:

6.3.í Apresentação de certificações e laudos

6.3.2 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica

. Descrição clara e objetiva do objeto executado (mobiliário escolar e/ou
cadeiras corporativas);

. lndicação das quantidades fornecidas;

. Desempenho satisfatório do fornecirôênto;

. ldentificaÇão da pessoa jurídica emitente;
Nome, cargo e assinatura do responsável pela emtssao

Nos termos do § 10, do Art. 67 da Lei 14.133121, será exigido atestados de
capacidade técnica dos itens de varor signiÍicativo do objeto de cada rote, assim
considerados os que tenham valor individual iguâl ou superior a 4% (quatro por cento)
do valor total estimado do lote.

O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser expedido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior, com
qualidade satisfatória, de bens similares em características e quantitativos compatíveis
com o objeto ora licitado.

O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter:

pantes para
fornecimen to dos bens com o padrão de qualidade requerido, conforme o pdncípio da
seleÇão da proposta mais vantajosa e a

O Tribunal de Contas da Uni
a utilização de marca de reÍerência e vá
de aceitação de produtos êquivalenlês, conÍorme Acordão no 11312016 -

"[...] é permítido à Adrninistraçéo
para especilicaçào do objeto licitado, rada a
aceitaçáo de produtos equivalentes em qualidade, desempenha e
produtividade, com a devida por pafte dos l'bitan

,l

cidade técnica ao

Íes. "

ob.,eto
Para aferição da adequação do

licitado nos lotes, ou seja, a presença de características pertinentes e co tvels com

,e,,ji" 
t'* '

A constar a especificidade de cada um dos itens que compóes os rotes, será
delineado nestes, as exigências reracionadas a apresentaÇão de certiÍicaÇôes e/ou
laudos pertinêntes e necessários a comprovar a qualificaÇão técnica.

os laudos obrigatoriamente deverão ser emitidos por raboratório creditado
pelo INMETRo permitindo assim a coerente presunção de veracidade das informaçôes
atestadas.

utilizar marcas dé referência
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aquilo que se vai adquirir, é razoável a exigência de âtestado que represente até so%
do quantitativo relativo aos itens de valor significativo, em consonância com o art. 67, s
2o da 14.133121e a jurisprudência do TCU. Devendo o edital, após o preenchimento da
ETP analisar pormenorizadamente os itens de valor significativo e o percentual que irá
ser adotado, não ultrapassando o percentual máximo de 5O%.

A exigência de amostra física e de atestado de capacidade técnica encontra
respaldo nos princípios da eficiência, da seleção da proposta mais vantajosa e da
mitigação de riscos, previstos na Lei Federal no 14.133t2021.

6.3.3 Declaração de alinhamento com a Fabricação dos produtos e
comprovação de assistência e/ou representantê oficial no âmbito do Estado do
Mato Grosso.

Nos casos em que a empresa licitante não se.ia a indústria fabricante e/ou
produtora direta dos bens objeto da contratação, será obrigatória, sob pena de
inabilitação, a apresentação de declaração formal emitida pela respectiva indústria, em
papel timbrado, firmada por seu representante legal, contendo, no mínimo, as seguintes
informações:

a) Reconhecimento da empresa proponente como autorizada a
comercializar e fornecer os píodutos ofertados, nos moldes da proposta
apresentada na licitação;

b) Declaração de que o(s) produto(s) encontra(m)-se em plena produção
industrial, não havendo qualquer intenção, por parte da fabricante, de
descontinuar ou encerrar sua fabricação durante a vigência contratual ou
no período de garantia contratual dos bens;

c) Comprometimento da lndústria em prestar suporte técnico à empresa
distribuidora ou revendedora, durante tÕda a execução contratual, quanto
à reposição de peças, assistência técnica e forn
documentação técnica e certiÍicações

A exigência acima fundamenta-se na necessidade de assegurar a plena
exequibilidade da proposta e a capacidade de fornecimento durantB a integralidade da
execuÇão contratual. Trata-se de medida que visa garantir que a emprêsa vencedora
esteja devidamente alinhada com o fabricante dos bens prevenindo riscos .de
inadimplemento por descontinuidade
impossibilidade de assistência técnica

Tal exigencta encontra respa
seleção da proposta mais vantajosa à Ad
í 1 da Lei no 14.13312021, bem como nos
no 2.74612015 - Plenário, que reconhece a possbitidad
proporcionais e necessárias para mitigar riscos conhatuais.

ae
50 e art.

do Acórdão
e de exigências técnicas

Não menos importante, deverá apres€ntãr como condição indispênsável
para a habilitaÇão ê a posterior execução contratual, a comprovação no momento da
apresentação da proposta, que mantém estrutura dê asaistência técnica autorizada
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e/ou representante comercial com capacidade operacional instalada e em
funcionamento no território do Estado de Mato Grosso, apta a atênder prontamente
às demandas de suporte técnico, manutenção, substituição de peças e eventual
recolhimento de itens, durante o prazo de vigência do contrato e do período de garantia.

A comprovação deverá ser feita mediante a apresentação de declaração
formal contendo não menos que:

a) Dados fiscais da unidade regional e/ou filia (CNPJ, endereço, telefone);
b) Alvará de funcionamento no Estado a respectiva unidade;
c) Comprovação de vínculo com pessoa jurídica autorizada, qual seja a

indústria e/ou Íabricante, quando se tratar de representação;
d) Comprovante de endereço atualizado da estrutura técnica local,

acompanhado de imagens ou registros da capacidade instalada.

6.4. CRITÉR|OS DE SUSTENTABILIDADE

A Lei Federal n. 14.13312021 traz, como um de seus objetivos, a
sustentabilidade, que pode ser alcançada através de produtos com alta eficiência
energética, conforme dispõem o art. .Í 1, inciso lV:

"Art. 11 . O processo licitatório tem por objetivos:
t...1
lV - lncentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.".

Assim, de acordo com a legislação vigente, sempre que possÍvel, as
aquisições no setor público devem priorizar práticas de compras sustentáveis.

Dessa forma, no presente processo licitatório, sempre que tecnicamente
produção, transporte, uso e

Que os materiais utilizados na
recicláveis ou oriundos de fontes
madeira com selo de origem lega
Que os produtos oÍertados
como metais pesados
ambientais e sanitárias vi

ou .90

e rêspon
final da vida
ica Nacional
o práticas

e evitar o
orecendo

adê pêla
dos bens
ResÍduos
logística

do

. Que as embalagens
utilizaÇão de materiais

. Que seja possível a
descarte integral de mobíljário
a extensão do ciclo de
Que o fornecedor
destinação final dos
fornecidos, conforme
Sólidos (Lêi n.
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. Que a produção e os processos logísticos minimizem a emissão dê

gasês de efeito estufa, com preferência para transporte racionalizado
por região e controíe da pegada ambíental.

Esses critérios deverão estar demonstrados por meio da documentação
tecnica e das certificações exigidas neste Termo de Referência, sendo sua observância
considerada condição essencial para o atendimento contratual, nos termos da
legislação vigente.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

o varor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos já expostos
no corpo deste Termo de Referência e da pesquisa de preços rcarizadanoi termos da
Resolução no 00412025 do CINCOp-MT e do art. 23, capul e § i", da Lei Federal n.
14.133t2021.

Importante salientar, contudo, que o valor estimado ou valor máximo da
contratação, conforme já exposto no Estudo Técnico preriminar, será sigiroso. rssoporque, como extrai-se da obra de Rony Charles Lopes de Torresl5:

"Ao informar os valores máximos que admite contratar, a Administraçào
acaba sendo prejudicada em uma negociação na qual na eiiJànte
assimetria de informagôes, em seu desiavor,- já que eta aesconnàce o
preço de ofefta real do íornecedor, embora ele co.nheça o valor màii_o
que e.la aceita pagar. A pubticização prévia da estimativa de cusÍos,
notadamente no pregão eletrônico, faz com que os ticitantes "ancirem,,
seus.preç_os em patamar muito proximo a este limite. [...] A ideia de nào
otvutgaçao da estimativa de custos, junto com o edital, não e inspirada
em uma tentativa de fugir ao princípio da publicidade ou de esconder
os cusÍos daquela contratação de toda a sociedade; na verdade, ela
decorre de um raciocínio natural às relações de negociação, que deve
também ser aplicado nas contratações púbticas.".

',[...] o comb,a.te .à gorrupção, uma vez que a não.divulgaçáo do
orçamento díficultaria e ínibiria o- conluio efike os,licib;l;s, é,,a
obtençâo de vantagens de ordem econômica, ia que, diaiO Aá
ausêncía de cefteza a respeito do valor eslimado do Ajjeú rcitaAo, ài
licitantes ac.abam obrigados a apresentar seus preqos reais, sem
orbitar a balizar máxima admilida no edital_". 

::,

Portanto, em vista do favorecimento de uma verdadeira cornpetitividade
entre os licitantes para a obtenÇào da proposta mais vantajosa para a administração,
adotar-se-á o caráter sigiloso para os orÇamentos, 

""p..".ãr"ni" ,rt;;; ;;ú';;.

aspectos
O autor conclui que o orçamento sigiloso tem seus fundamentos êm dois

"4t7. 24. Desde que justificada, o afsamento eslimado da contrataÇàopoderá ter caráter sigitosa, séh prejuízo Oa a*ubalài'ao

CoÍnentadas. 14. ed. São pauto: Juspodivrn-s^I9RRE9: Bony ChartÊs Lopês de. Lers de LrciraÇôes pübtica6
2023. p.211-212

-\
.}

\
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detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessáíaspara a elaboração das propostas, e, nesse casol
l.; o:igllao-7à9 Orevalecerà para os órgãos de controle interno e externo;l - (VETADO).
Parágrafo único. Na hipótese de licitaçào em que for adotado o critériode julgamento por maior desconto, ô preço'estímado ;;;-;à;;;."
aceitável constará do edital da licitaÇão.".

Ademais, esta medida encontra_se regulamentada no âmbito desteConsórcio público pelo art. 7 da Resoluç ão n" OO4]2O;S do CtttCOp_Vf,

"Art. 7" Desde que. justificado, o orçamento estimado da contrataçãopoderá 
_t:1, caràter sigitoso, sem prejuizo a, ainufiuiãi,ãá

detalhamento dos quantitativos e das demàis informações ná"á""a.r"para a elaboração das proposÍas, salvo na hipôtese de ticitacaá-cua
criterio de julgamento for por maior desconto.

Dessa forma, compete ao pregoeiro e à equipe de apoio a observâncja detais dispositivos, para Íins de julgameÀto e aceitaÇão das propostas, sendo asestimativas dos varores apenas divuigadas após o encenamànto do envio de lances.

8. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRh

As despesas deconentes das aquisiÇões, objeto do presente certamêcorrerão à conta de dotação específica dos orçamento, iu ."Jã õõ; il;;;;;referente ao exercício de 2O2S 
.e 

seguintes. O óigão participante, somente quando daconhatação/empenhamento, deverá especificar- a crassificação orçamentária, nostermos do art. 3, parágrafo único, da Resolução no O01t2O2S doClNCOp_MT.

9. FORMA E CRtTÉRtos DE SELEçÃO DO FORNECEooR

Através da licitação compartilhada a ser realizada na modalidade pregão, naforma eletrônica, e auxiliadâ pelo Sistema A" n*irtro O. preços, devidamenteregulamentado peta Resotução no O02I2OZ5 do C|NCôP_MT, *à;l."à;;d; ;;;
l?l:.".0..:..9"- cada item aquete que apresentar úürã 

-â #iffi'ffi;ô,J-ULGAMENTO pOR LOTE, modo de disputa ABERiO, no. t"** Oo .rt- á", iã"oXLl, e do art.34. ambos da Lei Federat n 14 1'gt2ó21, aesOe que;i;";ü;;;
exigências e disposições das fothas de dados, a".t" r",.o o" áurã;';;;;;i"i;
ser publicado.

9.1. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

Nos termos do art. '17. § 30, e do art.4í, inciso [, ambos da Lei Federar n.14.13312021, será exigida, previamente à adjudioaçã9 Oo,:or;;, t ,";';""f.ffii;eletrônico de todos os itens lisrados, a fim de que *i" p*..r"íãi"d;;;";;;; #;proposto pelo licitante se conforma. de fato, às exig'ências estaOeteããas ;;.-il;;;dados, no presente Termo de Reíerência e no Editãl a ser úticaOo.o ricitante detentor do menor rance crassiÍicado provisoriàmente em primeiro
lugar deverá apresentar as amostras dos iten§ através. de..eatárogo, prospecto ou fichatécnica. disponibilizado no idioma português (Brasil), com intorrãçàà. q1l";;; ;
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perfeita identiÍicação e/ou qualiÍicação do objeto cotado em prazo suficiente a ser
informado a data da realização, por meio de mensagem no sistema utilizado para o
pregão, bem como, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes, fazendo constar no mesmo sistema posterior ao exame, o respectivo
resultado.

A análise da amostra será presenciar verificando de fato sua compatibiridade
de medidas, características, elementos e condições estabelecidas em cada item, nos
termos do que versa o art. 41, §1o da Lei no 14.133t2021, com a finalidade de:

Permitir a análise técnica minuciosa pela equipe designada;
Verificar a conformidade física, estrutural, funcional e ergonômica dos
produtos propostos em relação aos padrões de referência;
Avaliar características essenciais que não possam ser aferidas apenas
por documentos, tais como resistência, acabamento, ergonomia e
qualidade dos materiais.

No caso de não haver a apresentação das amostras no prazo estabelecido,
não adequaÉo técnica ou atendimento as especificaçôes dos itens apresentados em
exame de conformidade, a proposta do licitante deve ser recusada, passando
automaticamente a convocar se existir, o segundo classiflcado para o procedimento de
exame de conformidade, e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes.

De esclarecer que caso a amostra apresentada no exame de conformidade
não seja retirada pelo participante do processo no prazo máximo de 1o (dez) dias,
presumir-se-á seu desinteresse em relaÇão ao item, que poderá ser descartada ou
incorporada ao patrimônio do CINCOp-MT.

9.2. TRÂTAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA

Em observância ao disposto no art. 4o, caput, da Lei Federal n. 14.133t2021,
serão concedidas às microempresas (À,4E) e empresas de pequêno porte (Epp) as
prerrogativas previstas em lei de empate ficto e saneamento de evenlual l.uatl.içao d"
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos arts- 42 a 4s da Lei complementar
Federal n. 12312006

"At't. 42. Nas licitações públicas, a comwvação de rcgutaódade tiscal
e trabalhista das microemprêsastq das gryrprêsâs de pequêno getlê
somente será exigida pata efeito:de. assiriàtura dtj"contnata- '..tlti'

An. 43. As microempresas e as emplesas de pequeno pode, por
ocasíáo da pafticípaçâo em ceftames licitatôrios, deveráo apresentar
toda a documentação exigidat:,.Oara éfeito {e,,,, comibvaçao ae
regularidade fiscal e lrabalhislá, mesmo que esta apÍesente'alguma
restriçào.
§ 1' Aavendo alguma restrição rra comprovaçào da regularidade fiscal
e trabalhísta, será assegúrado o srázo de cÍnco Oias úters, cujo termo
ínicial corresponderá ao momonta am que o proponent6 íd declarado
vencedor do ceÍÍame, prorrogável por igual período, a critério da
administraçào pública, para regularizaçâo da documentaçao. para

t
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pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou posúyas com efeito de ceftidão negativa.
§ 2o A não+egularização da documentação, no prazo prevlsto no s í"
deste aftígo, implicará decadência do direito à contratação, àem
prejuízo das sanções preylsÍas no aft. 81 da Lei no 8.666. de 21 de
junho de 1993, sendo facuftado à Administração convocar os ticitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assínatura do
contrato, ou revogar a licitação.
Aú. 

-44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno pofte.
§ 10 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno pofte
sejam iguais ou até 10yo (dez por cento) supeiores à proposta'mais
bem classificada.
§ 20 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no
§ ío desÍe aftigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor
preço.
AtÍ. 45. Para efeito do disposto no aft. 44 desta Lei Çomplementar,
oconendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I .- a- microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do ceiame, situação em qúe será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;
ll - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de
pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão
convocadas as remanescentes que poruentura se enquádrem na
hipótese dos §§ 7. e 20 do aft. 44 desta Lei Complementar, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito:
lll - no caso de equivatência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno pode que se encontrem nos
intervalos esÍabe/ecldos nos s§ 7o e Zo do art. 44 desta Lei
complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podeá apresentar melhor oferTa.

1 4. 1 33 I 2021, o lratamento
que possuam

§ 10 Na hípôtese da não
deste artigo, o objeto lícit
originalmente vencedora do
§ 20 O drbposÍo neste aftigri
ofefta inicial neo tiver sido
de pequeno poúe.
§3
ma

os Íermos previsÍos no caput
icado em favor da proposta

itida para
no ano-

tos dísciplina or esta Leí
49 da Lei C mentar no

123, de 14 de dezembrôtdé
§ 70 Ás d,sposiçôes:ã iqrà
aplicadas: :; ,,,' '

r:;1'1'11: 

' '

caput deste não são

no prazo máximo de
lances,

Ressalta-se que, nos termos

fins de enquadramento como Epp ou
calendário de realização da licitação a

"Art.
as dlsposições
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I - no caso de licítação para aquisição de bens ou contratação de
serylços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte;
ll - no caso de contratação de obras e seryiços de engenharia, às
licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima
admitida para fins dê enquadramento como empresa dê pequeno
porte.

s 20 A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste aftigo fica
limitada às.microelnpresas e às empresas de pequeno poie q-ue, no
ano-calendárío de realização da licitação, ainda náo tenham ceiebrado
conlratos com a Administração pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadrame_nto como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou
entidade exigir do licitante dectaração de obseNância desse liitite na
licitaçâo.

s 30 Nas conÍrataÇões com prazo de vigência supeior a 1 (um) ano,
será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos iimites
preylsÍos nos s§ 10 e 20 deste aftigo.,'.

Destaca-se que estâs disposições já constituem cláusulas-padrão dos
editais do CINCOP-MT, nos seguintes termos:

"euando for-constatado o empate, contorme estabelece os artigos 44
e 45 da LC 12-3/06, o(a) pregoeíro(a) apticará os critérios iara odesempate em favor da ME/Epp, desde que tenha o íornecedor tenha
declarado 

.esta. opção no Licitanet. Após o desempate, poderá o(a)pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso ela não atinjà o
valor de referência definido peta administração pública. Se aceía a. referida diminuição para o valor estimado, será declarada Vencedora
no pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas
subsequentes. [...]
As Microempresas e Empresas de pequeno pofte também deverão
apresentar os documentos referentes à regularidade fiscat. Todavia
apresentada a documentaçào, eventual restrição poderá ser sanada
no prazo de 05 (cÍnco) dias úÍeis, podendo ser
periodo a critério da Administração,
condição para a assinatura do
Complemen tares Federais n" 123/06 e 147n014

na foma Lels

Ainda. observa-se que as disposiçõês da Lei Complementar Federal n.
12312006 visam ampriar a participaçào das ME e Epp nas ricitaç&s, mas não erevár à
hipossuficiência econômica deras acima do intêresse púbrico. o"ã., ro*i áiÃp"n*rã
sopesar princípios pertinentes ao presente processo adminiskativo licitatório como o da
competitrvidade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a seleção da proposta
apta a gerar o resurtado da contrataÇão mais vantajoso para a admínistração 

'prr"
rcalizat a leitura de seus dispositivos .,..".

documentação no prazo previsto acima,
implicarâ decadência do dirêrto à contraíaçáo, §om das
sançôes prêylsÍas no a/.í. de
2021, sendo facultado o§
Fornecedores do Cadastrc Reserva, na ordem de classificação,
para a assinatura da Ata di, Registro de Preços, ou revogat a
licitação.".
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ll - não houver um minimo de 3
enq u ad rados como m ícroe mpre sas
sediados local ou regionalmentá e capazes de cumpir as exigências
eslabelecidas no instrumento

o tratamento diferenciado e
m,cfoempresas e emprasas
para a administração pírbl,
ou complexo do objeto a
lV - a licitação for dispensá
25 da Lei no 9.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-sa asd/spensas traÍadas pelos lncisos t e ll do aft. 24 da mesma Lei, nasquats a compra devetá ser teita preíe ren ci al me nte de m icro empresase empresas de pequeno pode, no inciso I doaft. 48.". [grifo nosso]

Verifica-se que o legislador previu a tratamento renciado,em especial a realização de processo licitatório de exclusivamente à participaÇão
de ME e EPP e o estabelecimento de cotã de até

.Nesse escopo intêrpretativo, inserê-se os arts .47 a 49 dalei Complementar
12312006, os quais assim dispôem:

"Ad. 47. Nas contrataçôes públicas da adminislração direta e indireta,
autárquica e fundacional. federat, estaduâl e mLnicipal, deverâ serconcedido tratamento diferencíado e simptificado para asmicroempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção
do desenvolvimento econômico e social no âmbitô municipatà regioÀài,a ampliação da eficiência das politícas púbticas e o incentivo à
ino.vação tecnologica parágrafo único. No que diz respeito às compraspúblicas, enquanto não.sobrevier legislação estadual, municipal ouregulamento específico de cada órgãõ maís favorável à microempresa
e-empresa de pequeno pot7e, aplica_se a legislação federal.Att. 4a. para o cumprimento do disposio io uÃ. q desta LeiComplementar, a administração pública:
l- !?veré realizar processo licitatório destinado exctusivamente àpadicipação de microempresas e empresas de pequeno porle nos lÍers
de contratação cujo vator seja Ae aÀ n$ eO.OdO,dO @titenta mit reais):ll - poderá, em relação aos processos licitató)ios desÍ,nadôs âaquisição de obras e servços, exigir dos licitantes a siícontratação dem.icroe.mpresa ou empresa de peQueno porle;
lll - deverá estabelecer, em cedames para aquisíçào de bens denatureza divisível, cota d.e ate 25% (vinte e cinco por'iento) do objetopara a contrataçào de 

.microempresas e empresas de pequeno porte.
§ 2o Na hipótese do inciso do caput deste aiigi, -os 

empenhos epaga.mentos do órgão ou.entidade da administra{ào públicá poderão
ser destinados diretamente às microe*prr"u" , 

"rjr""as de pequenoporte subcontratadas.
§ 30 Os beneficios 

. 
refeidos no caput deste artigo poderão,justificadamente, estabelecer a priorida'de de iintÃtaçao para asmicroempresas e empresas de pequeno pone sàãiadas tocal ouregionalmente, até o timite de 10ó/" (aez poÍ cenQ ão metnor preço

válido.
Atl 49-. Não se aplica o disposÍo ,ros arÍs. 1l e 4E desta LeiComplementar quando:

destas, mas não o fez de Íorma absoluta, prêve
25% do objeto para a contrataÇão

(três) fornecedores competitivos
ou empresas de pequeno pofte

simplifrcado para as
tor vantajoso

no art. 49, situaÇõ€s em que o
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interesse púbrico, manifestado, entre outros, nos princípios da competitividade, daeconomicidade e da eÍiciência, impõe que se afastem estas peculiaridades.

No presente processo licitatório, torna-se imperativo, portanto, afastar aaplicação das disposições dos arts. 47 e 48 da t-ei comftámentar Federar n. 123t2006em razão da manifesta desvantagem gerada à adminisiração púbrica e oo preluizããà
conjunto do objeto a ser contratado, noi t"rro, do art. 49, inciso lll, Oo ,."t"rúo OiplãÀ,legal.

Em especial nas licitações compartilhadas do CINCOp-MT, das quaisparticipam vários de municípios do Estado de Mato érosso, Íaz_se necessárioconsiderar que a conrratação abarca a possibiridade de fornecimento a todos osconsorciados, visando a obtenÇão de uma maior economicidade, oua" u po."iuitiJ"J"de diluição dos custos dentro de cada item previsto no Ààitrt, utr"re, do ganho deescala, racionaridade administraliva e otimizaÇão de processos repetirvos. Assim, adivisâo do objeto para estabere-cimento de cota para niÉ 
" 

Épp e a formação de itensem lotes de varor inferior a R$90.000,00 mostram-se 
""tãÃ"r"nt" desvantajosas paraa administração, em razão da reduÇão a" 

"s""iu " consequente perda deeconomicidade, desvirtuando_se-, inclusive, a própria razào para a realizaÇão delicitaÇões compartilhadas pelo CINCOp-MT.
rmportante considerar tambem que as empresas vencedoras da ricitaÇãodevem possuir capacidade para fornecer seus bens o, ."riçor, o que inclui entrega,logÍstica e custos operacionais em todo o território n.áto_gro"""n"" e, de formaindividual, em cada um dos municípios consorciados, ,isto qre o CINCOP_MT e umaautarquia interfederativa com abrangência estaduar, ínviabirizando a formação de rotesde pequeno valor para a participação 0""."s 

"mpre"às 
r", qr" ocona perda deeconomicidade na licitação compartilhada.

Assim, devidamente justiÍicado, estão asseguradas as prerrogativas da MEe EPP no presente processo administrativo ricitatório, co'À 
"rc"çao 

das disposições dosatls. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123t2ó06.
Todavia, o tratamento diíerenciado previsto na Leí Complementar n.í2312006 não será concedido no presente processo,, çonforme previsão no ETp, eis queos seus varores estimados são superiores à receita bruta máxima admitida p"r" nn"'àãenquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. +, g'f ", incisJida Lei Federal n. 14.133t2021.

10. MoDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Conforme disposto n
14.13312021 ê no art. 4, § 20, da
decorrente do Sistema de Registro
da ata de registro de preços e terá
disposições nela contidas.

de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência
sua vigência estabelecida em conformidade com as

A contrataçâo do item, com fornecimento parqelâdo, será efetuada conformea necessidade de cada órgão participante, não lhe-.sendo goradô, pêlàt:êXjstência de
lle.ços-reSistrados, a obrigação de contratar, nos têrmos ao 

"rt z. ã" RJ;ilô;;o01t2o2s do C|NCOp-MT e do art. 83 oa Lei Feoerain.'íi.tsltzozt.
A contrataÇão com os ÍomecedoÍes registrdos ser á ÍoÁalizada pelo OrgãoParticipante por intermédio de emissão.de nota aã empenrro de despesa e autorizaçãode fornecimento de compra, conforme disposto 

", n"ãuço.

il ,.í-ilr
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os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 dias, a
contar da data de recêbimento da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada
por meio eletrônico, no rocar indicado pero órgão participante, com a respectiva Nota
Fiscal Eletrônica, e deverá ser enviado o arquivo XML para o e-mair indicado na
Autorização de Fornecimento, devendo o fornecedor ficar ciente da área territoriar de
atuação do consórcio crNCop-MT, que é o Estado de Mato Grosso e seus í42
municípios.

Tratando-se de demanda inédita, o prazo supracitado fora determinado com
base naquele utirizado nos processos ricitatórios rearizados anteriormente peros
municípios para atendimênto da mesma demanda. Assim, em ruzào da reguraridade na
realização da ampla maioria das entregas, da compatibilidade com ás condições
usualmente verificáveis no mercado e do atendimento às necessidades dos órgãás e
entidades dos entes da federação, verificou-se a adequabiridade em manter-se ãprazo
anteriormente utilizado.

Todas as despesas relacionadas com as enlregas em cada órgão
participante ocorrerão por conta do fomecedor, sob o qual ficará a toral responsabilidãde
de realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condiÇões de armazenamento
todos os itens a serem entregues, garantindo a sua totar eflciência e quaridade, e ainda:

o MONTAGEM - Cabe ao fornecedor se responsabilizar não apena
pela logística de entrega, mas por montar o mobiliário ,,cadeiras 

e
mesas,,nas unidades que ocorrer a solicitação. O layout de locação
dos móveis será de responsabilidade de cada unidade, que
informará onde deverá ser instalado quando da ordem de serviço.. ASSTSTÊNCA - Nos termos do §4:,do Arr. 40 da Lei 14.133t2021,
os produtos adquiridos também deVàrão possuir rede de asslstência
técnica autorizada e/ou representaÇão no Estâdo do Mato Grosso, a
flm de permitir a adequada utilizaçãO.da gararitia, oq,pur" 

"u*guiu,a execução de eventuais manuteniÕes ónetivas ,Íuturas, , 
bem

como, substituiÇões em tempo adequado, prestados mediante
deslocamento de técnico ao local onde es verêm instalados os
móveis, considerando que logística de desloca."nto do;;ilú;;;

10.1. ENTREGADOOBJETO

relativamente complexa e dis
grande volume
PADRONIZAçÃO Não se

eem prêsas
de pequeno porte, co ementar
no 12312006 e no Decrêto FederaÍ no g.53812015. Tal medida,
embora voltada à promoção mento favo o, possui
elevado potencial de comprom tegralidade coerencta
técnica do obJeto a sêr contratado, sobretudo e m razão da exigência
de padroni zação entre os itens, disposto na.ãlínea "a" do

adoção de
divisão do objeto em cotas destinadâs â
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os recebimentos provisório e definitivo Íicarão a cargo do órgão participante,
em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133t2021. o objeto do
contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com verificaÇão posterior da
conÍormidade do materiaÍ com as exigências contratuais e deÍinitivamente por servidor
ou comissão designada por autorídade competente do órgão participante. o objeto do
contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com
as disposições do contrato, do Edital, do Termo de ReÍerência, dos descritivos e das
folhas de dados.

inciso V do art. 40 da Lei no 14.13312021. Essa norma impõe a
uniformidade nas especificações técnicas e de desempenho dos
bens, devendo-se observar, de forma integrada, os critérios de
compatibilidade relacionados à manutenção, assistência técnica e
garantia dos produtos ofertados.

10.2. GARANTIA DO OBJETO

Os bens fornecidos deverão ser acompanhados de garantia mínima
obrigatória de 5 (cínco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo,
abrangendo defeitos de Íabricagão, vÍcios ocurtos, íarhas estruturais, probremas de
acabamento e demais inconformidades que comprometam a qualidade, a
funcionalidade e a durabilidade do produto.

Na eventual ausência de previsão diversa nas folhas de dados ou nos
descritivos tecnicos, aplica-se subsidia.amente o disposto no art. 26 do código de
Defesa do Consumidor (CDC), sem prejuízo da gârantia legal obrigatória_ Cáso o
fomecedor oíereÇa garantia superior à mínima exigida, esta se tornará vinculativa, nos
termos da proposta comercial apresentada.

Os produtos entregues deverão estar em fase reqular de fabricaÇão e não
poderão estar descontinuados ou obsoretos. euando houver p-r. .azq o" .r-qliorJ;ãriavel
ao item, este deverá respeitar o seguinte critério:

Caso a folha de dados estabeleça prazo específico
integralmente respeitado;

déíérá SêT

Na ausência de definição, o item deverá possuir, na data da êntrega,
validade mínima de 12 (doze) meses, conforme pÉtica usual Oá
mercado.

Nos termos do art. 18, ss 1" e 2", do CDC, o fornecedor terá o prazo de até
30 (trinta) dias para sanar defeitos identificados no;p1oduto, contados a partir da
comunicação formar da ocorrência. Esse prazo poderá:'ier prorrogado uma única vez,
mediante justificativa devidamente aceita pelo órgão contratante.

Todos os custos relacjonados á execução da garantia correrão
exclusivamente por conla do fornecedor, incÍuindo transporte, substituição dê peças ou

.:..
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A contratação decorrente do sistema de Registro de preços rearizado pero
clNCoP-MT deverá ocorrer exclusivamente através do sistema de Gestão de serviÇos
e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico https://cincop. mt.qov. br, se;do
de total autonomia e responsabilidade do órgão participante o momento e a justificativa
da contrataÇão, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata,
de acordo com a sua necessidade, sem quarquer inteíerência do orgão- Gerenciador
na decisão de contratação_

O Órgão Gerenciador, nos termos do art. 41, da Resolução no 00212025 do
clNCoP-MT, fica autorizado a apricar, garantida a ampra defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata dê Registro de prêços
ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações áos
Orgãos Participantes.

A multa apricada em decorrência da contrataÇão vincurada a Ata de Registro
de Preços pertence ao orgão participante, sendo este responsáver pero rançam-ento,
cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão ". 

pro""..o
administrativo do Orgão Gerenciador.

Em conÍormidade com o ari. 117 da Lei Federal n. 14.139t2021, o órgão
Participante deverá designar fiscal de contrato e representanle da administração púb'íica
para acompanhamento e íiscalização da execução dos contratos celebrados entre este
orgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos
estabelecidos no art. 7o do referido diploma legal. A vinculação do fiscal ê representante
da administração pública será associada na emissão da solicitação de Fornecimento e
será consignada na AutorizaÇão de Fornecimento ôom a sua respectiva ciência.

Em conformidade com o art. 1S, inciso XlV, da Resolução no 003/2025 do
clNCoP-MT, caberá ao gestor do contrato constituir relatório flnal de que trata o art.
174, § 30, inciso Vl, alínea "d', da Lei Federat n. 14.133t2021 com as,inÍoírlJações
obtidas durante a execução do contrato, como forma de gprimoramento das atividádes
da Administração.

12. CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E PAGAMENTOT' '

equipamentos, mão de obra, deslocamento técnico e quaisquer outras despesas
associadas à manutenção ou à substituição do bem.

íí. MOOELO OE GESTÃO DO CONTRATO

í2.1. MED|çÃO

Por se tratar de simples aquisição de bens comuns, inexistem critérros de
medição a serem fixados, uma vez que o pagamento será condicionado exdusivamente
ao fornecimento integral dos produtos. conforme as especiÍicações @nstantes neste
Termo de Referência e na Autorização de FomêcÍmento emitida pelo órgão
Participante.

12.2. PAGAMENTO

I
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a _ ^ 0 pagamento pelas aquisiçóes, objeto da presente licitação, será feito pelo
orgão Participante em favor do Íicitante vencedor mediante boleto ou transíerência
bancária (TED, Doc, depósito ou plX) em conta corrente de titularidade do fornecedor.
. O Órgão participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a

data de recebimênto do objeto desta ricitação acompanhado da respectiva Nota Êiscar
EleÍônica e arquivo XML.

o número do cNpJ - cadastro Nacionar de pessoa Jurídica - constante das
notas fiscais deverá ser aquere fornecido na fase de habiritação, exceto no caso de
participação de empresas em consórcio.

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que rhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimprência, sem que isso gêre direito ao preito do reajustamento
de preços ou correção monetária.
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ANEXO II . MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOl/2025

(UTILIZAR PAPEL TIIVIBRADO DA EI\4PRESA)

Ao
Gonsórcio lnterfederativo de compras púbricas do Estado de Mato Grosso -CINCOP/MT
tuc Pregoeiro do PREGÃO ELETRoNtco N. 001/2025
Cuiabá - Ivlato Grosso

PROPOSTA
a uir identificado:roo

Em atendimento ao disposto no pREGÃo ELETRôNrco N" 001/202s, após anárise do
referido edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer as
mercadorias objeto da licitação, sob sua intêira rêsponsâbilidaàe, nas condições a
seguir:

E, para tanto, declaro que no preÇo estão incluíd
com o fornecimento dos materiais. inclusive trib
transportes, alimentação etc., e que a presente
dias.

Assinatura do re

SOCIAL
CNPJ: NOME FANTASIA:
LOGRADOURO: MERO:
COMPLEMENTO: BAIRRO:
CIDADE: CEP:
TELEFONE FIXO: EMAIL:
BANCO: AG NCIA: CONTA:
REPRESENTANTE: TELEFONE:

Cuiabá - MT, ..de

RG:
CPF/MF:

CNPJ/MF da emp.r. esa .

luxroaoeloroe
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(PAPEL TTMBRADO DO EMTTENTE DO ATESTADO)

lnscrição Estadual No

avenida
estabelecida na rua e/ou

A empresa , CNpJ/MF no

io. _, Teleíone:_, atesta
para os devidos fins que a Empresa _, com sede
na _, executa/executou/forneceu produtos do objeto desta
licitação, abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na
contrataÇão, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone.

01.
02.
03.

Cuiabá - MT, de

Assinatura do representante legal sob carimbo
RG:

CPF/MF:
CNPJ/MF da empresa

Deverão ser obsêrvadas as seguintes condições na apresêntação dos atestados/e
ou Certidões:

a) O Atestado de Capacidade Tecnica poderá ser apresentado de forma física
ou eletrônica, desde que contenha os seg{rinÍes requ,slÍos..
. tdentificação clara do emitente e do signatáio;
. Descrição detalhada dos servlÇos pre stadas.,ou mateiais fomacidos:
o Declaração de que os sêryiÇos ou fornecimentos fo*a reaiizaA* Ae

maneira satisfatoria.
b) Caso o atestado seja emitido por pessoa juridica dei,direiki,brivado, deierá

ser observado o seguinte:
. Se apresenta do fisicamente, deverá cf,nstar.á assinatura do responsável,

com firma reconhecida em caiório:
. Se apresenta do em formato eletrônico, deverá cat:/ler assinafura digÍtat

vátida, certificada no padrão da lnfnestrutura de Çrraves públicas
Brasileira (l?P-Brasit). que subsüfu/ o recrlnhecimento de firma em
cadório.

c) A Administração verificará a autentiçidade ,,.ê vaíÍdadé.: dos,,:raÍestados
apresentados, seja por meio da conferêncià da assinatura digital ou da
documentação física, asseguranda a canfomidade com os reguisrlos /êgais
e técnicos.

ANEXO III - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
PREGÃO ELETRÔNICO N" OO,I/2025

de 2025.
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ANEXO IV.
PREGÃO

MODELO DE DEC
ELETRÔNICO N'

LARAÇÕES
00112025

(UTILIZAR PAPEL TIMBRÂDO DA EI\lPRESA)

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código penal Brasileiro, que:

' Declara a inexistência de fato impêditivo para licitar ou contratar com a Administraçâo pública;

' oeclara o enquadramento nâ condição de microempresa e empresa de pequeno iorte, nos termos da
Lei Complemenlar no 129, de 2006, quando couberl

. Declara ô pleno conhêcimento e aceitaçáo das regras e das condiçóes gerais da contratação
' Declara.-que cumpre as exigênciâs de reserva de cargos para pessoâ com deÍiciência e paia reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em oulras normâs especíÍicas.. Declara o cumprimento do disposto no inciso Vl do ãrt. 68 da Lei no 14.13312021.
' Declara a responsabilidade pelas transaçóes que foÍem efetuadas no plataÍorma https;//licitanet.com.brl
' 9eclara que a pÍoposia econômica compÍeende a integraridade dos custos para ,tenãimãntã dãi

direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhista", ,ias normas inrraiÀgàL,nas convençÓes coletivas de trabalho e nos termos dê ajustamento de conduta vigente" na àa1ã áã
entrega das propostas.
Declara que cumpre os requisitos de habilitação e que as declaraÇôes informadas são verÍdicas,
conforme art. 63, inciso l, da Lei 14.13312021.
Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habiritaÇão no certame, ciente da obrigatoriedade dedeclarar ocorrências posteriores;
Declâra que náo emprega menor de 18.anos_em trabalho notumo, perigoso ou insâlubre e não emprêga
m.enor de 1-6 anos' sarvo menor, a partir de 14 anos, na condrção àe iprendiz, nos termos do artiio i!XXX|ll, da ConstituiÇáo;
Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabarho degradante ouforçado' observando o disposto nos incisos Ir e rv do árt. I " e no inciso Ir do art. s" dâ óonstitulçã;
Federâl; e
Declara que cumpre as exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deÍrciência e para reabiritado
da Previdência social, previstas em rei e em outras normas específicas, conforme art. oã, inciso tv, ú14.133t2021.
Declara que tem pleno conhecimênto da proibiçãô de trabarho noturno, peÍigoso ou insarubre a menores
de dezoito e de quarquer trabarho a menores de dezesseis anos, sarvo na cóndiçáo de aprendiz, a partir
de quatorze anos
Declara que não manlém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Ílnanceira, trabalhista ou
civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deres seja cônjuge, companheiro ou parente em rinÁàreta,colateralouporalinidadeatéoterceirograu(Art.14,.lV,dáLeirederaln.14,fiát2,l)
Declara que a proposta apresentada para paÍtic par do Processo EletÍônico, Íoi elsborada de maneira
independente, e o conteúdo da pÍoposta não foi, no todo ou om pâúe;lt:iÍreta ou inOiretamêni;,1,..'
informado, discutido ou rêcebido de quarquer outro participante potenciar ou o" rato oá Ér#à, õiqualquêr meio ou por qualquer pessoa. - '

Declara que
Lei no 14.13

o pleno conhecimento critério de desempate (se houver) sêrá aquêlê previsto no ãrt. 60 dâ3 oe 202
o disputa íinal. hipótese em que os rrcitantes empatados poderão apresenüar nova propostra em atro

contínuo á classificação:
o avaliação do desêmpenho contratual prévio dos licitant$, para a qual.deiáiáá,tiirêfêrencialmente ssr.,..,.,,

utilizados Íegistros cadastrais para eleito de atesto de cumprimênto de obrigações previstos nesta Lei;o desenvolvlmento pelo licitante de aÇões de equidade entrê homens e mulheõs no ambiente de trabalho,
conforme regulamento:

' Declaramos, para os frns que a empresa não foi decrarada inidônea ou suspefls€r, por nenhum órqão
público de qualquer esfera oe governo. estando âpta a contratar com o pode; Blblico.

Cuiabá - MT, -- de _ de2025.

CPF/I Fr. , ,.

CNPJ/MF dáleúprêsa
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAçÃO DE ME/Epp
PREGÃO ELETRÔNICO N" OO1/2025

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EIVPRESA}

REQUERTMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DTFERENCTADO E OECLARAçÃO
PARA MtcRoEMpRESAS E EMpRESAS DE pEeuENo poRTE (Lei comptementai no
't?3t20061

, solicitamos na condição de MICROEMPRESA,/Et\IpRESA DE
PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO
ELETRÔNrco N'001/202s seja dado o tratamento diferenciado áoncedido a essas empresas
com bâse nos artigos 42 a 45 da Lei comprementar no. i2312006 e arterações Lei complêmentar
147t2014

Declara de que não incorreram em qualquer das situações previstas nos s§ 4. e So do art. 30 da
Lei complementar no r23, de 14 dê dezembro de 2006 e arterações Lei comprementar
14712014., especialmente quanto ao rimite de receita bruta para a definiÉo de microempresa e
de empresa de pequeno porte.

portador (a) da Carteira de ldentidade R.G.
no - SSP/_ e do CPF/|\4F no. representante da
empresa CNPJ/I\,4F no

Como prova da referida condição, aprêsentamos em documento anêxo, CERTIDÃO emi-
tida pela Junta Comercial para comprovagão da condição dê M icroempresa ou Em presa
de Pequeno Porte. na forma do art. 8ô da No no. í 7do
DeDartamento Nacional de Reqistro do ComéÍcio - DNRC.

Cuiabá - N,1T, _ de 
-- de 2025.

@,,,,,
RG:

CPF/MF:
CNPJ/tllF da empresa
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ANEXO VI - QUANTITATIVOS ESTIMADOS PARA CONSUMO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOí/2025

1. MANIFESTAçÃOFORMAL:

,1..1, CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO- clNcoP/MT, personaridade juridica de direito púbrico e natu;eza autárquica interfederativa,
inscrito no cNpJ sob o no s9.s58.305/00o'r -66 e com sede na Av. iistoriador Ruoens oe uenoonçà,
no 3.920, centro poritico Administrativo, cEp 78.0s0-902 na cidade Je cuiabá/MT ,"pr"""nt"oo ioiseu Secretáío Executivo, Sr. Hélio Schneider paulus Neto.
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ANEXO VII - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PRE Ços
PREGÃO ELETRÔNI co N" 001/202 5

Aos... dias do mês de do ano de dois mil e vinte cinco, presentes de umrado, o coNSóRcro TNTERFEDERAT,. DE coMpRAS pueLrcÀJôô ÉêiÁõõDE MATO GROSSO - CINCOP/MT, Consórcio público, constituído na forma deAssociação Pública, com personalidade jurídica de direito púbti"o 
" 

natureza ,riarqri.ã
interfederativa, inscrito no cNpJ sob o n" 59.558.3051d00 r -oo e com sede na Av.Historiador Rubens de Mendonça, no 3.g20, centro politico Administrativo, cEp 7g.050_
902 na cidade de cuiabá/MT, neste ato representado por seu secretário Executivo, si.Hetio schneider paurus Neto, doravante denominado oRGÃo êÉ#Nõiõôà: 

"";União, Estado de Mato Grosso e os l\,4unicípios: Aconzal, Água Boa, Alla Floresta, AltoAraguaia, Alto Boa Vista, Alto Garças, Alto paraguai, Alto Taiuari, Apiacás, Araguaiana,
Araguainha, Araputanga, Arenápolis, Aripuanã, Barão de MelgaÇo, Aurr" Oo"grgi"s,Barra do GarÇas, Bom Jesus doAraguaia, Boa Esperança ao Norte, Brasnorte, Ca"ãrÀa,campinápolis, campo Novo do parécis, campo üerae,'Campos oe Júrio, canabrava doNorte, Canarana, Carlinda, Castanheira, Chapada dos Guimarâes, Cláudia, Cocalinho,Colíder, Colniza, Comodoro, Confresa, Conquista d,Oeste, Cotriguaçu, Cuiabá,Curvelândia, Denise, Dramantino, Dom Aquino, Felíz Na1at, Figueirópolis d,Oeste,Gaúcha do Norte, Generar carneiro, Grória d'oeste, Guaiantã oã r.rorte, cuirarnga,lndiavaí, lpiranga do Norte, ltanhangá, ltaúba, ltiquira, Laciaia, .tangaOa, Jauru, Juara,Juína, Juruena, Juscimeira, Lambari d,Oeste, Lucas do Rio Verde, Luciára, Marcelândia,
Matupá, Mrrassol d,Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora do Livramenlo, NovaBandeirantes, Nova Brasilân.ia, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Lacerda,
Nova Marilândia, Nova Maringá, Nova Monte Verde, Nova Mutum, Nova Nazaré, Novaolímpia, Nova Santa Herena, Nova ubiratã, Nova xavantina, Novo Horizonte oo Norte,Novo Mundo, Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim, paranaíta, paranatinga, pedra
Preta, Peixoto de Azevedo, planalto da Serra, Éoconé, pontal do Araguaia, ponte
Branca, Pontes e Lacerda, porto Alegre do Norte, porto dos Gaúchos, portó Esperidião,Porto Estrela, Poxoréo, primavera do Leste, euerência, Reserva do Cabaçal, RibeirãoCascalheira, Ribeirãozinho, Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis.; Rosáilo O"rL,Salto do Céu, Santa Carmem, Santa Cruz do Xingu, Santa Rita Oo:Triúafo, §anüTerezinha, Santo Afonso, Santo Antônio do t_este, Sãnio An6nio do Leyêrger, Sãa Féúdo Araguaia, São Jose do povo. Sào José do Rio Claro, São José Oo Xüu,'Saá .losâdos Quatro Marcos, São pedro da Cipa, Sapezal, Sere Nova Douradâ, Súop, s.Sniso,Tabaporã, Tangará da Serra, Tapurah, Tena Nova do Norte, Tesouro, T*i*Jér,'ii;á;
d-o Sul, Vate de São Domingos, Vázea Grande, Vera, Vita Bela da S",iti*irã irii ã"à.,vila Rica, seus órgãos e entidades que compôem a adminisrraçao üü ;Ér" ;indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convêniá 

"proredo ú, Lidoravante denominados óRGÃOS pARTlclpANTES, dá Si.t"rn"'dê Rêgistro de
!1":::, : passam a inregrar a Ata de Registro de p.reços 

"gi" ,"nii""úüRESOLVEM Registrar os preÇos das empresas: ........_ pessoa jurídica de direitopnvado, situada na ................, no ....._.., na cidade. de ,.,.......),..., inscrita no CNpJ sob ã
1"__-. : , neste ato representada pelo ........., Sr. ........., doravante denominado
FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itêns, con"tantes-ào obj"ã ü;,;sujeitando-se as partes às determinações das Resoruções n. 001, ooz, cxÉ, àoi, õõi,
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006' 007' 008 e 009 e suas arteraÇões, todas do ano de 20zs do crNCop-MT e da Lei
Federal n. 14.133, de 2021, nos casos omissos.

CúUSULA PRIMEIRA- Do oBJETo

1 .1 - A presente Ata tem como objeto o REGrsrRo DE pREÇos para futura e eventuarcontratação, com Íornecimento parcêlado de empresa êspêcializada êmfornecimento de mobiriário escorar e cadeiras corporativas, para uso dos Entes da
Federação consorciados, cooperados ou Referendados ao consórcio lnterfederativo
de compras Púbricas do Estado de Mato Grosso - crNCop/MT, órgãos e entidades da
administração direta e indireta, na condição de orgão participantã desta ricitaÇão de
acordo com os quantitativos estimados, durante o prázo àe varidade da Ata de Ràgistro
de Preços, conforme itens da tabela da cláusula décima setima.

CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2 í - Durante o prazo de varidade da Ata de Registro de preço, a estimativa de consumo
será de acordo com a tabela da cláusula décima oitava.

2.2 - As alteraÇões dos quantitativos dos itens serão rearizadas através do
remanejamento interno entre os órgãos participantes.

2.2.1 - Cabe ao órgão gerenciador controlar, autorizar e opeÍar a realização do
remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre orgãos participaÁtes.

2.3 - os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um Íornecedor, segundo a
ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifique, ã qru o
fornecedor registrado não possua capacidade de íornecimento compatível com o
solicitado.

cLÁusuLA TERcEtRA -DAs ENTREGAS/EXEGUçÂo/GARANTI A

3.1 - O Contrato decorrente do sistema de Registro de preços - sRp deverá ser
realizado no prazo de valldade da ata de registro de preços"

3.1.1 - A contratação do item, eâ
necessidade do órgão Particip ante

3.1 .2 - A contratação com os fornecedores registrados será
Participante por intermédto de emissão de nola de em
de fornecimento de compra

3.1 .3 - Os itens contratados deverão ser entrêguês no ssenta)
dias, a contar da data de recebimento da autorização
por meio eletrônico

de fornecimento, que será enviada

-l'

urgao
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3.4 - Na eventual ausência de previsão na folha
ofertados será de no mínimo í2 (doze meses
bens à administração.

3.5 - As exigências quanto a apl caçâo da garan
disposto no Termo de Referência

4 .1 - O pagamento pelas aquisições, objetordá,p

razo de garantia dos bens
rtir

Participante em favor da
DOC, depósito ou plX) em

4.1 .1 - O Orgão participante efetuará o
de recebimento dos materiais, objeto de ota Fiscal

êto, após

ós a data
o da rêspecti

(trinta) dia

Eletrônica e arquivo XML.

3'1'4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorizaÇão no rocarindicado. pelo orgão participante, com a respectiva Nota iiscat Eletrônica e enviar oarquivo XML para o e-mair indicado nas Autoiizações de Fornecimento.

3 1 '5 -_Os rccebimentos provisórios e deíinitivos ficarão sob a responsabiridade de cadaOrgão Participante.

3 1'6 - O objeto do contrato poderá ser rejêitado, no todo ou em pârte, quando estiverem desacordo com as disposições do Editá|, do Termo de Àeíerência e do contrato.

3'2 - Todas as despesas reracionadas com as entregas em cada orgão participante
correrão por conta do Fornecedor.

3'2'1 - Ficará sob totar responsabiridade das proponentes vencedoras, rearizar otransporte adequado e manter em perfeitas condiçàes de armazenamento todos osmateriais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.

3'2 2 - Todos os custos reracio-nados à execução da garantia ou troca de produtoscorrerão por conta excrusiva do fornecedor, incruídos os"custos de transporte, troca depeças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.

3'3 - o prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquere previsto na Íorhade dados de cada item, contado ê.partir da efetiva.ntregà Oos bens à administração,mesmo que os descritivos ou forhas de dados estabãreçam uma data iniciar emcontrário, sendo os prazos assim definidos em razão das cándições verificadas comoreguÍarmente oíertadas no mercado, não se excluindo eventual prazo superiordisponibilizado pero fornecedor, o quar estará vincurado à proposta rearizada, sêmexclusão da garantia legal.

CúUSULA QUARTA - DoS PAGAMENToS

vencedor.4

as entregas dos bens, acompanhados da



crNcop-MT Xor§,^r\

4'1.2 - As taxas bancárias (TED, Doc, prX ou ouúas) não poderão ser desconradas dopagamento previsto nêste itêm.
4.1.3 - somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo cNpJ de tituraridade
seja idêntico àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter
a idêntidade de informação no momento do cadastro e durante a execução.

4.1.3-1 - se a Licitantê Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos dêemqle:as que tenha participado nos termos do editar, os pagamentos serão rêarizados
no CNPJ de sua constituição formar, o quar deverá ser apreàentado como condição de
assinatura da ata de registro de preços.

4.1.3.2. Poderão ser rearizados pagamentos em contas cujo cNpJ de tituraridade seja
diverso daquele da habiritação e proposta vincurad" no 

"""ô 
d" soricitação ae atteraçáo

entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante cãmprovação dopreenchimento dos requisitos dê habilitação pelo novo CNpJ.

4.í.4. - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as
normas em vigor e passÍveis de retenção pero orgão parlicipante, devendo o fornecedor
indicar estês varores no documento fiscar. Refeànte ao triRr deverá ser observada a
rN RFB 1.23412012.

4.2 - o número do cNpJ - cadastro Nacionar de pessoa Jurídica - constante das notas
fiscais deverá ser aquere fornecido na íase de habiritação do processo ricitatório ao quar
está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio dê empresas e
entre matrizes e flliais.

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de
liquidêção qualquer obrigaçáo financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gêre dirêito ao pleito do rea.iustamento de
preÇos ou correção monetária.

4 4 - os preços não serão reajustados durante a varidade desta Ata de Registro de
Preços, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na Íorma ão edilal
e da cláusula nona, desta ata.

4.5 - Se o Órgão participante não efetuar o pagamsnto no prâzo previsto no Edital e na
ata de registro de preços, e tendo o Fornecedor, à
obrigações avençadas, inclusive quanto aos.,
Nota Fiscal, os valores devidos serão mon
seu vencimento e até o dia de sua liquidaÉo, s
para alualização de obrigações tributárias, confo rme
da Lei Federal no 14.133, de 2021

cúusulA eutNTA - DAS oBRtGAÇÕEs DAs PARÍES

5,1 - será de responsabiridade do Fornecedor eurrprir todas as obrigaçõ€ constantes
nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta. sob pena Oe apticãçâo das sançOes

ià
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previstas na cráusura sexta, assumindo excrusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas.b) fomecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preÇos
estipulados na sua proposta;

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conÍorme sua exigência;d) responsabirizar-se por todas as despesas oriundâs das êntregas bem como de
suas eventuais e trocâs durante a garantia;

i) emitir Nota Fiscar dos produtos e/ou serviços rearizados, discriminando-os
individual e pormenorizadamente, especifltando quantitativos, marcas e
modelos;

i) a nota fiscar emitida deverá conter destacado o varor de todos os Tributos
passível de relenção pelo órgão participantes, nos termos da legislação em
vigor, especialmente o IRRF, nos termos da lN RFB 1.23412012.

5.2 - Será de responsabilidadê do órgão particjpante:

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando prgblemas e circunstâncias para ,

facilitação dos serviços:
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata

obrigaÇões previstas para a Contratada;
e) demais disposiÇões contidas nesta ata e na lei.

6.1 - Nas hipóteses de inexecuÇão totar ou parciar do.contrato e das obrigaÇões nere
assumidas, poderá o órgão Gerenciador aplicar r?io Íornecedor. 

"* lf"irç* u.
contrataÇôes do órgào participante as seguintes sançóes:

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nola
fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e Contratos públicos do CINCOp-MT
disponibilizado no endereço eletrônico: https://cincop.stliôita.com.br;

g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçao ecomprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Orgão Gerenciador através
do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos públicos do CINCOp_MT;h) acusar o recebimênto das Autorizações de Fornecimento, bem como dequalquêr outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em flnal de semana ou
feriado, será prorrogado ao próximo dia útil;

das

e) enviar por e-mait o arquivo XML oriundo da
endereços eletrônicos de cada órqão Parti ctpa

advertência:

emissão do DANFE para os
nte:

da FORN
erexigir o

a
b impedimento de licitar e contratar com o Consórcio lnterfederativo dê Compras

Públicas do Estado de ÍVlato Grosso - CINCOP/MT, bem como com quatqrei ,m
dos municípios consorciados. poÍ p@zo não superior a 03 (três) anos.
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c)

d)

e)

0

s)

por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FoRNECEDoRconstituído em mora, sujeito a mutta de 0,5%im"i" pái 
"àiiàl 

por dia de atraso,incidente sobre o valor total do contrato a sei calculado desde o 6o (sexto) diade atraso até.o eÍetivo cumprimento da obrigação timitaOo a SO (trinta) dias;em caso de inexecução parcial ou oe qua(ulr outra ;riegutaridao" ão ãúj"topoderá ser aplicada multa de í0% (dez por ce"t.l 
""f"rfãã" 

sobre o valor docontrato,.ou proporcional por cada descumprimentol
transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabêlecido no contrato, seráconsiderado rescindido o Contrato, cancelado o-Regú;;';; Ér"ço" e aplicado amulta de i5% (quinze por cento) por inexecuçao ti"i, 

"ri"rr"o" sobre o vatorda contratação;
dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCOp-MT ou aqualquer.um dos municípios consorciãdos, põa"ri 

"à'rl"õr*ido do Fornecedoro valor de perdas e danos conforme 
"asá, 

apos p;"".:"; Administrativo dereconhecimento da responsabilidade.
gecJara!ão de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e s§ 50 e 60, da LeiFederal no 14.'133, de 2021 .

6'2 - O ricitante ou contratado também terá responsabiridade administrativa perasinfraçôes previstas no art. í 55, da Lei Federat n" lq'.izi,-ãà' zozt .

6 3 - A apricação das sanÇÕes.ao responsáver peras infrações administrativas seguiráas disposições previstas nos art. 1 56 a 163, da t_ei feOeràl'n. 14.133, de 2021.

!.4 - Na_hiOótese de aplicação de penalidade dê multa, após os procedimentos legais,será emitida notiÍicação de cobrança ao ricitante, q;" ;J;; fazer o recorhimento dovalor no prazo estabelecido na decisão Oo prâ""..o 
-àà.tni"tr"tiro, 

sob pena decobrança judicial.

CúUSULA SÉTIMA - MoDELo DE GEsTÃo DoIco§T]RATo

t.t A contratação decorrente do Sistêma de.R
CINCO P-MT deverá ocorrer exclusivamente atravé
e Contratos Públicos, disponí vel no endereço êl
sendo de total autonomia e responsabilidade dojustificativa da contrataÇão, observados a dis§on
vigência da ata, de acoráo co
Gerenciador na decisão de

7.2 - O Órgão Gerenciador, nos termos da
autorizado a aplicar, garantida a am
decorrentes do descumprimento do pa
descumprimento das obrigações con
Participantes

nalidadês
soudo

s Orgãos

lada a Ata d gistro de
7-3 - A multa aplicada em decorrência da,contfa
PreÇos pertence ao Orgão participante, sênáo nsável pelo çamento,

contrataÇão.
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cobrança e regisho da receita, após comunicação da decisão em processo
administrativo do órgão Gerenciador.

7 .4 - Êm conformtdade com o art. 1j7 da Lei Federal n. 14.13312021 , o órgãoParticipante deverá designar fiscar de contraro e representante da adminrstração púbicapara acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos cêlebrados entre esteÓrgão Participante e os fornecedores contratâdos na ricitaçào, conforme requisitosestaberecidos no art. 70 do referido diproma regar. A vincuração do fiscar e representante
da administração pública será associada na e-missão da Solicitação de Fornecimento eserá consignada na Autorização de Fornecimento com a slJa respectiva ciência.

7.5 - Em conformidade com o art. 1S, inciso XlV, da Resolução no 003/2025 do CINCOp_MT, caberá ao gestor do contrato constituir relatório íinal à" qu" trut" o art. í74, s 30,inciso Vl, alínea "d", da Lei Federar n. 14.133t2021"o, 
"" 

intor.rções obtidas durantea execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades daAdministração.

CúUSULA oITAVA - DA REscISÃo CoNTRATUAL

8 'Í - As causas de rescisão contratuar estão estaberecidas no artigo 137, de acordocom as disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal n" 14.13á, de2021.

CúUSULA NoNA - DAS ALTERAçÔES DA ATA DE REGISTRo DE PREços

9 1 - A Ata de Registro de preços poderá sofrer arterações, obedecidas às disposições
contidas na Resorução no oo1t2o25, do crNcop-MT oL outra que vier a substituir.

9.í.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo
registrados, cabendo ao Orgão Gerencrador da Atâade,,Rêgistro d
necessárias negociações junto aos fornecedores. .., ,r':.. ',rl,.:

9.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado,
superior ao preço praticado no mercado o órgão

ll. frustrada a negociação,
em aplicação de penalid

lll. convocar os demais fornecedores

fomecedor, mediante requerimento devi

liberar o fornecedor do compromisiô,ràs
antes do pedido de fornecimênto,

de eventual redução
dos serviços ou bens
e Preços promover as

doseo
umprir o

o ocorra
nfirmadâ

so a comuni
penalidade
os; ea veracidade dos motivos e com

ii:"u
\ ' 

^ nr-< '
- 'J

c-

l. convocar o fornecedor visando a
adequação ao praticado pelo

9.1.3 - Quando o preço de mercado se
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9.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão Gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de preÇos, adotando as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

9.2 - E possíver reariz,n aumento nos quantitativos frxados pera ata de registro de
preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com a-ceitação
expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando caracterizaúas
circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento
administrativo em que tramitara alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente
previstas neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de
vigência.

cLÁusuLA oÉctMA - Do CANGELAMENTo Do REGtsrRo DE pREços

í0.í - O FORNECEDOR terá seu registro cancêlado quando:

descumprir as condições da Ata de Registro de preços;
não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
tiver presentes razões de interesse público;
soÍrer sanções impeditivas previstas em lei;
Íor declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal no.
14.133, de 2021;
não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo
consórcio Público na operacionalização e automâlização dos procedimentos de
controle da execução do objeto contratual.

convocar os demais fornecedores
negociação.

para assegurar igual oportunidade de

l. por razão de interesse público; ou
ll. a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA DoTAçÃoioRçAMENTÁRh

10.2 - O cancelamento do registro dê preÇos, nas hipóteses previstas, âssegurados o
contraditório e a ampla defesa, serào tormarizados por despacho da zutoridade
competente do Orgão Gerenciador.

í0.3 - o cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso Íortuito ou força maior, que,,prejudique o cumprimênto da áia,
devidamente comprovados e justificados:

il

ilt

IV

VI

vI

1 1 .1 - As despesas decorrentês da aquisiçãó, objâto dá: presente Ata de Registro de
Preços conerão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2o2s e
seguintes.
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11 2 - o orgão Participante quando da conhatação/empenhamento especiflcará a
classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO AO PROCESSO LICITATORIO

í2.1 - A presente Ata de Registro de preços está vinculada ao processo Administrativo
Licitatório Eletrônico n" 0021202s, pregão, na Forma Eletrônica No o0í/202s, Registro
de Preços, realizado pero consórcio rnterfederativo de compras púbricas do Estaào de
Mato Grosso - CINCOP/MT, órgão Gerenciador.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

í 3.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de preços será do dia ... de ... de 2025
ao dia ... de ... de 2026.

13.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de preços poderá ser prorrogado, por
rgual período, desde que comprovado o preÇo vantajoso, nos termos do art. g4, da Lej
Federal no 14.133, de 2021.

13.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preÇos, asquantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade,
independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não utilizadas.

13.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de
fornecimento) d
entrega do bem

ecorrentes desta Ata de Registro de preÇos será idêntico ao prazo de

í 3.3.'1 O prazo de vigência do contrato de fornecimento) será
automaticamente prorrogado quando seu objeto uíd

13.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se
bem, e a aceitação de recebimento posteÍior do(s)
prazo de entrega.

decorrência de culpa do contratado, ele se

extinção do contrato e, nesse caso
continuidade da execução contratual.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS D

14.1 - O Registro de Preços objeto desta
ao Órgão Gerenciador (CINCOP-MT) ou
solicitar os fornecimentos que dele poderã
de consumo).

tura peías p nao gera
rticipantes a igação de
temente da stimativa

I

13.3.3 - Caso a entrega deixar de ,"r rrtà*à"

as respectivas sanções administrativas, e o

l

:.1
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14.2 - Observados os critérios e condições estaberecidas no Editar e o preço registrado,
o Órgão Participante poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo aordem de classificação, desde que razões de interesse público justifique, ; il; ;primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatíver com osolicitado pelo Orgão participante.

14'3 - A existência de preços registrados não obriga o orgão Gerenciador ou os órgãosParticipantes a firmar as contratações que deles poãerâo advir, facurtando-se a
yalizgOáo de licitação específica para a aquisição pietendida, sendo assegurado aobeneficiário do registro a preferência de fornecimento em iguardade de condiiões.

1! 4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preÇo é registrado, decrara estar
ciente das suas obrigações para com o orgão Geienciaáor (consórcio Interfederativode Compras Públicas do Estado de Maio Grosso _ CINCOP/MT) 

" o" órgro,
Participantes, nos termos do Edital da respêc va Licitação e da sua proposta,'que
passam a fazer parte integrante da presente Ata de RegisÍo de preços e a reger'as
relações entre as parles, para todos os fins.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA - Do TRATAMENTo DE DADoS PESSoAIS

í5'1 -As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federar no 13.7ogt2o1g
(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais edados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato,
compatibilizando-a com o que estaberece a Lei Federar no 12.527 (Lei de Acesso à
lnformação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.

15.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais
como número e cópia de documentos de identiÍica ção (Cadastro de Pessoa Física e
Registro Geral) e endereços eletrônico e res outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução des send
los para Íinalidade dístinta daquela do objêtô
responsabilização administrativa, civil e criminal

15.3 - Considerando o carátêr público desta
observará ao disposto no Capítulo lV da LG

os dados pessoais de acessos não
ilícilas, comprometendo-se a comunicar à
oito) horas, a ocorrência de incidente de
relevante aos titulares e responsabi
ocorridos em caso de violação à legisl

cLÁusuLA DÉctMA sExTA - ANTtcoRRUpç

16.'1 - As partes declaram conhecêr as noimài O

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de lmpro

' :.,t::ll l '

ou dano
natureza

o a corru sta na
inistrativa ( ederal no
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8.42911992), a Lei Federal no 12.g4612013 e seus regulamentos, e se comprometemque' para a execução dêste contrato nenhuma das pàrtes poderá oferecer, a", o, 

""comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, dequem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de or,r"r, qr"róruipagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos dequalquer espécie, de modo fraudurento quÉ constitraÀ praúa itegar ou de corrupção,bem como de maniputar ou fraudar o equitíbrú ;;;"il;" financeiro do presentecontrato' seja de forma direta ou indireta quanto 
"o 

ou;"to deste contrato, devendogarantir, ainda, que seus prepostos, administradores 
" "áüúorrOor"" 

ajam da mesmaíorma.

cúusulA DÉctMA sÉTtMA _ TABELA DE REGtsrRo DE pREços
17.1 - Tabela de itens e preços registrados:

CúUSULA DÉGIMA oITAVA- DA ESTIMATIVA DE coNSUMo
18.í - Estimativa de consumo de cada item

- Aplicam-se à execuçâo deste Contrato e

plos da teoria geral dos Contratos e as disp

CúUSULA DÉCIMA NoNA - Do FoRo

20.1

19 1 - E competente o foro estaduar da comarca da capitar do Estado de Mato Grosso,para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas ia presente Ata de Registro dePreços.

CúUSULA VIGÉgua - DAS NoRMAs E PREGE-IToS eoMPLEMENTARES

aos cas
Federal n. í4.í33, de 2021 e alterações posteriores
princí

E por estarêm justas e compromissadas , as parte
de Preços, dispensada as testemunhas nos term

GúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAs AssI

Hélio Schneider paulus Nêto
Secretário Executivo do CINCOp-MT
Órgão Gerenciador

.l 2025

....; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....1.....;
Item-Quant.: .....-.....
..,..1..,,.; ....,-......

':r'Documento orjginal eletrônico assinado digitalmente nos
2.200-2t2001e Lei Federal n i4.O63t2O2O.

10 da



.rt--I _\-ra

i, .,-,

"u&§e*§&p-M§
ANEXO VIII - MANIFESTAçÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE N'..

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PRE ços
PREGÃO ELETRÔN tco N'001i2025

óRGÃo cERENctADoR:
óRcÂo pnRrtctpnrute:
FORNECEDOR:
CNPJ DO FORNECEDOR
OBJETO: ...........
MGÊNcrA: ..........
PRAZO DE ENTREGA: ....
VINCULAÇÃO: ..........

que a contratação devêrá ocorrer
exclusivamênte atrâvés do Sistema de Gestão dê Serviços e Contratos públicos, disponível no
endereço elelrônico lci TCO ta.com , sendo de total autonomia e responsabilidade
deste Órgáo Participantê ornomento a justificativa e vantajosidade da contratação, obseÍvadas
a disponibilidade orÇamêntária e prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade,
sêm qualquer interfêrência do órgão Gerenciador na d ontratação

Fica autorizado o órgão GerenciadoÍ a aplicar, garan
penalidades decorrentes do descumprimento do pact

O ÓRGÃO PARTICIPANTE, pessoa jurídica de diÍeito púbtico interno, com sedeadministrativa na Rua ..........., ...., ......, inscrjto no CNpJ sob no. ..............., neste atorepresêntado pelo (a)..................., âtravés desta manifestação concordamos com o procêsso
adminislrativo licitatório vincurado e passamos a integrar a Ata de Registro de preços acima,
aprovando os seus termos, sendo permitida a utilização do registro de preços, a partir da sua
assinatura, servindo o presente documento como comprovaçáJpara os fins legais.

Fica previamente autorizado o órgão. Gerenciador processar, autorizar e íormarizâr oremanejamento interno de itens entre os órgãos participantes, com a redução ou acréscimo doquantitativo iniciarmente informado na rntenÇão de Registro de preços - rRp, cooperando para
atendimento das necessidades dos demais Orgâos participantes.

descumpdmento das obrigações contratuais em rêlação

A multa aplicada êm decorrência da contrata ção vinc
pertênce ao Órgão Participante, sendo este
da receita, após comunicação da decisão em

E por estar compromissado, assina a presente iria{fe

.. . .... (MT), ....t.....t 2025

óRGÃo pARTtctpANTE
AssinaturalT

isória no
u Documento original eletrónico assinado digitalmente ngs te
2.200-2l2OO1e Lei Federat n" 14.O63t2020.

Através da presênte manifestação ficamos cientificados
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Itens Arquivos Historico

Poria Nacona dê C onrôi, Çôss Púbticas

ai.,i^^i^. n,.!,r^-r- á^ .1À .-

Ulltn(r otucLi.oçda 26/A6/ 2025

LOCAL CUiAbA,/N4T óTgãO: CONSORCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PUBLICAS DO ESTADO DÉ |úATO CROSS',i

unidade compradora: 3267 - clNCoD - CoNSoRClo'Nr r pr LDt ctAr.vo Dr aoMpRAS p.]pl tCAS Do r5t aDO D,. v/
GROSSO,/IVT

Modalidade da contratação: Pregào - Eieirônico Amparo legat: Lei 14133,/zozl Aír. zB r ripo: Edital

Modo dê disputar Aberto Rêgistro de preçor Sin] Fonte orçamêntária: Nao informadê

Edital no OOL/2O25

ffi 
portal Naclonat ae contrataÇoes,eqblgrt

VALOR ÍOTAL ESTI MÂDO DACÔMPRA

R5 231i.14 rOO OO

VÀLOR TOÍAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

q

Data fim dê recebimento de propostasj A9,/A7/2025 AA 30 (hc:r11o cle B,asiLin)

ld contrataçâo PNCPi 595533O5OO0166-1 COOool/2o25 Fonte: Lrcrtô,iei Lrcitêcces Eter.onrcas LÍDA

Objeto:

ILlclrANETl - REGISTRo DE PREÇo NA N4oDALTDADE pREGÀo PARA FUTURA E ÊVENT|JAL CONTRATAÇÁÕ ilE EMpt-.Í::.,
ISPTCIA IZÀDA TM FOPNTCII,4ENTo DT MOBI. IApIo E:,,oLAp T C,Dr,oAS CORPoPATIv,À5 ÔÂRA U>o Drl- ()a(,^ ,

ENTIDADES DOS ENTES CONSORCIADCS COOPERADOS CTt.] REFERENDADOS AO CINCOP N4I

Númêro

603337S

ri(l33381

ôo33:182

Descrição

CON]1,]NTO ESCOIAR ADULT')

CON.]UNTO ESCOLAR ]UVENII-

CON]UNTO ESCOLT\P INIJANT L

coNjuNÍo sExlAVÀDar ivia:\í)il,_rcc
INFÀNTIL

o RS 1.410 oal

trt il)a

< Voltar

rrrrps /rpncp sov brlãpo/e.ira r/59553305000166,2025/t

6"m.
{+iH
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PorÉ Nê..nâ de Conriáraçoes F:r r.as

it iJ.

.,ti-,

hrrDs rpncp soybr/apprêditaLísg553305000166/2025/1
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clNcop-MT Í,rur
ERRATA No 00í/202s - EDITAL Do pREGÃo eternôHtco sRp N.o

005t2025 - ctNCOP_MT

O Consórcio lnteíederativo de Compras públicas do Estado de Mato Grosso _

CINCOP-MT, por seu Presidente, no uso de suas atribuições legais, e

considerando o disposto no art. 20, §1o da Lei Federal no 11.107t2005, TORNA

PUBLICO a presente ERRATA para fins de correção do item 2.1 .1 do edital em

epígrafe, nos seguintes termos:

ONDE SE LÊ:

"2.1.1. Entes da Federação: União, Estado de Mato Grosso e os Municípios: [lista
dos municípiosl."

"2.2. Entes da Federação consorciados: são os entes da federação (União,
Estado de Mato Grosso e Municípios) que ratificaram por lei o piotocolo de
lntenções do CINCOP-MT e que,

2.3. Entes da Federação referendados: são os entes da federação (União,
Estado de Mato Grosso e Municípios) consorciados ou que estâo identificados
no Protocolo de lntençÕes do CINCOP-MT [...]

2.4. Também sáo órgãos participantes os órgãos ou entidades dos Entes da
Federação (União, Estado, Distrito Federal e Municípios), as AssociaçÕes de
Municípios de Mato Grosso, [...]

LEIA-SE:

"2.1.'1 . Entes consorciados: os Municípios que ratiÍicaram por lei especifica o
Protocolo de lntençôes do CINCOP-MT, a saber: ltista dos àunióipios]." :":

''2.2. Entes da Federação consorciados: são entes da federação todos aqueles
que ratificaram por lei o Protocolo de lntênçÕes do CINCOp-MT e que,

2.3. Entes da Federação referendados: todos aqueles identificados no protocolo
de lntenções do CINCOP-MT [. .]

2.4. Também são órgãos participantes os órgáo§',ou éittidades dos Entes da
Federação (municípios que assinaram o protocolo de intenção e/ou ratificaram
por lei), as AssociaçÕes de Municípios de Mato Grossô, [...] ,i



oí;-

CINCOP-MT
' ;lJ

JUSTIFICATIVA:

A presente retificação visa adequar o edital à realidade jurídica do consórcio,
excluindo entes federativos que não integram formalmente o GINCOp-MT, em
observância a Lei no 11.10712005, bem como, do Decreto no 6.017, de 17 de
janeiro de 2007, logo, não tendo a união ou o Estado de Mato Grosso ratiÍicado
o protocolo por lei, não podem ser tratados como consorciados nem como órgãos
participantes da fase interna da licitação, desta feita, a presente errata coÀfere
maior precisão e segurança jurídica ao processo licitatório.
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DOCUMENTO

pnocroÊrucn

RESPoNSÁVEL

ASSUNTO

oFícto Ne oo$l2o2s - ctNcop/GAB
COI'ISÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DE MATO GROSSO

HÉt-lo scHruetoER pAULUS NETo - sEREcRETÁRto ExECUTtvo
pRecÃo ELETRôNtco Nq oo2l2025

PARECER CONSULTIVO

r. RrtetóRro

l-. Trata-se do ofício nc oog/2025 subscrito pero sr. Hério schneider paLr:-rr

Neto, secretário Executivo do consórcio rnterfederativo de compras públicas do Estado
de Mato Grosso - crNcop-MT, por meio do quar submete ao N4inistério púbrico de contas
os documentos do Pregão Eletrônico ne OO2IZO2S (processo ns 006/2025), para anáiisl
de regularidade e conformidade com a Lei na 14.i33/202r- (Lei de Licitaçôes e contratcs
Públicos), nos seguintes terrn os:

CONSULTA AO MPC. CONSORCIO INTERFEDERATIVO Dt
coMpRAS púBLtcAS Do ESTADo DE MATo cqoisb
rxrRcÍcro DE 2025. pnecÃo ELErRoNrco rrró oõzlãó];
ANALISE DE REGULSRIDADE E CONFORMIDADE A LEI Nqt4.L33l2o2t. rxtstÊwcrn DE REPRESENTAÇÁo

_EIT_E_RNA rvl rRlurrnçÃo eARA rtscaLlzaçÃo 
-oo

EDITAL. AUSENCIA DE IRREGULARIDADES MATERIAIS OL
FoRMAIS REL=VANTES, PARECER EM caRÁ.ieT
oRrENTATlvo r ruÃo vtruculaNTE pELA LEGALTDADE Do
cERTAME coM RECoMENoeçÃo ennn ApRtMoRAMEN,o
DE FUTUROS PROCEDI MENTOS LICITATORIOS.

Diante da relevância ca atuação do t\4pC_MT nà origem .estruturaçâo do Consórcio, vimos, respeitosamente, submeter à ánálisedessa Douta Procuradoria o processo licitatório ám an.ro, .o,.n ,finalidade de que seja avaliada sua regularidade 
".ánfoiÀiouOu 

conl ,,Lei Federa I ne 14.133/2021.
Caso sejam identificadas irregulãridades, sugestões de melhoriêsou correções, solicitamos, gentilmente, gue tais ãpontamentos sej;n-

formalizados, de formà a ccntribuir com o aperfeiçoameÀto continuo .j;
atuaçáo.cio Consórcio e garantir a observâÀcia ptena Oos princípios r::legalidade, transparência, economicidade, eficiência 

" isonomu qr.
norteiam a nova legjslaÇão de licjtações e contratos admin istraiivos. 

'--

I' Plo(ur.dori. do íhktórro púbÍr.o dc conta§ " Gabinete do pro.ürádoÍ,rerar dê conr.s alsron câ rvârho d€ 
^len<à,Âua ConJêlheno Benjamin DGrtê MontêÍo, n! I - Cêôt.o potÍrir., Àd nrinisir.t pú, auraba./tr1Í

Íel€Í@e: (651 361I 7619 e-mail:a(aterG..êr<e.mr gov.br - wwwmp(.rnr 9úv.bí

E o relatório.2.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

3. rnicialmente, cumpre registrar que a atuação dos órgãos de controre
externo, incluindo este Ministério público de contas, pauta-se pela fiscalização da
legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gestão, exercida de forma
autônoma e, em regra, a posteriori. Íai premissa veda, como princípio, a atuação do
órgão ministerial em função de assessoria ou consultoriô juríciica aos jurisdicionadôs do
Tribunal de contas de Mato Grosso, sob pena de comprometer a indispensável isençào
em futuras fiscalizaçôes e de incorrer em cogestão do ato administrativo.

4. Contudo, a presente situação reveste-se de singurar excepcionaridade.
Conforme destacado no próprio ofício, este parquet teve participação ativa e essencra!
na Mesa Técnica na O2D024, homologada pela Decisão Normativa ne :r6t2}24 _ Tp, que
culminou na origem e estruturação do Consórcio lnterfederativo de compras públicas

do Estado de Mato Grosso (CtNCOP-MT).

5' Diante dessa rerevância histórica e do paper de fomento institucional
exercido, e considerando o compromisso mútuo com a boa governança e a integridace
dos procedimentos públicos, entende-se pertinente, em caráter colaborativo e
orientativo, promover a análise r-equerida, sem que isso co nfiq ure precedente ou

la t ali dec

6. superadas as consideraçôes iniciais e reconhecida a pertinência dã
análise, passa-se ao exame técnico do Editar do pregão Eretrônico na 002/2025 e de
seus anexos, à luz da Lei ne 14.133/2021 e da jurisprudência apticável.

1' o certame em anárise tem por objeto o "Registro de preços para futura
e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiriário
integrado sensoriar e a aquisição de materiais pedagógicos de incrusão e
conscientização para educação especiarizada de estudantes neuro divergentes,,,
visando atender os entes consorciados, cooperados ou referendados ao crNCop, órgàos
e êntidades da administração direta e indireta, na conciição de participante da licitação,
cujo valor estimado alcançou o importe de Rg 194.554.030,0L.

l' Pro(uradorl. do iünríérro púbÍ.o d. coraàr - Gabrnetê do pro{u ,"dor-gcr.r d€ (onrâ, Â[$ôn càrvarho d. Àrêtuã.
nuô Con$lheirc 8ênjamir D(4rtê Montêiro, n! I ,cênlro pótirko Ád nrin,srÉrivo _ CuiabrM.t
Telefone: (651 3613 76I I e-mâil: àcàlencaíerce.ml_9ov.& - rõwmp._hr.go!.br
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8- Com efeito, a utilização do Sistema de Registro de preços para compras
dê grande porte ê purverizada entre diversos municípios, com no caso em exame,
mostra-se a escolha mais eficiente, pois confere flexibiliiade, otimiza a logística e gera
economia de escala, atendendo perfeitamente ao espírito da lei.

9. A seguir, apresenta-se os principais pontos desta análise, destacando a
correspondência entre as cláusulas do edital e os artigos da Lei de Licitações. veja:

§tatus da
Conformidade

Conforme

Conforme

Conforme

Conforme

Conforme

Conforme

Conforme

rirt. 15 Conforme

Afasta cota exclusiva, com
.iustificativa

Seção 14

Art.4a, §§ 1a a 3a

Art. 49, lll, LC 123/2006

Art. 164

TribunaI de
Mato Grosso

Conforme

r' Prorurâdoír. do Ílnlíarío públko dê cohrà' - cãbinêrê do proclr.dorgerar dê coatâs Àrk on cârvàrho dê Âr.n<â,
Â6 Conrelhê,6 Eenjamin O6rteMontêiro, ng l - Cent6 potÍrn ô Adnrnisr,aiivo auiabrÀtÍ
Íêlá@ê(ó5) lótl-7619ê @jt:âcatenGídt(emt.qoubr,/rwmp.m|govb,

Modalidade de
Licitação

Critério de
Julgamento

Orçamento Va lor Estimado: SIctLOSO

Aglutinação de
Itens

Exigência de
Amostras

Preqão Elêtrôn ico Art. 28, § 1s e Art. 17, § 2e

Menor PreÇo por Lote Art.33. I

Arl. 24

Art.40. § 3s, Ie

Art. 41, ll e Art. 17, § 3a

2 lotes, com justifica tiva
técnicâ

Item 3 - SIM

Seção 3,1

Prazo de Validade
da Ata

1 ano, prorrogável por
igual período Art.84

Adesão à Ata
(Carona)

Orgãos Não Pa rticipa ntes
podem aderir Art.86, §§ 2a a 5'

Condições de
Participação

Seção 7

Seção 11,4
Art. 14 e Art. 69

Participação de
Consórcios Seção 12

Tratamento para
ME/EPP

lmpugnação e
Esclarecimentos Conforme

Conforme

Ponto Analisado Cláusulá do Edltal /
Têrmo de Referência

. Dispositivo Legal
Correspondente

(Lei t4.L331202L)
l
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Conforme

Conforme

Conforme

Conforme

Conforme

10. Conforme demonstrado acima, o edital está, em sua maior parte, em
conformidade com a legislação vigente. os procedimentos, modalidades, critérios e
exigências seguem as diretrizes da Lei ns 14.1,3312O2i, demonstrando um borr,
alinhamento com a lei aplicável.

i.1. o rermo de Referência apresenta uma justificativa técnica e iogísti<_a
detalhada para a não divisão do obJeto em itens individuais, optancio pelo agrupamento
em dois lotes. A argumentação, baseada na busca por padronização, economia cre

escala e eficiência logística. está bem fundamêntada e alinhada com a súmula 247, oc
Tribunal de Contas da União e com o art. 40, § 3s, da Lei 1,4.L33t2O21, que pernnite o
agrupamento quando j u stificado, veja:

Seçáo 43 Art. 3e, , e Art. 170

,l

§ 30 O parcelamento não será adotado quando:
l- a economia de escala, a redução d€ :ustos de gestão de contratos oua maior vantagem na contratação recomendar ã compra do item do
mesmo fornecedor;
ll - o ob.,eto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao coÀjunto do objeto pretendido;lll - o processo de padronização ou de escoÍha de marca levar a
fornecedor exc lusivo.

r sÚMULA-'ljcu 247: É obrigatória a admissào da adludicaçâo por item e nao por preço grobai, nos editaisdâs licitações pàra ê contratação de obras, serviços, corroias e a,ienações,.rio odr"td,"]" ã,u,ríuã.'o"rc"que não haja prejuizo para o conjunto ou comprexo ou perda de economia'de elcata, ienao em vista cobjetivo de-propiciar a ampra participação de ricitantes,ir", à,,ooru náo dispondo 0".áfu.,ouo" pu- nexecução, fornecimento ou aquisição^àa totaridade do'ob1eio, possam faze-ro.o,n àrãiáo ã"itén, ouunidades autônomas, devendo as exigênrias oe haoiritação aJàqJur-r. u essa divisioiridade.

1' procur.doíir do Mrnríá{o púb[.o ds contãr - êat nrt. do pÍo(urâdor-gêrar de (on.ô, Àri§roít c.ruerho d. Arên",.
Au aôntelhei.o Senjámin Dene Àtonteiro, n. I Cêntro potitiLôAdnrinutr.rivo CurabdlvÍÍ
Teiêfôôe: (65) 3613-7ó19e-mil:a@lên.ãr@r<e.mr go!.bÍ - www nrp..Íri qov.br

Critérios de
Desempate

lnexeq u ibilidade
de Proposta

Habilitação
(Documentos)

Art.60;
Art. 44 e 45. LC 123/2006

Seção 2 7 Art. 59, iii e § 4s

Seções 30 a 34 Arts. 62 a 70

Seção 19 (Empate Ficto)
Seção 20 (Empate Reat)

Sanções
Administrativas Seção 42 Arts. 155 e 156

Proteção de Dados
(LGPD}

l
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12. Em reração ao tratamento diferenciado para Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte, verifica-se que o edital afasta a obrigatoriedade de cota exclusiva,
justificando que tal medida seria prejudicial ao conjunto do objeto e à economicidaoe,
o que encontra amparo no art. 4e, § le, lt, da Lei de Licitações e no art.49, !li, da r-cr

Complementar ns 123/2006, in verbis.

Lei nc 14,133/2021

Art. 4e Aplicam-se às licitações e contÍltos disciplinados por esta Lei ãs
disposições constantês dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar ns I2j, ce
14 de dezembro de 2006.
§ 1o As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:l- no caso de licitação para aquisição dê bens ou coÃtratação de servicüs
em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receitj bruta máxrr:a
admitida para fins de enquadramento como empresã de pequeno porte;

Lei Complementar no 123/2006

Art. 49. Não se aplica o disposto nos

(... )

lll - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno pone não for vanrajoso para a adrninrstràçào
publrca ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ier
contratado;

1,3. Contudo, assegura as prerrogativas das ME e Epp, previstas para os
casos de empate ficto e saneamento de eventual restrição de regularidade íiscai e
trabalhista, nos termos dos artigos 42 à 45 da LC nq 12312006.

14. Ademais, o Termo de Referência reariza uma anárise detalhaoa do cicro
de vida dos produtos a serem adquiridos, em conformidade com as exigências dos
artigos 64, 11 e r.8 da Lei ne 14.i,3312o21, demonstrando uma abordagem moderna e
completa do planejamento da contratação.

L5. Além disso, o procedimento Íicitatório definiu qi-re o varor da contrataçãc
constaria em orçamento sigiloso, prática amparada pelo art. 24 da Lei ne :.4.!33/20?:-,.
que visa fomentar a compêtitrvidade ao não balizar previamente âs propostas ccs

'?Art',24 .Desde que.iustificôdo, o orçamento estimado da contratação poderé ter caráter siqiloso, sernprejuízo da divulgação do detarhamento dos quantitativos 
" riai à"áuis'inior."çõ";r;;;r;;;;;;"." .elaboraçâo das propostas.

l' Procur.do.l. do lsnríórro púbri.o dê co.rt* ' càbrnet. do pro(urrdoÍ{êrôr d€ comu" abroír càrv.rho dc Âr.ftâ,
8uá Con*lhêno Benlimin Duarte Montêiro, n, I ,Cêntrô potiri.ô Âd nrin ilrrativo Cüjab!/t Í
Ielêíore: (65) 3ó I 3-761I e-m.itr àGlênc.@t(e.mt gov.br wwwmp._mr.qovbr



@r
íffi,.àMinistério Público

de Contas
Mato §rosso

Tribunal de
Mato Grosso

CÔ

licitantes. O uso consciente do sigilo é uma ferramenta estratég ica pa ra combater .
conluio e a "ancoragem" de preços, buscando maior economicidade para a

administração pública.

16.

11, tv,

Verifica-se, ainda, que o editar prevê critérios de sustentabiridade (art.
Lei n0 14.13312O2L), ao exigir materiais recicláveis, produtos livres cr

substâncias tóxicas e práticas de logística reversa, promovendo o desenvolvimento
nacional sustentávêI, bem como vincula a quatidade dos produtos ao cumprimento iê
normas técnicas específicas (ABNT/INMETRo), garantindo a segurança, durabitidade e
ergonomia dos itens, o que protege tanto os usuários quanto o patrimônio público.

l7 ' o documênto também traz uma ciefinição crara das responsabiridades
detalhando as obrigaçôes do contratado e do contratante, incluindo a gestào e
fiscalização do contrato, o que mitiga riscos e facirita a execução. E possui uma seçàc
dedicada à Lei Geral de Proteção de Dados, demonstrando a preocupação com t-:

tratamento adequado dos dados pessoais dos ricitantes, um requisito legar e de
governança cada vez mais importante.

18. Em síntese, o Pregão Eletrônico np OO2/2O25 do CINCOp demonstra um
elevado nível de adequação à Lei nq 14.l33l2o2l, incorporando os novos institutos ê
as boas práticas de planejamento e gestão contratual preconizadas pela legisraçào,
destacando-se como pontos fortes: i) o planejamento robusto e integrado; ii) a adoçào
de mecanísmos modernos de contrataçâo; iii) o foco na qualidade e segurança; iv) 3

clareza e transparência processual.

19. Por outro lado, embora o Edital e o Termo de Referência estejam, no gers ,

muito bem elaborados e tecnicamente robustos, uma análise crítica mais aprofundaaã
permite identificar alguns pontos que, apesar oe não configurar ilegalidade, podem ser
considerados oontos de fraoilidade ou áreas de risco, os quais representam os aspectos
que um licitante concorrente ou um órgão de controle poderia questionar. Abaixo, listc
os principais pontos fracos identificados:

20 Subjetividade na Análise de Amostras (Risco de euestionamento):
embora o TR liste finalidades para a análise de amostras (verificar conformidade física.

1' Pro(uÍ.doílâ do lllntíórto púbtl<o de colrt - Gâbinete do prc«rBdorger.t d€ contaj atirron (àrvâtho dê Àtenc.r
RE Cônrelhêaó Benjamin DuârrÊMonleiro, ô- I Cenl Ío poJilk. Ad miniííàri!o Cúràbii/MT
Teleíoner (65) 361 3,76I9 e-ínait: &têncar@t(e.mt gov. b. wrw nrp. mt.gov.bÍ

g

I



@i
.

Ministério Público
de Contas
Mato Crosso

oàs )
tTribunat de Cohtrs

I4ato Gr(§5o

funcional, ergonômica, etc.), ele não estabelece uma metodologia ou um roteiro
objetivo de testes. Termos como "resistência,,, ,'acabamento" e ,,qualidade clos

materiais", sem a definição de como serão medidos {ex: teste de carga, verificação oe
espessura de tinta, ausência de rebarbas), abrem margem para um julgamento com
certo grau de subjetividade. um licitante desclassificado nesta fase poderia alegar
violação ao princípio do julgamento objetivo {art. 5e da Lei 14.1.3 312021) ,

argumentando que a comissão não tinha parâmetros claros e mensuráveis para

reprovar sua amostra, favorecendo outra.

21. Prazo para Apresentação de Amostras (potencialmente ExÍguo): O edita
estipula um prazo de "até 10 (dez) dias úteis" para a apresentaÇão das amostras
(catá logos/fichas técnicas) e, caso solicitada a amostra física. o prazo é de apenas ,,02

(dois) dias úteis". Para um lote com 93 itens complexos, o prazo de 2 dias para envio
físico pode ser considerado exíguo por um licitante de fora do estado, que poderia
argumentar que a exiguidade restringe a com petitividad e, ferindo o art. 9e da lÊi.

Embora seja um prazo comum, a depender da complexidade do objeto, ele pode tornar-
se um ponto vulnerável a questiona mentos.

22. Ausência de Anexos Essenciais no portal de Divulgação: O edria
menciona que o Estudo Técnico preliminar (ETp) ,,foi antecêdido,,e está ,,acostado aos

autos do processo". Embora legalmente correto, a nâo anexação do ETp diretamente
ao edital no Portal Nacional de contratações Públicas (pNCp) crla uma barreira, ainda
que pequena, ao pleno acesso à informação. o interessado precisa solicitar vistas dc
processo administrativo para conhecer a íntegra do planejamento, o que pode ser
apontado como uma falha de transparência ativa, passível de indagações quanto ao
pleno atendimento ao princípio da publicidade, argumentando-se que os documentos
que justificam as principais escolhas da licitação (como o agrupamento em lotes e a

demanda) deveriam estar facilmente acessÍveis junto ao edital.

23. Justificativa para o Agrupamento em Lotes (pode ser Contestada): j,

justificativa para o agrupamento em lotes é bem detathada, mas se baseia fortemenrÊ
em argumentos de eficiência logística e padronização. Nesse caso, há risco oe
contestaçõês por concorrente que seja especializado em êpenas uma subcategoria dê
itens (ex: apenas mobiliário infantii, ou apenas itens eletrônicos), sob a aiegação oe

I' P.orür.doÍ|. do lrlnlíóÍto PúbÍt<o d. conaâí - Gàbihete do pro(!r.dor-0e.et dê conrâr Âlissol cà rv.ho dê Âlen<.í
EuaConrelh€iro Benlamin OllneMontêirq n( I .Cênt.o potiri.o Àd nnnEt€rivó Cu,ãhâlMÍ
Íelefnê: (65) 16l3-7619 e-môil: aGlên.ar@1(ê.ml go!.br , www mpc.mt qoubr
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que a justificativa de "economia de escala" não foi comprovada com uma pesquisa cit'
preços gue comparasse a cotação por lote versus por item, bem como que o

agrupâmento, na prática, direciona a licitação para poucas grandes empresas qr.!.

conseguem fornecer todos os itens, em detrimento de empresas menores ê mais
especializadas, ferindo o princípio da ampliação da competição.

24. Denota-se que os pontos fracos não são ilegalidaces e nem configura..,r
irregula ridades, mas sim áreas de risco jurídico e administrativo. Eles se concentr.i,Í,
em aspectos onde a discric iona riedade da administraçào é maior (critérios de análise,
prazos, entre outros) ou onde a fundamentaçâo, embora existente, pocieria ser
contestada por um licitante que se sinta prejudicado.

25. A propósito, tramita no Tribunar de contas de Mâto Grosso o processo ns
203.956-7 2025, o quattrata de Representação Extema com pedido de tutela provisória
de urgência, apontando supostas irregularidades no edital do pregão Eletrônico n!,

00212025 do CINCOP-MT, especialmente no Lote 1, que agrupou com 93 itens.

26. O representante relata ter constatado graves irregularidades ..j e.

natureza formal e material que comprometem a ljsura, a legalidade e a com petitiviciacie
do certame, sendo elas: (i) a aglutinação indevida de itens ern lote único, (ii) a ausência
de estudo técnico preliminar, plano de contratação anuai e documento de formalizaçào
de demanda, (iii) a ausência de critenos objetivos para formação do preço estimacio, Ê

(iv) a exigência de amostras sem criterios técnicos de julgamento.

27. Vale dizer que, em oportunidade de análise dos autos da Representaçào.
este Ministério Público de contas (parecer nc 2.615p025) manifestorr-se pet.:

indeferimento do pedido de tutela provisória de urgência, por entender que não forair,
apresentados elementos concretos que demonstrassem a probabilidade do direito e c
perigo de dano irreparável, já que as supostas ilegalidades, em um exame inic,r
estritamente jurídico, foram devidamente justificadas pelo Consórcio.

28 Veja abaixo os principais fundamentos da manifestação ministerial

De fato, a regra geral e licitar utilizando o critério de julgamento pôr

1 ' Plo {rddorl. do Mlnlíarlo Púb,l(o dê conta. - càblnctê do Pro(urador-g.r.t de contõ5 Ati.eon crrvãtho dê AtêníàÍ
Âua Conselheiro 8ên min DEnê Monreiro, n! I -Cst o potjti.o A.l ônnrstÊravo (u€bárMl
Teleíoê: t65l ló I 3-76I9 e,ruil: d.àlên(àr@l<ê.ml.gor.tlr www:mp..mt.9o!.br
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item. Entretanto, admite-se a formação de lotes visando atender i.,
conveniência administrativa e à natureza do objeto, não sendo vedadô ã
aglutinação, desde que justificada tecnicamente.

O Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da Súmula n" 2<7
assim determina: (... )

No presente caso, consta do Termo de Referência o item ,,4.3.
JUSTIFICATIVA PAR,A o PARCELAÍ\4ENTC oU NAo DA CoNTRATACÁo,, .
subitens "4.3.1. JustiÍicativa técnica e logística para o agrupameÁto pc-
lote", "4.3,2. Vantagens do agrupamento em lotes,,, -,,4.3.3. 

Anáiist:
Técnica e Econômica da Viabilidadà do parcelamento", "4.3.4. perdô dc
padronização técnica e estética", ,,4.3.5. Comprometimento da êconoB-;i
de escala", "4.3.6. Risco de entrega fragmentada e logística ineficiente,,
"4 3 7 Aumento da complexidade da gestão e fiscalizãção contratuat",i,
"4.3.8. Risco à efetividade e ao lnteresse público,,.

. Existiu. portanto, motivação e justificativa prévia acerca ca
aglutinação do objeto em apenas dois lotes. A dlvisão em Lote .(Equipamentos e Mobiliário Sensorial) e Lote 2 (Materiais pedagógicos
para lnclusão) íoi justificada por padronização técôica e estéticê
economia de escaÍa, eficiência logística, gestão contratual simplificade :
risco de ineftcrencia e d espad ron izaçào.

O Termo de Referência, portanto, apresêntou fundamentaçâo
técnica, logÍstica e econômica para a estruturação da licitação em dois
lotes. em conformidade com a Súmula na 247 doicU e o art. l.g, §1a, Vrll
da Lei ne 141,3312021. Assim, não há indícios suficientes de itegalidac.
que justifiquem a suspensão do certame por esse fundamento.
(... )

Conforme o art. 18 da Lêi ns 14.13312027, o ETp é um documenio
de planejamênto interno, e sua inclusão como anexo do eciitâl não emandatória, conforme entendimento recente do TCU no Âcórdâ..
227312024. O Tribunal de Contas da União (TCU) esclareceu que a
inclusão do ETP como anexo do edital não é obrigatória, mas suapublicação pode ser uma boa orática para aumentar ã transparénc,a .,
fundamentação tecnica do certame, dêsde que não haja inconsistêncra:
com o Termo de Referência.

Trata-se, portanto, de documento essencial para embasar a
viabilidade técnica e econômica da contratação (art. 1S, § l"o). No entantú
a lei não estabelêce explicitamente que o ETp deve ser obrigatoria mente
anexado ao ed ita l,

O documento de formalização de demanda - DFD, por sua vez, e (,
documento inic;al que detalha a necessidade do órgão público
formalizando ô demanda da unidade requisitante (art. f Z. Vir e 72, incjso
l, da Lei ne 74.L3312O2!).

A Lei ne L4.1-3312021 não determina expressamênte que o DF!:
deva ser anexado ao edital. O DFD pode ser incluído no processo
administrativo, mas não há obrigatoriedadê explícita de anexá_lo .:c
edital, já que sua função é mais voltada ao planejamento interno.
(... )

Portanto, o ETp e o DFD são instrumentos de gestão intema, cuiã
ausência- no edital não implica, por si só, ilegalidate, desOe que si,a
elaboração sejê comprovada nos ãutos ad min istrativos, com.
demonstrado pelo Consórcio. Logo, a alegação carece de elementos qLre
demonstrem violação a leg islação.
(... )

. O sigilo do preço estimado e exprêssamente autorizado pelo art. 24
da referida lei, desde que justificado, como no caso, pela preservação ca

I' Procsràddlâ do lllnkiórto Púb,ko d. cor|rÚ - G.btnát. do prD<ur.dorgerôl d€ (ont.! Âti§son càrv.lho de atên(âí
R@Con*lheirc 8ênjômin DuanêMonteiro, n I , Cênt,o potjti.. Ad min istíôtivo - Curaba/MI
Teleíône: (65) 16l 3-761 9 ê-mail: aôlen.ônr9t(e.ml.gov.bÍ - ,,ww.mpc.m t.9o!.bÍ
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competitividade e prevenção de práticas colusivas. Veja o teor do
d ispositivo legal: (... )

No càso, o item 9 do Termo de Referência do certame "ESTIMATIVA
DO VALOR DA COI,ITRATAÇÃO" esclarece que o orçamento estimado se ri
sigiloso "em vista do favorecimento de uma verdádeira comDetitividâ í tr
entre os licitantes para a obtenÇão da propostâ mais vantajosa para ,_

administração" e demonstra os fundamentos legais.
A confidencialidade do preço de refeência é uma faculdade da

Administ-ração, desde que fundamentada, o que ocorreu no presente cas(,
no item 9 do Ternto de Referência, não configu:.ando irregularidade cap,r;
de justificar a suspensão do certame. Assim, não se veriiica imorobic3.t.,
ou ilegalidade no sigilo adotado.
(... )

A exigência de amostras é admiticia pela Lei ns !4.j.3312027 nc ar,.
17, § 30,6u Lei 14.133/21; (...)

A lei não estabelece expl;citamente a obrigatoriedacie de r:rn.,
equipe técnica designada ou de identificação nominal prévia no edirai
para essa avaliação.

A ausência de exigência de laudos do INMETRO também não
constitu-i irregularidade, pois a Adminisr:-ação pode definir os parâmetrc:,
de avaliação, desde que objetivos e compatíveis com o objeto, cornr:_,
ocorre no presente caso. Assim, a alegação, neste momento de ànáli-.,É
in icial, não se sustenta,

29. A posiÇão do parquet toi integrarmente acorhida pero Rerator, confornr.
consignado no Julgamento Singular na 493/CN/2025, o qual acrescentou, quanto ;ic.

agrupamento dos itens no Lote 1, que o certême visa a "aquisição de bens que, embora
distintos, são interdependentes na composição do ambiente final desejado, que sãc
salas mu ltissensoriais voltadas a estudantes neu rod ivergentes e cuja efetividar_,:
demanda integração entre os diversos itens que as compõem.,,

30. lmporta frisar, entretanto, que a decisão foi proferida em juízo de
cognição sumária, de modo que o exame definitivo do mérito da Representação Extern;,
ocorrerá apenas após a completa instrução do processo, ocasião em qLre o

entendimento inicial poderá ser alterado pelos elementos probatórios juntados ao feito

31. Em conclusão, no que concerne ao presente requerimento, a análise do
Pregão Eletrônico ns 002/2025 revela um instrumento convocatório robusto e
majoritaria mente alinhado à Lei na M.133t2O27.

32. Os pontos identificados como',fracos,,ou ,,áreas de risco', _ notadamenrÊ,
o agrupamento de itens heterogêneos em um mesmo lote e a subjetividade na análise
de amostras - representam, de fato, os aspectos mais vulneráveis a q uestiona me ntos.

I' Pro(urâdod. do lllhlíarlo Públko d. co.tàr - Gâbinsta do p.o.urâdorg€r.t d. contar Âti..on ca .tho dê Àtcn(ar
iua Consêlhêüo Benjamin Ouôrte Mo.reirq n! I - Cêntro potÍri.! Admin isÍal Lvo , cuià t ár ríT
Íeleí@e: {65j 161 3-761 9 e,mjl: acalen(àr.'te.mt gov.bl - rww nrp..mr.gô!.br
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como evidenciado pela Representação Externa em trâmite. contudo, tais pontos nàc
configuram, por si só, iregaridades, mas sim opções discricionárias da gestão, culas
justificativas aparentam ser suficientes para amparar a tomada de decisáo.

33. Diante das razôes expendidas, concrui-se que o pregão Eretrônico nc
oo2r2o25, revela-se substancialmente alinhado à Lei nc l4.l33l2o2L e à jurisprudência
pertinente, apresentando planejamento consistente e fundamentação técnica para as
principais escolhas do edital, recomendando-se, todavia, que o crNCop considere 05,

riscos apontados para o aprimoramento de futuros procedimentos Iicitatórios.

34. Por fim, convém assirrarar quê o exame ora promovido não é exausti'c
e possui caráter opinativo e não vinculante, não configurando convalidação prévia oos
certames nem prejudicando eventual revisão futura do entendimento delrneado por
este Ministério Público de contas ou pelo próprio Tribunal, especialmente à luz cr.
elementos que venham a surgir no curso da instrução processual de cada caso concreir

S. COtrtCLUSÃO

35. Pelo exposto, o Ministério público de contas, no uso de suas at:-iburçoe:
constituciona is, exercendo a função de controle orientativo, com base nos docurnentos
que constam nos autos, conclui pela ausência de irregularidade no pregão Eletrônico ns
00212025 (Processo Administrativo no 006/2025), por se encontrar alinhado à Lei rq
14.r33l2o2l e à jurisprudência aplrcável, recomendando-se, todavia, que o ciNCop-til
considere os

licitatórios.

riscos apontados para o aprimoramento de futuros procedirnentc,{

E o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 25 de agosto de 2025

ALISSON

cARVALHo or *jjiiiiils.;-y
ALENCAR:6685 IsãHft,rlã,i:rffii"
1998300

ALISSON CARVALHO DE AI-ENCAR
Procu ra dor-gera I de Co nta s

! ' Pmcur.do.l. do [lnl.tódo púbÍ(o dê contâ§ - 6.binere do pro@r.dor-gêrât dê cont., Atb.on (.rvàtho dê Àtêh.àr
RsCon3elheirc 8ênjamin DeneMonrei.o nr I - Cêntío poti:ko 

^d 
nrinistÉr&o - CuiabrMÍ

Teleíqe: {65) ló I 3- 76I 9 e-rurl: aGt€ncàlí,!r.ê_'rrl 9o!.br , w ww:mpcmr.9ôv_br
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Mato Gro§so

Diário Oficiat de Gontai,l.
Tribunal de Contas de Mato Grosso'.

04 dê êven$Io dê 2026

Ano 15

PREFEmJRA MUNICIPÂL DE TANGARÁ DÂ SERRÁ. . . . . . . . . . . . . . . ., . .

PROCEDIMENTOADMINISTRATIVO.......

PREFEMJM MUNICIPÁL DE TAPUMIT . .

ATO_..............

coNcuRso púBltco..........

PROCESSO SELETIVO.........

PREFEMJRA MUNICIPAL OE VERÀ . . .

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,. .....

LEGTSLAÇÃo,......

PORTARIA....................

sERvrÇo Ât rôNo o DE ÁGUA E Es@To rrE LUcAs Do Rto VERDE

PORTAR|A.........

.í!t

.304

304

304

305

306

308

.308

308

309

3ít

311

GRO'.§§O.'CONTÀSDE DO

GABTNETE DA pnestr.Êxcn

DEclsÁo NoRMATtvA

DECISÁO NORMATMA I,Iô 1PRES/SRÍ2L

PROCESSOT{.ô 270.262-212026

AssuNTo NoRMATtzaçôEs

PRINCIPAL TRIBUNAL DE CONTAS DO ESÍADO DE MATO GROSSO
RELAToR CoNSELHEIRo PRESIDENTE sÉRGIo RICARDo DE ALMEIDA
Dispóê sobre a homologação de recomendação paÍa que os ÀrunacÍpios promovam a adesão à central dê compras públjcas dos Municipios deMalo Grosso, com o objetivo de gerêr êconomicidade, padronizaÉo e e]Íciênciâ nâ gestão dos recursos públicos.
o PRESIDENTE Do TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO DE MATO cRosso, ad referendum do egrégio ptenário, no êxêrcicio de suasatribuiçôes constitucionais e legais, especÍalmenle as que lhe sáo confêridas peto artigo 3o da Lei Comilerientar Estaáuat n" 269/2007, bemcomo pelos artigos 3o, 27, xl ê xlv, e 296, v, "e", do Regimento lntemo do Tribunat de contas do Êstado de l\4âto crosso - RTTCE/MT(Resolução NoÍmativa no 16/2021);

CoNSIDERÂNDo que a atividade de controle extêrno é exercida por meio de oriêntação e atividades de apêíeiçoâmento da AdministraçãoPública, nos termos do art. 137 do RITCE/MT:

CoNSIDERANDo que o Tíibunal de contas de Mato Grosso homologou a criaçào da central de compÍas púbticas dos Municípios de lúâtoGrosso, a qual Íuncionará sob a lideranç€ e assessoramento da Assàciaçâo Màto-gl.os"ense dos Munlcipios (A[rM) - Dêcisão Normâtiva no16/2024-PP (lúesâ Técnica no 02t2O24 - ptocasso nô 1791265/2024);

coNs|DERANDo que em decorrência dâ Decisão Normâtiva no 16/2024-PP foiconslituído o consórcio lnterfederativo de compras púbtrcas doEstado de À'ato Grosso - clNCoP-NIT sob a liderança e assessoramento da Associêção Malo-grossense dos Municipios (A[4]\r), com o apoioinstitucionaldo TCE-MT ê do MpC-tltTi

ooNSIDERANDo que a soluÇão técnico-juridicâ da Mesa Técnicâ nó o2l2024 envotvendo o estabêlecimênto dê uma centrat de compras visêreoaganizar e otimizar os processos de comprâs pelo Municipios do Estado de Malo Grcsso;
ooNSIDERANDo que a adesáo à central de compras trâz umâ série de benefícios significâtivos que contribuirão pâra o aprimoramento dagestão públicâ municipal como, denlre outros, economia de escala, agildade nos processos Íicitâtórios, suporte lécnico aos [.{unicipios epadronizeçáo de prcdutos e serviços;

coNsloERANDo o têoí do oÍicio no M712025, encâminhado pêlo co^sórcio lnterfedêrativo dê compras públicas do Estado de Mato Grosso -

4-';ffit

, página 7
PublicaÉo quint+.úeira, 0S de Íavereiro de Z026



Diário Oficial de Gontas
Tribunal de Contas

Mato GÍo§so
Tribunal de Gontas de Mato Grosso :

Ano 15 N' 3806
DiwEsÉo SraÍte-fêira, 04 ds fo\eroiÍo dê 2026

Página I
PuHicação quint&.Eir.a. 05 de faverairp de 2026

clNcoP-l\"!T, por intermédio de sua Diretoria Executiva, prestando iníormâções sobrê os resullados satasfatórios alcançados peto Consórcio no
ano de 2025 e evidenciândo a signifcativa economia de varores para as contrataçôes dos municÍpios;
coNsloERANDo quê, para garantir maioí transparência e possibilidadê de participação de todos os interessados, o consórcio tem garantido aampla divulgação dos êditais, dos resultâdos de licitaçóes e contratos firmados por mêio do porlaltranspârênciai

CoNSIDERANDo que as especjficáções técnicàs do clNCoP-l\.4T são êlaboradas por equipe lécnicâ espêciãlizada ê são atualjzadasperiodicâmente dê acordo com evoluÉo lêcnológicâ e de mêrcado;

CoNSIDERANDo que os resultados alcançados pelo clNCoP-MT demonslram, de forma inequÍvoca, a eÍicácia do modelo de compras
cêntralizadas como instrumento de promoção da eÍciência, economicidâde e padronizâção nâs contratações públicas;
DECIDE:

Art'1o Aprovar, ad reÍerendum do Plenário. a presente RECoMENDAÇÃo aos chefes dos Poderes Executivos Municipais de lúato Grosso, pãra
adeíiÍêm à central de Compras Públicas dos Municípios de À/tato Grosso, com o objetrvo dê gerar êconomicidade, padronizaçao e eficiência nagestâo dos recuísos públicos.

Parágrafo único' o Tribunal de contas poderá avaliar a economicidade das aquisiçôes reatizadas pelos órgáos que não adearêm à central d€compras' utilizando como referência os preços de mercado, podêôdo, caso veriicada a existência oe variago significãtiva entre os valorespraücâdos por esses órgâos êm suas licitaçõês próprias ê os valoÍes praticãdos pelê Central de Compras, recomeúar a aoesao a centrat oeCompras e/ou medidâs que visem garantir â sua economicidâde.

Art. 20 A presente Decisão Normativa será submetida opodunamentê à homologaÉo do plenário.

Art. 3ô Esta Dêcisáo Normativa entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Publique-se.

SEoRETARIA DGàUTIVA DE GEsTÁo DE PEssoÁs

ATO

^TO 
N.61m2Ê

o PRESIDENTE oo TRIBUNAL oE col{TAs oE MATO GRosso, no uso de suas alribuiçôes que thê são conÍeridas em Lêi, de acordo com odisposto no Rôgimento lntêmo - ResoluÉo no .16/2021,

RÊSOLVE:

NOiIEÂR RODRIGO SANT'ANNA FLEURY, para exercer o cârgo em comissão de Assessor Técnico, Nivel ÍcEDGAos, do [,,tinistéío público
de Contas, paÉ tomar posse no prazo de 30 (trinta)dias, dê acordo com o §1", do artigo '16, da Lei Comptementar n.0411990, a partir de 3 de
íevereiro de 2026.

Públiquê.se. Registre.se. Cumpra-se.

Gabinete da Prêsidência do Tribunal de Contas, em Cuiabá, 2 de fevêreiro de 2026.

consetheiro SÉRGto RtcARDo DE ALMETDA

Prêsidentê
rReproduz-sê poÍ ter saído incorreto

a<fRÀTo N otrAw tF/lMo AE[rMo Ao lÉRMo DE cEssÁo ip úgDo17
Das Pârtês: Tribunal de Contas do Estado dê Mato Grosso ê a preÍeitura Municipal de primavêrâ.

Do obieto: pronogâção da cessáo do seNidor do quadro eÍetivo da Prefeitura Municipal de primâvera do Leste, Sr. slLvto PAIVA DE SoUzA,
qo-899j do cPF Xxx.766.xxx-xx. ocupante do caígo dê Técnico orn contebilidadê, Maticuta 24gglt, para desempenhar suas íunçõês noTCE/MT, por mâis '12 (doze) mesês, ãté a data de 31.12.2026.

Da vigênciar o presenle Íêrmo de c€ssão terá vigêncja no periodo de Í0.1.2026 a 31j22026, podendo ser prorogâdo mediante a cêlebraçãode Termo Aditivo.

Cuiabá, 30 de outubro de 2025.

consetheiro sÉRcto RtcÂRoo oE aLME|DA

Presidente do TCE-MT

sÉRGIo MAcHNIc

Prefeito de Primâvera do Leste-MT

ALISSON CARVALHO DE ALENCAR

Procurador-geral de Contas do [4PC-MT

L
I
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LICITANET. ATA DE REAL!ZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Complementar nO 1

i-r\ CINCOP - CONSORCIO
INTERFEDERATIVO DE COMPRAS
PUBLICAS DO ESTADO DE MATO

GROSSO/IVT

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO Complementar no 1

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO1/2025

PROCESSO LI CIIATORIO OO5I2O25

Aviso de alterâÇáo na geslão do processcl

LICITAN€Í.

Às 18:3í:34 horàs do dia '15 dâ Julho dê 2025 reuniram"se na site www.ticitanetcor".b/. o(a) Prelorro(a) Oricial e respêclivos membíos da Equipe de Ar!,(,
abaixo relacionâdos. com â Íinalidade de realizâr lodos os procedimentos relalrvos ao reíerido pregão elelrônico que têm como objeto: REGISTRO DE PREÇO NÀ

MOOAUDADE PREGÃO PARÂ FUTURA E EVENTUAL COT{TRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIAUZAOA EM FORNECIMENÍO DE I'OBILIÀRIO ESCOLÂR E

cÂoEIRAs coRPoRAnVAs PARA Uso Dos ÔRGÂoS ou ENTIDADES DoS EI{ÍES CoNSORCIADOS, COOPERAOOS OU REFERENDADOS AO CINCOP.

MT,

O(a) Pregoeno(a) conduziu a sessâo de PRÊGÃO ELETRÔNICO conforme disposiÇóes contidâs nâ lei Federal n'14.133/2Tr na Ler Compl€mentar r" 123t! I

pelas disposições íixadas no editâle anexos. realizaros procedlmenlos relauvos ao aiudidc processo.

Rêiniciando os trabâlhos o(a) PÍêgoêiro(a) abÍiu a Sessão Pública em atendlmento às disposiçóes cont das no edital.

ClassmcâÉo Flnâl do Lole I

PosiÇão Licitante

]" SUBLYME DISTRIBUIDORADF MÔVFIS ITDA

20 APRINCESA INDUSTRIA E COMÉRICO DE MOVEIS LTDA

CNPJ

22.579.608/0001,55

08.588.004/0001-44

Mêlhor oíerta RS

R$ 127.899 010 0r

R$ i36.960 000 0.

Deta/HoÍa

1510712025 1431 .34

- Equrpe antrgâ

- Equipe novê

Autoridâde competênte : HELIO SCHI{EIDER PAULUS NETO

Homologador: HEUO SCHNEIoER PAULUS NETO

Cômissão : Max Farias da Silva
Comissáo : Mãrianâ Sânlana Carreiro

Conduror Oo PÍocâs6o : CÍistianê Rêgianê Msssias

Autoridade Compelentê : HELIO SCHÍ{EIDER PAULUS NETO

Homologador: HELIO SCHNEIOER PAULUS NETO

Comis3ão : Max Fa.ias da Silva
Comi6são : Mariãná Santanâ Carrelro
ConduloÍ Do Processo : Cristiânê Regianê Mêssia3

Homologador I Levi Ribeiro I

Nada maas havendo a declarar íoi enceÍrada a sessão às '18:31:34 hoÍas do dià 15 dê Julho de 2025 clld ata Íoi la!rada pelo(a) Prêooeno(a)

Cristiane Regiane Mêssias
Píêgo€Ío(a) Onc1âl

Pagina i il.



2510712025.10:01 LlctTANÉT - ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELEÍRÔNICO Complementar no 1

Max Fâriâs da Silva

Maíiâna Sentâna Carreiro
Equrpe de Apo o

Autenticação: 42DD7 C04A7 0F839807981 6BEB3FBA72s

3l)-=e



11tO7t2025.14 12 LICITANET - Classifrcação da Disputa

clNcoP - coNSÓRCIO
INTERFEDERATIVO DE COMPRAS
PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO

GROSSO/MT

Glassificação da DisPuta

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO1/2025

PROCESSO LICITATORIO 00512025

.J)'t 
^-@ !'I

m
CINCOP-MT

LICITAN€T

LOTE 1

LOTE Posiçào tD Fomâcedor

+1215

67793

? 16791

LOTE 2

LOÍE Posição lD FoínêcêdoÍ

2 16992

2 2 91632

24291

Cidadê/UF Enquâdíamenlo Marca Modêlo

qa gESI( PêIE Çu€BlE*€*els{Â5
DlsrRlau€€RA

CNPJ

4+J€W€€e+ Ytlótr.ES
€e341.€{rrir+,

SUALY[,4E

DISTRIBUIDORA DE

MÔVEIS LTDA

22 579.608/0001-

55

Sáo

APRINCESA
INDL'STRIAE

COIúERICO DE

MÔVEIS LTDA

08.588.004/0001-
Santâna/BA

DEI"1A]S

IVIETAL

ELOTO RS

127.899 010 00

cóD
2997

:

t3Ê'l

C NPJ

Vrtóna/ES

DEMAIS

Mâíca Modelo

DESK I,ICAD

PRÓPRI PRÓPRI

RS

'197.700.00

ETAL

PLAXME
TAL

R$

460.017 00

RS

510 000 00

[,IILANFLEx INDÚSTRIA E

coMÉRcro DE MôvEls E

EOUIPAMENTOS LÍDA

a6.729.3241OOO2-

61

SUBLYI\,4E DISTRIBUIDORA

DE MÔVEIS LÍOA
22.579 608/0001-
55

São t4E

I\,IOBIE ÁTACADISIA E

OISTRIBUIDORA LTDA,

47 .7A0 2a2lOAAl
01

GP
2

LOTE 3

Pagina 1 (ie
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LOÍE Posição lD Fom€cedor

3 55850

3 42503

LICITANET ' ClassiÍlcação da Disputa

CidâdêlUE Enqoâclrâmênto Uaíca Môdelo

ETAL
MILANFLEX INDUSIRIAE
COMÉRCIO DE MÔVEIS E

EOUIPAMENTOS LÍDA

a6.7 29.324nOA2-

6l

SUBLYME OISÍRIBUIOORA

DÉ MÓVEIS LÍDA

22.579.608/0001-

55

São

iêCNPJ

Cu abá/irI B?IZZ

RS

36.808 888.00ETAL

L-

Pagina 2 (
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clNCOP.MT

LICITANET - Lotes Adiudicados

clNcoP - coNSoRGlO
INTERFEDERATIVO DE COMPRAS
PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO

GROSSO/MT

Lotes Adjudicados

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO'I/2025

PROCESSO LICITATORIO 005/2025

nr 1rr
" !.é-í )O \

i.&

Lote Fornecedor

1 SUBLYME DISTRIBUIDORA DE MOVEIS

LTDA

MILANFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE

MÔVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA

MILANFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE

À/ÓVEIS E EOUIPAMENTOS LTDA

2

3

CNPJ

22.579.608/0001-
55

86.729.324t0002-

61

86.729.324t00C2-

6'1

LICITAN€T

Valor Lânce Vâlor Orçado Economra

R§ 197.700.00 RS 561.000,00 64 759: "

R$

127.899.010.00

R$ 33,159s'r,
191.349.600.00

RS

33.299.996,00

RS 15,1235 l.
39.233.500.00

Pagina 1dÊ
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CINCOP.MT

LICITANET - TERI\,IO DE ADJUDICAÇÃO

CINCOP - CONSORCIO
INTERFEDERATIVO DE COÍVPRAS
PUBLICAS DO ESTADO DE IVIATO

GROSSO/MT

:l.; '+:jLICITANET

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO1/2025

PROCESSO LICITATÓRIO OO5/2025

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

o(â) PRESTDENTE do(a) CTNCOP - CONSÔRC|O TNTERFEDERATTVO OE COMPRAS PUBLTCAS OO ESTADO DE r\4AÍO GROSSO,lll
conunrca aos rnreíessados e pâírclpânres do PREGÃO É LITRÔNICO 001/2025 ,eÍerenrê a RÉ Gr SrRO DE qREÇO NA MODAL:DADE PPEGAA PARA fua t b : l

EVENTUAL CONÍRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MOB|LIÁR/o ESCOLAR E CADEIRAS CORPORATIVAS PARÀ IISA D(.'':
ÓRGÀOS OU ENÍIDADES DOS ENrES CONSORC/ÁDOS, COOPERÁDOS AU REFERENDADOS AO C\NCaP-MT que ADJUDICA nos rermos do rnciso rV do ÂÍr

71 da Lei f '14.133t2O21, o objeto do c€rtame â(s)empresâ(s)

Fornecedor : SUBLYME DISTRIBUIDORA DE MOVEIS LÍDA- 22.579.608/000'1-55

Unitário Unitário

ELOTOY RS 4 781.73 R$

38.253 840.0000

R$

5 200.00
RS

41.600.000 00

TotalOrçado Econ. RS

R$ 418 ?7

R$ 538 /r

R$ 6ü2.15

R$ 837.000 00 R$ 715 ltl

R$ 708.000 00 R$ 342 /1

RS 904.000.00 R§ 372 8a

PLAXME

TAL

Ouánt. Un Márcà Modêlo

8.000.00 un

15.000,00 Un PI.AXÀ,4E

TAL

Dêscrição: CONJUNTO ESCOLAR JUVENIL

/t 15.000 0O Un

Descíição: CONJUNTO ESCOLAR INFANÍlL

5 600.00 Un

Dêscriçáo: CONJUNTO SEX-TAVADO À,4ONOBLOCO INFANTIL

2 10.000.00 Un PI-AXME ELOPLA

TAt X

oosc.içáo: coNJUNTO ESCOLAR ADULTO

R$ 881.41 RS 8.814.100 0000

R$ 871.30

RS 847,55

RS 679 49 RS 407.694.00C0

RS 502 374.0C00

RS

1580.00
RS

15.800.000.00

RS

13.069 500.0000
RS

1 410.00
R$

21 150 000.00

3 ELOPLA
x

PLAXME ELOPLA

X
R§

12 713.250,C000

RS

1.450,00 21.750.000 00

PLAXME
TAL

CONCHA
ELO

FRONTA
L

RS

1.395,00

Rg

1.180,00

I 6 600,00 Un PLAXME CON.IUN R$ 837.29

TAL TOK

Dê§CTi§ãO: CONJUNTO UNIVERSITARIO COM PRANCHÊÍA FRONTAL JUVENIL

1 7 800.00 Un PLAXME CONJUN RS 757,13
TAL TO F

OE§CNçãO: CONJUNTO UNIVERSITÂRIO COM PRANCHETA ÊRONÍALADULÍO

De3CTiçãO: CONJUNTO ÚNIVERSITÁRtO COM PRANChÊTALATERALADULTO

RS 605.704 0000 R$

1.130 00
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Ouant. Un Mâíca Modêlo

LtctrANEl - ÍERlúO DE ADJUDICAÇÁO
.t-

/
t,niiáÍio

R$ 881.970.0000

Or9ãdo Total oÍçado

R$ 1.230.000 00

16

R$

2.050.00

RS 3 780.000.00

R$ 580 n5

R$ 263 ti7

RS 2á5 n/

RS 259'rE

Dêscíição: CONJUNTO DOCENTE

í 9 ',1.200,00 un

PLAXME MESA
ELO E

ELOPLA
X

PLAXME MESA

NIALAE
CONCHA

PLAXI\,1E

TAL

R$ 1 469 95

R$ 2.493,23 R$ 2 991 876 0000

R$ 2.6'17,79 R$ 7.853 370 0000

8 600.00 Un

R$ RS 4.500.000.00

3.750.00

RS

1 256 tT

R$

3.150.00

RS

1.080 6{j

DOsCíiçáO: CONJUNTO MESACOM FÓRI\'iICALOUSA E 4 CADEIRAS JUVENIL

'l 10 1.200,00 Un PL XMÉ MESA R§ 2 069'31 R$ 2 483'172'0000

TAL NIÂLA E

CONCHA

Do3ciiÉo: CONJUNÍO MESACOM FÓRMICA LOUSA E 4 CADÉIRAS INFANTIL

'l 11 3.000.00 Un PLAXME ELO R$ 2 M3 10 R$ 7'929 300'0000

TAL

DSSCTiçãO: MESA DE REFEITÔRIO PARA 1O LUGARES ADIJLTO

DESCTiÇàO: MESADE REFEIÍÔRIO PARA 1O LUGARFS JUVENIL

PLAXME

TAL

R$

4.100.00

RS

12.300 000 00

RS

1 456 90

R$

3.980.00

RS

11.940.000.00

RS

1 .362 21

R§

3.950.20

RS

11.850.600.00

R5

1.407.5{J

RS

15.875.000 00

ELO RS 2.542,62 R$ 7.627 860 0000

R$ 371 33 RS 9.28-1.250.C000 R$ 635,00

CONCIlA R$ 349,13 R$ 8.728.250.0000 R$ 595,00

RS 230,14 RS 5.753 500,0000 R$ 490 00

12 3.000,00 un

13 3.000.00 un

14 25.000.00 Un

FLO

D63c.içào: MÉSA DE RÉFEITÔRIO PARA 1O LUGARES INFANTIL

PLAXME CONCHA

TAL

DE§CTiçãO: CADEIRA ERGONÔMICA USO ADI]I TO

25.000,00 Un PLAXME

TAL

R$

14.875.000 00

R§

12.250.000 00

15

DescriÉo: CAOEIRA ÊRGONÔMICA USO JUVENIL

1 í6 25.000,00 Un PLAXME CONCHA

TAL

D€scTiçáo: CADEIRA ERGONÔMtCA USO INFANTIL

Subtotal

R$

127.899.010.00

Subtotal
Orçado:R$

't91.349.600,00

33,1595 R$

63.450.590,00

FOTNECEdOT : MILANFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE I\4ÓVEIS E EOUIPAIVIENTOS LTDA

- 86.729.32410002-61
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2

3

3

Quani.

300,00
PRÔPRI

Un Marcâ Modêto

LICITANEÍ - TERMO DE ADJUDICAÇÂO

RS 659.00

Ec"n.às 
*.-*.

(:{
Íis..

1 .211 alRS 197.700.0000 RS

1870.00

RS 5ô1 000 00

DêscriÉo: CADEIRA PRESIDENTE EM TELA ooM ENCOSÍO OE CABEÇA

Osscrição: CADEIRAEXÉCUTIVAEII TELA

1.200,00 Un PLAXME

TAL

DêscTIÉo: CADEIRAAPROXIMAÇÃO EM ÍELA

3 I 8o,OO Un PLAXI\4E

TAL

Dêscrição: CADEIRA PRESIDENÍE

3 5 80,00 un

2 1.200,00 un

6 80.00 Un

PLAXME

TAL

PLAXl\,4E

ÍAL

PLAXME SUPREI\{

PLAXIVE

PLAXÀ,1E

PLAXME

ÍAL

R$ r 723.17

R$ 3.466 40 RS 277.312,0000

D€scriçâo: MESA PARA CADEIRANTE

3 í 1.200,00 un
R$

2.657.880 0000

RS

2 650.00

R$

3.180 000.00

R§

2.157 120.0000

RS

2.45A,O0

R§

2.940.000,00

R$

2 068 524,0000

R$

2 300,00

R5

2.760.000.00

R$435',r-

R$652 4C

R$ 5/6 2r

RS 304.000.00 RS 109 60

R$ 292-O0O 00 R$ 183 ô0

R$ 288.000 00 Rs 396 4?

RS 5.í7..14

R$ 445 ri'

R§6C8 /i

R$ 65é ll

R$ 33o.ooo oo R§ 256.46

RS 509 oO0 00 R§ 61C nC

BRIZZA RS 2.214.90

BRTZZA R$ 1 797 60

33
BRIZZA

SUPREI.I RS 3.690.40 R$ 295.232 0000

Dsscrição: CADEIRA DIREÍOR

R$

3 800.00

R§

3.650 00

RS

1650.00

DescriÉo: CADEIRA DE APROXIMAÇÃO

SUPREI\,1 R$ 3.203,58 RS 256.286,4000 R$

3.600,00

RS

1577.394.:J00

R§

2.300,00

R$

2.070.000,00

R$

1 534.059 0000

RS

2.150,00

R$

1.335.000,00

R§

1.297161.0000

RS

2.050,00

RS

1845.000.00

RS

1.330.224.0000

R$

3 980.00

R$

1.592.000.00

OSgCTiçãO: CADEIRA GIRATÓRIA ESPALDAR BAIXO

3 I 900,00 lJn PLAXME ALTRIX

TAL

Descrtgão: CADÉIRAOEAPROXIMAÇÃO ESPALDARÀLTO

DSSCíIçãO: CADEIRÀ GIRATÔRIA ÊSPALDAR ALTO

3 8 900 00 Un PLAXMF
TAL

PLAXME

3
'| 900,00 Un

3 10 400,00 Un

3 11 200.00 un

Doscriçáo: BANOUETATRAPEZOIDAL

R$ 1.752.66

ALTRIX RS 1.704,51

R$ 1.441,29

ALIRIX R$ 3 325 56

DUNA

Oêscnçáo: LONGARINA 3 LUGARES ESPALDARALÍO

R$ 1 393,14 RS 278 628.0000

3 12 200,00 un PLAXI\4E DUNA RS 1 926.00 RS 385.200.0000 RS

2 545.00
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Loto ltem Quânt. Un Marca

D6scílção: LONGARINA2 LUGARES

3 '13 800,00 un

LICiTANET. TERMO DE ADJUDICAÇÂO

Modelo Adjudicado ToralÂdiudicado Econ. it:

DUNA R$ 2 ô19.36

suELI\rlE R$ 3 736,44 R$ 373 644.0000

R$ 1.627.47 R§ 488.241,0000

R$

2 095 488.0000

R$

3 350 00

R$

2.680 000.00

Unitário
Orçado

R§

4 200,00

RS

1.835.00

RS

4.450.00

RS

1.335 000,00

RS

4.150,00

RS

1.245.000.00

Total Orçado

RS 730 ô4

RS 420.000.00 R$ 463 lil

RS 550 500 00 R$ 207 5l

DêscTIÉo: LONGARINA 3 LUGARES

3 14 100.00 Un

Dêscrlção: PoLÍRoNA FIYú

3 í5 300,00 un

PLAXME

PLAXI!4E

TAL

PL-AXME

ÍAL
AUDIPLA

x

Oê3crlção: CADEIRA DE TREINAMENTO

3 í6 30O.OO Un PLAXME DARIX RS 3.999,66 RS

ÍAL X+ 1.199.8s8,0000

DsscItção: CADETRA PRESIDÉNÍE TELA ÉSPALDAR ALTO COM ENCOSTO DE CABEÇA

3 17 30O,OO Un PI'-AXME DARIX RS 3.739,65 RS

ÍÀL X+ 1.121 895,0000

Dê!c.lção: CÂDEIRA PRESIDÉNÍE ÍELA ÉSPALDAR ALIO SEM ENCOSTO DE CABEÇA

3 18 300,00 Un PLAXI\.{E BIX+ R$ 2.625,78 R$ 787.734 0000

TAL

Dâ3crlÉo: CADEIRA GIRATÓR|A SÊCRETARIA

3 19 2.000,00 Un PLAXMÉ ADRIX RS 1.722,00 Rs

TAL 3.444.000,0000

oêlcÍlção: CADEIRA DIREÍOR ESPALDAR ALTo

3 20 2.OOO.O0 lJn PLAXME ADRIX R9 1.339 60 R$

TAL 2.679 200 0000

DêscÍiçáo: ÇADEIRA DIREToR APRoxlllaçÀo

RS45ú 3a

R$

2 850.00

RS

1 780.00

R$

3.560.000.00

R$

1470.00
R$

2.940.000,00

R$

1.275.840,0000

R$

2150,00

R§

1.290.000.00

R§

5.600 00

RS rlLr:15

R$ a55.000.00 R§ 224 2?

RS r'r 1

321 600,00 Un PLAXMÉ

TAL

VIZON

DZ

RS 2.126.40

RS 802.50 RS 642.000.0000 R$ 975,00 Rs 780.000.00 R$ 172 50

R$ 672 000.00

DêSCTiçâO: CADEIRA ERGONÔMICA PRESIDENÍE

3 22 800.00 Un PLÂXME
ÍAL

DÊscriÉo: CADEIRA4 PÉS

3 23 120,00 un

ÍH2

PLAXME

DêTcTi9áo: CADEIRÂ PRESIDENÍE PLUS SIZE GIRATÓRIA

3 21 700.00 Un PLAXME ESIBIRE
ÍAL

R$ 4.166,58 RS 499 989.6000CADEIRA

GIRATOiI

OPERAÍI
VA PLUS

SIZE

RS

1.433.12

R$ 1ll 1lR$.1.839 90 R$

3.387 930.0000

R$

4.950.00

R$

3.465.000,00
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Lote ltem Quânt. lJn Marca

Dê3cíção: POLTRONA DE AUDITÓR|O

3 25 200.00 Un PLAXÀ,IE

Íat

oescáÉo: PoLTRONÂ DEAUDITÔR|O PLUS SIZE

TOTAL GERAL DO PROCESSO

LICITANÉT. ÍERI\,,1O DE ADJUDICAÇÃO

Unitário

Adjudicado

RS 5.945.58 RS 1 189 116.0000

TolalOrçado

RS 231.144.100.00 3C,1744ç/a

Cu âbá - Mâ1o GÍosso. 16 de Juiho de 2025

Unitáíio

Orçado Eêon,

r"À-l--\
Rs E{'

ESItslRE

OBESO

RS

6.980.00

RS

1396.000,00

R§

1.034.42

Subtotal
Adjudicado:

R§

33.497.696,00

Subtotal
Orqâdo: Rl

39_794.500.00

í5,8233
6.296.804,00

TolâlAdjudicado

RS 161.396.706,00

Êcononria RS

HÊLIO SCHNEIDER PAULUS NETO

SêcÍêláriota) Execunvo(a)

LEVI RIBEIRO

PRESIOENTE
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1710712025. 13:01 LICITANET - Termo de Homologaçáo

CINCOP - CONSORCIO
INTERFEDERATIVO DE COMPRAS
PUBLICAS DO ESTADO DE I\4ATO

GROSSO/IVIT

Quant. Un Marca Modêlo

8.000,00 un

,@ J,Í,I^

w
I '1.

CINCCIP.MT

ELOTOY RS 4 78r 73

Economia R$

R§ 418 27

LICITAN€I

R$ 538 70

RSI ].

RSTt! il

i: I

R$ 3/2 .r/

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO1/2025

PROCESSO LICITAÍÓRIO OO5/2025

TERMO DE HOTVOLOGAÇÃO

Após conslâladâ a regularidâde dos atos proced mentars, o(â) Secretário(â) Execulivo(a). HOMOLOGA nos lermos do lncjso lv dô Ar-r 71 da L .l
n" 14133/202'1. o rêsultado do procedimenlo licitatório em epigrâíe, cúio objerô é REG/SrRo DE pREço NA M)DALIDADE pREGÀo ?ARA FUTURA E EVENÍLt...l
coNTRATAÇÃo DE EMPRESa ESPE)IALIZADA EM F)RNE]IMENT1 DE MoBtLtÁRto EscaLAR E ÇADEiRAS caRpoRATtvAs pÁRÁ uso Dos óRGÀo.s I I.
ENZDÁDES DOS ENTES CONSORC/ÁOOS, COOPERÁDOS OU REFERFNDÁ DOS AO CINCOP.MT

Fornecedor : S UBLYM E DISTRI BU I DORA D E MOVETS Lf D A - 22.57 9.608/000 í -5S

lJnitário Íorâl Unitário

Orqado

D$criçáo: CONJUNÍO SEXTAVADO MONOBLOCO tNFANTTL

1 10.000,00 Un PLAXM ELOPTA Rg 88j.41
ETAL X

De3crtçÕo: CONJUNTO ESCOLAR ADULTO

I 15.000,00 un pLAxM ELopLA R§ 871.30

ETAL X

DêEcriÉo: CONJUNTO ESCOLAR JUVENIL

1 15.000,00 Un PLAXM ELOPLA R$ 847.55
ETAL X

o€scriçâo: CONJUNIO ESCOLAR INFANTIL

600,00 un

RS

38.253.840.00

R$

5 200 00

R§

41 600.000 ô0

R$

8.814.100.00
R§

1580.00
R$

't5 800.000.00

RS

13.069.500,00 1.410.00

R5

21.150.000.00

R$

12.7 13.250.OO

RS

1 450 00

RS

21 750.000,00

R$

1:195.00

TotalOrçadô Econ. %

RS 837.000 00

R$ 708.000,00

R$ 904.C00 00

Sublota Orçado'RS

ETAL

ETAL

R$ 679 49 R$ 407.ô94,00

OE§CTiçãO: CONJUNTO UNIVERSITÁRIO COM PRANCHETA F'RONTALADULTO

600.00 Un

CONCH

A ELO

FRONTA

L

E TAL

CONJU
NTO K

RS 837 29 R$ 502 374.00 R$

1 180,00

R$

1.130 00

D€SCÍiçãO: CONJUNTO UNIVERSITÂRIO COM PRANCHETA FRONTAL JUVENIL

1 800,00 Lln PLAXIV CONJU Rg 757.j3 R$ 605.704.00
ETAL NTO F

D.3CTIÉO: CONJUNTO UNIVERSITÁRIO COM PRANCHETA TATERr',l ADIJLTO

Subtotal Adjudicado RS 127.899.010.00 R5

63.450 590.01191.349 60C 00

33.1595
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Lotê Quant. Un Marca Modolo

600.00 un

LICITANET - Termo de Homologação

:-1.,

R$ 1 256 7i

R$ 1.080 i!

RS I 456 9u

R5 1 362 2.

RS 1.407 5R

R$ 263 li

R9 215 l7

R$ 259 8tl

Pagina 2 rle' -i

3
Unilário

RS 1 469 S5

Totâl UniÉíio
Orçado TotâlOrçado Econ. % Economiâ RS"

l{S 5'i'
EÍAL

D€scÍição: CONJUNTO DoCENTE

'1.200,00 Un PLAXI\I

ETAL

ETAL

3.000,00 Un PLAxt4
ETAL

MESA
ELO E

ELOPLA
X

R§

2.050.00
RS

1.230 000.00
RS 8ô1.970,00

RS 2 493 23

OescTIção: CONJUNTO MESACOM FÓRI,JICA LOUSA E 4 CADÊIRAS JUVENIL

1.200.00 un RS 2 0ti9 31

R$

2 991.876,00

R$

3 750.00 4.500.000.00

RS

2_483.172.00

R$

3.150.00

RS

3.780.000.00

R$

7.929.300,00

R$

4.100.00

R$

T2.300.000.00

RS

7 853.370,00

À§
3.980.0C

RS

11.940.000.00

RS

7 627 860,00

RS

3.950.20

RS

T 1.850 600.00

RS

9.283 250,00

RS

15 875.000.00

MESA

NIALA E

CONCH

IVESA

NIALA E

CONCH

o€scÍição: coNJUNTO MESA COM ÊÓRMICA LOUSA E 4 CADEIRÂS INFANTIL

ELO R$ 2 643 10

DO3CTiçãO: MESA DE REFEITÓRIO PARA 1O LUGARES ADIJLTO

3.000.00 un
ETAL

ELO RS 2.617 79

D.SCTiçãO: MESA DE REFEITÔRIO PARA 1O LUGARES JUVENIL

1 3-000.00 Un PLAXM ELO R$ 2-542.62

ETAI

Ds3CTtçãO: MESA DE REFEITÓRIO PARA 1O LUGARES INFANÍIL

1 25OO0O0 Un PLAXM CONCH RS371.33
ETAI A

DescTiÉo: CADEIRA ERGONÔMICA USO ADULTO

1 25.000.00 Un PLAXM CONCH R$ 349.13

EIAI A

DêscliÉo: CADEIRA ERGONÔMICA USO JUVENIL

1 25.000.00 Un PLAXM CONCH R$ 230,14

ETAL A

DêSCTIçãO: CADEIRA ERGONÔMICA USO INFANTIL

R§

8.728.250,00

RS

14.875.000.00

R§ ô35 OO

RS 490 00R$

5.753.500,00

R5

12 250.000,00

Sublolal Lote R$ 127 8S9.010,00

SubtotalAdjudicádoR$127.899.010.00 SublotâlOrçâdo:RS
191.349.600 00

33,1595 RS

63 450.590 00

FOTNECEdOT: ]T/ILANFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE IUOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA
- 86.729.32410002-61

1
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Lotê Quant Un Marca Mod€lo

LICITANET - Te.mo de Homologação

RS 659,00 RS 197.700,00

subtoral Loie R§ 197.700,00

.:t 
_r

Ecôno;iâ R!

R§'1.21i llc

RS 43s.10

RS 652.1C

RS 576.21

RS 109 ôC

Its _.

Rs 39tj .12

R$ 547 34

RS 445.,19

R5 608 7',1

rl:,

*ui
Total Unitário

O.çâdo
Unitário

Total Orçado

R§ 561 000 00R5

1.870.00
2 300,00 Un MARCA

PRÓPRI

MARCA

PRÓPRI

PLAXME

TAL

DÉcTiÉoi CADEIRA PRESIDÉNTE ÉM TELA COM ENCOSTO DE CABEÇA

Dêscrição: MESA PARA CADEIRANTE

PLAXME
TAL

R$

2.657.880,00

R§

2 650,00

RS

3.180.000.00

RS

2.157.120,00

R$

2.450,00

RS

2.940.000 00

3 1.200,00 un

3 1.200.00 un

3 1.200,00 un

80,00 un

3 80.00 Un

3 900.00 Un

3 900 00 Un

3 900 00 Un

3 400.00 un

BRTZZA R$ 2 214,90

BP.TZZA R$ 1 797.60

R$ 1 723,77

DêScTiçãO: CADEIRA EXECUTIVA EM IELA

PLAXIúE BRIZZA

ÍAL

R5

2.068.524,00

R§

2 300,00

RS

2.760 000 00

DêscTiÉO: CADEIRAAPROXIMAÇAO EI\,4 TELA

Desêriçáô: cADEIRA PRESIDENTE

PLÀXME SUPREM RS 3 690,40 Rs 295 232.00

PLAXME
TAL

SUPREM R$ 3 466 40 R$ 277.312.00

R$

3.800,00

R$

3 650 00

RS 304 000,00

RS 292 000.00

R9 288 000 00

R$ 330 000 00

3

D€scíiçáo: cADEIRA DIRETOR

80,00 Un PLAXME

TAL

Descrição: CADEIRA DE APROXIMAçÃO

PLAXI\4E

SUPREM RS 3.203,58 RS 256 286,40 RS

3.ô00,00

R$

1.577 394 00

R$

2.300 00

R§

2.070.000.00

RS

1.330.224,00 3.980,00

RS

1.592.000 00

D65CTiçãO: CADEIRA GIFIATÔRIA ÉSPALDAR ALTO

ALTRIX R$ 1.752.66

RS 1 701 51

RS 1.44r.29

ALTRIX R$ 3.325.56

R$ 278.62fr.00

PLAXMÊ ALÍRIX

TAL

RS

1.534.059 00

R9

2.150.00

RS

1.935 000 00

DESCTiçáO: CADEIRA GIRÀTÔRIA ESPALDÀR BAIXO

PLAXME ALÍRIX
TAL

RS

1 .297 .161 .OA

R$

2.050 !0
R$

1 845.000,00

O6sGTiçáo: CADÉIRA DE APROXIMAÇÃO ESPALDAR ALÍO

PLAXME

TAL

Dâ§GTIçáO: LONGARINA3 LUGARES ÊSPALDAR ALTO

3 200 O0 un PLAXME DUNA R$ 1 393'14

TAL

RS

1.650 00

RS

8.296.804.00
Subtolal Adlud i€ádo RS 33 497.696.00 SublotalCrçâdo: RS

39.794.500.00

15.8233
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LICITANET - Íermo de Homologação
17 lO7 12025 . 13:01

Lole Un líâÍca

D.scÍição: BANOUETA TRAPEZOIDAL

3 200.00 un PLAXME

TAL

Dosc.içáo: LONGARINA2 LUGARES

3 800,00 Un PLAXME
TAL

Descíiqão: LONGARINA 3 LUGARES

-r 
!i.

RS ó I3 
':)

'ii.

R$ 207.ail

R5 450 .14

RS 410 3i

R§ 224 2?

R$ T 3C 1r-

RS 23.i:

R$ 172 50

'dí

Modelo adjudicado

DUNA R$ 1.926,00 Rs 385.200,00

DUNA RS 2 619,36

suBLtM RS 3 736,44 RS 373 644.00

RS 1 627,47 R$ 488 241,00

R$ 3 999.66

Totãl Unitârio

RS

2.545.00

R$

4.200.00

R$

1.835.00

,is

2 850 00

TotâlOrçado Eco..'k Economia R$

R$

2.095.488,00 3.350.00

RS

2.680.000.00

RS 50-ô.000 00

R5 420.000 00

RS 550 500 00

R.$ 855 000,00

3

3

3

3

100.00 Un

300.00 un

300.00 Un

300 00 Un

600,00 un

800 00 Un

PLAXME

TAL

PLAXME

TAL

DARIX
X+

PLAXIlIE

TAL

Oescrição: POLTRONA FIXA

3 300.00 Un PLÁXIúE
TAL

AUDIPIÁ
X

\-' Doscriçâo: CADEIRA DE TRÉINAMENTO

PLAXME

TAL

DARIX

x+

R$

1.19S.898,00

R§

4.450,00

RS

1335.000,00

DESCTiçáO: CADEIRA PRESIDENÍE TELA ESPALDAR ALTO COM ENCOSTO DE CAEEÇÀ

DESCÍIçãO: CADEIRA PRESIDENTÉ ÍELAÊSPALDAR ALTO SEI\I ENCOSTO OE CAAEÇA

RS 3 739.65

R$ ? 625.78 R$ 7E7.734 00

RS 1 722,00

R$ 1 339,60

RS

1.121 895 00

R$

4 150 00

R$

1 245 000 00

Descriçâo: CADETRA GIRAIÔRIA SECREIÀRIA

3 2.000,00 Un PLAXI\4E ADRIX

TAL

DêscÍlção: CADEIRA DIREÍOR ESPÂLDAR ALÍo

3 2.000,00 Un PLÀXME ADRIX

TAL

Oescrição: CADEIRA DIRETOR APROXIMAÇÃO

PLAXMÉ VIZON

TAL DZ

R§

3 444 000.0c 1.780,00

RS

3.560 000.00

RS

1.470,00

RS

2.940.000.00

R$

1 275 840.00

R$

2.150,00

RS

1 290 000.00

BlXt

1A2

3

3

D€scriçáo: CADEIRA ERGONÔMICA PRESIDENTE

PLAXME

R$ 2.126,40

RS a02.50 RS 642 oOO.OO RS 975.00 RS 740 000.00

R$

6.296 804 0C

Oêscrição: CADEIRA4 PÉS

Subtolal Adludicâdo RS 33 497.696.00 Sublotal Orçãdor R$

39.794.500,00

15.8233

Pagina 4 Ce 5
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1710712025. 1301

Lote Quant. un Marcâ Môdoto

3 120,00 Un

Unitário Unitário

LICITANET - Termo de Homologãção

subroral Lote Rs 33 299 996.0C

Totâl

R$ 499.989.60

Íotal Orçãdo

R$ 672.000,00R$

5.600.00

RS

1.189.116.00
R$

6.980.00
R$

1 396 000 00

'lq*-r'
HT :,

30.1748 0/ô

Ecônomia R$

R$ 1433 12

R$ 110 10

RS 1 034 42

69.747 394 !'r0

PLAXME
TAL

CADEIR

GIRAIO

OPERAT

PLUS
SIZE

RS 4 r60 58

Descrição: CAOEIRA PRÊSIDENTE PLUS SIZE GTRATóR|A

3 700.00 Un

Descrição: POLÍRONA DE AUDTTóRrO

3 200,00 un

PLAXME ESIBIRE RS 4.839 90

TAL 3.387 930.00

RS

4.950,00
RS

3.465.000.00

PLAXMÊ
TAL

ESIBIRE
OAESO

Descrição: PoLÍRONA DEAUDTTóRtO pLUS StZE

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Sublotâlorçado RS

39.794 500 00

15.8233 R$

6.296 804 00

R$ 5 945.58

Su blotal Adludicêdo RS 33 497.696 00

RS 161 396 706.00

Íotal Orçado

R$ 231.144.100.00

HOI\4OLOGO o presente certame, para produzir os seus jurÍdicos e legais efeitos

Cuiâbá-ÀIÍ. 16 de Juiho de 2025

HELIO SCHNEIDER PAt]LI]S NÊTO

SecretáÍlo{a) Executivo(a)

LEVIRIBEIRO
PRESIDENTE
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Poía Naconai de ConiralaÇ@s Púbiicas

q
ffi Portat ttac onat ae contratações púbticêr

::!

ô > Ài:

Ata no ARP25C| NOOOO O1./2O25
| )Ittn).:t dtri:ir.xcr1a 11 /a)3/ 2025

Local: Cu]abãlMT órgáo: CONSORCIO INTÊRFii Dl- RA ilVO DE COIíPRÂS PilBl lCÀS Da ESTADO DE v,'., O !:ROSa),-

Modatidade da contrataçáo: Pregão Ei.trôn co

Dãta de divuLgaçáo no PNCPI 77/OB/2A25 Data dê assinatura: 24./a1./2O25 Vigênciat,Je 2i/A7/2A25; )t/Oi.')::! :

ld ata PNCP: 59558305000166-i-OOOOAT/ZOZ5-aaOCAi Fonter lncvea Tecn(Íog a Lide

ld contratação pNcpi 59553305OO0i66-1-Oa,!!rtl1:tl.!

objetoi

ILICITANEI] - REGISTRO DE PREÇO NA MODALIDADE PREGAO P/\RA Fi]IuRA F EVENl.t]/Ii CCNÍRATACAC D,: EMPi'I!.I\
ESPECIALIZADA EM FoRNFCIMENTO DF l'4oElLlARlo ESCCLÀR E CADÍ:IRAS CORpORATIVÂS pARr'\ USo DCS ualGÁ!r )
ENTIDADES DOS ENTES CONSORCIADOS CaoPrRADa:i C!) REFER \lDlDCS AO CtNCOp-MT

Arquivos Histórico

Data

ARP25CINOOOOOI.CINCOP SUBLYMÊ DISÍRIêUIDORA tr[ I.4CV!:IS I IDÂ 'tl,/AA/24)\

MOP2SCINOOOOO5 NOVO MUNDO.SUBLYME DIS] RIBt]II]Ol:]Â Dt MÔ/E S LÍL'. \)/AA/2C)25

i

< Vottar

hrrps /rpncp govb./apDiâi,aís95543050o01662025/11

--,1\
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